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PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA

Estas palavras introdutórias à edição brasileira do Coun de
linguistique gênérale não pretendem expor ou discutir as doutri-
nas lingiiísticas de Ferdinand de Saussure, nem tampouco apre.
sentar a versão portuguesa no que ela significa como transposi-
ção do texto francês. Visam a uma tarefa bem mais modesta,
maS, talvez, mais útil ao leitor brasileiro, estudante de Letras ou
simples leigo, interessado em Lingüística: fornecer informações
sObre o famoso lingiiista suíço e sobre a sua obra e indicar algu"
mas fontes para estudo das grandes antiiiomias saussurianas,
ainda na ordem do dia, meio século depois da 1.' edição do
Cours, embora provocando ainda hoje diálogos mais ou me-
nos calorosos.

A l." edição do Cours é de 1916, e é, como se. sabe, "obra
póstuma", pois Saussure faleceu a 22 de fevereiro de 1913.
A versão portuguesa sai com apenas 54 anos de atraso. Mas
nesse ponto não somos SÓ nÓs que estamos atrasados. O Couts de
linguiStique génétale não fói um best-seller, mas foi em francês
mesmo que éle se tomou conhecido na Europa e na América.
A 1." edição francesa, de 1916, tinha 337 páginas; as seguintes,
de 1922, 1931, 1949, 1955, 1962. .. e 1969, têm 331 pági4 No-
te-se, porém, como crescem os intervalos entre as edições até a
4.", de i949, e depois se reduzem à constante de 7 anos, o que
mostra que até a edição francesa teve a sua popularidade aumen-
tada nestas duas últimas décadas.

Uma vista de olhos sobre as traduções é bastante elucidati-
va. A primeira foi a versão japonesa de H. Kobayashi, de 1928,
reeditada em 1940, 1941 e 1950. Vem depois a alemã de H. Lom-
mel, em 1931, depois a russa, de H. M. Suhotin, em 1933. Uma
divulgowo no Oriente, e a outra no mundo germânico (e nÓr-
dico) e a terceira no mundo eslavo, A versão espanhola, de
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Amado Alonso, enriquecida com um excelente prefácio de 23 pá-
ginas, saiu em 1945, sucedendo-se as edições de 1955, 1959, 1961,
1965 e 1967, numa cerrada competição com as edições france-
sas. São as edições francesa e espanhola os veículos de maior
divulgação do Cours no mundo românico. A versão inglesa de
Wade Baskin, saída em Nova Iorque, Toronto e Londres, é
de 1959. A polonesa é de 1961, e a húngara, de 1967.

Em 1967 saiu a notável versão italiana de Tullio De Mauro,
tradução segura e fiel, mas especialmente notável pelas 23 pági-
nas introdutórias e por mais' 202 páginas que se seguem ao texto,
de maior rendimento, em virtude do corpo do tipo usado, osten-
tando extraordinária riqueza de informaçÕes sObre Saussure e
sObre a sorte do Cours, com 305 notas ao texto e uma bibliogra"
fia de 15 páginas (cerca de 400 títulos) (l). Tullio De Mauro
por essa edição se toma credor da gratidão de todos os que se
interessam pela Lingiiística moderna (2).

Mas a freqüência das reedições e traduções do Cours nesta
década de 60 que acaba de expirar mostra que já era tempo de
fazer sair uma versã3 portuguesa dessa obra cujo interesse cresce
com o extraordinário impulso que vêm tomando os estudos liri-
giiísticos entre nós e em todo o mundo. Já se tem dito, e com
razão, que a Lingiiística é hoje a "vedette" das ciências huma-
nas. Acresce que o desenvolvimento dos currículos do nosso es-
tudo médio nestes últimos anos impede que uma boa percentagem
de colegiais e estudantes do curso superior possam ler Saussure
em francês, Verdade é que restaria ainda a versão espanhola,
que é excelente, pelo prólogo luminoso de Amado Alonso. Mas,
agora, o interesse público em Saussure cresce, e uma edição por-
tuguesa se faz necessária para atender à demanda das universi-
dades brasileiras.

(l) Fudinand de Saussure, Cono dl liiuuística generde — buro-
duzúme, ttaduzione e commento dl Tujlio De Mauro. Editori Latem, Bari,
1967, pp. XXIII +488 pp.

(2) As pp. V-XXIII dão uma boa introdução, · as pp. 3.282 tta.
zem o texto, nurrm versão muito fiel. Da p. 285 à 335 vêm " : "
abundantes sobre Saussurc c sobre o Curso; da p. 356 à 360 se exáni·
nam as rekções entre Noreen e "K"' ç(f']"·· Seguem-se, pp. 363452, 305
notas, algumas bngas. As pp. 455-470 trazem cerca de 400 tftulos bi-
bliográficos, alguns mâis, outros especidhnente lüµdo$ a Saussure e ao
Couts. As danais são de índices.
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Se é verdade que a Lingüística moderna vive um momento
de franca ebulição, quando corifeus de teorias lingüísticas numa
evolução rápida de pensamento e investigações se vão superan-
do a si mesmos, quando não são "superados" pelos seus diiscípu·
Ioii, o Cours de linguistique gCnêrale é um livro clássico. Não é
uma "bíblia" da Linguística moderna, que dê a última pálavra
sóbre os fatos, mas é ainda o ponto de partida de uma proble-
mática que continua na ordem do dia.

Nunca Saussure esteve mais presente do que nesta década,
em que ele é às vezes declarado "superado". SÓ há, porém, um
meio honesto de superá-lo: é lê-lo, repensar com outros os pro·
blemàs que ele propôs, nas suas célebres dicotomias': língua e
fala, diacronà e .sincronia, significante e significado, relação as-
sociatiua ( = panídjgmática) e sintagmática, identidade e opo-
sição etc.

É bem certo que a Lingiiística americana moderna surgiu
sem especial contribuição de Saussure; não deixa, porém, de
causar espécie a onda de silêncio da quase totalidade do Iin-
gilistas americanos com relação ao Couta Bloomfield, fazendo em
1922 a recensão da Language de Sapir, chama o Cours "um
fundamento teÓrico da mais recente tendência dos estudos liri-
güísticos", repete esse juízo ao fazer a recensão do prÓprio Com,
em 1924, fala em 1926, do seu "débito ideal" a Sapir e a Saus-
sure, mas não inclui o Cours na bibliografia de sua Language,
.em 1933 (3).

Como a Lingiiística norte-americana teve desenvolvimento
próprio, isso se entende. Mas é conveniente que numa edição
brasileira do Curso se note o fato, para que nossos estudantes
não sejam tentados a "superá-lo" sem tê-lo lido diretamente.
É verdade que entre nós o que parece ter acontecido é uma

(3) Cf. De Mauro, Corso, p. 339. De Mauro lembra algumas exce·
ções -(l) "um dos' mélbom ensaie de conjunto obre &ussure e de
R. S. Welk, "De Saussure's Syscem oI Lixguistics", in Woi'd, III, 1947,
pp. 1·31: ·(2) J. T. Waterman, "Ferdimínd de &ussure. Forerunner
oE Modem Structurdism", in Modem Langmge Jowxd, 40 '(1956), pp.
307.309; -(3) Chomsky, "Curreijt hsues in Linguistic Tbeory", in J.
A. Fodor, J. J. Kátz, Tbe Stntctwe oI Lmgmge. Redi8gs in Pbilo
sopby oI L4Kgwge, E%ewood Clifh;, N. J., 1964, pp. 52, 53, 39 e $$1.
e 86. (Ver Corso, pp. 339340, 'e Bibi., pp. 470 e 457).
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supervalorhação do Cours, transformado em fonte de "pesquisa".
Às vezes à pergunta feita a estudantes que já Dnseguiram apr+
vação em Lingàtica se já leram Saussure, obtemos a iêsposta
sincera de que apenas "fizeram pesquisa" nele. E à pergunta
sobre o que querem dizer com a expressão "pesquisa em Saus-
sure", respondem que assim dizem porque apenas leram o que
ele traz sobre língua 'e fala!

Entretanto, hoje não se pode deixar de reconhecer que o
Cours levanta uma série intérmina de problemas. Porque, no
que toca a eles, Saussure — como SÓcrates e Jesus — é rece-
bido "de segunda mão". Conhecemos Sócrates pelo que Xeno-
fonte e Platão escreveram como sendo dele. O primeiro era
muito pouco fil&ofo para entendêjo, e o segundo, filósofo de-
mais para não ir além dele, ambos distonend+o. Jesus nada es-
creveu senão na areia: $èú$ ensinos são os que nos tranmitiram
os seus discípulo, alguns dos quais não foram testemunhas
oculares.

Dá-se o mesmo com o Couirs de Saussure. Para começar,
foram três os Cursos de Lingiiística Geral que ele ministrou na
Universidade de Genebra:

L' curso — De 16 de janeiro a 3 de julho de 1907, com
6 alunos matriculados, entre os quais A. Riedlinger e Louis
Cailk. A matéria fundamental deste curso foi: "Fonolo-
gia, isto é, fonética fisiológica (LautPhysiolo&), Lin-
giiística evolutiva, alterações fonéticas e analógicas, rela-
ção entre as unidades penebidas pelo falante na sincro-
nia (análise subjetiva) e as raízes, sufixos e outras unida-
des isoladas da gramática histórica (análise objetiva),
etimologia popular, problemas de reconstrúçãQ", que os
editores puseram em apêndices e nos capítulos finais.
2.7 cutso — Da j.a semana de novembro de 1908 a 24
de julho de 1909, com onze alunos matriculados, entre
os quais À. Riedlinger, Léopold Gautier, E Bouchardy,
E. Constantin. A matéria deste foi a "relação entre teo-
ria do signo e a teoria' da língua, definições de sistema,
unidade, identidade e de valor lingüístico. Daí se deduz
a existência de duas perspectivas metodológicas diversas
dentro das qüâis colocou o estudo dos fato lingiiísticos;
a descrição sincrônica e a diacrônica". Saussure várias
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vem se mostra insatisfeito com os pontos de vista a que
tinha chegado.

3.' curso — De 28 de outubro de 1910 a 4 de julho de
1911, com doze alunos matriculados, entre os quais G. Dê-
gallier, F. Joseph, Mme, Sechehaye, E. Constantin e
Paul-F. Regard. Como matéria, "integra na ordem de-
dutiva do segundo curso a riqueza analítica do primeiro".
No início se desenvolve o tema "das línguas", isto é, a
Lingüística externa: parte-se das línguas para chegar à
"língua", na sua universalidade e, daí, ao "exercício e
faculdade da linguagem nos indivíduos" (4).

Os editores do Coim — Charles Ballyt Albert Sechehaye,
com a colaboração de A. Riedlinger — só tiveram em mãos as
anotações de L. Caille, L. Gautier, Paul Regard, Mme. A. Se-
chehaye, George Dégallier, Francis Joseph, e as notas de A.
Riedlinger (5). E, tal qual de foi editado, com a sistematização
e org' "b' ;7 "l dos três ilustres discípulos de Saussure, apresenta
vários problemas críticos.

j.ç? — Saussure não estava contente com o desenvolvimento
da matéria. Não só tinha que incluir matéria ligada às línguas
indo-européias por necessidade de obedecer ao programa (b),
mas também ele próprio· se sentia limitado pela compreensão
dos estudantes e por não sentir como definitivas as suas idéias.
EisoqueeledizaL.Gautier:

"Vejo-me diante de um dilema: ou expor o assunto
em toda a sua complexidade e confessar todas as minhas
dúvidas, o que não pode convir para um curso que deve
ser matéria de exame, ou fazer algo simplificado, melhor

(4) Não tendo tido acesso direto à obra de R. Godd, Lês sources
mmusaites du Com de ling&¢istique géhhde de Ferdimmd de Saussure;
Genébra — Paris, Droz, 1957, resumo o apanhado que daí faz De Mauro,
no Corso, pp. 320-321, e o que diz o pr6prio R. Godél em Cahiets Fer-
dinaml de Sausswe, no. 16 (195&1959), pp. 22-23.

(S) Cf. "Préface de k première edition", p. 8 (3.' ed.), 3." pa.
rágrafo.

(6) Cf. Préface, p. 7. l.' parágrdo (fim).
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adaptado a um auditório de estudantes que não são liri-
gilistas. Mas a cada passo me vejo retido por escrú-
pulos (7) ."

2.' — Os apontamentos dificilmente correSponderiam ipsis
ÚéÜis às palavras do mestre. Como nota R. Godel, "são no-
tas de estudante% e essas notas são apenas um reflexo mais ou
menos claro da exposição oral" (8).

3.q — Sobre essas duas deformações do pensamento de
Saussure — a que ele fazia para ser simples para os estudan-
tes e a que eles faziam no anotar aplKnmadamente — soma-
-se a da organização da matéria por dois discípulos, ilustres,
mas que declaram não terem estado presentes aos cursos (9).
Ajunte-se como traço anedótic<» que a frase final do Coim
tão citada — a Lingüística tem Por único e UerdadeiTQ objeto
a 'língua encarada em si mesma e Por si mesma — não é de
Saussure, mas dos editores (lO) ,

Aí está um p4lema crítico com tríplice complicação.
Problema crítico grave como o da exegese platônica ou
o problema sinótico dos Evangelho3. Naturalmente, as notas
dos discípulos de Saumire foram apanhadas ao vivo na hora,
como cada um podia anotar.

Os editores esperavam muito dos apontamentos de Saus-
sure. Mine Saussure não lhes negou acesso a estes. Mas
"grande foi a sua decepção: nada, ou quase nada, encontra-
ram que correspondesse às anotações dos seus discípulos, pois
Saussure destruía os seus rascunhos apressados em que ia tra-
çando dia a dia o esboço da sua exposição" (li).

Além disso, embora tivessem reunido apontamentos de sete
ou oito discípulos, escaparam-lhes outros que foram depois
editados por Robert Godd em números sucessivos dos Cahiers

(7) Lés sowces mmctúes, p. 30, apud De Mauro, Cono, p. 32!.
(8) Cabim Fàdimmd de Sausswe, n? 15 (1957), p. 3.
(9) Cf. Pré/ace, p. 8, 2." ,,,,.., ',,, .:,,:..
(lO) Cours, p. 317. R. Godd, Lés sources manuscrites, pp. 119

e 181, apud De Mauro, Carso, p. 451 (nota 305 1# initio).
(II) Cours, Préface, pp. 7-8.
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Ferdinand de Saussure e, depois, na publicação atrás citada
" — Lés soutces manuscritês du Cours de linguistique gênêrale

. de Ferdinand de Saussure — a .que Bcnveniste, em conferên·cia pronunciada em Genebra a 22 de fevereiro de 1963, em
comemoração ao cinqüentenário da morte de Saussure, cha-
mou "obra bela e importante" (12) ,

Os Cahiers Fetdinand de Saussure começaram a ser pu-
bliCados em 1941. Mas a publicação de inéditos de Saussure
c de outras fontes do Couts sÓ começaram a aparecer, ali, em
1954, a partir do n.° 12, publicadas por Robert Godel:

l) "Notes inédites de Ferdinand de Saussure". São 23
notas curtas anteriores ao ano de 1900 (Cahiers n.° 12
(1954), pp. 49-71). São as que se mencionam no
Pi'é/ace do Cours, nas pp. 7-8.

2) "Cours de linguistique générale (]908-1909) : lntto-
duction" (Cahiers n." 15 (1957), pp. 3-103).

Usaram-se três manuscritos: o de A. Riedleger (119 PP·)r
o de F. Bouchardy e ó de Léopdd Gautier (e"stes.dois últimos
mais breves). Nesse ano, antes do n.° 15, já tinham saído como
livro, publicado por Robert Godel: Lés sou?'cés manusçrites du
Cours de linguistique générale, Genebra, Droz, e Paris, Minard,
1957, com 283 pp.

31 "Nouveaux documents saussuriens: lés cahiers E.
Constantin" (Cahiers n.° 16 (1958-1959), pp. 23-32).

4) "Inventaire dês manuscrits de F. de Saussure remis
' à la Bibliothèque publique et universitaire de Ge-

nève" (Cahius n.' 17 (-1960), pp. 5-li).

São manuscritos numerados de 3951 a 3969, de assuntos
vários, lingüisticos e filolÓgicos. Publica-se apenas a relação
dos assuntos e outras infoímaçÕes. O ms. 3951 traz notas
sobre a Lingiiística Gera]. O ms. 3952, sóbre as línguas indo-
-européias, o 3953 sObre acentuação lituana,. o 3954, no-

(12) Cf. E. Benveniste, "Saussure après um demi-sièck", cap. III
de Problèmes de linguiscique générale, Gallimard, 1966, p. 32. Infeliz-
mente, não pudemos ainda ter em mãos Lés sources manusctites. . .
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tas diversas, o 3955 traz notas e rascunhos de artigos publi-
cados, o 3956 nomes de lugares e patuás romanos. O ms. 3957
traz documeiitos vários entre os quais um Caderno de
RecoTdações — o único cujo texto é publicado logo a seguir
(pp 12-25), e rascunhos de cartas e canas recébida& Os ms.
3958-3959 constam de 18 cadernos de estudos dos Niebelungen,
os ms. 3690-3692 tratam de métrica védica e do verso saturnino
(46 cadernos). Os Iú 3963-3969 tramn os estudos sobre
os anagramas ou hipogramas (99 cadernos), sobre os quais
Jean Starobinski publicou dois estudos em 1964 e 1967 (").

Os Souunin: de F. de Saussune concemant sã jeunesse
el ses études atrás mencionados (M& fr. 3957) ão ricos de in-
formações acerca das suas relações com os lingiiistas alemães
e sobre a famosa Mémoite sur lé système Phmitif dês uoydks
dans lés langues indo«umPéenes, Leipzig, Teubner, 1879,
302 pp., escrita aos 21 ãTlO&

5) A essas quatro publicações de R) Godd jumem-se as
"Letwes de Ferdinand de Saussure à Antoine Meilkt',
publicadas por Émile Benveniste (Cahim n.' 21
(1964), pp. 89-135).

Seaissoseacr'escentmoconjuntode~ditadasem
1922 por Charles Bally e LÉbpold Gautier sOb o título de
Recueil dês Publications scientifiques de Ferdinand de Saussure,
num grosso volume de VIII + 641 pp. ('4), teremos tudo o

(13) J. Starobinski, "Lés de Fexlinand de Saussure, tex-
tés inédits", M«ure de Fnmtce, fàr. 1964, pp. 243-262; idem, "Lés edcxs
$mlsk$mot.:m=Ün&iiu&dhiusí' , &Ferdimnd&
Saussure", in To Honor Romm Jakobsom Essays cm tbe Ocmshn oI bis
Seoentietb Birtbday, 11-111966, VOL III, Mouton, Háia, Puis, 1%7, pp.
1906·1917. lL Godd nilo sc mostra muim entusiuta com esm pesqui·
sãs. Ei$oquedediz:'NupocnnqµeSau~eseoajmm&mi·
~mmânic·)púmou«tamb&lry?~mulgdm.(...)
Ckc&&mc)$eo$qµDMmquede(xm$lgncyuo$mu!+d¢mlon.
glee$térilinve$t~oh¢mm&pmemú$ 'l ' 'do$mul%
·ritos que ele deixou" (Cdhets, n.' 17 (1960), p. 6).

(14) Êdiúotts Sonor de Genébra e Karl Winter & '""' ·'"··:' É
curioso notar 'que Tullio De Nkuro, tílio rico & ' f '" e que cita
e usa tanbo o R«ueü como Lés sQWés mmuscirites, não os tenha incluído
no seu inventáric ' " .' . '" final, de cerca & 400 títúbs.
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que Saussure publicou ou Hboçou ou escreveu. Apesar, po"
rém, do valor cmpcional da Mémoire, o que consagmi íeal-
mente o séu nome é o Coun de lihguistique génhule, que
— " julgar pelas palavras suas atrás citadas dhigidas a L. Gau.
tier — ek, se vivesse, não permitiria que fosse editado.

Mas foi a publicação de todos esses documentos — espe-
cialmente a de Lês sources manuscrües — que acentuou o seri"
timento da necessidade dúma edição crítica do Cours. Aliás,
o Pré/ace de Ch. Bally e A. Sechehaye denuncia urna ê¶jécie
de insatisfação com a edição, tal qual a fizeram, mas que era
o modo mais sensato de editar anotações de aula. E nós ain-
da hoje devemos ser-lhes gratos. Apesar de tudo, porém, era
desejável urna edição crítica.

O estudo sincrÔnico dum estado atual de língua, especial-
mente na sua manifestação oral, atenua, quase dispensando, o
trabalho filolÓgico. Mas, paradoxalmente, a obra do lingiiis-
ta que insistiu na sincronia constitui-se agora um hotável
problema filolÓgico: o do estabelecimento do seu texto.

A edição crítica saiu em 1968 (is), num primeiro volu-
me de grande formato, 31 x 22 cm, e de 515 + 5!5 páginas.
É uma edição sinÓtic% que dá as fontes lado a lado em 6 colu-
nas. A primeira coluna reproduz o texto do Cours, da l." edi.
Cão de 1916, com as variantes introduzidas na 2." e na
3." edições (de 1922 e 1931). As colunas 2, 3 e 4 trazem
as fontes usadas por Charles Bally e Albert Scchehaye. As
colunas 5 e 6 trazem as fontes descobertas e publicadas por
Robert Godel em disposição sinótica.

É evidente quc não é uma edição de fácil manejo. Ain-
da aqui, o Cours de Saussure apresenta semelhança com o
problema sinÓtico dos Evangelhos. Nessa edição crítica, de
formam um poUco maior que a SynoPsis Quottuor Eunge-
liotum de Kurt Aland, com o texto grego, ou que a SynoPse

(IS) Férdinand de Saussure, Cows de Lihguistique géiúrde, Edition
critique pu Ruddf E@er, tome I, 1967, Otto Ht,. .,u. Já., Wiálmden.
Um vol. de 3lx22 cm., & 515 +515 p@tias. (NiÍo tendo tido oca-
úik).ve1rovdumeÍe$umoasinforn~e$&Mcm$.GaMettenÚú.
pich teoenúb que fú da edição em Raiue de LiKguiscique Romane, t+
mo 33, nos. 129-130 de jan-junho de 1969, pp. l7ll7l).
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dês quacre éuangiles en français de Benoit e Boismard, o fa-

moso livro de Saussure, que ele não escreveu, poderá
ter também o seu interesse pedagÓgico: será uma fotografia
fiel. de como é apreendido diversamente aquilo que é trans-
mitido por via oral.

Mas essa renovação de interesse no Cours de linguisCique
générale, especialmente a partir da década de 50 — que é
quando se aceleram as edições e traduções e quando Robert
Godel começa a aprofundar a critica de fontes — é a garan-
tia de que, ainda que novas soluções se ofereçam para as opo-
sições saussurianas, Saussure está longe de vir a ser superado.

A ediçãÍ a ser oferecida a um público mais amplo só

pode ser a que consagrou a obra: a edição crítica, de leitura
peada, será obra de consulta de grande utilidade para os es-
pecialistas e para os mais aficionados.

Seria também de interesse ajuntar a essqs informações urna
enumeração de estudos de análise e critica do Cours para orien-
tação do leitor brasileiro. Mas êste prefácio já se alongou de-
mais. Além disso, os trabalhos ·de análise da Lingüistica moderna
como Lés grands courants de la linguistique moderne, de Lé-
roy (16), Lês nouuelles tendances de la linguistique, de Maim-
berg (17), Lingiiística "Românica, de Iprgu Iordan, em versão
espanhola de Manuel Alvar (pp. 509-601), os estudos de
Meiljet em Linguistique historique el linguútique générale II
(pp. 174-183) e no Bulktin de la Société de Linguistique de
Paris (18), o de Benveniste em Problèmes de linguistique géné-
ide (pp. 32-45), O de Lepschy, em La linguistique structurale
(pp. 45-56), o prÓlogo da edição de Amado Alonso (pp. 7-30),
a excelente edição de Tullio De Mauro, atrás mencionada
4 especialmente nas pp. V·XXIII e 285-470 — são guias de
grande valor para o interessado. A estes acrescente-se o ex-
celente trabalho de cÍivulgação de Georges Mounin, Saussute

ou lé shucluralisle sans lé savoir — prêsenCation, choix de tex-

(16) Edição brasilcira: As Grandes CoirrenCes da Lingüistica Mo-
derna, S. Paulo, Cultrix· Editora da USP, 1971.

' ( 17 ) Edição brasileira: As Nouas Tendências da Lingüistica, S. Paulo,
Cia. Editora Nacional-Editora da USP, 1971.

( 19 ) Transcrito por Geor8e$ Mounin, in Saussure ou k sAructura-
liste sans .lé savoir, ed. Scghers, 1968, pp. 161-168.
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1¢$. bibliograPhie ("),
O título, pois Saussure
que Mounin poderia
la lethe.

que, a nosso ver, tem defeituoso apenas
foi antes "estruturalista antes do teimo",
dizer à francesa lê structuraliste auant

Ficam assim fornecidas ao leitor algumas das informa-
çÕes fundamentais para que ele possa melhor compreender o
texto do lingüista genebrino. Acrescentaremos apenas um qua-
dro dos principais tatos na vida de Ferdinand de Saussure.

Isila,c Nicolau Salum

( 19) Edição brasileira em prepáuaçâo.
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PREFACIO À PRIMEIRA EDIÇÃO

RePetidas Uêzes ouúimos Ferdinand de Saussure dePlorar
a insuficiência dos PincíPios e dos métodos que caracterüauam
a Lingüística em cujo ambiente seu gênio se desenUolUeu, e ao
longo de toda a sua Uida Pesquisou ele, obstinadamente, as leis
dàehües que lhe Poderiam otientm o Pensamento atraUés des-

se caos. Mas foi somente. em 1906 que, sucedendo a JosePh
Wenheimer na Unioasidade de Genebra, PÔde ele dar a co-
nhecer as idéias Pessoais que amadurecua durante tantos anos.
Lecionou três cursos de Lingiihtica Geral, em 1906-1907,
1908-1909 e 1910-1911; é uerdade que as necessidades do Pro-
grama o obrigaram a consagrar a metade de cada um desses
cursos a uma exPosição relatim às línguas indo-euroPéias, sua
história e sua descrição, Pelo que a Parte essencial do seu te-
ma ficou singularmente reduzida.

Todos quantos liUeram o PTiUilégio de acomPanhar tão
fecundo ensino dePloraram que dele não tiÜèsse surgido um
IÍuyq. após a morte do mestre, esPeráUamos encontrar-lhe nos
manuscritos, cortesmente postos à nossa díçpoNão Por Mme de
Saussure, a imagem fiel ou Pelo menos suficientemente fiel de
suas geniais lições; entreuíamos a Possibilidade de uma Publi-
cação fundada num simples arranjo de anotaçÕes Pessoais de
Ferdinand de Saussure, combinadas com as notas de estudan-
tes. Grande foi a nossa decejsção; não encontramos nada ou
quase nada que corresPondem aos cadernos de seus discíPulos;
F. de Saussure ia destruindo os borradores ProuúÓ2s em que
traçaiva, a cada dia, o esboço de sua exPosição! As gaudas de
sua secretária não nos µoPorcionaram mais que esboços assaz
antigos, 'certamente não destituídos de ualor, mas que era im-
Possíuel utilizar e combinar com a matériá dos três cursos.
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Essa Uerificação nos decePcionou tanto mais quanto obriga-
ções ProfissionaiS nos hauiam imPedido quase comPletamente
de nos aProueitarmos de seus den'adeiros ensinamentos, que as-
sinalam, na carreira de Ferdinand de Saussure, uma etaPa tão
brilhante quanto aquela, já longínqua, em que tinha aParecido
a Mémoire sur lés voyelles.

CumPria, poú, recoTTêT às anotaçÕes feitas pàos estudan-
lês ao longo dessas tüs séries de conferências. Cadernos bas-
tante completos nos fgram enihados Pelos Srs. Louis Cailk, Léo-
pold Gautier, Paul Regard e Albert Riedlingeir, no que resPei-
ta aos dois primeiros cursos; quanto ao terceiro, o mais iinpor"
tante, Pela Sra. Albert Sechehaye e pelos Sts. Geotge Digallier
c Fmncis ]osePh. Deuemos ao Sr. Louis Btiitsch notas acerca
de um Ponto esPecial; fazem todos jus à nossa sincera gratidão.
ExPrimimos também nossos mais DÍuOS agiradecimentos ao Sr.
Jules Ronjat, o eminente tomanista, que téÜe a bondade de
reuer o manuscrito antes da imPressão e cujos conselhos nos
foram Preciosos.

Que itiamos fazer desse material? Um trabalho crítico
PTelimina1r se imPunha: eta mister, Para cada curso, e Para cada
Pormenor de cuno, comParando todas as UéT$ÕêS, chegar até o
Pensamento do qual tínhamos aPenas ecos, Por uezes discordan-
tes. Para os dois Primeiros cursos, recomemos à colaboração do
Sr. A. Riedlinger, um dos discíPulos que acomPanharam o Pen"
samento do mestre com o maior inteire$se; seu trabalho, nesse
Ponto, nos foi muito útil. No que resPeita ao terceiro curso,
A. Sechehaye leUou a cabo o mesmo trabalho minucioso de co-
lação e arranjo.

Mas e depois? A forma de ensino oral, amiúde em con-
tradição com o liwo, 'nos TeserUaUa as maiores dificuldades.
E, ademã, F. de Saussure eta um desses' homens que se reno-
t'am sem cessau seu Pensamento euoluía em todas as direções,
sem com isso entrar em contradição consigo PrÓPio. Publicair
tudo na sua forma original era imPossíuel; as rePetições iné-
ÚitáÜàs numa exPosiçã lime, os encaudamentos, as formula-
ções Ua1iáUeú teriam dado, a uma Publicação que tal, um as-
jNcto heterÓclito. Limitar-se a um só curso — e qual? — seiria
·emPoMecer o limo, roubando-o de todas as riquezas «bun-
dantemente esPalhadas nos dois outros; mesmo o terceiro, q
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maú definitiUo, não taiá podido, Por si só, dar uma idêia com-
Pleta das teorias e dos métodos de F. de Saussure.

Foi-nos sugerido que reProduzíSsemos fielmente certos he-
chos Particularmente originaiS; tal idêia nos qgi'adou, a Prin-
ápio, mas logo se euidenciou que prejudicaria q pensamento
de nosso mestTe se ajmsentáSsemos aPenas fragmentos de uma
conshução guio uabr SÓ aParece no conjunto.

Decidimo-nos Por uma solução mais audaciosa, mas tam-
bém, acreditamos, mais iracional: tentar uma reconstituição, uma
síntese, com base no terceiro curso, utilizando todos os mate-
riais de que dúPúnhamos, inclusiUe as notas Pessoais de F, de
Saussure. Tmtaua-se, poí9, de uma te&ção, tanto maú árdua
quanto deüá ser inteiramente objetúm; em cada Ponto, Pene-
trando atê o fundo de cada Pensamento esPecífico, cumPria,
à luz do sistema todo, tentar Uet tal Pensamento em sua forma
definitiua, isentado das UaTiações, das flutuações inerentes à
lição falada, dePois encaixá-lo em seu meio natural, aPresen-
tando-lhe todas as Partes numa ordem confomíe à intenção do
autor, mesmo quando semelhante intenção fosse maú adiui-

.nhada que manifestada.

Desse trabalho de assimilação e Teconstituição, nasceu o
liwo que oTá aPresentamos, não sem aPreensão, ao público em-
dito e a todos os amigos da Lingiiística.

Nossa idéia orientadora foi a de tmçat um todo orgânico
sem negljgenciar nada que Pudesse conhibuir Para a imPressão
de conjunto. Mas é jMcàamente pot isso que inconemos tal-
uez numa duPla crítica.

Em Ptimeiro lugar, Podem dúer-nos que esse "conjunto" é
incomPleto: o ensino do mèstTè jamais tèÜê a Pretensão de
abordar todas as Partes da LingüíStica, ,nem de µ"ojetat sobre
todas uma luz igualmente uiua; matehalmente, não o Poderia
fazer. Sua PreocuPação em, al4 bem outra. Guiado Por al-
guns PHncíµ"os fundamentais, Pessoais, que encontramos em
todas as Partes de sua obra, e que formam a trama desse teci-
do tão sólido quanto UaTiado, ele trabalha em Profundidade e
só se estende em suµet/ície quando tais PiincíPios encontram
QhcaçÕes Particularmente fTi$ante$, bem como quando se fur-
tam a qualquer teoria que os Pudesse comPrometer,
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Assim se exPlica que certas disciPlinas mal tenham sido
afloradas, a semântica, Por exemPlo. Não nos Parece que essas
lacunas jhejudiquem a mquitetura geral. A ausência de uma
"Lingüística da fala" é mais sensíuel. Prometida aos ouuintes
do terceiro cuno, esse estudo leria tido, sem dOida, lugar de
honra nos seguintes; sabe-se muito bem Por que tal promessa
não pÔde ser cumPrida. LimiCamo-nos a recolher e a situar em
seu lugar natural as kdicações /ugitiuas desse Programa aPenas ,
esboçado; não Podetíamos ir mais longe.

Inuenramente, censurarmos4o tabez Por termos reProdu-
zido desenuobimentos TelatiUos a Pontos já adquiridos antes de
F. de Saussure. Nem tudo Pode ser nouo numa exPosição as-
sim uasta; entretanto, se PrincíPios já conhecidos são necessá-
rios Pauí a comPreensão do conjunto, querer.se-á censurw-nos
Por não haüjos suPTimido? Dessarte, o caPítulo QcèTCà das
mudanças fonéticas encerra coisas já ditas, e quiçá de maneira
mais definitba; todtwia, além do fato de que essa Parte oculta
numerosos Ponnenòres onginais e preciosos, uma leitura mesmo
suPeT/icial mostrará o que « sua suPmsão acarretaria, pot con-
traste, Pani a cmpn:ensão dos Pn'ncípios sobre os quais F. de
Saussure assenta seu sistema de Lingüística está¢ica.

Sentimos toda a n:sPonsabüidade que assumimos Perante
a crítica, Perante o PrÓPrio autor, que não tuia duez autori-
zado a publicação destas Páginas.

Aceitamos integtalmente semelhante Te$Pon$abilidade e
queremos ser os únicos a carregá-la. Saberá a critica distinguà
entre q mestre e seus inürPretes? Ficatjhe-kmos gratos se
dirigisse contra nós os golPes com que seria injusto oPrimir uma
memÓria que nos C querida.

Genebra, junho de 1915.

Ch. Bally, Alb. Sechehaye

PREFACIO À SEGUNDA EDIÇÃO

Esta segunda edição não introduz nenhuma modificação
essencial no texto da Primeira. Os editotes se limitaram a
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modificaçÕes de Pormenor, destinadas a tomar a redação mais
clara e maú Precisa em certos Pontos,

Ch. B. Alb. S.

PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO

Sabo Por algumas correções de Ponnenor, esta edkão está
conforme a antehon

Ch. B. Alb. S.
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INTRODUÇÃO

CAPÍTULO I

VISÃO GERAL DA HISTÓRIA DA LINGUÍSTICA

A ciência que se constituiu em tOrno dos fatos da língua
passou por três fases sucessivas antes de reconhecer qual é o
seu verdadeiro e único objeto.

Começou-se por fazer o que se chamava de "Gramática".
Esse estudo, inaugurado pelos gregos, e continuado principal-
mente pelos' franceses, é baseado na Íógica e está desprovido
de qualquer visão científica e desinteressada da própria língua;
visa unicamente a formular regras para distinguir as formas
corretas das incorretas; é urna A':q'"'"rl'""a normativa, muito ãfâSm
tada da pura observação e cujo ponto de vista é forçosamente
estreito.

A seguir, apareceu a Filologia. Já em Alexandria havia
uma escola "filolÓgica", mas esse termo se vinculou sobretudo
ao movimento criado por Friedrich August WoIf a partir de
1777 e que ppssegue até nossos dias. A língua não é o único
objeto da Filologia, que quer, antes de tudo, fixar, interpretar,
comentar os textos; este primeií'o estudo a leva a se ocupar
também da histÓria literária, dos costumes, das instituições, etc.;
em toda parte ela usa seu método prÓprio, que é a crítica Se
aborcia questões lingiiísticas, fá-lo sobretudo para comparar tex-
tos de diferentes épocas, determinar a língua peculiar de cada
autor, decifrar e explicar inscrições redigidas numa língua ar-
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calca ou obscura. Sem dúvida, essas pesquisas prepararam a
Lingüística histórica: os trabalhos de Ritschl acerca de Plauto
podem ser chamados lingüísticos; mas nesse domínio a crítica
filológica é falha num particular: apega-se muito servilmente
à língua escrita e esqueCe a língua falada; aliás, a Antiguidade
grega e latina a absorve quase completamente.

O terceiro período começou quando se descobriu que as
línguas podiam ser comparadas entre si. Tal foi a origem da
Filologia comparativa ou da "Gramática comparada". Em
1816, numa obra intitulada Sistema da Conjugação do Sâns-
Cirito, Franz Bopp estudou as relações que unem o sânscrito
ao germânico, ao grego, ao latim, etc. Bopp não era o primei-
ro a assinalar tais afinidades e a admitir que todas essas línguas
pertencem a uma única família; isso tinha sido feito antes dele, no-
tadamente pelo orientalista inglês W. Jones (t 1794) ; algumas
afirmações isoladas, porém, não prOvam que em 1816 já houves-
sem sido compreendidas, de modo gera], a significação e a impor-
tância dessa verdade. BOpp não tem, pois, o mérito da desco-
berta de que o sânscrito é parente de certos idiomas da Europa
e da Ásia, mas foi ele quem compreendeu que as relações entre
línguas afins podiam tornar-se matéria duma ciência autÔnoma.
Esclarecer umã língua por meio de outra, explicar as formas
duma pelas formas de outra, eis o que não fora ainda feito.

É de duvidar que BOpp tivesse podido criar sua ciência
— pelo menos tão depressa — sem a descoberta do sânscrito.
Este, como terceiro testemunho ao lado do gregQ e do latim, for-
neceu-lhe uma base de estudo mais larga e mais sólida; tal van-
tagem foi acrescida pelo fato de que, por um feliz e inesperado
acaso, o sânscrito está em condições excepcionàlmente favorá-
veis de aclarar semelhante comparação.

Eis um exemplo: considerando-se o paradigma do latim
genus (genus, generis, genere, genera, genemm, etc.) e o do
grego génos (gênos, géneos, génei, génes, genéõn, etc.) estas
séries não dizem nada quando tomadas isoladamente ou com-
pm"adas entre si. Mas a situação muda quando se lhe aproxi-
'ma a série correspondente do sânscrito (ganas, ganasas, ganasi,
ganassu, ganasam, etc.). Basta uma rápida observação para
perceber a relação existente entre os paradigmas grego e la-
tino. Admitindo-se provisoriamente que ganas represente a
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forma primitiva, pois isso ajuda a explicação, conclui-a que
um s deve ter doaparecido nas formas gregas géne(s)os, etc.,
cada vez que ele se achasse colocado entre duas vogais. Con-
clui-se logo daí que, nas mesmas condições, o s se transformou
em r em latim. Depois, do ponto de vista gramatical, o para·
dígina sânscritO dá precisão à noção de radical, visto corres-
ponder esse elemento a uma unidade (ganas-) perfeitamente
determinável e fixa. Somente em suas origens conheceram o
grego e latim o estado representado pelo sânscrito. É, então,
pela conservação de todos gs ss indoeuropeus que o sânscrito
se toma, no caso, instrutivo. Não há dúvida que, em outras
partes, ele guardou menos bem os caracteres do protÓtipo: as-
sim, transtornou completamente o sistema vocálico. Mas, de
modo geral, os elementos originários conservados por ele aju·
ciam a peujuisa de maneira admirável — e o acaso o tomou
uma língua muito própria para esclarecer as outras num sem·
-número de casos.

Desde o início vê-se surgirem, ao lado de Bopp, lingiiistas
eminentes: Jacob Grimm, o fundador dos estudos germânicos
(sua Gramática Alemã foi publicada de 1822 a 1836) ; Pott,
cujas pesquisas etimológicas colocaram uma quantidade con-
siderável de materiais ao dispor dos lingüistas; Kuhn, cujos
trabalhos se ocuparam, ao mesmo tempo, da Lingiiística e da
Mitologia comparada; os indianistas Benfey e .Aufrecht, etc.

Por fim, entre os últimos representantes dessa escola, me-
recem citação particular Max Müller, G. Curtius e August
Schleicher. Os três, dê modos diferentes, fizeram muito pe-
los estudos comparativos. Max Müller os popularizou com
suas brilhantes conferências (Lições Sobre a Ciência da Lin-
guagem, 1816, em inglês) ; não pecou, porém, por excesso de
consciência. Curtius, filÓlogo notável, conhecido sobretudo
por seus PrincíPios de Etiihologia Grega (1879), foi um dos
primeiros a reconciliar a Gramática comparada com a Filologia
c]á$$ic?. Esta acompanhara com desconfiança os progressos
da nova ciência e tal desconfiança se tinha tomado recíproca.
Schleicher, enfim, foi o primeiro a tentar codificar os resulta-
dos das pesquisas parciais. Seu BTel'iáno de Gramática Com-
Parada das Línguas lndo-Germânicas (1816) é uma espécie de
sistematização da ciência fundada por Bopp. Esse livro, que
durante longo tempo prestou grandes serviços, evoca melhor
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que qualquer outro a fisionomia dessa escola comparatista que
constitui o primeiro período da Lingiiística indoeuropéia.

Tal escola, porém, que teve o mérito incontestável de abrir
um campo novo e fecundo, não chegou a constituir a verdadei-
ra ciência da Lingiiística. Jamais se preocupou em determinar
a natureza do seu objeto de estudo. Ora, sem essa operação
elementar, uma ciência é incapaz de estabelecer um método
para si prÓpria.

O primeiro erro, que contém em germe todos os outros,
é que nas inve$tigaçõe% limitadas aliás às línguas indo-européias,
a Gramática comparada jamais se perguntou a que levavam
as comparaçõá que fazia, que significavam as analogias que
descobria. Foi exclusivamente comparativa, em vez de histó-
rica. Sem dúvida, a comparação constitui condição necessária
dê toda reconstituição histórica. Mas por si SÓ .não permite
concluir nada. A conclusão escapava tanto mais a esses com-
paratistas quanto consideravam o desenvolvimehto de duas lín-
guas como um naturalista o crescimento de dois vegetais.
Schieicher, por exemplo, que nos convida sempre a partir
do indoeuropeu, que parece portanto ser, num certcj sentido,
deveras historiador, não hesita em dizer que em grego e e o são
dois "graus" (Stu/en) do vocalismo. É que o sânscrito apre-
senta um sistema de alternâncias vocálicas que sugere essa idéia
de graus. Supondo, pois, que tais graus devessem ser venci-
dos Separada e paralelamente em cada língua, como vegetais
da mesma espécie passam, independentemente uns dos outros,
pelas mesmas fases de desenvolvimento, Schleicher via no o
grego um grau reforçado do e como via no ã sânscrito um
reforço de ã. De fato, trata-se de uma alternância indo-eur+
péia, que se reflete de mpcÍo diferente em grego e em sânscri-
to, sem que haja nisso qualquer igualdade necessária entre os
efeitos gramaticais que, ela desenvolve numa e noutra lín-
gua (ver p. 189 SS.).

Esse método exclusivamente comparativo acarreta todo

, um conjunto de conceitos err6qeos, que não correspondema nada na realidade e que são esipnhos às verdadeiras condi-
ções de toda linguagem. ConsideRva-se a língua como urna
esfera à parte, um quarto reino da 'Natureza; daí certos modos
de raciocinar que teriam causado espanto em outra ciência.
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Hoje não se podem mais ler oito ou dez linhas dessa época
sem se ficar surpreendido pelas excentricidades do pensamen-
to e dos termos empregados para justificá-las.

Do ponto de vista metodológico, porém, há certo interesse
em conhecer esses erros: os erros duma ciência que principia
constituem a imagem ampliada daqueles que cometem os indi-
víduos empenhados nas primeiras pesquisas científicas; teremos
ocasião de aKnalar vários deles no decorrer de nossa exposição. "

Somente em 1870 aproximadamente foi que se indagou
quais seriam as condições de vida das línguas. Percebeu-se en-
tão que as correspondências que as unem não passam de um
dos aspectos do fenômeno lingüístico, que a comparação não
é senão um meio, um método para reconstituir os fatos.

A Lingiiística propriamente dita, que deu à comparação
o lugar que exatamente lhe cabe, nasceu do estudo das línguas
românicas e das línguas germânicas. Os estudos românicos,
inaugurados por Diez — sua Gtamática das Línguas Româ-
nicas data de 1836-1838 -4 contribuíram particularmente para
aproximar a Lingüística do seu verdadeiro objeto. Os roma-
nistas se achavam em condições privilegiadas, desconhecidas
dos indo-europeístas; conhecia-se o latim, protótipo das línguas
românicas; além disso, a abundância de documentos permitia
acompanhar pormenorizadamente a evolução dos idiomas. Es-
sãs duas circunstâncias limitavam o campo das conjecturas e
davam a toda a pesquisa uma fisionomia particularmente con-
creta. Os germanistas se achavam em situação idêntica; sem
dúvida, o protogermânico não
a histÓria das línguas que dele

é conhecido diretamente, mas
derivam pode ser acompanha-

da com a ajuda de numerosos documentos, através de uma
loriga seqiiência de séculos. Também os germanistas, mais pr6-
ximos da realidade, chegaram a concepçÕes diferentes das dos
primeiros indoeuropeístas.

Um primeiro impulso foi dado pelo norte-americano
Whitney, autor de A Vida da Linguagem (1875). Logo após
se formou uma nova escola, a dos neogramáticos (Junggram"
matiker) cujos fundadores eram todos alemães: K. Brugmann,
H. Osthoff, os germanistas W. Braune, E. Sievers, H. Paul, o
eslavista Leskien etc. Seu mérito consistiu em colocar em pers-
pectiva histÓrica todos os resultados da comparação e por ela
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encadear os fatos em sua ordem natural. Graças aos neogra"
máticos, não se viu mais na língua um organismo que se desen-
volve por si, mas um produto do espírito coletivo dos grupos
lingiiísticos. Ao mesmo tempo, compreende-se quão errôneas
e insuficientes eram as idéias da Filologia e da Gramática com-
parada. l Entretanto, por grandes que sejam os serviços pres-
tados por essa escola, não se pode dizer que tenha esclarecido
a totalidade da questão, e, ainda hoje, os problemas fundamen-
tais da Lingiiística Geral aguardam uma solução.

(l) A nova escola, cingindose mais à nálidade, fez guerra à temi.
nologia dos comparatistas e notadamente às tnetáforas ilógicas de que se
servia. Desde então, não mais se ousa dizer: "a língua faz isto ou aquilo"
nem falar da "vida da língua" etc., pois a língua não é mais uma entidade
e não existe senão nos que a falam. Não seria, portanto, ,,,(....Hk:,::.l ir
muito longe e basta entender-se. Existem certas imagens das quais não
se pode prescindir. Exigir que se usem apenas termos «)rrespon&nte$ à
realidade da 1"" :"' """ é pretender que essas realidades não têm nada
de obscuro para nó;. Falta muito, porém, para isso; também não hesita-

~taremos em empreµr, quando se ofereça a ocasião, algumas das |:.|bÊ.p .»4 ..K
que foram repmmdas na época.
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CAPÍTULO n

MATÉRIA E TAREFA DA LINGÜfSTIcA;
SUAS RELAÇÕES COM AS CIÊNCIAS CONEXAS

A matéria da Lingüística é constituída inicialmente por
todas as manifestações da linguagem humana, quer ser trate de
povos selvagens ou de nações civilizadas, de épocas arcaicas,
clássicas ou de decadência, considerando-se em cada período não
s6 a linguagem correia e a "bela linguagem", mas todas as
formas de :.'..L .miZO. Isso não é tudo: como a linguagem
escapa as mais das vezes à observação, o lingíiista deverá ter
em conta os textos escritos, pois somente eles lhe farão conhecer
os idiomas r' '"'d"" ou distantes.

A tarefa da Lingiiística será:

a) fazer a descrição e a história de todas as línguas que
puder abranger, o que quer dizer: fazer a história
das 'famílias de línguas e reconstituir, na medida do
possível, as língua±mães de cada família; '

b) procurar as forças que estão em jogo, de modo perma"
rjènte e universal, em todas as línguas e deduzir as leis
gerais às quais se possam referir todos os fenômenos pe-
culiares da história;

C) delimitar.se e definir-se a si prÓpria.

A Lingiiística tem relaçÕes bastante estreitas com outras
ciências, que tanto lhe tomam emprestados como lhe fornecem
dados. Os limites que a separam das outras ciências não apa"
recém sempre nitidamente. Por exemplo, a Lingiiística deve
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ser cuidadosamente distinguida da Etnografia e da Pré-HistÓ-
ria, onde a língua não intervém senão a título de documento;
distingue-se também da Antropologia, que estuda o homem so-
mente do ponto de vista da espécie, enquanto a linguagem é
um fato social. Dever-se-ia, então, incorporá-la à Sociologia?
Que relações existem entre a Lingiiística e a Psicologia social?
Na realidade, tudo é psicológico na língua, inclusive suas ma-
nifestaçÕes materiais e mecânicas, èomo a troca de sons; e já
que a Lingüística fornece à Psicologia social tão preciosos da-
dos, não faria um todo com ela? São questões que apenas
mencionamos aqui para retomá-las mais adiante.

As relaçÕes da Lingüística com a Fisiologia não são tão difí-
ceis de discernir: a relação é unilateral, no sentido de que o estu-
do das línguas pede esclarecimentos à Fisiologia dos sons, mas
não lhe fornece nenhum. Em todo caso, a confusão entre as
duas disciplinas se toma impossível: o essencial da língua,
como veremos, é estranho ao caráter fônico do signo lingüístico.

Quanto à Filologia, já nos definimos: ela se distingue ni-
tidamente da Lingiiística, malgrado os pontos de contato das
cÍyas ciências e os serviços mútuos que Be prestam.

Qual é, enfim, a utilidade da Lingiiística? Bem' poucas-
pessoas têm a respeito idéias claras: não cabe fixá-las aqui. Mas
é evidente, por exemplo, que as questões lingüísticas interessam
a' todos — historiadores, filÓlogos etc. — que tenham de ma-
nejar textos. Mais evidente ainda é a sua importância para a
cultura geral: na vida dos indivíduos e das sociedades, a lin-
guagem constitui fator mais importante que qualquer outro.
Seria inadmissível que seu estudo se tornasse exclusivo de al-
guns especialistas; de fato, tOda a gente dela se ocupa pouco
ou muito; mas — conseqüência paradoxal do interesse que
suscita — não há domínio onde tenha germinado idéias tão
absurdas, preconceitos, miragens, ficçÕes. Do ponto de vista
psicolÓgico, esses erros não são desprezíveis; a tarefa do lin-
gilista, porém, é, antes de tudo, denunciá-los e dissipá-los
tão completamente quanto possível.
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cAphULo Iú

OBJETO DA LINgÜfSTIcA

S l. A LÍNGUA: SUA DEFINIÇÃO.

Qual é o objeto, ao mesmo tempo integral e concreto,
da Lingüística? A questão é particularmente difícil: veremos
mais tarde por quê. Limitemomos, aqui, a esclarecer a di-
ficuldade.

Outras ciências trabalham com objetos dados previamen-
te e que se podem considerar, em seguida, de vários pontos de
vista; em nosso campo, nada de semelhante ocorre. Alguém
pronuncia a palavra nu: um observador superficial será tenta-
do a ver nela um objeto lingüístico concreto; um exame mais
atento, porém, nos levará a encontrar no caso, uma após outra,
três ou quatro coisas perfeitamente diferentes, conforme a ma-
neira pela qual consideramos a palavra: como som, como ex-
pressão duma idéia, como correspondente ao latim nüdum etc.
Bem longe de dizer que o objeto precede o ponto de vista, diría-
mos que é o ponto de vista que cria o objeto; aliás, nada nos
diz de antemão que uma dessas maneiras de considerar o fatO
em questão seja anterior ou superior às outras.

Além disso, seja qual for a que se adote, o fenômeno lin-
giiístico apresenta perpetuamente duas faces que se correspon-
dem e das quais uma não vale senão pela outra. Por exemplo:

1.° As sílabas que se articulam são impressões acústicas
percebidas pelo ouvido, mas os sons não existiriam sem os Ór-
gãos vocais; assim, um n existe somente pela correspondência
desses dois aspectos. Não se pode reduzir então a língua ao
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som, nem separar o som da articulação vocal; reciprocamente,
não se podem definir os movimentos dos Órgãos vocais se se
fizer abstração da impressão acústica (ver p. 49 SS.).

2.° Mas admitamos que o som seja uma coisa simples:
é ele quem faz a linguagem? Não, não passa de instrumento
do pensamento e não existe por si mesmo. Surge daí uma nova
e temível correspondência: o som, unidade complexa acústico-
-vocal, forma por sua vez, com a idéia, uma unidade complexa,
fisiológica e mental. E ainda mais:

3.° A linguagem tem um lado individual e um lado social,
scndo impoSsível conceber um sem o outro. Finalmente:

4.° A cada instante, a linguagem implica ao mesmo tem-
po um sistema estabelecido e uma evolução: a cada instante,
ela é uma instituição atua] e um produto do passado. Parece
fácil, à primeira vista,. distinguir entre esses sistemas e sua his-
tória, entre aquilo que ele é e o que foi; na realidade, a relação
que une ambas as coisas é tão íntima que se faz difícil sepa-
rá-las. Seria a questão mais simples se se considerasse o fenô-
meno ]ingiiístico em suas origens; se, por exemplo, começássemos
por estudar a linguagem das crianças? Não, pois é uma idéia
bastante falsa crer que em matéria de linguagem o problema
das origens difira do das condições permanentes; não se sairá
mais do círculo vicioo, então.

Dessarte, qualquer que seja o lado por que se aborda a ques-
tão, em nenhuma parte se nos oferece integral o objeto da Lingüís-
tica. Sempre encontramos q dilema: ou nos aplicamos a um lado
apenas de cada problema e nos arriscamos a não perceber as
dualidades assinaladas acima, ou, se estudarmos a linguagem
sob vários aspectos ao mesmo tempo, o objeto da Lingüística
nos aparecerá como um aglomerado confuso de coisas heterÓcli-
tas, sem liame entre si. Quando se procede assim, abre-se a
porta a várias ciências — Psicologia, Antropologia, Gramática
normativa, Filologia etc. —, que separamos claramente da Lin-
güística, mas que, por culpa de um método incorreto, poderiam
reivindicar a linguagem conio um de seus objetos.

Há, segundo nos parece, uma solução para todas essas
dificuldades: é necessário colocar-se Primeiramente no temmo
da língua e tomá-la como norma de todas as outras manifesta-
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ções da linguagem. De fato, entre tantas dualidades, somen-
te a língua parece suscetível duma definição autônoma e for-
nece um ponto de apoio satisfatório para o espírito.

Mas o que é a língua? Para nÓs, ela não se confunde com
a linguagem; é somente uma parte determinada, essencial dela,
indubitavelmente. É, ao mesmo tempo, um produto social da
faculdade de linguagem e um conjunto de convenções necessá-
jias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa
faculdade nos indivíduos. Tomada em seu todo, a linguagem
é multiforme e heteróclita; o cavaleiro de diferentes domínios,
ao mesmo tempo física, fisiológica e psíquica, ela pertence além
disso ao domínio individual e ao domínio social; não se deixa
classificar ('ljl nenhuma categoria de fatos humanos, pois não se
sabe como inferir sua unidade.

A língua, ao contrário, é um todo por si e um Princípio de
classificação. Desde que lhe demos o primeiro lugar entre os
fatos da linguagem, introduzimos uma ordem natural num con-
junto que não se presta a nenhuma outra classificação.

A esse princípio de classificação poder-se-ia objetar que o
exercício da linguagem repousa numa faculdade que nos é dada
pela Natureza, ao passo que a língua constitui algo adquirido
e convencional, que deveria subordinar-se ao instinto natural
em vez de adiantar-se a ele.

Eis o que pode se responder.

Inicialmente, não
gem, tal como
mente natural,
feito para falar,

ela se
está provado que a função da língua-
manifesta quando falamos, seja inteira-

isto é: que nosso aparelho vocal tenha sido
assim como nossas pernas para andar. Os ]in-

gilistas estão longe de concordar nesse ponto. Assim, para
Whitney, que considera a língua uma instituição social da mes-
ma espécie que todas as outras, é por acaso e por simples ra-
zões de comodidade que nos servimos do aparelho vocal como
instrumento da língua; os homens poderiam também ter esco-
lhido o gesto e empregar imagens visuais em lugar de imagens
acústicas. Sem dúvida, esta tese é 'demasiado absoluta; a lín-
gua não é uma instituição social semelhante às outras em to-
dos os pontos (ver pp. 88 e 90) ; além disso, Whitney vai longe de-
mais quando diz que nossa escolha recaiu por acaso nos órgãos
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vocais; de certo modo, já nos haviam sido impostas pela Na-
tureza. No ponto essencial, porém, o lingiiista norte-americano
nos parece ter razão: a língua é uma convenção e a natureza
do signo convencional é indiferente. A questão do aparelho
vocal se reveja, pois, secundária no problema da linguagem.

Certa definição do que se chama de linguagem articulada
poderia confirmar esta idéia. Em latim, articulus significa
"membm, parte, subdivisão numa série de coisas"; em maté-
ria de linguagem, a articulação pode designar não só a divisão
da cadeia falada em sílabas, como a subdivisão da cadeia de
significações em unidades significativas; é neste sentido que se
diz em alemão gegliederte SPrache. Apegando-se a esta segun-
da definição, poder-se-ia dizer que não é a linguagem que é
natural ao homem, mas a faculdade de constituir uma linguá,
vale dizer: um sistema de signos distintos correspondentes a
idéias distintas.

Broca descobriu que a faculdade de falar se localiza na
terceira circunvolução frontal esquerda; também nisso se apoia"
ram alguns para atribuir à linguagem um caráter natural. Mas
sabe-se que essa ]oca]ização foi comprovada por tudo quanto se
relaciona com a linguagem, inclusive a escrita, e essas verifica-
ções, unidas às observações feitas sobre as diversas formas de
afasia por lesãó desses centros de localização, parecem indicar:
19, que as perturbações diversas da linguagem oral estão enca-
deadas de muitos modos às da linguagem escrita; 2.', que, em
todos os casos de afasia ou de agrafia, é atingida menos a facul-
dade de proferir estes ou aqueles sons ou de traçar estes ou
aqueles signos que a de evocar por um instrumento, seja qual
for, os signos duma linguagem regular. Tudo isso nos leva a crer
que, acima desses diversos órgãos, existe uma faculdade mais
geral, a que comanda os signos e que seria a faculdade ]in-
giiística por excelência. E somos assim conduzidos à mesma
conclusão de antes.

Para atribuir à língua o primeiro lugar no estudo da lin-
guagem, pode·se, enfim, fazer valer o argumento de que a fa-"
culdade — natural ou não — de articular palavras não se
exerce senão com ajuda de instrumento criado e fornecido pela
coletividade; não é, então, ilusório dizer que é a língua que
faz a unidade da linguagem.
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§ 2. Lugar da lÍngua nos fatos da linguagem.

Para achar, no conjunto da linguagem, a esfera que corres-
ponde à língua, necessário se faz colocarmo-nos diante do ato
individual que permite reconstituir o circuito da fala. Este ato
supõe pelo menos dois indivíduos; é o mínimo exigível para
que o circuito seja completo. Suponhamos, então, duas pessoas,

A e B, que conversam.

ÈI
~~ ,,

µ'""::A

:,""JJ

A B
O ponto de partida do circuito se situa no cérebro de uma
delas, por exemplo A, onde os fatos de consciênci% a que cha-
maremos conceitos, se acham associados às representações dos sig-
nos lingiiísticos ou imagens acústicas que servem para exprimi-
-los. Suponhamos que um dado conceito suscite no cérebro
uma imagem acústica correspondente: é um fenÔmeno inteira-
mente Psíquico, seguido, por sua vez, de um processo fisiolÓgico:
u cérebro transmite aos Órgãos da fonáção um impulso correla-
tivo da imagem; depois, as ondas sonoras se propagam da boca
de A até o ouvido de B: processo puramente físico. Em segui-
da, o circuito se prolonga em B numa ordem inversa: do ouvi"
do ao cérebro, transmissão fisiológica da imagem acústica; no
cérebro, associação" psíquica dessa imagem com o conceito cor-
respondente. Se B, por sua vez, fala, ésse novo ato seguirá —
de seu cérebro ao de A — exatamente o mesmo curso do pri-
meiro e passará pejas mesmas fases sucessivas, que representa·

remos como segue:
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Audição Fonação
l' Q l, 0

a f"9:;Z' a.ú,,i,. "='

·1.'11

Fonação Audição

Esta análise não pretende ser completa; poder-se-iam distin-
guir ainda: a sensação acústica pura, a identificação desta sen-
sação com a imagem acústica latente, a imagem muscular da
fonação etc. Não levamos em conta senão os elementos julga-
dos essenciais; mas nossa figura permite distinguir sem dificul-
dade as partes físicas (ondas sonoras) das fisiolÓgicas (fonação
e audição) e psíquicas (imagens verbais e conceitos). De fato,
é fundamental observar que a imagem verbal não se confunde
com o próprio soul e que é psíquica, do mesmo modo que c
conceito que lhe está associado.

O circuito, tal como o representamos, pode dividir-se
ainda:

a) numa parte exterior (vibração dos sons indo da bOca
ao ouvido) e uma parte interior, que compreende to-
do o resto;

b) uma parte psíquica e outra não-psíquica, incluindo a
segunda também os fatos fisiológicos, dos quais os Ór-
gãos são a sede, e os fatos físicos exteriores ao in-
divíduo;

C) numa parte ativa e outra passiva; é ativo tudo o que
vai do centro de assockção duma das pessoas ao ouvi-
do da outra, e passivo tudo que vai do ouvido desta
ao seu centro de associação;
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finalmente, na parte psíquica localizada no cérçbro, pode-
-se chamar executivo tudo o que é ativo (c ~ i)e receptivo
tudo o que é passivo (i ~ C). g

Cumpre acrescentar uma faculdade de associação e de co-
ordenação que se manifesta desde que não se trate mais de sig-
nos isolados; é essa faculdade que desempenha o principal pa-
pel na organização da língua enquanto sistema (ver p. 142 Ss.).

Para bem compreender tal papel, no entanto, impÕe-se sair
do ato individual, "que não é senão o embrião da linguagem,
e abordar o fàtcj social.

Entre todos os indivíduos assim unidos pela linguagem, es-
tabelecer-se-á uma espécie de meio-termo; todos reproduzirão
— não exatamente, sem dúvida, mas aproximadamente — os
mesmos signos unidos aos mesmos concéitos.

Qual a origem dessa cristalização social? Qual das partes
do circuito pode estar em causa? PQis é bem provável que to-
dos não tomem parte nela de igual modo.

A parte física pode ser posta de lado desde logo. Quando
ouvimos falar uma língua que desconhecemos, percebemos bem
os sons, mas devido à nossa incompreensão, ficamos alheh ao
fato social.

A parte psíquica não entra tampouco totalmente em jogo:
o lado executivo fica de fora, pois a sua execução jamais é feita
pela massa; é sempre individual e dela o indivíduo é sempre
senhor; nÓs a chamaremos fala (Parole).

Pelo funcionamento das faculdades receptiva e coordena-
tiva, nos indivíduos falantes, é que se formam as marças que
chegam a ser sensivelmente as mesmas em todos. De que ma-
neira se deve representar esse produto social para que a língua
apareça perfeitamente desembaraçada do restante? Se pudés-
semos abarcar a totalidade das imagens verbais armazenadas
em todos os indivíduos, atingiríamos o liame social que consti-
tui a língua. Trata-se de um tesouro depositado pela prática
da faia em todos os indivíduos pertencentes à mesma comu-
nidade, um sistema gramatical que existe virtualmente em ca-
da cérebro ou, mais exatamente, nos cérebros dum conjunto de
indivíduos, pois a língua não está completa em nenhum, e só
na massa ela existe de modo completo.
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Com o separar a língua da fala, separa-se ao mesmo tempo:
1.q, o que é social do que é individual; 2.% o que é essencial
do que é acessório e mais ou menos acidental.

A língua não constitui, pois, urna funçb do falante:
é o produto que o indivíduo registra passivamente; Úq
supõe jamais premeditação, e a reflexão nela intervém somente
para a atividade de classificação, da qual trataremos na p. 142 ss.

A fala é, ao contrário, um ato individual de vontade e in-
teligência, no qual convém distinguir: Iú, as combinaçÕes pelas
quais o falante realiza o código da língua no propÓ-
sito de exprimir seu pensamento pessoal; 2.°, o mecanismo psico
-físico que lhe permite exteriorizar essas combinações.

~Cumpre notar que definimos as coisas e não os termos;
as distinções estabelecidas nada têm a recear, portanto, de cer-
tos Termos ambíguos, que não têm correspondência entre duas
línguas. Assim, em alemão, SPmche quer dizer "língua" e
"linguagem"; Rede corresponde aproximadamente a "palavra",
mas acrescentando-lhe o sentido especial de "discurso". Em
latim, semio significa antes "linguagem" e "fala", enquanto
língua significa a língua, e assim por diante. Nenhum termo
corresponde exatamente a uma das noçÕes fàadas acima; eis
porque toda definição a propÓsito de um termo é vã; é um mau
método partir dos termos para definir as coisas.

Recapitulemos os caracteres da língua:

19 Ela é um objeto bem definido no conjunto heterócli-
to dos fatos da linguagem. Pode-se localizá-la na porção deter-
minada do circúito em que urna imagem auditiva vem asso-
ciar-se a um conceito. Ela é a parte social da linguagem, ex·
terior ao indivíduo, que, por si SÓ, não pode nem criá-la nem
modificá-la; ela não existe senão em virtude duma espécie de
contrato estabelecido entre os membros da comunidade. Por
outro lado, o indivíduo tem necessidade de uma aprendiza-
gem para conhecer-lhe o funcionamento; somente pouco a pou-
co a criança a assimila. A língua é uma coisa de tal modo di>
tinta que um homem privado do uso da fala conserva a língua,
contànto que compreenda os signos vocais que ouve.

2.' A língua, distinta da fala, é um objeto que se pod"
estudar separadamente. " Não falamos mais as línguas mortas,
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mas podemos muito bem assimilarjhes o organismo ]ingüístico.
Não SÓ pode a ciência da língua prescindir de outros elemen-
tos da linguagem como só se toma possível quando tais elemen-
tos não estão misturados.

3.' Enquanto a linguagem é heterogênea, a língua assim
delimitada é de natureza homogênea: conStitui-se num sistema
de signos onde, de essencial, só existe a união do sentido e da
imagem acústica, e onde as duas partes do signo sãp igualmen-
te psíquicas.

4.° A língua, não menos que a fala, é um objeto de na-
tureza concreta, o que oferece grande vantagem para o seu
estudo. Os signos lingüísticos, embora sendo essencialmente
psíquicos, não são abstrações; as associações, ratificadas pelo con-
sentimento coletivo e cujo conjunto constitui a língua,' são rea-
lidades que têm sua sede no cérebro. Além disso, os signos da
língua são, por assim dizer, tangíveis; a escrita pode fixá-los'
em imagens convencionais, ao passo que. seria impossível fot+
grafar em todos os seus pormenores os atos da fala; a fonação
duma palavra, por pequena que seja, representa uma infini-
dade de movimentos musculares extremamente difíceis de dis-
tinguir e representar. Na língua, ao contrário, não existe se"
'não a imagem acústica e esta pode traduzir-se numa imagem
visual constante. Pois se se faz abstração dessa infinidade de
movimentos necessários para realizá-la na fala, cada imagem
acústica não passa, conforme logo veremos, da sorna dum núme-
ro limitado de elementos ou fonemas, suscetíveis, por sua vez,
de serem evocados por um número correspondente de signos na
escrita. É esta possibilidade de fixar as coisas relativas à lín-
gua que faz com que um dicionário e uma gramática possam
representá-la fielmente, sendo ela o depósito das imagens acústi-
cas, e a escrita a forma tangível dessas imagens.

§ 3. Lugar da lÍNgUa nos fatos humanos,
A Semiologia.

Essas características nos levam a descobrir uma outra mais
importante. A língua, assim q "F"""da no conjunto dos fatos
de linguagem, é classificável entre os fatos humanos, enquanto
que a linguagem não o é.
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Acabamos de ver que a língua constitui uma instituição
social, mas ela se distingue por vários traços das outras institui-
ções políticas, jurídicas etc. Para compreender sua natureza
peculiar, cumpre fazer intervir uma nova ordem de fatos.

A língua é um sistema de signos que exprimem idéias, e é
comparável, por isso, à escrita, ao alfabeto dos surdo¥mudos,
aos ritos simbólicos, às formas de polidez, aos sinais milita-
res etc., etc Ela é apenas o principal desses sistemas.

Pode-se, então, conceber uma ciência que estude a ivida
dos signos no seio da Uida social; ela constituiria uma parte da
Psicologia social e, por conseguinte, da Psicologia geral; cha-
má-la-emos de Semiologia 1 (do grego sêmeion, "signo"). Ela
nos ensinará em que consistem os signos, que leis os regem.
Como tal ciência não existe ainda, não se pode dizer o que será;
ela tem direito, porém, à existência; seu lugar está determina-
do de antemão. A Lingiiística não é senão uma parte dessa
ciência geral; as leis que a Semiologia descobrir serão aplicá-
veis à Lingiiística e esta se achará dessarte vinculada a um do-
mínio bem definido no conjunto dos fatos humanos.

Cabe ao psicólogo determinar o lugar exato da Semiologia 2;
a tarda do lingíiista é definir o que faz da língua um sistema es-
pecial no conjunto dos fatos semiolÓgicos. A questão será reto-
rnada mais adiante; guardaremos, neste ponto, apenas uma coi-
sa: se, pela primeira vez, pudemos assinalar à Lingüística um
lugar entre as ciências foi porque a relacionamos com a Se-
miologia. ·

Por que não é esta ainda reconhecida como ciência aut&
noma, tendo, como qualquer outra, seu objeto próprio? É que
rodamos em círculo; dum lado, nada mais adequado que a
língua para fazer-nos compreender a natureza do problema se-
miolÓgico; mas para formulá-lo convenientemente, necessário
se faz estudar a língua em si; ora, até agora a língua sempre

(l) Deve-se cuidar de não confundir 8 Semidogk com a Semântica,
que estuda as alterações de signi/icado e da qual F. de S. não fez uma ex-
posição metódica; &char-se-á. porém, o princípio fundamental formulado
na p. 89 (Urg.j.

(2) Cf. Ad. Naville, CLassi/ication dês sciences, 2." ed., p. 104.
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foi abordada em função de outra coisa, sob outros pontos de
vista.

Há, inicialmente, a concepção superficial do grande pú-
blico: ele vê na língua somente uma nomenclatura (ver p. 79),
o que suprime toda pesquisa acerca de sua verdadeira natureza.

A seguir, há o ponto de vista do psicólogo, o qual estuda
q mecanismo dó signo no indivíduo; é o método mais fácil,
mas não ultrapassa a execução individual, não atinge o signo,
que é social por natureza.

Ou ainda, quando se percebe que o signo deve ser estuda-
do socialmente, retêm-se apenas' os caracteres da língua que a
vinculam às outras instituições, às que dependem mais ou me-
nos de nossa vontade; desse modo, deixa-se de atingir a meta,
negligenciando-se as características que pertencem somente aos
sistemas semiológicos em geral e à língua em panicular. O sig-
no escapa sempre, em certa medida, à vontade individual ou
social, estando nisso o seu caráter essencial; é, porém, o que
menos aparece à primeira vista.

Por conseguinte, tal caráter só aparece bem na língua; mani-
festam, porém, nas coisãs que são menos estudadas e, por outro
lado, não se percebe bem a necessidade ou utilidade panicular
duma ciência semiológica. Para nÓs, ao contrário, o problema
lingüístico é, antes de tudo, semiológico, e todos os nossos de-
stnvolvimentos emprestam significação a este fato importante.
Se se quiser descobrir a verdadeira natureza da língua, será
mister considerá-la inicialmente no que ela tem de comum com
todos os outros sistemas da mesma ordem; e fatores lingüísti-
cos que aparecem, à primeira vista, como muito importantes
(por exemplo: o funcionamento do aparelho vocal), devem ser
considerados de secundária imponância quando sirvam somente
para distinguir a língua dos outros ;istêmas. Com isso, não
apenas se esclarecerá o problema lingüístico,' mas acreditamos
que, considerando os ritos, os costumes etc como signoB, esses
fatos aparecerão sob outra luz, e sentime-á a necessidade de
agrupá-los na Semiologia e de eçplicá·los pelas leis da ciência.

25



CAPÍTULO IV

LINGÜfSTICA DA LfNgUA E LINGUÍSTICA DA FALA

Com outorgar à ciência da língua seu verdadeiro lugar no
conjunto do estudo da linguagem, situamos ao mesmo tempo
toda a Lingüística. Todos os outros elementos da linguagem,
que constituem a fala, vêm por si mesmos subordinar-se a esta
primeira ciência e é graças a tal subordinação que todas as
partes da Lingüísiica encontram seu lugar natural.

Consideremos, por exemplo, a produção dos sons necessá-
rios à fala: os Órgãos vocais são tão exteriores à língua comb
os aparelhos elétricos que servem para transcrever o alfabeto
Morse são estranhos a esse alfabeto; e a fonação, vale dizer, a
execução das imagens acústicas, em nada afeta o sistema em si.
Sob esse aspecto, pode-se comparar a língua a uma sinfonia, cuja
realidade independe da maneira por que é executada; os er-
ros quç podem cometer os músicos que a executam não com-
prometem em nada tal realidade.

A essa separação da fonação e da língua se oporão, talvez,
as transformações fonéticas, as alterações de sons que se produ-
zem na fala, e que exercem influência tão profunda nos desti-
nos da prÓpria língua. Teremos, de fato, c) direito de preten-
der que esta exista independentemente de tais fenÔmenos? Sim,
pois eles não atingem mais que a substância material das pa"
lavras. Se atacam a língua enquanto sistema de signos, fazem-
-no apenas indiretamente, pela mudança de interpretação que
daí resulta; ora, esse fenômeno nada tem de fonético (ver
p. 100 S.). Pode ser interessante pesquisar as causas de tais mu-
danças e o estudo dos sons nos ajudará nisso; todavia, não é
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coisa essencial: para a ciência da língua bastará sempre com-
provar as transformações dos sons e calcular-lhes os efeitos.

E o que dizemos da fonação será verdadeiro no tocante
a todas as outras partes da fala. A atividade de quem fala
deve ar estudada num conjunto de disciplinas que somente
por sua relação com a língua têm lugar na Lingiiística.

O estudo da linguagem comporta, portanto, duas partes:
uma, essencial, tem por objeto a língua, que é social em sua
essência e independente do indivíduo; esse estudo é unicamente
psíquico; outra, secundária, tem por objeto a parte individua]
da linguagem, vale dizer, a fala, inclusive a fonação e é psÍc6
-física.

Sem dúvida, esses dois objetos estão estreitamente ligados
e se implicam mutuamente; a língua é neceMria para que a
·jala seja inteligível e produza todos os seus efeitos; mas esta é
necessáµâ para que a língua se estabeleça; historicamente, o
fato da fala vem sempre antes, Como se imaginaria associar
uma idéia a uma imagem verbal se não se surpreendesse de
início esta ' "cm"'c ;7 j num ato de fala? Por outro lado, é ou·
vindo os outros que aprendemos a língua materna; ela se de-
posita em nosso cérebro somente após inúmeras %eriências.
Enfim, é a fala que faz evoluir a língua: são as impressões re-
cebidas ao ouvir os outros que modificam nossos .hábitos liri-
güísticos. Existe, pois, interdependência da língua e da fala;
aquela é ao mesmo tempo o instrumento e o produto desta.
Tudo isso, porém, não impede que sejam duas coisqs absoluta-
mente distintas.

A língua existe na coletividade sob a forma duma soma de
sinais depositados em cada cérebro, mais ou menos como um
dicionário cujos exemplares, todos idênticos, fossem repartidos
entre os indivíduos (ver p. 21). Trata-se, pois, de algo que
está em cada um deles, embora seja comum a todos e indepen"
da da vontade dos depositários. Esse modo de existência da
língua pode ser representado pela fórmula:

1+1+1+1... =I(padrãocoletivo)

De que maneira a fala está presente nessa mesma coleti-
vidade? É a soma do que as pessoas dizem, e compreende:
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a) combinações individuais, dependentes da vontade dos que
falam; b) atos de fonação igualmente voluntários, necessários
para a execução dessas combinações.

Nada existe, portanto, de coletivo na fala; suas manifesta-
ções são individuais e momentâneas. No caso, não há mais
que a soma de casos particulares segundo a fórmula:

(1+1'+1"+1'"...)

Por todas essas razões, seria ilusório reunir, sob o mesmo
ponto de vista, a língua e a fala. O conjunto global da língua"
gemi é incognoscível, já que não é homogêneo, ao passo que a
diferenciação e subordinação propostas esclarecem tudo.

Essa é a primeira bifurcação que se encontra quando se
procura estabelecer a teoria da linguagem. Cumpre escolher
entre dois caminhos impossíveis de trilhar ao mesmo tempo;
devem ser seguidos separadamente.

Pode-se, a rigor, conservar o nome de Lingiiística para
cada uma dessas duas disciplinas e falar duma Lingíiística da
fala. Será, porém, necessário não cµifundi-la com a Lingiiís-
tica propriamente dita, aquela cujo único objeto é a língua.

Unicamente desta última é que cuidaremos, e se por acaso,
no decurso de nossas demonstrações, pedirmos luzes ao estudo
da fala, esforçar-nos-emos para jamais transpor os limites que
separam os dois domínios.
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CAPÍTULO V

ELEMENTOS INTERNOS E ELEMENTOS EXTERNOS
DA LINGUÁ

Nossa definição da língua supÕe que eliminemos dela tu-
do o que lhe seja estranho ao organismo, ao seu sistema, numa
palavra: tudo quanto se designa pelo termo "Lingüistica ex-
terna". Essa Lingiiística se ocupa, todavia, de coisas impor"
tantes, e é sobretudo nelas que se pensa quando se aborda o
estudo da linguagem.

Incluem elas, primeiramente, todos os pontos em que a
Lingiiistica confina com a Etnologia, tOdas as relações que
podem existir entre a histÓria duma língua e duma raça ou
civilização. Essas duas histórias se associam e mantêm rela-
ções recíprocas. Isso faz recordar um pouco as correspondên-
cias verificadas entre os fenômenos Jingüísticos propriamente
ditos (ver p. 15 S.). Os costumes duma nação têm repercussão
na língua e, por outro lado, é em grande parte a língua que
constitui a Nação.

Em segundo lugar, cumpre mencionar as relações existen-
tes entre a língua" e a história política. Grandes acontecimen-
tos históricos, como a conquista romana, tiveram importância
incalculável no tocante a inúmeros fatos )ingüísticos. A colo-
nização, que não é senão uma forma de conquista, transporta
um idioma para meios diferentes, o que acarreta transformações
nesse idioma. Poder-se-ia citar, como prova, toda sorte dc fatos:
assim, a Noruega adotou o dinamarquês quando se uniu politi-
camente à Dinamarca; é verdade que, hoje {cerca de 1910], os no-
i'uegueses procuram libertar-se dessa influência lingüística. A
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política interna dos Estados não tem menor importância para
a vida das línguas: cenos governos, como a Suíça, admitem
a coexistência de vários idiomas; outros, como a França, as-
piram à uniàacíe lingüística. Um grau avançado de civiliza-

ção favorece o desenvolvimento de certas línguas especiais (lín-
gua jurídica, terminologia científica etc).

Isto nos leva a um terceiro ponto: as relações da língua
com instituições de toda espécie, a Igreja, a escola etc. Estas,
por sua vez, estão intimamente ligadas ao desenvolvimento
literário de uma língua, fenômeno tanto mais geral quanto é
inseparável da história política. A língua literária ultrapassa,
em todas as partes, os limites que lhe parece traçar a litera-
tura: recorde-se a influência dos salões, da corte, das acade-
mias. Por outro lado, suscita a avultada questão do conflito
que se ('""F "l""e entre ela e os dialetos locais (ver p. 226) ;
o lingiiista deve também examinar as relações recíprocas entre
a língua literária e a língua corrente; pois toda língua literária,

produto da cultuW acaba por separar sua esfera de existência
da esfera natural, a da língua falada.

Enfim, tudo quanto se relaciona com a extensão geográfica
das línguas e' o fracionamento dialetal releva da Lingiiística

exbema. Sem dúvida, é nesse ponto que a distinção entre ela
e a Lingüística interna parece mais paradoxal, de tal modo
c) fenÔmeno geográfico está intimamente associado à existên-
cia de qualquer língua; entretanto, na realidade, ele não afeta
o organismo interno do idioma.

Pmendeu-se ser absolutamente imposúve! separar todas
essas questões do estudo da língua propriamente dita. Foi um

ponto de vista que prevaleceu sobretudo depois que tanto se
insistiu sobre tais "Realia". Do mesmo modo que a' planta é
rr.odifkada no seu organismo interno pelos fatores externos
(terreno, clima etc.) assim também não depende o organismo
gramatical constantemente dos fatores externos da modifica-
ção lingüística? Parece que se explicam mal os termos téc-
nicos, os empréstimos de que a língua está inçada, quando se dei-
xa de considerar-lhes a proveniência. Será possível distinguir

o desenvolvimento natural, orgânico, dum idioma, de suas for-
mas artificiais, como a língua literária, que são devidas a fã-

tores externos, por conseguinte inoigânicos? Não se vê con>
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tantemente desenvolver-se uma língua comum a par dos dia-
letos locais?

Pensamos que o estudo dos fenômenos lingüísticos é mui-
to frutuoso; mas é falso dher que, sem eles, não seria possível
conhecer o organismo lingüístico interno. Tomemos, por exem-
plo, o empréstimo de palavras estrangeiras; pode-se comprovar,
inicialmente, que não se trata, de modo algum, de um elemen-
to constante na vida duma língua. Existem, em certos vales
retirados, dialetos que jamais admitiram, por assim dizer, um
só termo artificial vindo de fora. Dir-se-á que esses idiomas
estão fora das condições egulares da linguagem, incapazes de
dar-nos uma idéia da mesma, e que exigem um estudo "tera-
tolÓgico" por não terem jamais sofrido mistura? Cumpre so-
bretudo notar que q termo emprestado não é considerado mais
como tal desde que seja estudado no seio do sistema; ele existe
somente por sua relação e oposição com as palavras que lhe
estão associadas, da mesma forma que qualquer outro signo
autóctone. Em geral, não é nunca indispensável conhecer as
circunstâncias em meio às quais se desenvolveu uma língua.
Em relação a certos idiomas, como o zenda e o páleo-eslavo,
não se sabe exatamente sequer quais povos os falaram; tal igno-
rância, porém, de nenhum modo nos obsta a que os e>
tudemos interiormente e a que nos demos conta das transfor-
mações que sofreram. Em todo caso, a separação dos dois
pontos de vista se impÕe, e quanto mais rigorosamente for ob-
servada, melhor será.

A melhor prova disso é que cada um deles cria um métocb
distinto. A Lingüística externa pode acumular pormenor so-
bre pormenor sem se sentir apertada no torniquete dum sis-
tema. Por exemplo, cada autor agrupará' como lhe aprouver
os fatos relativos à expansão duma língua fora de seu território;
se se p=uram os fatores que criaram uma língua literária em
face dos dialetos, poder-se-á sempre usar a enumeração simples;
se se ordenam os fatos de modo mais ou menos sistemáúco,
isto é feito unicamente devido à necessidade de clareza.

No que concerne à Lingiiística interna, as coisas se pas-
sam de modo diferente: eia não admite uma di'T ·4b'j7?'! qual-
quer; a língua é um sistema que conhece somente sua ordem
prÓpria. Uma comparação com o jogo de xadrez fará com-
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preendê·b melhor. Nesse jogo, é relativamente fácil distin-
guir o externo do interno; o fato de ele ter passado da Pérsia
para a Europa é de ordem externa; interno, ao contrário, é
tudo quanto concerne ao sistema e às regras, Se eu substituir
as peças de madeira por peças de marfim, a troca será indife-
rente para o sistema; mas se eu rediizir ou aumentar o número
de peças, essa mudança atingirá pr'ofundamente a "gramática"
do jogo. Não é menos verdade que certa atenção se faz ne-
cessária para estabelecer distinções dessa espécie. Assim, em
cada caso, formular-se4 a questão da natureza do fenÔmeno,
e para resolvê-la, observar-se-á esta regra: é interno tudo quan-
to provoca mudança do sistema em qualquer grau.

32



CAPÍTULO VI

REPRESENTAÇÃO DA LÍNGUA PELA ESCRITA

§ l. Necessidade de estudar este assunto.

O objeto concreto de nosso estudo é, pois, o produto so-
cial depositado no cérebro de cada um, isto é, a língua. Mas
tal produto difere de acordo com os grupos lingüísticos: o que
nos é dado são as línguas. O lingüista está obrigado a conhe-
cer o maior número possível delas para tirar, por observação
e comparação, o que nelas exista de universal.

Ora, geralmente, nÓs as conhecemos somente através da
escrita. Mesmo no caso de nossa língua materna, o documen-
to intervém a todo instante. Quando se trata de um idioma
falado a alguma distância, ainda mais necessário se torna re-
correr ao testemunho escrito; e com mais forte razão no caso
de idiomas que não existem mais. Para poder dispor, ein todos
os casos, de doc.umentos diretos, seria mister que se tivesse
feito, em todas as épocas, aquilo que se faz atualmente em
Viena e Paris: uma coleção de amostras fonográficas de todas
as línguas. Seria preciso, outrossim, recorrer à escrita para dar
a conhecer aos outros os textos registrados dessa maneira.

Dessarte, conquanto a escrita seja,
lema interno,, é impossível fazer abstração
do qual a língua é ininterruptamente
conhecer a utilidade, os defeitos e os

processo.

por si, estranha ao sis-
dum processo por via
representada; cumpre
inconvenientes de tal
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§ 2. PrestÍgio DA ESCRITA: CAUSAS DE SEU PREDOMÍNIO

SOBRE A FORMA FALADA.

Língua e escrita são dois sistemas distintos de signos; a
única razão de ser do segundo é representar o primeiro; o obje"
to lingiiístico não se define pela combinação da palavra escrita
e da palavra falada; esta última, por si só, constitui tal objeto.
Mas a palavra escrita se mistura tão intimamente com a pala-
vra falada, da qual é a imagem, que acaba por usurpar-lhe
o papel principal; terminamos por dar maior importância à
representação do signo vocal do que ao prÓprio signo. É como
se acreditássemos que, para conhecer uma pessoa, melhor fos-
se contemplar-lhe a fotografia do que o rosto.

Semelhante ilusão existiu em todas as épocas e as opiniões
correntes acerca da língua estão influenciadas por ela. Assim,
acredita-se, de modo geral, que um idioma se altere mais rapi-
damente quando não exista a escrita: nada mais falso. A es-
crita pode muito bem, em certas condições, retardar as modi-
ficações da língua, mas, inversamente, a conservação desta não
é, de forma alguma, comprometida pela ausência de escrita.
O lituano, que se fala ainda 'hoje na Prússia oriental e numa
parte da Rússia, SÓ é conhecido por documentos escritos a par-
tir de 1540; nessa época tardia, porém, ele oferece, no con-
junto, uma imagem tão fiel do indo-europeu quanto o latim
do século III antes de Cristo. Isso basta para mostrar o quan-
to a língua independe da escrita.

Certos fatos lingüísticos deveras tênues se conservaram
sem o auxílio de qualquer notação. Durante todo o período
do alto alemão antigo, escreveu-se tõten, fuolen e stõzen, ao
passo que, nos fins do século XII, aparecem as grafias tõten,
füelen, em contraposição a stõzen, que subsiste. Donde pro-
vém esta diferença? Em todos os casos em que se produziu,
havia um y na sílaba seguinte; o protogermânico apresenta-
va *daupyan, *fõlyan, mas *stautan. No limiar do período
literário, por volta de 800, esse y se enfraqueceu tanto que a
escrita não conservou nenhuma lembrança dele durante três
séculos; ele deixara, no entanto, uni ligeiro traço na pronúncia;
e eis que, por volta de 1180, como se viu acima, reaparece mi-
lagrosamente scb a forma de metafonia! Dessarte, sem o re·
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curso da, escrita, esse matiz de pronúncia se transmitiu com
exatidão.

A língua tem, pois, uma tradição oral independente da
escrita e bem diversamente fixa; todavia, o prestígio da forma
escrita nos impede de vê-lo. Os primeiros lingiiistas se enga-
naram nisso, da mesma maneira que, antes deles, os huma-
nistas. O próprio BOpp não faz diferença nítida entre a letra
e o som; lendo-o, acreditar-se-ia que a língua fosse insçpará-
vei do seu alfabeto. Os sucessores imediatos de Bopp caíram

' na mesma cilada; a grafia th da fricativa p fez crer a Grimm,
não somente que esse som era duplo, mas, inclusive, que era
uma oclusiva aspirada; daí o lugar que ele lhe assinala na sua
lei da transformação consonântica ou "Lautverschiebung"
(ver p. 168). Ainda hoje, homens esclarecidos confundem a
língua com a sua ortografia; Gaston Deschamps não dizia de
Berthelot "que ele preservara o' francês da ruína" porque se
opusera à reforma ortográfica?

Mas como se explica tal prestígio da escrita?

I.q Primeiramente, a imagem gráfica das palavras nos im-
pressiona como um objeto permanente e sólido, mais adequado
do que o som para constituir a unidade da língua através dos
tempos. Pouco importa que esse liame seja superficial e crie
uma unidade puramente factícia: é muito mais fácil de apre-
ender que o liame natural, o único verdadeiro, o do som.

2.° Na maioria dos indivíduos, as impressões visuais são
mais nítidas e más duradouras que as impressões acústicas;
dessarte, eles se apegam, de preferência, às primeiras. A ima-
gem gráfica acaba por impor-se à custa do som.

3.' A língua literária aumenta ainda mais a importância
imerecida da escrita. Possui Bêús dichnários, suas gramáti-
cas; é conforme o livro e pelo livro que se emina na emia; a
língua aparece regulamentada por um código; ora, tal código
é ele prÓprio uma regra escrita, submetida a um uso rigoroso:
a ortografia, e eis o que confere à escrita uma importância pri-
mordial. Acabamos por esquecer que aprendemos a falar an-
tes de aprender a escrever, e inverte-se a relação natural.

4.' Por fim, quando existe desacordo entre a língua e a
ortografia, o debate é sempre difícil de resolver por alguém que
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não seja o lingiiista; mas como este não tem voz em capítulo,
a forma escrita tem, quase fatalmente, superioridade; a escrita
sc arroga, nesse ponto, uma importância a que não tem direito.

§ 3. Os sistemas de escrita.

Existem somente dois sistemas de escrita:

l.' O sistema ideogjáfico, em que a palavra é represen-
tada por um signo único e estranho aos sons de que ela se
compõe. Esse signo se relaciona com o conjunto da palavra,
e por isso, indiretamente, com a idéia que exprime. O exem-
plo clássico deste sistema é a escrita chinesa.

29 O sistema dito comumente "fonético", que visa a re-
produzir a série de sons que se sucedem na palavra. As escri-
tas fonéticas são tanto silábicas como alfabéticas, vale dizer, ba-
seadas nos elementos irredutíveis da palavra.

Além disso, as escritas ideográficas se tornam facilmente
mistas: certos ideogramas, distanciados de seu valor inicial, ter-
minam por representar sons isolados.

Dissemos que a palavra escrita tende a substituir, em nosso
espírito, a palavra falada: im é verdadeiro quanto aos dois
sistemas de escrita, mas tal tendência é mais forte no primeiro.
Para o chinês, o ideograma e a palavra falada são, por idên- "
tico motivo, signos da idéia; para ele, a escrita é uma segunda
língua, e na conversação, quando duas palavras faladas têm
o mesmo som, ele recorre amiúde à palavra escrita para eígpli"
car seu pensamento. Essa substituição, porém, pelo fato de
poder ser absoluta, não tem as mesmas conseqiiências depb·
ráveis que na nossa escrita; as palavras chinesas dos diferentes
dialetos que correSpondem a uma mesma idéia se incorporam
igualmente bem no mesmo signo gráfico.

Limitaremos nosso estudo ao sistema fonético, e especial-
mente àquele em uso hoje em dia, cujo protÓtipo é o alfabeto

grego.
No momento em que um alfabeto desse gênero se estabe-

lece, ele reflete a língua de maneira assaz racional, a menos
que se trate de um alfabeto tomado de empréstimo e já inqui-
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nado de incoerências. No que respeita à lógica, o alfabeto
grego é particularmente notável, conforme veremos na p. 50.
Mas essa harmonia entre a grafia e a pronúncia não dura. Por
quê? Eis o que cumpre examinar.

§ 4. Causas DO DESACORDO ENTRE A GRAFIA E A PRONÚNCFA.

Tais causas são numerosas; cuidaremos apenas das mais
importantes.

Em primeiro lugar, a língua evolui sem cessar, ao passo
que a escrita tende a permanecer imÓvel. Segue-se que a grafia
acaba por não mais corresponder àquilo que deve representar.
Uma notação, coerente num momento dado, será absurda um
século mais tarde. Durante certo tempo, modifica-se o signo
gráfico para conformá-lo às mudanças de pi'onúncia, mm de-
pois se renuncia a isso. Foi o que aconteceu, em francês, no
tocante a oi.

PÍmunciava-se:

no século XI . . . l.
no século XIII . . . 2.
no século XIV , . . 3.
no século XIX . . . 4.

rei, lei
toÍ, loi
roê, loè

Escrevia-se:

tei> lei
toÍ, loi
irói, loi
roí, bi

Desse modo, até a segunda época levaram-se em conta as
niudanças ocorridas na pronúncia; a uma etapa da história da
língua corresponde uma etapa na da grafia. Mas a partir do
século XIV, a escrita permaneceu estacionária, ao passo que a
língua prosseguia sua evolução, e desde esse momento houve um
desacordo sempre mais grave entre ela e sua ortografia. Por
fim, como se continuasse a associar termos discordantes, o fato
repercutiu sObre o próprio sistema da escrita: a expressão grá-
fica oi assumiu um valor estranho aos elementos de que se
formara.

Poder-se-iam multiplicar indefinidamente os exemplos. 16
sim, por que escrever mais ("mas") e fait ("fato") quando pro-
nunciamos mê ·e fé? Por que o e tem amiúde em francês o
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valor de s? Porque conservamos grafias que não têm mais ra-
zão de ser.

Essa causa age em todos os tempos; atualmente, o l pala-
tal francês se converte em jod; os franceses pronunciam essuyer,
éueyer, mouyer ·como ej.guyer, neúoyer; mas continuamos a es-
crever éUeiller, mouiller.

Outra causa de desacordo entre a grafia e a pronúncia:
quando um povo toma emprestado a outro seu alfabeto, aconte-
ce freqiientemente que os recursos dèm sistema gráfico não se
prestam adequadamente à sua nova função; tem-se de recorrer
a expedientes; por exemplo, utilizar-se-ão duas letras para desig-
nar um só som. É o caso do j5 (fricativa dental surda) das
línguas germânicas: corno o alfabeto latino não oferece nenhum
signo Para representá-lo, ele é exjhesso pelo th. O rei mero-
víngio Chilperic tentou, acrescentar às letras latinas um sinal e>
pecial para representar esse "som; todavia, não teve êxito, e o
uso consagrou o th. O inglês da Idade Média possuía um e fe-
chado (por exemplo, em sed, "semente") e um e aberto (POE
exemplo, em kd, "conduzir".) : não oferecendo o alfabeto sig-
nos distintos para os dois sons, cuidou-se de escrever seed e lead.
Em francês, para representar a chiante, S, recorre-se ao signo
duplo ch etc., etc.

Existe ainda a preocupação etimológica; foi ela preponde-
rante em certas épocas, por exemplo na Renascença. Freqiien-
tés vezes, inclusive, um erro etimológico impõe uma grafia; as-
sim, introduziu-se um d na palavra francesa poids ("peso"),
coiÍ1o se ela viesse do latim Pondus, quando na realidade vem
de Pensum. Mas pouco importa que a aplicação do princípio
seja correta ou não: é o próprio princípio da escrita etimoló-
gica que está errado.

Às vezes, a causa nos escapa; certas ementriádades não
têm sequer a desculpa da etimologia. Por que se escreve em
alemão thun em vez de tun? Afirma-se que o h representa a as-
piração que segue a consoante; nesse caso, seria necessário intro-
duzi-la sempre que semelhante aspiração se apresente, e existe
um grande número de palavras que jamais a receberam (Tugend,
Tisch etc.). "
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§ 5. Efeitos desse desacordo.

Seria demasiado extenso enumerar as incoerências da es-
crita. Uma das mais deploráveis é a multiplicidade de signos
para represéntar um mesmo som. Assim, para o L temos em
frayês: j, g, gê (joli, geler, geai) ; para o z: z e s; para o
s, c, 'ç e t (nation) ; ss (chassev), sc (acquiescer), sç (acquies-
çà?lt)> X (dix) ; para o k: c, qu, k, ch, cc, cqu (acquêtir). In-
versamente, diversos valores são representados pelo mesmo sig-
no: dessarte, t representa t ou s, g representa g ou Z etc.

Assinalemos ainda as "grafias indiretas". Em alemão, CQúl-
quanto não existam consoantes duplas em Zettel, Tellet etc., es-
creve« u, li com a sÓ finalidade de indicar que a vogal pre-
cedente é breve e aberta. É por via de uma aberração do mesmo
gênero que o inglês acrescenta um e mudo finai para alongar
a vogal precedente; comparem-se made (pronuncia-se méd) e
mad (pronuncia-se màd). Esse e, que afeta na realidade a úni-
ca sílaba, cria uma segunda sílaba para o olho.

Tais grafias irracionais correspondem ainda a algo na lín-
gua; outras, porém, não significam coisa alguma. O francês
atual não possui consoantes duplas, salvo nos antigos futuros
moumai, counui; não obstante, nossa ortografia está repleta de
consoantes duplas ilegítimas (boumu, sottise, souffhr etc.).

Acontece também que, por não estar fixada e buscar sua
regra, 'a escrita vacila; daí, essas ortografias flutuantes que re-
presentam tentativas feitas em diversas épocas para figurar os
sons. -Assim, ertha, erdha, erda, ou então thri, dhri, dti, do alto
alemão antigo, representam exatamente o mesmo elemento fÔni-
co; mas qual? Impçjssíve] sabê-lo por meio da escrita. Disso re-
sulta a complicação de que, em face de duas grafias para uma
mesma forma, não se pode sempre decidir se se trata realmente
de duas pronúncias. Os documentos de dialetos vizinhos registram
para a mesma palavra, uns asca, outros ascha; se forem os mes-
mos os sons, trata-se de um caso de ortografia flutuante; ou en-
tão, a diferença é fonológica e dialetal, como nas formas gregas
Paízõ, Paízdõ, Paíddõ. Ou ainda, trata-se de duas épocaS suces-
sivas; encontra-se em 'inglês primeiramente hiwát, híued etc.,
depois uíhat, wheel etc.; estamos em presença de uma mudança
de grafia Ou de uma mudança fonética?
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O resultado evidente de tudo isso é que a escrita obscurece
a visão da língua; não é um traje, mas um disfarce. Percebe-
-se bem isso pela ortografia da palavra francesa oiseau, onde
nenhum dos sons da palavra falada (LUãzo), é representado pelo
seu signo próprio; nada resta da imagem da língua.

Outro resultado é que quanto menos a escritura represen-
ta o que deve representar, tanto mais se reforça a tendência de
tomá-la por base; os gramáticos se obstinam em chamar a aten-
ção para a forma escrita. Psicologicamente, o fato se explica
muito bem, mas tem conseqiiências deploráveis. O emprego que
st' costuma fazer das palavras "pronunciar" e "pronúncia" coris-
titui uma consagração desse abuso e inverte a relação legítima
e real existente entre a escrita e a língua. Quando se diz que
cumpre pronunciar uma letra desta ou daquela maneira, toma-
-se a imagem por modelo. Para que se possa pronunciar o oi
como üjà, seria mister que ele existisse por si mesmo. Na reali-
dade, é lUà que se escreve oi. Para explicar essa singularidade,
acrescenta-se que, nesse caso, trata-se de uma pronúncia excep-
clonal do o e do i; mais uma vez, uma expressão falsa, pois im-
plica a dependência da língua no tocante à forma êscrita. "Dir-
-se-ia que se permite tudo relativamente à escrita, como se o
signo gráfico fosse a norma.

Essas ficçÕes se manifestam até nas regras gramaticais, por
exemplo na do h em francês. Ternos palavras com inicial vô-
cálica sem aspiração, mas que receberam h como reminiscência
de sua forma latina; assim, homme (antigamente ome) por cau-
sa de homo. Temos, porém, outras, vindas do germânico, em que
o h foi realmente pronunciado: hache, hareng, honte etc. En-
quanto existiu a aspiração, esses nomes obedeceram às leis rela-
tivas às consoantes iniciais; dizia-se: deu haches, lé hareng, ao
passo que, segundo a lei das palavras iniciadas por vogal, dizia-
-se deu-z-hommes, l'omme. Nessa época, a regra: "diante do h
aspirado não se fazem a ligação e a elisão" era correta. Atual-
mente, porém, tal fórmula é vazia de sentido; o h aspirado não
existe mais, a menos que se dê tal nome a essa ·coisa que não é
um som, mas diante da qual não se fazem nem a ligação nem a
elisão. Trata'se, pois, de um círculo vicioso,'e o h não passa de
um ser fictício, nascido da escrita.

O que fixa a pronúncia de uma palavra não é sua ortogra"
fia, mas sua história. Sua forma, num momento dado, repre-
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senta um momento da evolução que ela se vê forçada a seguir
e que é regulada por leis precisas. Cada etapa pode ser fixada
pela que a precede. A única coisa a considerar, e a que mais
se esquece, é a ascendência da palavra, sua etimologia.

O nome da cidade de Auch é oS em transcrição fonética.
É o único caso em que o ch da ortografia francesa representa }
no fim da palavra. Não constitui explicação dizer que o ch
fina] só é pronunciado } nessa palavra. A única questão é saber
como o latim Ausci/ pÔde, com transformar-se, tornar-se oS; a
ortografia não importa.

Deve-se pronunciar gageure com ó ou com li? Uns res-
pondem: gaZÕr, visto que heure se pronuncia õn Outros dizem:
não, e sim gàZiiL pois gê equivale a Z, em geÔle por exemplo.
Vão debate! A verdadeira questão é etimolÓgica: gageure se
formou de gager, assim como çoumure de toumeir; pertencem ao
mesmo tipo de derivação: gagiiT é a única pronúncia justificada;
gaZõr é uma pmnúncia devida unicamente ao equívoco da
escrita.

Todavia, a tirania da letra vai mais longe ainda; à fôrça
de impor-se à massa, influi na língua e a modifica. Isso sÓ
acontece nos idiomas muito literários, em que o documento es-
crito desempenha papel considerável. Então, a imagem visual
alcança criar pronúncias viciosas; trata-se, propriamente, de um
fato patológico. Isso se 'vê amiúde em francês. Dessarte, para
c nome de família Lefèwe (do latim fabeir) havia duas grafias,
urna popular e simples, Le/èwe, outra erudita e etimológica,
Lefèbzwe. Graças à confusão de u e u na escrita antiga, Lefèbwe
foi lida Lefébure, com um b que jamais existiu realmente na
palavra, e um u proveniente de um equívoco. Ora, atualmente
esta forma é de fato pronunciada.

É provSvel que tais deformações se tomem sempre mais
fíeqüentes e que se pronunciem cada vez mais as letras inúteis.
Eii) Paris, já se diz: sePt femmes, fazendo soar o t: l)arniesteter
prevê o dia em que se pronunciarão até mesmo as duas letras fi-
nais de uingt, verdadeira monstruosidade ortográfica.

Essas deformações fônicas pertencem verdadeiramente à
língua, apenas não resultam de seu funcionamento natural; são
devidas a um fator que lhe é estranho. A Lingiiística deve
pÔ-las em observação num compartimento especial: são casos
teratolÓgicos. .
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CAPÍTULO VII

A FONOLOGIA

§ l. DefiniçÃo.

Quando se substitui a escrita pelo pensamento, aqueles que
são privados dessa imagem sensível correm o risco de não perceber
mais que uma massa informe com a qualnão sabemo que fazer.
É como se se tirassem os flutuadores de cortiça ao aprendiz de
natação.

Ter-se-ia que substituir, de iÀdiato, o artificial pelo natu-
ral; isso, porém, é impossível enquanto não tenham sido estuda-
dos os sons da língua; pois, separados de seus signos gráficos, eles
'representam apenas noções vagas, e prefere-se então o apoio, ain-
da .que '"',f'"I'A"l, da escrita. Assim, os primeiros lingiiistas, que
nada sabiam da fisiologia dos sons articulados, caíam a todo ins-
tante nessas ciladas; desapegar-se da letra era, para eles, perder
o pé; para nós, constitui o primeiro passo rumo à verdade, pois
é o estudo dos sons através dos próprios sons que nos proporcio-
na o apoio que buscamos. Os lingiiistas da época atual termina-
rani por compreendê-lo; retomando, por sua prÓpria conta, pef
quisas iniciadas por outros' (fisiologistas, te6ricos do' canto etc.),
dotamm a Lingüística de uma ciência auxiliar que a libertou da
palavra escrita.

A fisiologia dos sons (em alemão LautPhysiologie ou SPrach-
Physiologie) é freqiientemente chamada de "Fonética" (em ale-
mão Phonetik, inglês Pkonetics, francês phonàique). Esse termo
nos parece impróprio; substituhnojo por Fonologia. Pois Fonética
designou a princípio, e deve continuar a designar, o estudo das
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evoluções dos sons; não se deveriam confundir no mesmo títu-
lo dois estudos absolutamente distintos. A Fonética é uma ciên-
cia histórica; analisa acontecimentos, transformações e se move
no tempo. ' A Fonologia se coloca fora do tempo, já que o me-
canismo da ar" "'"1' iy "I permanece sempre igual a si mesmo.

Longe de se confundir, esses dois estudos neih sequer podem
ser postos em oposição. O primeiro é uma das partes essenciais
da ciência da língua; a Fonologia, cumpre repetir, não passa
de disciplina auxiliar e só se refere à fala (ver p. 26). Sem
dúvida, não vemos muito bem de que serviriam os movimentos
fonat6rios se a língua não existisse; eles não a constituem, po"
rém, e explicados todos os movimentos do aparelho vocal neces-
sários para produzir cada impressão acústica, em nada se escla-"
receu Ó problema da língua: Esta constitui um sistema baseado
na oposição pÚquica dessas impressÕes acústicas, do mesmo mó-
do que um tapete é uma obra de arte produzida pela oposição
visual de fios de cores diferentes; ora, o que importa, para a aná-
lise, é o jogo dessas oPosiçÕes e não os processos pelos quá as
cores foram obtidas.

Para o bosquejo de um sistema de Fonologia, remetemo-nos
ao Apêndice, p. 49; aqui, verificaremos tão-somente que oauxí-
lio a Lingüística pode derivar dessa ciência para livrar-se das ilu-
sões da escrita.

§ 2. A ESCRITA FONOÚGICA.

O lingíiista exige, antes de tudo, que lhe seja fornecido
um meio de representar os sons articulados que suprima qual-
quer equívoco. De fato, inúmeros sistemas gráficos foram pro-

postos·

Quais os princípios de uma escrita fonológica? Ela deve vi-

sar a representar por um signo cada elemento da cadeia falada.
Nem mnpre se levá em conta essa exigência; assim, os fonol+
gistas ingleses, preocupados mais com a classificação do que com
a análise, têm, para certos sons, signos de duas e até mesmQ três
letras. Além disso, a distinção entre sons explosivos e sons impio-
sivos (ver p. 26) deveria, como veremos, ser rigorosa-
mente feita.

43



Haveria razões para substituir por um alfabeto fonol6gico
a ortografia usual? Essa questão tão interessante pode apenas
ser aflorada aqui; para n6s, a escrita fonológica deve servir apê"
nas aos lingiiistas. Antes de tudo, como fazer ingleses, alemães,
franceses etc., adotarem um sistema uniforme! Além disso, um
alfabeto aplicável a todos os idiomas correria o risco de atravan-
car-se de signos diacríticos; sem falar do aspecto desolador que
apresentaria uma página de um texto que tal, é evidente que,
à fOrça de precisar, semelhante escrita obscureceria o que qui-
sesse esclarecer e atrapalharia o leitor. Esses inconvenientes não
seriam compensados por vantagens suficientes. Fora da Ciência,
a exatidão fonolÓgica não é muito desejável.

Há também a questão da leitura. Lemos de dois modos:
a palavra nova ou desconhecida é soletrada letra por letra; abar-
camos, porém, a palavra usual e familiar numa vista de olhos, in-
dependentemente das letras que a compõem; a imagem dessa pa-
lavra adquire para nÓs um valor ideográfico. Neste caso, a or-
tografia tradicional pode reclamar seus direitos; é útil distinguir
em francês tant e temPs, — et, est e ait, — du e dü, — il dcwait
e ils deimient etc. Aspiremos somente a ver a escrita desembara- ·
çada de seus mais grosseiros absurdos; se, no ensino de línguas
um alfabeto fonológico pode ser útil, não se deveria generalizar-
-lhe o emprego.

§ 3. CrÍtica ao testemunho da escrita.

É, pois, um erro supor que, apÓs ter-se reconhecido o cará-
ter falaz da escrita, .a primeira coisa a fazer seja reformar a
ortografia. O verdadeiro serviço que nos presta a Fonologia é
permitir que tomemos certas precauções no tocante a essa for-
ma escrita, pela qual devemos passar para chegar à língua. O
testemunho da escrita só tem valor com a condição de ser inter-
pretado. Diante de cada caso, cumpre traçar o sistema fono-
lógico do idioma estudado, isto é, o quadro dos ons de que ele
se utiliza; cada língua, de fato, opera com um número determi-
nado de fonemas bem diferenciados. A única realidade que in-
teressa ao lingiiista é esse sistema. Os signos gráficos cçmsti-
tuem apenas a imagem cuja exatidão cumpre determinar. A dl-
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ficuldade de tal determinação varia conforme os idiomas e as
circunstâncias.

Quando se trata de uma língua pertencente ao passado, es-
tamos limitados a dados indiretos; de quais recursos nos utiliza-
remos, então, para estabelecer o sistema fonolÓgico?

1.° Primeiramente, dos indícios externos, e, sobretudo, o tes-
temunho dos contemporâneos que descreveram os sons e a pro-
núncia de sua época. Assim, os gramáticos franceses dos séculos
XVI e XVII, principalmente aqueles que se propunham a infor-
mar os estrangeiros, deixaram-nos muitas observações interes-
santes. Essa fonte de informação, porém, é pouco segura, por-
que seus autores não têm nenhum método fonolÓgico. Suas des-
crições são feitas com termos improvisados, sem rigor científico.
Seus testemunhos têm de ser interpretados, por sua vez. Assim,
os nomes dados aos sons fornecem indícios muito amiúde ambí-
guos: os gramáticos gregos designavam as sonoras (como' b, d, g)
pelo nome de consoantes "médias" (mésai) e as surdas (como
p, t, k) pejo nome de Psüaí, que os latinos traduziam por tenuês.

2.' Podem-se obter informações mais seguras combinando
esses primehus dados com os indícios intemos, que clayifi.
caremoS sob duas rubricas.

a) Indícios extraídos da regularidade das evoluçÕes
fonéticas.

Quando se trata de determinar o valor duma letra, é muito
importante saber qual íoi, numa época anterior, o som que ela
npresentava. Seu valor atual é o resultado de urna evokção que
permite descartar desde logo certas hipóteses. Assim, não sabe-
mos exatamente qual era o valor do ç sânscrito, mas como ele
é continuação do k palatal indo-europeu, esse dado delimita cla-
ramente o campo das suposições.

Se, além do ponto de partida, se conhece também a evolu-
ção paralela de sons análogos da.mesma língua na mesma épo-
ca, pode-se raciocinar por analogia e estabelecer uma proporção.

O problema é naturalmente mais fácil quando se trata de
determinar uma pronúncia intermediária da qual se conhece,
ao mes.mo tempo, o ponto de partida e o ponto de chegada. O
au francês (por exemplo em sauter) era necessariamente um di-
tongo na Idade Média, pois se acha colocado entre um ai mais
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antigo e o do francês m®emo; e se nos inteiramos, por outra
via, de que, num dado momento, o ditongo au ainda existia,
ficamos bem seguros de que existia também no período prece-
dente. Não sabemos com exatidão o que representava o z de
uma palavra. como o antigo alto alemão ujateT; mas os pontos
de referência são, de um lado, o mais antigo uvater e, de outro.
a forma moderna íUàsser. Esse z deve ser então um som interme-
diário entre t e s; podemos rejeitar toda hipÓtese que só seja
conciliável com o t e com o s; é impossível pcír exemplo, acre-
ditar que tenha representado urna palatal, pois entre duas arti-
culaçÕes dentàis não se pode supor senão uma dentai.

b) Indícios contemporâneos. São de várias espécies.

, Por exemplo, a diversidade das grafias: encontramos escri-to, numa certa época do antigo alto alemão: LL'àzéT, zehan, ezan,
nunca ujacer, cehan etc. Se, de outro lado, encontramos tam-
bém esan e essan, uiaser e wasser etc., concluiremos que esse z
tinha um som muito prÓximo do $, mas bastante diferente do
que era representado por c na mesma época. Quando, mais tar-
de, encontrarmos formas como iwacer etc., isso provará que esses
dois fonemas, outrora nitidamente distintos, chegaram mais ou
menos a confundir-se.

' Os textos poéticos são documentos precicms para o conheci-
mento dZbpronúncia: conforme o sistema de versificação se ba-
seie no numero de sílabas, na quantidade, ou na conformidade
dos sons (aliteração, assonância, Urna), tais monumentos nos for-
necem informações sobre esses diversos pontos. Se o grego dis-
tingue certas longas pela grafia (por exemplo ó, escrito CU), em
outras descura tal precisão; é nos poetas que devemos buscar
informações sobre a quantidade de a, i e u. No antigo francês,
a rima permite conhecer;' por exemplo, até que época eram dife-
rentes as consoantes finais dê grãs e faz (latim faciõ, "eu faço")
e a partir de que momento se aproximaram e se confundiram. A
rima e a assonância nos ensinam ainda que no francês antigo
os ee provenientes dum a latino (por ex.: Pèire de Patre.m, tel de
lalem, mer de màem) tinham um som totalmente diverso dos
eutros ee. Jamais esses termos rimam ou fazem assonância com
die (de ília), UêTt (de Uiridem), belle (de bella) etc.

Mencionemos, para terminar, a grafia dos termos empresta-
dos de uma língua estrangeira, os jogos de palavras, os despro"
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põsitos etc. Assim, em gótico, kawtsjo nos informa a pmnúncia
de cautio em baixo latim. A pronúncia nüè para roí é atestada,
para os fins do século XVIII, pela seguinte anedota citada por
Myrop, Gmmmaire histohque de la langue fmnçaüe, 13, p. 178:
num tribunal revolucionário pergunta-se a uma mulher se ela
irão dissera, perante testemunhas, que fazia falta um TOÍ (rei) ;

0a mulher responde "que não falara de um toi, como Capeto ou
qualquer outro, e sim de um rouet malhe, instrumento de fiar".

Todos esses processos de informação nos ajudam a conhe-
cer, em certa medida, o sistema fonológico duma época e a reti-
ficar o testemunho da escrita, tornand+o provejtoso.

Quando se trata de uma língua viva, o único mébcÁo ra-
cional consiste em: a) estabelecer o sistema de sons tal como é
reconhecido pela observação direta; b) observar o sistema de
signos que servem para representar — imperfeitamente — os
sons. Muitos gramáücos se prendem, todavia, ao velho méto-
do, criticado mais acima, que consiste em dizer como se pronun-
cia cada letra na língua que querem descrever. Por esse meio,
é impossível apresentar claramente o sistema fonológico dum
idioma.

Entretanto, é certo que já se fizeram grandes progressos
?es$e domínio, e que os fonologistas muito contribuíram para re-
.ormar nossas idéias acerca da escrita e da ortografia.
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APÊNDICE

PRINCÍPIOS DE FONOLOGIA

CAPÍTULO I

AS ESPÉCIES FONOLÓGICAS

§ l. DefiniçÃo do fonema.

[Para esta parte, podemos utilizar
fica de três conferências feitas por F. de
Tia da Sílaba, onde toca também nos

a reprodução estenográ-
S. em 1897 sobre A Tea-
princípios gerais

melro capítulo; além disso, uma boa parte de suas notas
se refere à Fonologia; em muitos pontos, esclarecem e
tam os dados ministrados pelos cursos I e II (Org.)j

do pri-
pessoais
comple-

Muitos fonologistas se aplicam quase exclusivamente ao ato
de fonação, vale dizer, à produção dos sons pelos Órgãos (larin-
ge, boca etc.), e negligenciam o lado acústico. Esse método não
é correto: não somente a impressão produzida no ouvido nos é
dada tão diretamente quanto a imagem motriz dos Órgãos, como
também é ela a base de toda teoria.

Q dado acústico existe já inconscientemente quando se
abordam as unidades fonológicas; pelo ouvido, sabemos o que é
um b, um t etc. Se se pudessem reproduzir por meio do cine-
matógrafo todos os movimentos da boca e da laringe ao executa-
rem uma seqiiência de sons,, seria impossível descobrir subdivi-
sões nessa seqiiência de movimentos articulatórios; não se sabe
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onde um som termina e outro se inicia. Como afirmar, sem a
impressão acústica, que em fãl, por exemplo, existem três uni-
dades, e não duas ou quatro? É na cadeia da fala ouvida que
se pode perceber imediatamente se um som permanece ou não
igual a si prÓprio; enquanto se tenha a impressão de algo homo-
gêneo, éste som é único. O que importa não é sua duração em
colcheias e semicolcheias (cf. fãl e fãl), mas a qualidade de
impressão. A cadeia acústica não se divide em tempos iguais,
mas em tempos homogêneos, caracterizados pela unidade de im-
pressão, e esse é o ponto de partida natural para o estudo fô-
nolÓgico. Nesse sentido, o alfabeto grego primitivo merece nos-
sa admiração. Cada som simples é nele representado por um
único signo gráfico, e, reciprocamente, cada signo correspon-
de a um som simples, sempre o mesmo. É uma descoberta de
gênio, que os latinos herdaram. Na escrita da palabra bárbaros,
"bárbaro", B A P B A P O Z, cada letra corresponde a um tempo

!||||1|||
homogêneo; na figura acima, a linha horizontal representa a
cadeia fônica e as barras verticais, as passagens de um som a
üutro. No alfabeto grego primitivo, não se encontram grafias
complexas como o "ch" francês por L nem representaçÕes duplas
de um som único como no francês o "s" e "s" por s, nem um sig-
no siinples para um som duplo, como o "x" por ks. Esse princí-
pio, necessário e suficiente para uma boa escrita fonológica, os
gregos o realizaram quase integralmente l.

Os outros povos não perceberam esse princípio, e seus alfa-
betos não analisam a cadeia falada em suas fases acústicas homo-

(l) "É verdade que escreviam X. EJ. qp , por kb, tb, pb; OEPQ
representa phetõ; mas é uma inovação posterior: as inscrições arcaicas es-
«evem KHAPIZ e não XAPIZ . As mesmas inscrições oferecem dois
signos para o k, o bppa e o koppa, mas o fato é diferente: tratava-se de
consignar dois matizes reais da pronúncia, pois o k era umas véus pák-
tal, outras velar; além disso, o kopµ desapareceu mais tarde. Enfim —
ponto mais delicado —, as inscrições primitivas gregas e latinas costu-
mam consignar hcq'"i"'""" "'te uma consoante dupla com uma letra sim-
ples; assim a palavra latina /uisse era escrita FUISE; portanto, infração
do princípio, pois esse duplo s durá dois tempos que, como veremos, não
são homogêneos e dão impressões distintas; erro desculpável, porém, pois
esses dois sons, sem se oonfundirem, apresentam uma característica comum
(cf. p. 64s.).
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gênea& Os cipriotas, por exemplo, se detiveram em unidades
mais complexaS, do tipo Pa, ti, ko etc; essa notação k chama
silábica, designação um pouco inexata, pois a sílaba pode ser
formada de conformidade com outros tipos corno pak, ha etc.
Os semitas só assinalavam as consoantes: um termo como
bátbaros teria sido escrito por eles BRBRS.

A delimitação dos sons da cadeia falada só se pode apoiar,
ehtão, na impressão acústica; ma% para sua descrição, próce-
dtse de 'modo divem. Ela só poderia ser feita com base no ato
articulatório, pois as unidades acústicas, tomadas em sua prÓ-
príà cadeia, não são analisáveis. Cumpre recorrer à cadeia
dos movimentos de fonação; então se nota que ao mesmo som
'igual corr'eqponde o mesmo ato: b (tempo acústico) = b' (tem-
po articulatório). As primeiras unidades que se obtêm ao di-
vidir a cadeia falada estarão compostas de b e b'; chamam-se
fonemas; q fonema é a sorna das impressões acústicas e dos mo-
vimemos articulatÓrios da unidade ouvida e da unidade fala-
da, das quais uma condiciona a outra; portanto, tratam já de
uma unidade complexa, que tem um pé em cada cadeia.

Os elementos obtidos primeiramente pela análise da ca-
deia falada são como os elos dessa cadeia, momentos irredu-
tíveis que não se podem considerar fora do tempo que ocupam.
Assim, um conjunto como la será sempre um momento mais
outro momento, um fragmento de certa extensão mais outro
fragmento. Em compensação, o fragmento irredutível t, toma-
do à parte, pode ser considerado in abstirato, fora do tempo.
Pode-se falar do t em geral, como da ~cie T (designare-
inos as espécies por maiúsculas), do i corno da espécie ·1, levan-
do-se em conta apenas o caráter distintivo e deixando de parte
aquilo que depende da sucessão no tempo. Do mesmo modo,
um conjunto musical, do, re, mi não pode ser tratado senão
corno uma série concreta no tempo; se tomo, porém, um de
ses elementos irredutíveis, posso considerá-lo in abstracto.

Depois de ter analisado um número suficiente de cadeias
faladas pertencentes a diversas línguas, chega-se a conhecer
e a classificar os elementos com os quais elas operam; então
se verifica que, postos de lado os matizes acusticamente indife-
rentes, o número de espécies dadas não é indefinido. A lida
e a descrição pormenorizada podem ser encontradas nas obras
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espe"" j""m i'l' "' l; queríamos mostrar aqui em que princípios
constantes e muito simples se fundamenta toda ("l'"""F|-mí:Z|'c
desse gênem.

Digamos, porém, antes de tudo, algumas palavras acerca
do aparelho vocal, do jogo possível dos Órgãos e do papel des-
ses mesmos Órgãos como produtores de som.

§ 2. O APARELHO VOCAL E SEU FUNCIONAMENTO 2.

1. Para a descrição do aparelho vocal, limitamo-nos a
uma figura esquemática, onde A designa a cavidade nasal, B a
cavidade bucal, C a laringe, que contém a glote e entre as duas
cordas vocais.

Na boca é essencial distinguir os lábios cc e a, a língua Bi (B
designa o ápice e y todo o resto), os dentes superiores d, o
palato, que ccmpreende uma parte anterior, Óssea e inerte f-h.
e uma parte posterior, mole e móvel ou véu palatal i, e por
fim, a úvula 8,

As letras gregas designam os Órgãos ativos na articulação
c as letras latinas as partes passivas.

A glote e, formada por dois músculos paralelos ou cordas vô-
cais, se abre ou se fecha conforme elas se separam ou se juntam.
A oclusão completa não entra, por assim dizer, em linha
de conta; quanto à abertura, ela pode ser mais larga'ou mais
estreita. No primeiro caso, o ar paúa livremente e as cordas
vQcâis não vibram; no segundo, a r" ""',r"" do ar determina
as vibrações sonoras. Não há outra alternativa na emissão nor-
mal dos sons.

(I) Cf. Sievers, Grundzüge der Phcmetik, 5." .cL, 1902; Jespersen,
Lebrbucb der Pbonetik, 2? cd., 1913; Roudet, Elémems de phmétique
genérak. 1910.

.(2) A descrição um pouco sumária de E de Saussure foi «mpk-
toda conforme o Lebrbucb der Pbomtik, de JeSperscn, do qual toma-
mos ...,.n)u J. umbéhi o princípio sqgundo o qual serão l 1. '1 a
·eguir as 66nnulas dos fonemas. Mas tratá-$c de questões de formaS, de
ajuste, e o leitor se .. , v. :...,2 de que essas mudanças não alteram em
nada o pensamento de F. de Saussure. (Org..)
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A cavidade nasal é um
Órgão completamente imó-
vel; a passagem do ar po-
de ser impedida pelo le-
vantamento da úvula j,

aberta ou fechada.
Quanto à cavidade bu-

i muitas variações possíveis:
"+/ÃG //"7 p"·-a ·um"nO' o «'""

primento do canal por
///; meio dos lábios, encher ou

l afrouxar as bochechas, re-Z duzir e até mesmo fechar

iú e ÁVl. a cavidade por meio de
um" movimentos infinitamente
mc yé =:' '" 'ábios . da

O papel desses mesmos
Órgãos como produtores do som está na razão direta de sua mo-
bilidade: mesma uniformidade na função da laringe e da cavi-
dade nasal, igual diversidade na função da cavidade bucal.

O ar expulso dos pulmões passa primeiramente pela glote,
cnde há uma produção possível de um som laríngeo pela apro-

ximação das cordas vocais. Não é, porém, o jogo da laringe
que pode produzir as variedades fonológicas que permitem dis-
tinguir e classificar os sons da língua; sob esse aspecto, o som
laríngeo é uniforme. Percebido diretamente, tal como emitido
pela glote, ele nos apareceria quase invariável em sua qualidade.

O canal nasal serve unicamente de ressoador às vibrações
vocais que o atravessam; não desempenha, portanto, nenhum

papel como pRutor de som.

Ao contrário, a cavidade bucal acumula as funções de gê"
rador e ressoador de som. Se a glote está muito aberta, nenhu-
ma vibração laríngea se produz, e o som que se ouvir procede.
rá somente da cavidade bucal (deixemos aos físicos a tarefa
de decidir se se trata de um som ou simplesmente de um ruí-

do). Se, ao contrário, a aproximação das cordas vocais faz
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vibrar a glote, a boca intervém principalmente como modifi-
cador do som laríngeo.

Dessarte, na produção do som, os fatores que podem entrar
em jogo são a expiração, a articulação bucal, a vibração da la-
ringe e "a ressOnância nasal.

' Mas enumerar esses fatores de produção dó som não é ain-
da determinar os elementos diferenciais dos fonemas. Para cIas-
sificar estes últimos, importa menos saber em que consistem
que saber o que os distingue uns dos outros. Ora, um fator
negativo pode ter maior importância para a ("F "'""f' -a ,;?" que
um fator positivo. Por exemplo, a expiração, elemento positivo,
mas que intervém em todo ato fonat6rio, não tem valor dife-
renciador; ao passo que a ausência de ressonância nasal, fator
negativo, servirá, do mesmo modo que sua presença, para ca-
racterizar os fonemas. O essencial é, pois, que dois dos fatores
enumerados acima são constantes, necessários e suficientes para
a produção do som:

a) a expiração
b) a ar""'"' '1' g'"í bucal,

enquanto os outros dois podem faltar ou sobrepor-se aos pri-
meiros:

c) a vibração da laringe
d) a ressonância nasal.

De outro lado, sabemos já que a, c e d são uniformes, en-
quanto b comporta variedades infinitas.

Além disso, deve-se lembrar que um fonema fica identifi-
cado quando se determinou o ato fonatÓrio, e que, reciproca-
mente, se terão determinado todas as espécies de fonemas quando
se hajam identificado todos os atos fonatórios.

Ora, estes, como' o mostra nossa classificação dos fatores
em jogo na produção do Som, acham-se diferenciados somente
pelos três últimos. Será necessário, então, estabelecer para
cada fonema: qual é a sua articulação bucal; se ele comporta
um som laríngeo (~ ou não ([J) ; se comporta uma resso-
nância nasal (. . .) ou não (II) . Quando um desses três ele-

54



méritos não está determinado, a identificação do som é incom-
pleta; mas desde que sejam conhecidos os thh, suas combina-
ções diversas determinam todas as espécies essenáais de atos
fónatÓrios.

Obtém-se assim o esquema das variações posSíveis:

u III rr

a
b
C

d

Expiração Expiração
ArL bucal ArL bucal

ll "ir
==

[]
P 0 0 0 0

==
^h0µ~P

0 00 0 Qb

A coluna I designa os sons surdos," a II « sons sonoros; a
III os sons surdos nasalizados; a IV os sons sonoros n" '"r"'"i""

Mas uma incógnita persiste: a natureza da articuhção
bucal; hnporta, poi% determinar-lhe as variaçÕes possáY"is.

§ 3. ClassificaçÃo DOS SONS CÓNFORME SUA
ARTICULAÇÃO BUCAL.

Classificam-se geralmente os sons conforme o seu ponto de
articulação. Nosso ponto de partida será diferente. Seja qual
for o ponto de ar""""F yi" sempre apresenta urna certa aber-
tum, isto é, um certo grau áe abertura entre .os dás limites ex-

tremos que são: a oclusão completa e a abertura máxima. Scu
bre essa base, e indo da abertura mínima à abertura máxima,
os sons serão classificados em sete categorias, designadas pelos
ndmeros 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6. É somente no interior de cada uma
delas que repartiremos os fonemas em diversos tipos, conforme
o seu ponto próprio de articulação.

NÓs nos ateremos à terminologia corrente, se bem que ela
seja imperfeita Ou incorreta em vários pontos: termos como
guturais, palatais, dentai% líquidas etc., são todos mais ou me·
nos ikigicos. Seria mais raciond dividir o palato em certo númeu
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rtj de áreas; desse modo, e levando-se em conta a articulação
lingual, poder-se-ia sempre dizer diante de que ponto se acha,
em cada caso, o estreitamento principal. Inspirar-nos-emos nes-
sa idéia e, utilizando as letras da figura da p. 53, simboliza-
remos cada articulação por uma fÓrmula em que o número de
abertura se acha colocado entre a letra grega que assinala o
Órgão ativo (à eAuerda) e a letra latina que designa o Órgão
passivo (à direita). Desse modo, B o e quer dizer que, com o
grau de abertura correspondente à oclusão completa, a ponta
da língua B se aplica contra os alvéolos dos dentes supe-
riores em e.

e

Finalmente, dentro de cada articulação, as diversas espé-
cies de fonemas se distinguem pelas concomitâncias — som la-
ríngeo e ressonância — cuja ausência será um elemento de di-
ferenciação tanto quanto sua presença.

É conforme esse Princípio que iremos classificar os sons.
Trata-se de um simples esquema de classificação racional; não
devemos esperar encontrar nele fonemas de caráter cqmplexo
ou especial, seja qual for sua importância prática, por exemplo
as aspiradas (ph, dh etc.), as africadas (ts, dZ, pf etc.), as
consoantes molhadas, as vogais fracas (3 ou e mudo etc.), nem,
inversamente, fonemas simples, desprovidos de importância prá-
tica e que não entram em linha de conta como sons dife-
renciados.

A -- Abertura Zero: Oclusivas. — Essa classe abrange
todos os fonemas obtidos pelo fechamento completo, a oclusão
hermética, mas momentânea, da cavidade bucal. Não cabe
examinar se o som é produzido no instante do fechamento ou
no da abertura; em verdade, pode produzir-se dos 'dois mo-
dos (ver p. 64 S.).

Conforme o lugar de articulação, distinguem-se três tipos
principais de' oclusivas; o tipo labial (p, b. m), d tipo dental
(t, d, n), o tipo chamado gutural (k, g, n). O primeiro se à-
ticula com os dois lábios; no segundo, a extremidade da língua
se aplica sobre o palato, na parte anterior; no terceiro, o dorso
da língua fica em contato com a parte posterior do palato.

Em muitas línguas, principalmente no indo-europeu, dis-
tinguem-se claramente duas articulações guturais, uma palatal,
sobre f-h, outra velar, sobre i. Mas em outras línguas, como
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no francês por exemplo, negligencia-se tal diferenç% e o ouvi-
do assimila um k posterior, como o de court, e um k anterior,
como o de qui.

O quadro seguinte mostra as fórmulas desses diversos ft

nemas.

labiais

p b (m)

jaoa aOa 4õq

I h' "Ô"=

denTais

t d (n)

BOie BOe BOe
[] ~~^ ~~0~0'

[} [] ···· ·

GUTURAJB

k g (n)

YOh YOh YOh

[)
[] [] ·· ··

As nasais m, n, n são propriamente oclusivas sonoras na-
salizadas; quando se pronuncia amba, a úvula se ergue para
fechar as fossas nasais, no momento em que se passa de m para b.

Em teoria, cada tipo possui uma nasal sem vibração gl&
tica, isto é, surda; assim é que nas "línguas escandinàvas exis·
te m surdo após uma surda; encontrar-se-iam exemplos tam-
bém em francês, mas os falantes não vêem riÍssD um elemento
diferencial.

As nasais figuram entre parênteses no quadro; com efeito,
se sua articulação comporta um fechamento completo da boca,
a abertura do canal nasal Ihes.confere um caráter de abertura
superior (ver classe C).

B — Abertura l : Fricativas ou Expirantes, carac-
terizadas por uni fechamento incompleto da cavidade bucal,
que permite a passagem do ar. A designação de expirante é muito
geral; a de fricativa, sem nada dizer de grau de fechamento,
lembra a impressão de fricção produzida pela passagem do ar
(latim: /Ticãre).

Nesta cIam, não nos podemos ater a três tipos como na
primeira categoria. Antes do mais, as labiais propriamente ditas"
(correspondentes às oclusivas p e b) são de uso muito raro; fa"
remos abstração delas; das são ordinariamente substituídas pe-
tas lábioAentais, produzidas pela aproximação do lábio inferior
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e dos dentes (f e u, em francês) ; as dentais se dividem em mui-
tas variedades, segundo a forma que toma a extremidade da
língua no fechamento (oclusão) ; sem descrevê-las pormenori-
zadamente, designaremos por 8> B' " B" as diversas formas que
toma o ápice. Nos sons que afetam o palato, o ouvido distin-
gue geralmente uma articulação anterior (palatais) e uma ar-

.ticulação posterior (velares) '.

I"=dent. ' ' dentais

·1 · j5 .d " ".: g e

cud ald Bld j3id ÇId B'íd B"íd Bhd "

[] [] [] [] [] f] [] []
~

PALATAIS QUTURAIS

3 Y' X Y

I vu vil Y1li ni

I [) [J

. [] [] j)II II

liB 
MP

X' =

Y'=
lC =
Y =

inglês Ih

n Ih
fhncês $

" $

n eh

h g

alemão ch
ál. Non. g
Alemão eh
ál. Non. g

em thiu
n cbm
n si
" me
g' chml '
- ~
n ieb
" liegm
·· lkcb
n T4ge

Existe nas fricativas q que corresponderia a m, m n etc.,
nas oclusivas, a saber, um u nasal, um z (s onoro) nasal etc.?
É fácil supô-lo: assim, ouve-se um u nasal no francês inuentw;
mas, em geral, a fricativa nasal não é um som de que a língua
tenha consciêncià.

C — Abertura 2: nasais (ver acima, p. 57).

D — Abertura 3: lÍQUIDAS.

(i) Fiel a seu método de simpHfiação, F. de Saussure não acrt
ditou dever fazer uma distinção na classe A, majgrado a :,,,.,..'.µ:.,!2,,, «m-
siderável das duas séries Ki e K, no indo<uropeu. Ooone'no caso uma
omissão voluntária. (Org.)
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Duas eSpécies de articulação surgem nessa classe:

1) A articulação lateral: a língua se apOia contra a par"
te anterior do palato, deixando, porém, urna abertura à direita
e à esquerda, posição representada por um l em nossas fÕrmu-

' Ias. Conforme o ponto de articulação, distmguem"se l dental,
l' palatal ou "molhado" e l gutural ou velar. Em quase todas
as línguas, esses fonemas são sonoros corno b, z etc. Entre-
tanto, a surda não é impossível; ela existe mesmo no francês,
onde um l após uma surda será pronunciado sem o som larín-
geo (por exemplo, em Pluie, por oposição a bleu) ; não temos,
porém, consciência dessa diferença.

Inútil falar de l nasal, muito raro e não diferenciado, se
bem que exista, sobretudo após um som nasal (por exemplo
no francês bralant).

2) A articulação uibmnte: a língua se coloca menos pr6xi-
ma do palato do que para o l, mas vibra com um número variável
de golpes (signo y em nossa fórmula), e assim.se obtém um grau
de abertura equivalente ao das laterais. Essa vibração pod"
ser produzida de dois modos; com a ponta da língua aplicada à
frente, sobre os alvéolos (t chamado "roulê" em francês), ou
atrás, com a parte posterior da língua (t "gi'asseyé" dos fran-
ceses). Pbde-se repetir, a respeito das vibrantes surdas ou na-
sais, o que se disse das laterais.

i r t

Bl3e
Mpqhd~p

(}

Y3li

II

Y'3l
^hdP~P

[)

B"3e
^I^h^b

()

V3¥
~^1

U

Além do grau 3, entramos noutro domínio: das consoantes
passamos às Uogaís. Até agora, não tínhamos previsto essa db
tinção; é que o mecanismo da fonação permanece o mesmo.
A f6rmula duma vogal. é exatamente comparável à de qualquer
consoante sonora. Do ponto de vista da articulação bucal, não
existe distinção a fazer. Somente o efeito acústico é diferente.
Passado um certo grau de abertura, a boca funciona principal-
mente como ressoador. O timbre do som laríngeo aparece pIe-
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namente e o ruído bucal desaparece. Quanto mais a boca se fecha,
mais o som laríngeo é interceptado; quanto mais se abre, mais
diminui o ruído. É assim que, de modo totalmente mecânico,
o som predomina na vogal.

E — Abertura 4: i, u, li.

Com relação às outras vogais, esses sons supõem um fe-
chamento ainda considerável, bastante próximo do das consoan-
tes. Dim resultam certas conseqüências, que aparecerão mais
tarde e que justificam o nome de semiuogais dado geralmente
a esses fonemas.

O i se pronuncia com os lábios retraídos (signo ") e ar-
ticulação dianteira; o u com os lábios arredondados (sinal ") e
articulação posterior, u "com a posição dos lábios de u e ar-
ticulação de i.

Como todas as vogais, i, u, ü têm formas nasalizadas; são,
todavia, raras, e podemos fazer abstração delas. Deve-se notar
que os sons escritos in e un na ortografia francesa correspon-
dem a outra coisa (ver mais adiante).

Existe um i surdo, vale dizer, articulado, sem o som da
laringe? A mesma questão se coloca com referência a u e i,
bem como para todas as vogais; essés fonemas, que correspon-

deriam às consoantes
 surdas, existem, mas

i u O não devem ser confim-

"y4| oY4i "Y4I - didos com as vogais co-
~^í~ ~^J~ chichadas, isto é, arti-

[] [] [] cuiadas com a glote
 relaxada. Podem equi-

parar-se as vogais sur-
das ao h aspirado pronunciado diante delas; assim, em hi se
ouve, a princípio, um i sem vibração, depois um i normal.

F — Abertura 5: e, o, ó, cuja articulação corresponde
respectivamente à de i, u, ü. As vogais nasalizadas são fre-

~qiientes: é, õ, ó (por exemplo em francês:- Pin. pont, bmn). As
formas surdas são o h aspirado de he, ho, hó.

N. B. — Muitas línguas distinguem aqui vários graus de
abertu'ra: assim, o francês tem pelo menos duas séries, uma chã-
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mada fechada: e, ó. ç' (por exemplo, em dê, dos, deux), a ou-
tra aberta: é. Q. i (por exemplo, em mu, mon, meun).

- e O Ó e Ó j

"Y5l "Y5i "Y5l "Y5I "Y5i "Y5I

~^í~ ~^j~ ~r~~ r~r%í o~r~r ~^j~

p 'p qjt 0 QI[ ] [ ] [ ] °""·qb ·":""
MA ~N

à

Y6h
q~p~^h

r ]

Y6h
b4rqup¶bjp

u 0 0 ql 0

G — Abertura 6: a, aber-

tura máxima, que tem uma

forma nasalizada, um pouco

mais fechada, certamente, ã

(por exemplo em grand) , e

urna forma surda, o h de ha.
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CAPÍTULO II ·

O FONEMA NA CADEIA. FALADA

§ l. Necessidade DE ESTUDAR OS SONS NA CADEIA PALADA.

Podem-se encontrar nos tratados especiais, e sobretudo nas
obras dos foneticistas ingleses, minuciosas análises dos sons da
linçµiagem·

Bastam para que a Fonologia responda a seu destino de
ciência auxiliar ,da Lingüística? Tantos pormenores acumula-
dos não têm valor por si sós; a síntesç é o que importa. O lin.
gilista não tem necessidade alguma de ser um fonologista consu
mado; ele pede simplesmente que lhe seja fornecido certo núrrie
to de dados necessários para q estudo da língua.

Num ponto, o método dessa Fonologia é particularmente
defeituoso: no esquecer demasiadamente que na língua não exis-
tem apenas son% mas extensÕes de sons falados;'tal Fonologia
não dá tampouco atenção suficiente às suas relações recíprocas.
Ora, isso não é o que se nos oferece inicialmente; a sílaba apa-
rece mais diretamente do que os sons que a compõem. Já vi-
mos que certas escritas primitivas assinalaram as unidades silá-
bicas; foi só mais tarde que se chegou ao sistema alfat?ético.

Além disso, não é nunca uma unidade simples que cria
embaraços em Lingüística: se, por exemplo, em dado momen-
to, numa determinada língua, todo a se transformou em o', nada
resulta daí; podemos limitar-nos a assinalar o fenômeno, sem pro-
curar explicá-lo fonologicamente. A ciência dos ons não adqui-
re valor enquanto dois ou mais elementos não se achem im-
plicados numa relação de dêpendência interna; pois existe um
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limite para as variaçÕes de um conforme as variações do outro;
somente o fato de que haja dois elementos engendra uma rela-
ção e uma regra, o que é muito diferente da simples verifica-
ção. Na busca do princípio fonológico, a ciência trabalha, en-
tão, em sentido contrário, com sua predileção pelos sons isola-
dos. Bastam dois fonemas para que não se saiba mais onde
sc está. Assim, no antigo alto alemão, hqgl, balg, wagn, lang,
donr, dom, se tomaram mais tarde, hagal, balg, wagan, kng,
donnar, dom; desse modo, conforme a natureza e a ordem de
sucessão em grupo, o resultado é diferente: ora uma vogal se
desenvolve entre duas consoantes, ora o grupo permanece com-
pacto. COmo, pois, formular a lei? De onde provém a dife-
rença? Sem dúvida dos grupos de consoantes (gl. lg, gn etc.)
contidos nessas palavras. Está bem claro que se compÕem de
uma oclusiva que, num dos casos, é precedida, e noutro segui·
da duma líquida ou duma nasal; mas que resulta disso? En-
quanto se suponha sejam g e n quantidades homogêneas, não se
compreenderá por que o contato g-n produziria outros efeitos
que não n-g.

Ad lado da fonologia das espécies, existe, pois, lugar para
uma ciência que tome como ponto de partida os grupos biná-
rios e as seqiiências de fonemas, o que constitui coisa bem di-

versa. No estudo dos sons isolados, basta verificar a posição
dos Órgãos: a qualidade acústica do fonema não entra em ques-
tão; ela é fixada pelo ouvido; quanto à articulação, tem-se toda
ei liberdade de a produzir como se quiser. Mas quando se
trata de pronunciar dois sons combinados, a questão é menos
simples; estamos obrigados a levar em conta a discordância pos-
sível entre o efeito procurado e o efeito produzido; não está
sempre ao nosso alcance pronunciar q que desejemos. A liber-
dade de ligar as espécies fonolÓgicas é limitada pela possibi.
lidade de ligar os movimentos articulatÓrios. Para nos darmos
conta do que se passa nos grupos, necessário se faz fundar uma
Fonologia onde eles seriam considerados como equações algé-
bricas; um grupo binário implica certo número de elementos
mecânicos e acústicos que se condicionam reciprocamente;
quando um varia, essa variação tem, sobre os outros, uma re-
percussão necessária, que poderá ser calculada.

Se algo existe no fenômeno da fonação com um caráter
universal, que se anuncie como superior a todas as diversida·
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dês locais dos fonemas é, sem dúvida, essa mecânica regula-
da de que acabamos de falar. Por aí se vê a importância que
a fonologia dos grupos deve ter para a Lingüística Geral. En-
quanto os fonÓlogos se limitam geralmente a dar regras para
articular todos os sons, elementos variáveis e acidentais das lín-
guas, essa Fonologia combinatória circunscreve as possibilida-
des e fixa as relações constantes dos fonemas interdependen-

tes. Assim, o caso de hagl, balg etc. (ver p. 63) suscita a
questão, tão discutida, das soantes indo-européias; ora, é esse
o domínio onde menos se pode prescindir de uma Fonologia a+
sim concebida, pois a silabação constitui, por assim dizer, o úni-
co fato que tal Fonologia põe em jógo de começo a fim. Não
é esse o único problema a ser resolvido por tal método; um fato,
todavia, é certo: torna-se quase impossível discutir a questão
das soantes fora de uma apreciação exata das leis que regem a
combinação dos fonemas.

§ 2. A IMPLOSÃO E A EXPLOSÃO.

Partimos de uma observação fundamental: quando se pro-
nuncia um grupo àppã> percebe-se uma diferença entre os
dois pp, dos quais o primeiro correspondc a um fechamento
e o scgunclu il tuna abertura. Essas duas impressões são bastan-
te análogas para qut· se tenha podido representar a seqiiência
pp por 1Ljjl) único /) (ver p. 50. nota) . Contudo, é essa dik-
tença que nos permite distinguir4 .por meio de sinais espe-
ciais (> <h os dois pp de ajipa (aHa) e os caracterizar quando
não se seguem na cadeia (cf.: aPta e at§a). A mesma distin-
ção pode ser levada a cabo além das oclusivas e a licar-se àsfricativas (aVa), às nasais (aMiha), às líquidas (aVta) e, em

geral, a todos os fonemas, inclusive às vogais (aÒÓà), exce-

to o a.
.

Chamou-se imPlosão ao fechamento e exPlosão à abertura;
um js pode ser chamado de implosivo G) ou explosivo (k)0

No mesmo sentido, pode-se falar de sons que se fecham ou
se abem.

Sem dúvida, num grupo como apPa, distingue-se, além da
implosão e explosão, um tempo de repouso no qual a oclusão
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se prolonga ad libitum, e, tratando-se de um fonema de abertu-
ra maior, como no grupo alia, é a emissão do próprio som que
se prolonga na imobilidade dos Órgãos. De modo geral, em
toda cadeia falada existem essas fases intermediárias, que cha-
maremos tensÕes ou articulações sustentadas. Mas elas podern
ser equiparadas às articulaçÕes implosivas, pois seu efeito é aná-
logo; só levaremos em conta, no que segue, implosões ou ex-
plosões i.

Esse método, que não seria admissível num tratado com-
pleto de Fonologia, justifica-se numa exposição que reduz a
um esquema tão simples quanto possível o fenômeno da sila-
bação considerado em seu fator essencial; não pretendemos re-
solver, com isso, todas as dificuldades que a divisão da cadeia
falada em sílabas apresenta, mas tão-somente assentar uma base
racional para o estudo desse problema,

Ainda uma observação: os diversos movimentos de abrir
e fechar, necessários para a emissão dos sons, não devem ser
confundidos com as diversas aberturas desses mesmos sons. Qual-
quer fonema pode ser tanto implosivo como explosivo; mas é
certo que a abertura influi na implosão e explosão, no sentido
de que a distinção de dois movimentos se torna tanto menos clara
quanto maior for a abertura do som. Dessarte, com o i e li,
percebe-se ainda muito bem a diferença; em aliá é possível des-
tacar um i que se fecha e um i que se abre; do mesmo modo
em aüúa, a3Ga distingue-se nitidamente o som implosivo. do

som explosivo que se segue, a tal ponto que a escrita, contra-
riamente ao seu costume, assinala por vezes essa distinção; o
li: inglês, o j alemão e amiúde o y francês (em yeux etc.) re-
presentam sons que se abrem (ú. S), em oposição a u e i, que

(l) Este é um dos pontos da teoria que mais se prestam à discus-
são. Para prevenir certas objeções. pode·se fazer notar que toda arti-
culação sustentada, como a de um f, resulta.de duas forças: 1." a pressão do
ar contra 3s paredes que se lhe opõem, e 2." a resistência dessas pare-
des, que se estreitam para dar equilíbrio à pressão. A tensão é, pois,
apenas uma implosão contínua. Eis porque, se se seguirem uma impulsão e
uma tensão da mesma espécie, o efeito é contínuo de princípio a fim.
Por ta] motivo, não é ilÓgico reunir esses dois gêneros de articulação
numa unidade mecânica e acústica. A explosão se opõe, ao contrário, a
uma e outra reunidas: é, por definição, um afrouxamento; ver também
§ 6 (Org.).
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são empregados para à e Z Mgís num grau maior de abertura
(l e o), a implosão e a explosão, teoricamente concebíveis (cf.:
üêa, aàÕa), são bastante difíceis de se distinguirem na prá-
tica. Por fim, como vimos antes, em grau maior, o a já não
apresenta mais nem implosão nem explosão, pois para este fo-
nema a abertura desfaz qualquer diferença desse gênero.

É necessário, pois, dcÀobrar o quadro dos fonemas, exceto
para o a, estabelecendo como segue a lista das unidades irredu-
tíveis:

n. ·t·.
7 K "'C.
>' ·¢
m m, etc.
< ·dt

t t, etc.

U, etc.
> " ·
e e etc.

.
a.

Longe de suprimir as distinções consagradas pela gra-
fia (y. ui), conservam+las cuidadosamente; a justificação deste
ponto de vista se acha mais à frente, no § 7.

Pela primeira. vez, saímos da abstração; pela primeira vez,
aparecem elementos concretos, indecomponíveis, ocupando um
lugar e representando um tempo na cadeia falada. Pode-se dizer
que P não era mais que uma unidade abstrata reunindo as ca-
racterísticas comuns de k e de S, ás únicas que se encontram
na realidade, exatamente coitiq B, P, M se reúnem numa abs-

.tração superior, as labiais. Fajã-se de P como se se falasse duma
espécie zoológica; existem exemplares machos e fêmeas, mas
jamais um exemplar ideal da 'espécie. São essas abstraçÕes que
até agora temos distinguido e classificado; é necessário, porém,
ir mais longe e chegar ao elemento concreto.

Foi um grande erro da Fonologia considerar como uni-
dades reais essas abstrações, sem' examinar mais de perto a de-
finição de unidade. O alfabeto grego chegara a distinguir es-
ses elementos abstratos, e a análise que isso supÕe — como o
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dissemos — era das mais notáveis: tratava-se, porém, de unia
análise incompleta, detida em certa etapa.

Com efeito, que é um p, sem outra determinação? Se
o consideramos no tempo, como membro da cadeia falada, não
pode ser nem p, nem p, ainda menos BK grupo claramente de-
componível; e se o considerarmos fora da cadeia falada e do
tempo, não é mais que algo sem existência prÓpria e sem utili-
zação possível. Que significa em si um grupo como l + g?
Duas abstrações não podem.formar um momento no tempo.
Outra coisa é falar de 7k, k, 7k, ik, e reunir assim os verda-

deiros elementos da fala. Vê"se porque bastam dois elemen-
tos para confundir a Fonologia tradicional, e assim fica de-
monstrada a impossibilidade de proceder, como ela o faz, por
unidadés fonolÓgicas abstratas.

Formulou-se a teòria de que, em todo fonema simples con-
siderado na cadeia falada, por exemplo, p em Pa ou aPa, ocor-
rem sucessivamente uma implosão e uma explosão (àka). Sem
dúvida, toda abertura deve ser precedida de um fechamento;
para considerar unj outro exemplo ainda: se digo YB. após ter
feito o fechamento do r, deverei articular com a úvula um r "
que se abre enquanto a oclusão do p se forma nos lábios. Para '
respOnder, porém, a essa objeção, basta especificar bem qual é
nosso ponto de vista. No ato fonatÓrio que varnos analisar, jeva-
mos em conta apenas os elementos diferenciais," destacados para
o ouvido e capazes de servir para uma delimitação das unida-
de acústicas na cadeia falada. Somente essas unidades acústico-
-motrizes devem ser consideradas; assim, a articulação do r ex-
plosivo que acompanha a do p explosivo é inexistente para nós,
pois não produz um som perceptível ou, pelo menos, porque
não conta na cadeia de fonemas. Este é um ponto essencial,
que cumpre entender bem para poder acompanhar a exposição
que se segue.

(*) Trata-se, no caso, do r francês, dito gms$eyé ou vekr. (N. dosT.)
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§ 3. Combinações diversas de explosões e implosões

na cadeia.

Vejamos, agora, o que deve resultar da seqiiência de ex-
plosÕes e implosões nas quatro combinações teoricamente pos-

síveis: 1.'<>,2.° ><, 3.' <<,4.°>>.
1.q Grupo explosivo-implosivo (< >). Há sempre a

possibilidade de, sem romper a cadeia falada, unir dois fone-

ExF z;,1r= !tZ =,=:a:f.:n"S"2Ê:, '=:
indo-europeu µto etc.). Sem dúvida, certas combinações,
como Ei etc., não têm um efeito acústico suscetível de realiza-
ção prática, mas não é menos verdade que, depois de ter ar-
ticulado um k que se abre, os Órgãos se acham na posição exi-
gida para proceder a um estreitamento num ponto .qualquer.
Estas duas fases podem suceder-se sem se obstarem mutua-
mente.

2 q Grupo imploswo-explosivo ( > < ). Nas mesmas
condi&, e com as mesmas reservas, não existe impossibili-

dade alguma de unir dois fonemas, o,,primeiro dos quais é
implosivo e o outro explosivo; assim: thi, kí etc. )cf. grego
halma, francês actif etc.).

Evidentemente, em:s momentos articulat6rios sucessivos não
se seguem com a mesma naturalidade que no caso anterior. En-
tre uma primeira implosão e uma primeira explosão, existe
a diferença de que a explosão, por tender a uma postura neu-
tra da bocm não compromete o momento seguinte; ao passo que
a implosão cria uma posição determinada, que não pode ser-
vir de ponto de partida a uma explosão qualquer. É sempre
mister, então, algum movimento de acomodação, destinado a
propiciar a posição necessária para a articulação do se-
gundo fonema; assim, enquanto se executa o s de um grupo Y,
é preciso fechar os lábios para preparar o p que se abre. Mas
a experiência mostra que esse movimento de acomodação não
produz nada de apreciável, a não ser um desses sons furtivos que
não podemos levar em conta e que, em nenhum caso, estorvam
o prosseguimento da cadeia.

3.' Elo explosivo (< <).
duzir-se consecutivamente; se a

Duas explosões podem pré
segunda, porém, pertencer a
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um fonema de abertura menor ou igual, não se terá a sensa-
ção acústica de unidade que se perceberá no caso contrário, e
que apresentam os dóis casos anteriores; µ pode ser pronun-
ciado GÉi), mas tais sons não formam cadeia, pois as espécies

P e K são de abertura igual. Esta pronúncia pouco natural
é que obteríamos detendo-nos depois do primeiro a de cha-kka l.
Ao contrário, j; dá uma impressão de continuidade (cf. fran-
cês Prix) ; 'sy não apresenta maior difiçuldade (cf. francês
Tien). Por quê? É que no momento em que se produz a pri-
meira explosão, os órgãos já puderam colocar-se na posição
exigida para executar a segunda explosão, sem que o efeito
acústico da primeira tenha sido obstado; por exemplo, em Prix,
enquanto se pronuncia o p, os órgãos se encontram já na po-
sição do t. Mas é impossível pronunciar em cadeia contínua a
série inversa ;k não que seja mecanicamente impossível ado-
tar a posição de S enquanto se articula um r que se abre, mas
porque o movimento desse S, encontrando a abertura menor
do ã, não poderá ser percebido. Se se quiser, então, fazer
ouvir ;B. será mister fazê-lo em duas vezes, e a emissão será
rompida.

Um elo explosivO contínuo pode compreender mais de
dois elementos, contanto que se P*S sempre de uma abertura
menor para outra ínaior (p. ex.: kma). Fazendo-se abstração
de certoS casos particulares, nos quais não podemos insistir l,

(l) Sem dúvida, certos grupos desta catqpria são muito usuais em
certas línguas (p. ex. kt inicial em gr%o: d.: kteim); mas, se bem que
fáceis de serem pironunciados, não oferecem unidade acústica (Vcr a
nota seguinte ).

(2j Meroê de uma simplificação deliberada, não se considera aqui,
no fonema, mais que o seu grau de abertura, sem levar em conta
nem o ponto nem o caráter particular da articulação (se se trata de
uma surda ou de uma sonora, de uma vibrante ou de uma lateral, etc.).
As conclusões tiradas do princípio único de abertura não podem então
aplicar.se a todos os casos reais, sem exceção. Assim, num grupo como
trya, os três primeiros elementos dificilmente podem ser pronunciados
sem rompimento da cadeia: içyà (a não ser que o y se funda com o ;,
palatalizandoo); todavia, esses três elementos h'y fOrmam uma cadeia
explosiva perfeita (cf. outrossim a p. 79, a j4 .:É :j.;,.í de meunrier. etc.);
ao contrário, tnoa não oferece dificuldades. Citemos, ainda, cadeias como
pmk etc., onde é bem difícil não pronunciar a nasal implosivamente
(M"). Esses casos aberrantes aparecem J,,Õ,.lj. na explosão, que é,

por natureza, um ato instantâneo e não sofre retardamentos (Org.).
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'pode-se dizer que o número possível de explosões acha seu li-
mite natura] no número dos graus de abertura que se' possa dis-
tinguir praticamente.

4.q O elo implosivo (> >) é regido pela lei inversa.
Desde que um fonema seja mais aberto que o seguinte, tem-se
a impressão de continuidade (por exemplo TA H) ; se essa con-
dição não for satisfeita, se o fonema seguinte for mais aberto
ou tiver a mesma abertura do precedente, a pronúncia conti-
nuará a ser possível, mas a impressão de continuidade desapa·
rece; assim, H de àíha tem o mesmo caráter do grupo jk de

chaPka (ver anteS, p. 68 s.). O fenômeno é inteiramente
paralelo àquele que analisamos no elo explosivo. em 7í, o i,
em virtude de seu grau inferior de abertura, dispensa o ; da
explosão; ou, se se considera um elo cujos dois fonemas não
se articulam no mesmo ponto, como hh, o ;h não dispensa a
explosão do i mas, o que vem a dar na mesma, cobre-lhe com-
pletamente a. explosão por meio de sua articulação mais fecha-
da. Senão, como no caso inverso à:, a explOsão furtiva, mecâ-
nicamente indispensável, vem romper a cadeia falada.

Vê-se que o elo implosivo, como o explosivo, pode com-
preender mais de dois elementos, se cada um deles tiver aber-
tura maior do que o seguinte (cf. a"7$t). Deixando de parte
as rupturas de elos, coloquemo-nos, agora, diante da cadeia
contínua normal, que se poderia chamar "fisiológica", tal como
é reEresgl.t2qa peia palavra francesa paTCiculiè1remenl ou seja:
R:iik'ülyennã. Ela se caracteriza por uma sucessão de elos
explosivos e implosivos graduados, que correspondem a uma
sucessão de aberturas e fechamentos dos Óígãos bucais.

A cadeia normal assim definida dá lugar às observaçÕeg
seguintes, de importância capital.

§ 4. Limite de sÍLaba e ponto vocÁlico.

Se, numa cadeia de sons, se passa de uma implosão a uma
explosão (> l <), obtém-se um efeito particular, guê é o ín-
dice da /ronteira de Silaba, por exemplo no iÉ de PaT-
ticulièremenç. Essa coincidência regular de uma condição me-
cânica com um efeito acústico. determinado assegura ao grupo
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implosivc»explosivo uma existência própria na "ordem fonolÓ·
gica: 9èLl caráter persiste, sejam quais forem as espécies que
o compõem; cofjstitui ele um gênero que contém tantas esp&
cies quantas combinações possíveis existirem.

A fron.teira silábica pode, em certos casos, colocar-se em
dois pontos diferentes de uma mesma série de fonemas, con-
forme se passe mais ou menos rapidamente da implosão à ex-
plosão. Assim3 n,?' ¶2. ""'1["· ,?. ""deia não é rompida,
quer se. silabe àMra ou a Ta, pois ard, elo implosivo, está tão
bem graduado quanto áS, elo exRlosivo. g mesmo acontece-
rá com ülye de patticulièrement (üí:è ou Mye).

Em egundo lugar, assinalaremos que. no ponto em que se
passa do silêncio a uma primeira implosão ( >), por exemplo,
em àn de arti«a, ou de uma explosão a uma implosão (< >)9
como em páít de Particularmente, u som onde se produz esm
primeira implosão distingue-se dos sons vizinhos por um efeito
próprio, que é o efeito vocálico. Este não depende de modo
algum do grau de abertura maior do som a, pois em Prt, o t

também o produz; é inerente à primeira implosão, seja qual
for sua espécie fonológica, vale dizer, seu grau de abertura;
pouco impona, outrossim, que ocorra após um silêncio ou uma
explosão. O' som que dá essa impressão, pelo seu caráter de
primeiro implosivo, pode ser chamado Ponto uocálico.

Deu-se também a essa unidade o nome de soante, cha-
mando consoantes todos os sons precedentes ou seguintes da
mesma Sílaba. Os termos voga] e comjoante designam, como
vimos na p. 59 s., espécies diferentes; soantes e consoantes in-
dicam, ao contrário, funções na sílaba. Essa dupla terminologia
perrhite evitar uma confusão que reinou por longo tempo. As-
sim, a espécie l é a mesma em fidalgo e em Piegas: é uma
vogal; mas é soante em fidalgo e consonante em Piegas. A
análise mostra que as soantes são sempre implosivas e as con-
soantes ora implosivas (por ex., í no inglês bá, escrito "boy"),
ora expldvas (p. ex., g 'no francês k"y"e, escrito "pied"). 1$90
não faz senão confirmar a distinção estabelecidá entre as duag
ordens. É verdade que, de fato, e, o, a são regularmente soan-
tes; mas trata-se de uma simples coincidência: tendo ábertura
maior que todos os outros sons, acham-se sempre .no inicio de
um elo imploávo. Inversamente, as oclusiv», que tem a aber-
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lura mínima, são sempre consoantes. Na prática, são os fone-
mas de abertura 2, 3 e 4 (nasais, líquidas, semivogais), que
desempenham um ou outro papel, conforme sua vizinhança e
a natureza de sua articulação. '

§ 5. CrÍtica Às teorias de SilabaçÃO.

O ouvid? percebe, em tócia cadeia falada, a divisão em.
sílabas, é em toda sílaba uma soante. Esses dois fatos são co-
nhecidos, mas pode-se perguntar qual a sua razão de ser. Foram
propostas diversas explicações:

l.' Notando que alguns fonemas são mais sonoros que
outros, procurou-se fazer repousar a sílaba na sonoridade dos
fonemas. Mas, então, por que fonemas sonoros como i e u não
formam necessariamente sílaba? E, depois, onde termina a so-
noridade, visto que fricativas como s podem formar sílaba, por
exemplo em pst? Se se trata somente da sonoridade relativa de
sons em contato, como explicar grupos como ib7 (ex.: indo-
·europeu hulkos, "lobo"), onde é o elemento menos sonoro
que forma sílaba?

2.q E. Sievers foi o primeiro a estabelecer que um som
classificado entre as vogais pode não dar a impressão de vogal
(vimos que, por exemplo, y e lu não são mais que i e u) ; quan-
do, porém, se peigunta em virtude do que ocorre a dupla fun-
ção ou o duplo efeito acústico (pois o termo "função" não
quer dizer outra coisa), responde-se: tal som tem função con-
forme receba ou não o "acento silábico".

Trata-se de am círculo vicioso: ou bem tenho liberdade,
em qualquer circunstância, de dispensar a meu grado o acento
silábico que cria as soantes, e então não há motivo para cha-
má-lo silábico em vez de sonântiço; ou, se o acento silábico
tem algum sentido, será porque aparentemente ele se justifica
pelas leis da sílaba. Não apenas não sê enunciam tais leis, mas
dá-se a essa qualidade sonântica o nome de "silbenbildend"
("formadora de sílabas"), como se, por sua vez, a formação
da sílaba dependesse de tal acento.

Vê-se .que o nosso método se opÕe aos dois primeiros:
pela análise da sílaba tal qual se apresenta na cadeia, obtive-
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Inos a Miidade irredutível, o som que se abre ou o que se
fecha; a seguir, combinando estas unidades, chegamos a defi-
nir o limite de sílaba e o ponto vocálico. Sabemos, então, em
que condiçÕes fisiolÓgicas tais efeitos acústicos devem produzir-se.
As teorias criticadas acima seguem o curso inverso: tomam espé"
cies fonol6gicas isoladas e desses sons pretendem deduzir o
limite de sílaba e o lugar da soante, Ora, dada uma série
qualquer de fonemas, pode 'haver uma maneira de articulá-los
mais natural, mais cÔmoda que outra; mas a faculdade de es·
colher entre articulações que se abrem e que se fecham sub
siste em larga medida, e é dessa escolha, não das espécies fono-
lógicas diretamente, que dependerá a silabação.

Evidentemente, essa teoria não esgota nem resolve todas
as questões. Assim, o hiato, de emprego tão freqiiente, não é
outra coisa senão um elo implosiuo TomPido, com ou sem in-
terferência da vontade. Ex.: i' — à (em lia) ou à — 'i (em
saída). Ele se pnAuz mais facilmente com as esPécies fono
lÓgicas de grande abertura.

Há também" o caso dos elos explosiuw rompidos, que,
sem serem graduados, entram na cadeia fônica com o mesmo
direito dos grupos normais; tocamos nesse caso a propÓsito do
grego kteinõ, p. 69, nota. Consideremos, por exemplo, o gru·
po jkta: só pode ser pronunciado normalmente como Fla;
deve, então, compreender duas sílabas, e as tem, de fato.
se se faz ouvir claramente o som laríngeo do z; mas se o z é
ensurdecido, tratando-se de um dos fonemas que exigem aber-
tura menor, a oposição entre z e a faz com que se perceba apé"
nas uma sílaba e que se ouça aproximadamente µà.

Em todos os casos desse gênero, quando a
tenção intervêm, podem modificar e, em certa
as necessidades do organismo; é amiúde difícil
te que parte cabe a cada uma das duas ordens
seja qual for, a fonação supõe uma sucessão
explosões, e tal é a condição fundamental da

vontade e a in-
medida, mudar
dizer exatamen-
de fatores. Mas
de implosões e

silabação.

§ 6. DURAÇÃO DA IMPLOSÃO E DA EXPLOSÃO.

Com explicar.a sílaba pelo jogo das explosÕes e impio-
sOes, somos levados a urna observação importante, que não é
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senão a gener 1'7¶!·?|"\ de um fato de métrica. Distinguem-se,
nas palavras gregas e latinas, duas espécies de longas: longas
por natureza (mata) e por posição (fàctus). Por que fac é
medido como longo em factus? Responde-se: por causa do
grupo ct; mas se isso se deve ao grupo em si, qualquer sílaba
iniciada por duas consoantes terá também quantidade longa;
no entanto, não é assim (cf. cliens etc.).

A verdadeira razão está em que a .explosão e a implosão
são essencialmente diversas no que respeita à duração. A pri-
meira é sempre tão r@ida que se toma uma quantidade irra-
cional para o ouvido; por isso, ela jamais dá a impressão vô-
cálica. SOmente a implosão pode ser percebida: daí a impre+
são de que nos demoramos mais na vogal com que a inicia.

Sabe-se, por outro lado, que as vogais colocadas diante de
um grupo formado de oclusiva ou fricativa + líquida, são' tra-
tadas de dois modos: em jMheni, o a pode seuonf? 2u greve;
isso se baseia no mesmo princípio. De fato, tr e r são igual-
mente pronunciáveis; a primeira maneira de articular permite
que o a continue a ser breve; a segunda cria uma sílaba longa.
O mesmo tratamento duplo do a não é possível numa pala-
vra como factus, porque somente i é pronunciável,, com ex-
clusão de cL

§ 7. Os fonemas de quarta abertura. O ditongo.
Questões de grafia.

Por fim, os fonemas de quarta abertura dão lugar a àlgü"
mas observações. Vimos na .p. 65 s. que, contrariamente ao
que se verifica para outros sons, o uso consagrou para aqueles
uma dupla grafia (lu = U; u = à; y = i'; i = i). É que em
grupos como aiya, autua, percebe-se, melhor que >èlTl~ quais-
quer outros, a distinção marcada com < e > ; 7 e u dao cla-
ramente a impressão de vogais, l" e ú a de consoantes't Sem
pretender explicar esse fato, observamos que esse i consoante

(l) É mister não confundir este demento de quarta abertura com
·a fricativá palatal doce (liegen, no demão do norte). Essa espécie fono-
lógica pertence às I.. ,,,j;,j,, ;.41 c tem todas as caracterçe:tials delas.
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não existe nunca na forma que se fecha. Assim, não se pode
ter um ai cujo í faça o mesmo efeito que o y de aiya (compa-
re-se q inglês boy com o .francês Pied) ; é então por posição que
o y é consoante e o i vogal, pdÍ$ essas variedades da espécie I
não podem manifestar-se em todas as posições igualmente. As
mesmas observações se aplicariam a u e u', li e áÜ.

Isto esclarece a questão do ditongo. Este constitui apenas
um caso especial do elo implosivo; os grupos àha e à"uta sãQ
absolutamente paralelos; não existe entre eles mais que uma di-
ferença de abertura do segundo elemento: um ditongo é um
elo implosivo de dois fonemas, o segundo dos quais é relativa-
mente aberto, donde uma impressão acústica particular: dir-
-se-ia que a soante continua no,.segu.ndo 'elemento do grupo.
Inversamente, um grupo como tya não se distingue em nada
de um grupo como lia, a não ser pelo grau de abertura da úl-
tima explosiva. Isso equivale a dizer que os grupos chamados di-
tongos ascendentes pelos fonólogos não são ditongos, e sim gru;
pôs explosivrimplosivos cujo primeiro elemento é relativamente
aberto, sem que disto resulte, porém, nada de particular do
ponto de vista acústico (gá). Quanto aos grupos do tipo ão,
ia, com acento sobre o ü e 7, tais como se encontram em alguns
dialetos alemães (cf. buob, liab), não passam, igualmente. de

'falsos ditongos que não dão a impressão de unidade, como
3ü, àí em; não se pode pronunciar iib como impi. + impi. sem
rompimento da cadeia, a menos que, por via de um artifício,
se imponha a esse grupo a unidade que ele não tem por na-
tureza.

Tal definição do ditongo, que o reduz ao princípio geral
dos elos implosivos, mostra que ele não é, como se poderia crer,
algo discordante, inclassificável entre os fenÔmenos fonolÓgicos.
É inútil tratá-b como um caso à parte. Seu caráter prÓprio
não tem,' em realidade, nenhum interesse ou importância; não
é o fim da soante que importa fixar, e sim seu princípio.

E. Sievers e muitos Jingiiistas distinguem pela escrita
i, u. li. b r etc. e i. ¥. ji. t, n etc. (j = "unsilbische9' i, i =
"silbisches" i), e escrevem mjtta, majrta, miana, enquanto nós
eScrevemos mina, maina, myana. Tendo-se verificado que y e i
são da mesma espécie fonol6gica, quis-se ter, antes de tudo, o
mesmo signo genérico (sempre a mesma idéia de que a ca-
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deia sonora se compõe de espécies justapostas!). Mas essa no-
tação, ainda que baseada no testemunho do ouvido, é con-
trária ao bom senso e apaga justamente a diferença que impor-
taria fazer. Com isso, 1.q, confundem-se i, u que se abrem
(— y, lu) e i, u que se fecham; não podemos, por exemplo,
fazer distinção' alguma ehtre n'ewo e neuo; 2.9, inversamente,
cindem-se em dois os i e u que se fecham (cf. mirta e maina).
Eis álguns exemplos das inconveniências dessa grafia. Seja o
grego antigo dwis e dusi e, de outro lado, t/Üwõ e rehúma:
essas duas oposições se produzem exatamente nas mesmas con-
diçÕes fonológicas e se traduzem normalmente pela mesma
oposição gráfica: conforme o u seja seguido de um fonema mais
ou menos aberto, éle se abre (W) ou se fecha (u). Esmwa-se
dyis, dusi,irheµõ, Theuma, e tudo se apaga. Mesmo no indo-
-europeu, as duas séries mãter, mãhai, mãta'es, mãtrsu e süneu,
siíneuvai, súneujes, sunusu são estritamente paralelas em seu
duplo tratamento do r, de um lado, e do u, do outro; na se-
gunda, pelo menos, a oposição das implosões e explosões se des-
taca na escrita, ao passo que é obscurecida pela grafia aqui
criticada (sünuç, súneüai, súneues, siinusu). Não somente se-
ria preciso manter as distinções feitas pelo uso entre vogais que
se abrem e que se fécham (u: lu etc.), como cumpriria esten-
dê·las a todo o sistema, e escrever, por exemplo," mãter,
mãtpai, mãtperes, mãtrsu; então, o jogo da silaGaçào aparece-
ria com evidência; os pontos vocálicos e os limites de sílabas
seriam deduzidos por si mesmos.

Nota dos Organizadwes. — Estas teorias esclarecem muitos
problemas, alguns dos quais F. de Saussure tratou em suas lições.
Darcmos algumas amostras.

l'. E. Sievers cita berityy (alemão beritlenen) como
exemplo típico do fato de o mesmo som poder funcionar alter-
nativamente duas vezes como soante e duas vezes como consoan-
te (na realidade, n não funciona aqui senão uma vez como
consoante, e cumpre escrever beTimnn; pouco importa, porém).
Nenhum exemplo é mais claro precisamente para mostrar que
"som" e "espécie" não são sinÔnimos. De fato, se permanecês-
semos no mesmo n, isto é, na implosão e na articulação susten-
tada, obteríamos apenas uma única sílaba longa. Para produzir
uma alternância de n soantes e consoantes, cumpre fazer seguir
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a implosão (primeiro n) da explosb (segundo n) e logo vol-
itar à implosão (terceiro n): Como as duas implosões não estão
pmedidas de nenhuma outra, têm caráter sonântico.

2. Em palavras francesas do tipo meurtrier, OuuyÜt etc.,
os finais -trier, -wiet não formavam outrora mais que uma $í·
kba (fosse qual fosse, aliás, sua pronúncia; cf. p. 69, nota).
Mais tarde, começou-se a pronunciá-las em duas sílabas (meur-
hi-er, com ou sem hiato, isto é, -i;ib ou -gíyé). a troca se

produziu, não colocando um "acento silábico" sobre o elemen-
tu i, mas transformando sua articulação explosiva em articula-
ção implosiva.

O povo diz ouãher por ouurún fenômeno bastante se-
melhante, somente que, no caso, o segundo elemento e não o
terceiro foi ;jue trocou de articulação e se tomou soante:
uU* ~ uinyè. Um e pôde desenvolver-se, posteriormente,
diante do ir soante.

3. Citemos, ainda, d caso tão conhecido das vogais proté-
ticas antes de s seguido de consoante em francês: latim
scütum -4p iscütum ~ francês: escu, icu. O grupo ;E vimo-
-lo na p. 6Ç, é um elo rompido; ;17 é mais natural. Mas
este s implosivo deve fazer ponto vocálico quando está no iní-
cio da frase ou quando a palavra precedente termina por uma
consoante de abertura fraca. Tanto o i como o e protéticos
apenas exageram tal qualidade sonântica; todo caráter fonolÓ-
gico pouco mísívej tenàe a aumentar quando se insiste em con-
servá-lo. É o mesmo fenÔmeno que se reproduz -no caso de
esclandre e nas pronúncias populares esquelette, estatue. É
ainda o mesmo caso que se encontra na pronúncia popular da
preposição de, que se transcreve por cd: un Qêii ed tanche.
Por síncope, de tanche se tornou d'tanche; mas para se fazer
sentir nessa posição, o d deve ser implosivo:àíanche, e uma

vogal se desenvolve diante dele como nos casos precedentes.

4. Basta apenas relembrar a questão das soantes indo-
-européias, e perguntar, por exemplo, por que o antigo alto ale-
mão hagl se transformou em hagal, enquanto balg permaneceu
intacto. O l desta última pálavra, segundo elemento de um
elo implosivo (bàiè), faz o papel de consoante e não tinha

razão alguma para trocar de função. Ao contrário, o l, igual-
mente implosivo, de hagl fazia ponto vocálico. Como era soan-
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te, pôde desenvolver diante de si urna vogal que se abre mais
(um a, se dermos crédito ao testemunho da grafia). Por outro
lado, de se obscureceu com o tempo, pois hoje Hagel se p+
nuncia novamente hàgl: é isto mesmo que faz a diferença entre
a pronúncia dessa palavra e a do francês aigle; o l se fecha
na palavra germânica e se abre na, francesa com o e mudo
final (ègte)·
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Primeira Parte

PRINCÍPIOS GERAIS

CAPÍTULO I

NATUREZA DO SIGNO LINGUÍSTICO

§1. Signo, significado, significante.

Para certas pessoas, a língua, reduzida a seu princípio es-
sencia], é uma nomenclatura, vale dizer, uma lista de termos
que correspondem a outras tantas coisas. Por exemplo:

Tal concepção é criticável
em numerosos aspectos. Supõe
idéias completamente feitas,
preexistentes às palavras (ver, ARBOR

sobre isso, mais adiante (p. f
130); ela não nos diz se a pa-
lavra é de natureza vocal ou
psíquica, pois arbor pode ser tá?
considerada sob um ou outro EQUOS
aspecto; por fim, ela faz su-

por que o vínculo que une
um nome a uma coisa cons"
titui uma operação muito sim- etc. etc.
pIes, o que está bem longe da
verdade. Entretanto, esta visão simplista pode aproximar-nos
da verdade, mostrandomos que a unidade lingiiística é uma
coisa dupla, constituída da união de dois termos.

Vimos na p. 19 s., a propÓsito do circuito da fq,la, que os
termos implicados no signo lingiiístico são ambos psíquicos e
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estão unidos, em nosso cérebro, por um vínculo de associação.
Insistamos neste ponto.

O signo ]ingiiístico une não uma coisa e uma palavra, mas
um conceito e uma imagem acústica 1. Esta não é o som ma-
terial, coisa puramente física, mas a impressão (emPreinte) psí-
quica dcsse som, a representação que dele nos dá o testemunho
de nossos sentidos; tal imagem é sensµial e, se chegamos a cha-
má-la "material", é sómente neste sentido, e por oposição ao
outro têmio da associação, o conceito, geralmente mais abstrato.

O caráter psíquico de nossas imagens acústicas aparece cla-
ramente quando observamos nossa própria linguagem. Sem
movermos os lábios nem a língua, podemos falar conosco ou
recitar mentalmente um poema. E porque as palavras da
língua são para nós imagens acústicas, cumpre evitar falar dos
"fonemas" de que se compõem. Esse termo, que implica uma
idéia de ação vocál, não pode convir senão à palavra falada,
à realização da imagem interior no discurso. Com falar de
sons e de sílabas de uma palavra, evita-se o mal-entendido, des-
de que nos recordemos tratar-se de imagem acústica.

O signo lingüístico é, pois, urna entidade psíquica de duas
faces, que pode ser representada pçla figura:

Ems dois elementos estão in-

_ timamente unidos e um reclama ol" ConcèitQ 1 = outro. Quer busquemos o sentido

' da palavra latina arbor, ou a pa-
Imagem ' lavra com que o latim designa o

f gcústica I conceito "árvore", está claro que
somente as vinculações consagra-

· das pela língua nos parecem con-
formes à realidade, e abandonamos toda e qualquer outra que
se possa imaginar.

(l) O termo de imaEm acústica µmerá, talvez, muito estreito,
pois, ao lado da ..,µà.~ ..ÀJ,lt,Ç) dos sons de uma palavra, existe também
a de suil m'·"c'j': -T'i, a ~eln muscular do Ato f'i": '"·"·. Para F. de
Saussure, porém, '8 língua e "q"""'¶ "'"1"""'"e um depósito, uma coisá rece-
bida de fora (ver p. 21). A imagem acústica é, por excelência, a
representação natural da pdavm '"' "! " ""I fato de lílWla virtual, fora de
toda realização pela fala. O aspecÍo motor pode, então, ficar subenten-
dido ou, em todo caso, não ocupar mais que um lugar subordinado em
relação à imagem aaística (Org.).
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Esta definição suscita uma importante questão de termino-

logia. Chamamos signo a combinação do conceito e da ima-
gem acústica: mas, no uso corrente, esse termo designa geral-
mente a imagem acústica apenas, por exemplo uma palavra
(arboir etc.). Esquece-se que se chamamos a aÜoT signo, é
somente porque exprime o conceito "árvore", de tal maneira
que a idéia da parte sensorial implica a do total.

A ambigüidade desapareceria se designássemos as três no-
çÕes aqui presentes por nomes que se relacionem entre si, ao
mesmo tempo que se opõem. Propomomos a conservar o termo
signo para designar o total, e a substituir conceito e imagem
acústica respectivamente por sigm/icado e stgnificante; estes
dois termos têm a vantagem de assinalar a oposição.que os se-
para, quer entre si, quer do' total de que fazem parte. Quanto a
signo, se nos contentamos com éle, é porque não sabemos por
que substituí-lo, visto não nos sugerir a língua usual nenhum
outro.

O sigho lingüístico assim definido exibe duas característi-
cas primordiais. Ao enunciá-las, vamos propor os princípios
mesmos de todo estudo desta ordem.

§ 2. Primeiro PRINCÍPIO: A ARBITRARIEDADE DO SIGNO.

O laço que une o significante ao significado é arbitrário
ou então, visto que entendemos por signo o total resultante
da "ç' ""' g'i de um significante com um significado, podemos
dizer mais simplesmente: o signo lingüístico é arbit1ráTio.

A%im, a idéia de "mar" não está ligada por relação algu·
ma interior à seqüência de sons m-a-t que lhe serve de significan-
te; poderia ser representada igualmente..bem por outra seqüência,
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não importa qual; como prova, temos as diferenças entre as línguas
e a pHSpria existência de línguas diferentes: o significado da.
palavra francesa boeuf ("boi") tem por significante b-ó-f de um
lado da fronteira fmncoj;ermânica, e o-k-s (Ochs) do outro.

O princípio da arbitrariedade do signo não é contestado
por ninguém; às vezes, porém, é mais fácil descobrir uma ver-
dade do que lhe assinalar o lugar que lhe cabe. Q princípio
enunciado acima domina toda a lingiiística da língua; suas
conseqiiências são inúmeras. É verdade que nem todas apare-
cem, à primeira vista, com igual evidência; somente ao cabo
de várias voltas é que as descobrimos e, com elas, a importância
primordial do princípio.

Uma observação de passagem: quando a Semiologia estiver
organizada, deverá averiguar se os modos de expressão que se
baseiam em signos inteiramente naturais — como a pantomi-
ma — lhe pertencem de direito. Supondo que a Semiologia os
acolha, seu principal objetivo não deixará de ser o conjunto
de sistemas baseados na arbitrariedade do signo. Com efeito,
todo meio de expressão aceito numa sociedade repousa em
princípio num hábito coletivo ou, o que vem a dar na mesma,
na convenção. Os signos de cortesia, por exemplo, dotados
freqiientemente de certa expressividade natural (lembremos os
chineses, que saúdam seu imperador prosternando-se nove vezes
até o chão) não estão menos fixados por uma regra; é essa re-
gra que obriga a empregá-los, não seu valor intrínseco. Pode-
-'e, pois, dizer que os signos inteiramente arbitrários realizam
melhor que os outros o ideal do procedimênto semiolÓgico; eis
porque a língua, o mais completo e o mais difundido sistema "
de expressão, é também o mais característico de todos; nesse
sentido, a Lingiiística pode erigir-se em padrão de toda Semio-
logia, se bem a língua não seja senão um sistema particular.

Utilizou-se a palavra símbolo para designar o signo lin-
giiistico ou, mais exatamente, o que chamamos de significante.
Há inconvenientes em admiti.lo, justamente por causa do nosso
primeiro princípio. O símbolo tem como característica não
ser jamais completamente arbitrário; ele não está vazio, existe
um rudimento de vínculo natural entre o significante e o sig-
nificado. O símbolo da justiça, a balança, não poderia ser subs-
tituído por um objeto qualquer, um carro, por exemplo.
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A palavra arbitMiio requer também urna observação. Não "
deve dar a idéia de que o significado dependa da 6 ê$F+
lha do que fala (verm-á, mais adiante, que não está ao alcance
do indivíduo trocar coisa alguma num ,signo, uma vez·'que esteja
ele estabelecido num grupo lingiiístico) ; queremos dizer que
o significante é imo¢iuado, isto é, arbitrário em relação ao
significado, com o qual não tem nenhum laço natural na rea-
lidade.

Assinalemos, para terminar, duas objeções que poderiam
ser feitas a este primeiro princípio:

1.° O contraditor se poderia apoiar nas onomatopêias
para dizer que a escolha do significante nem sempre é arbitrá-
ria. Mas elas não são jamaá elementos orgânicos de um $i>
tema lingiiístico. Seu número, além disso, é bem menor do que
se crê. Palavras francesas como fouet ("chicote") ou gias ("dobre
de sinos") podem impressionar certos ouvidos por sua sonori-
dade sugestiva; mas para ver que não têm tal caráter desde a
origem, basta remontar às suas formas latinas (fouet derivado
de /ãgus. "faia", gias = ·tr!q·[·;""l'n) ; a qualidade de seus sons
atúâ% ou melhor, aquela que se lhes atribui, é um resultado
fortuito da evolução fonética.

Quanto b onomatopéias autênticas (aquelas do tipo glu-
-glu, tic4ac etc.), não apenas são pouco numerosas, mas Alá +
colha é já, em certa medida, arbitram pois que não passam
de imitação aproximativa e já meio convencional de cenos ruí-
dos (compare-se o francês ouaoua e o alemão tuauwau) . Além
disso, uma vez introduzidas na língua, elas se engrenam mais
ou menos na evolução fonética, morfológica etc., que sofrem
as outras palavras (cf. Pigeon, do latim vulgar pipiô, derivado
também de uma onomatopéia) : prova evidente de que per"
deram algo de seu caráter prirneiro para adquirir o do signo lin-
giiístico em geral, que é imotivado. .

2.' As exclamações, bastante próximas das onoma¶éias,
dão lugar a observações análogas e não constituem maior amea-
ça para a nossa tese. É-se tentado a ver nelas expressões espon"
tâneas dá re'l'AM·, como que ditadas pela natureza Mas,
para a maior parte delas, pode-se negar haja um vínculo nece>
sário entre o significado e o significante. Basta comparar duas
línguas, sob esse aspecto, para ver o quanto tais expressões vã-
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" riam de uma para outra língua (por exemplo, ao francês aie!
corresponde em alemão au! e em português ai!). Sabe-se tam·
bém que muitas exclamações começaram por ser palavras com
sentido determinado (cf. diabo!; ou em francês, moidiéu =
morte Dieu etc.).

Em resumo, as onomatopéias e as exclamações são de im-
portância secundária, e sua origem simbólica é em parte

. contestável.

§ 3. Segundo PRINCÍPIO: CARÁTER LINEAR DO SIGNIFICANTE.

O significante, sendo de natureza auditiva, desenvolve-se
no tempo, unicamente, e tem as características que toma do ,
tempo: a) rePresenta uma extensão, e b) essa extensão é men-
sturáuel numa só dimensão: é uma linha.

Este princípio é evidente, mas parece que sempre se negli-
genciou enunciá-lo, sem dúvida porque foi considerado dema-
siadamente simples; todavia, ele é fundamental e suas conse-
qüências são incalculáveis; sua importância é igual à da pri-
meira lei. Todo o mecanismo da língua depende dde (ver
p. 142). Por oposição aos signifkantes visuais (sinais maríti-
jnos etc.), que podem oferecer complicaçÕes simultânm em
várias dimensões, os significantes acústicos dispõem apenas da
linha do tempo; seus elementos se apresentam um após outro;
formam uma cadeií Esse caráter aparece imediatamente quan-
do os representamos pela escrita e substituímos a çl'!3·çw?rt do
tempo pela linha espacial dos signos gráficos.

Em certos casos, isso não aparece com destaque. Se, por
exemplo, acentuo uma sílaba, parece que acumulo num só pon-
to elementos significativos diferentes. Mas trata-se de urna ilu-
são: a sílaba e seu acento constituem apenas um ato fonatõrio;
não existe dualidade no interior desse ato, mas sòmente oposi"
cá diferentes com o que se.acha a seu lado (ver, sobre b
to,ap. l5is.).
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cAprrULo n

IMUTABILIDADE E MUTABILIDADE DO SIGNO

§ l . Imutabilidade.

Se, com relação à idéia que representa, o significante apa-
rece como escolhido livremente, em compensação, com relação
à comunidade lingiiística que o emprega, não é livre: é im-.

posto. Nunca se consulta a massa social nem d sigriificante
escolhido pela língua podeíia ser substituído por outro. Este
fato, que parece encerrar uma contradição, poderia ser chama-
do familiarmente de "a carta forçada". Diz-se à língua: "E>
colhe!"; mas acrescenta-se: "O signo será este, não outro."
Um indivíduo não somente seria incapaz, se quisesse, de modifi-
car em qualquer ponto a escolha feita, como também a pr'6pria
massa não pode exercer sua soberania sobre uma única palavra:
está atada à língua tal qual é.

A língua não pode, pois, equiparar-se a um contrato puro
e simples, e é justamente por ese lado que o estudo do signo
lingüístico se faz interessante; pog se se quiser demonstrar que
a lei admitida numa coletividade é algo que se suporta e não
uma regra livremente consentida, a língua é a que oferece a
prova mais concludente disso.

Vejamos então como o signo liíngiiístico escapa à nossa von-
tade, e tiremos em seguida as conseqiiências importantes que
decorram desse fenômeno.

A qualquer Çpoca que remontemo% por mais antiga qúe
seja, a língua aparece sempre como uma herança da çpoca
precedente. O ato pelo qual, em dado mommto, os nomes te-
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riam sido distribuídos às coisas, pelo qual um contrato teria sido
estabelecido éRtpê os conceitos e as imagens acústicas — esse
ato podemos imaginá-lo, mas jamais foi ele comprovado. A
idéia de que as coisas poderiam ter ocorrido assim nos é sugeri-
da por nosso sentimento bastante vivo do arbitrário do signo.

De fato, nenhuma sociedade conhece nem conheceu ja"
mais a língua de outro modo que não fosse como um produto
herdado de gerações anteriores e que cumpíe receber coino tal.
Eis porque a questão da origem da linguagem não tem a im-
portância que geralmente se lhe atribui. Tampouco se trata
de uma questão a ser pIYjposta; o único objeto real da Lingüís-
tica é a vida normal e regular de um idioma já constituído.
Um dado estado de língua é sempre o produto de fatores his-
tóricos e são esses fatores que explicam porque o signo é imu-
tável, vale dizer, porque resiste a toda substituição.

Mas dizer que a língua é urna herança não explica nada,
se não se for mais longe. Não se podem modificar, de um mo-
mento para outro, leis existentes e herdadas?

Esta objeção nos leva a situar a língua em seu quadro sc»
ciai e formular a questão como a formularíamos para as outras

' instituições sociais. Como se transmitem as instituições? Eis
a questão mais geral, que engbba a da imutabilidade. Cum-
pre, primeiramente, avaliar a maior ou menor liberdade de que
desfrutam as outras instituiçÕes; ver'se-á que para cada uma
delas existe um equilíbrio diferente entre a tradição imposta
e a ação livre da sociedade. A seguir, investigar-se"á por que,
em uma categoria dada, os fatores de primeira ordem são mais
ou menos poderosos do que os de outra. Por fim, voltando à
língua, perguntar-se-á por que o fátor histÓrico da transmit
são a domina totalmente e exclui toda transformação lingiiísti-
ca geral e repentina.

Para responder a tal pergunta, pode-se atribuir validade a
vários argumentos e dizer, por exemplo, que as modificações da
Hngua não estão ligadas à sticessão de gerações que, ,longe de
se sobrepor urnas às outras, como as gavetas de um mÓvel, se
mesclam e interpenetram e contém cada uma indivíduos de todas
as idades. Será mister lembrar também a soma de esforços que
exige o aprendizado da língua materna para concluir pela im·
possibilidade de uma transformação .geral. Cumprirá acrescen-
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tar, ainda, que a reflexão não intervém na prática de um
idioma; que os indivíduos em larga medid% não têm consciência
das leis da língua; e se não as peitebem, coino poderiam modi-
dificá-las? Ainda que delas tivessem consciência, é precho lem-
brar que os fatos lingiiísticos não provocam a crítica, no sentido
de que cada povo geralmente está satisfeito com a língua que
recebeu.

Estas consideraçÕes são importantes, mas não são especí"
ficas; preferimos as seguintq, mais menáais, mais diretas, das
quais dependem todas as outras:

I. — O caráter alrbitTáTio do signo. Vimos acima que
o caráter arbitrário do signo ne fazia admitir a possibilidade
teórica da mudança; aprofundando a questão, vernos que, de
fato, a pr6pria arbitrariedade do signo põe a língua ao abrigo
de toda tentativa que vise a modificá-la. A massa, ainda que
fosse mais consciente do que é, não poderia discuti-la. Poli,
para que uma coisa seja posta eril questão, é necessário que
se baseie numa norma razoável. Pode-se, por exemplo, dis-
cutir se a forma monogâmica do casamento é mais 'razoá-
vel do que a forma poligâmica e fazer valer razões"para uma
e outra. Poder-se-ia, também, discutir um sisema de shnbolos,
pois que o símbolo tem uma relação racional com o significado
(ver p. 82) ; mas para a língua, sistema de signos arbitrá-
rios, falta essa base, e com ela desaparece todo terreno s6Iido
de discussão; não existe motivo algum para preferir $oêüT a
sist«, ou a irmã, ochs a boeuf ou boi.

2. -— A multidão de signos necessátios Para constituiT
qualquú língua. A importância deste fato é considerável. Um
sistema de e±rita composto de vinte a quarenta letras pode, a
rigor, ser substituído por outro. O mesmo poderia suceder à
língua se ela encerrasse um número limitado de elementos; mas
os signos lingiiísticos são inumeráveis.

P

3. — O caráter demasiado comPlexo do sistema. Uma
língua constitui um sistema. Se, como veremos adiante, esse
é o lado pejo qual a língua não é completamente arbitrária e
onde iméera uma razão relativa, é também o ponto onde avul-
ta a incompetência da massa para transformá-k. Pois tal $i±
tema é um mecanismo complexo; só se pode compreendê·lo
pela reflexão; mesmo aqueles que dele fazem usc) cotidiano,
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ignoram-no profundamente. Não se poderia conceber uma Hans-
formação que tal sem a intervenção de e~ali$tas, gramáti-
cos, lógicos etc,; a experiência, porém, mostra -que até agora
as intervenções nesse sentido não tiveram êxito algum.

4. — A resistência da inhcà coletiua h tOda nmouação
lingübtica. A língua — e esta consideração sobreleva toda
as demais — é, a cada momento, tarefa de toda a gente; difun-
dida por u'a massa e manejada por ela, é algo dê que todos os
indivíduos se servem o dia inteiro. · Nesse particular, não se
pode estabelecer comparação alguma entre ela e as outras ins-
tituições. As prescrições de um cÓdigo, os ritos de uma reli-
gião, os sinais marítimos etc., não ocupam mais que certo núme-
ro de indivíduos por vez e durante tempo limitado; da
língua, ao contrário, cada qual participa a todo instante e é
por isso que ela sofre sem cessar a influência de todos. Esse
fato capital basta para demonitrar a impossibilidade de uma
revolução. A língua, de todas as instituições sociais, é a que
oferece m.epos oportunidades às iniciativas. A língua forma
um todo com a vida da massa 3ocial e esta, sendo naturalmen-
te inerte, apaíyce antes de tudo como um fator de conservação.

Não basa todavia, dher que a língua é um produto de
forças sociais para que se veja claramente que não é livre; a
par de lembrar que constitui sempre herança de uma época pre-
cedente, deve-se acrmccntar que essas forças miais atuam em
função do tempo. Se a língua tem um caráter de fixidez, não
é somente porque está ligada ao peso da coletividade, mas tam-
bém porque está situada no tempo. Ambos os fatos são irise-
Qaráveis A todo instante, a solidariedade com o passado pÕe
em xeque a liberdade de escdher. Dizemos homem e cachorro
porque antes de n& se disse homem e cachorro. Isso não impede
que exista no fenÔmeno total' um vínculo entre esses dois fabo-
rés antinômicos: a convenção arbitrária, em virtude da qual
a escolha se faz livre, e o tempo; graças ao qual a escolha se
acha fixada. Justamente porque o signo é arbitrário, não c+
nhece outra lei senão a da tradição, e é por basear·se na tra-.
dição que pode ar arbitrário.
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§ 2. MUTABIuDADE.

O tempo, que assegura a continuidade da língua, tem um
outro efeito, em apaIência contraditÓrio com o primeiro: o de
alterar mais ou menos rapidamente os signos lingüísticos e, em
certo sentido, pode-se falar, ao mesmo tempo, da imutabilidade
e mutabilidade do signo '.

Em última análise, os dois fàtos são solidários: o signo está
em condições de alterar-se porque se continua. O que domina,
em toda alteração, é a persistência da matéria velha; a infi-
delidade ao passado é apenas relativa Eis porque o princípio
de alteração se baseia no princípio de continuidade.

A alteração no tempo assume diversas formas, cada uma
das quais forneceria matéria para um importante capítulo de
Lingütica. Sem entrar em pormenores, eis o que é iriá im?
portante destacar.

Em primeiro lugar, não nos equivoquemos sobre o senti-
do dado aqui ao termo alteração. Poder"se-ia fazer acreditar
que se tratasse especialmente de transformações fonéticas sofri-
das pelo significante ou então transformações do sentido que
afetam o conceito significado. Semelhante perSpectiva seria
insuficiente. Sejam quais forem os fatores de alteração, quer
funcionem isoladamente ou combinados, levam sçmpre a um
deslocamento da Telação enhe o significado e o significante.

Eis alguns exemplos: o latim necãre, "matar", deu em
francês noycw, "afogar". Tanto a imagern acústica como o
conceito mudaram; é inútil, porém, distinguir as duas partes
do fenômeno; basta verificar in globo que o vínculo entre idéia
e signo se afrouxou e que houve um deslocamento em sua re-
lação. Se, em vez de connpaíar necãire do latim clássico com
o francês noyer, o contrapusermos ao necaire do latim vulgar do
século IV ou do V,' já com o significado de "afogar", o caso é
um pouco diferente; mas aqui também, embora não tenha ocor-

(l) S¢riÜnju8KUmmIra1üF)kSllu8suK\eo$eril%eoupm-
~porauibuiràlínglmhj~nídida&$oontradi+. Pehopoú¢ão
&doistermo$marcmuÜ4uui$$omentE&mcarumaw&:que
alhlgµsetmnsfonnNmqueoundivkhKm?o~ür~onná.h. Pode«
dizer também que ela é intangível, mas nilo inákerável (Org.).
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rido alteração apreciável do significante, houve um desloca-
mento da relação entre a idéia e o sjgno.

O antigo alemão driueil, "o terceiro", tornou-se, no alemão
moderno, DritCel. Neste "caso, conquanto o conceito tenha per-
manecido o mesmo, a relação se àkerou de dois modos:. o sig-
nificante foi modificado não s6 no aspecto· mateiiai como tam-
bém na forma gramatical; não implica mais a idéia de Teil,
"parte"; é uma palavra simples. De um modo ou de outro,
trata-se sempre de um deslocamento de relação.

Em angl+saxão, a forma pré-literária fõt, "o pé", perma"
neceu fõt (inglês moderno foot), enquanto que seu plural
* fõti, "os pés", se transformou em fít (inglês moderno /eet).
Sejam quais forem as altérações supostas, urna coisa é certa:
ocorreu deslocamento da relação; outras correspondências sur-
giram entre a matéria fônica e a idéia.

Uma língua é radicalmente incapaz de se defender dos fa-
tores que deslocam, de minuto a minuto, a relação entre o sig-
nificado e o significante. É uma das conseqüências da arbitra-
riedade do signo.

As outras instituições — os costumeS, as leis etc. — estão
todas baseadasj em graus diferentes, na relação natural entre
as coisas; nelas há uma acomodação necessária entre os meios
empregados e os fins viSados. Memio a moda, que fixa nosso
modo de vestir, não é inteiramente arbitrária: não se pode ir
além de certos limites das condições ditadas pelo corpo huma-
no. A língua, ao contrárb, não está limitada por nada na'
escolha de seus meios, pois não se concebe o que nos impediria
de associar uma idéia qualquer com uma seqiiência qualquer
de sons.

Para mostrar bem que a língua é uma instituição pura,
Whitney insistiu, com razão, no caráter arbitrário dos signo';
com im, colocou a Lingiiística em sêu verdadeiro eixo. Mas
ele não foi até o fim e não viu que tal caráter arbitrário se-
para radicalmente a língua de todas as outras instituições. Is-
so se vê bem pela maneira por que a língua evolui; nada mais
complexo: situada, simultâneamente, na massa social e no
tempo, ninguém lhe pode alterar nada e, de outro lado, a arbi-
trariedade de seus signos implica, teoricamente, a liberdade
de estabelecer não importa que relação entre a matéria fônica
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e u idéias. Disso resulta que esses dois elementos unidos nos
signos guardam sua prÓpria vida, numa proporção desconhe·
cida em qualquer outra parte, e que a língua se altera ou, me-
lhor, evolui, sob a influência de todos os agentes que posmn
atingir quer os sons, quer os significados. Essa evolução é fatal;
r.ão há exemplo de uma língua que lhe resista. Ao fim de certo
tempo, podem-se sempre comprovar deslocamentos sensíveis.

Im é tão verdadeiro que até nas línguas artificiais tal
princípio tem de vigorar. Quem cria uma língua, a tem sob
domínio enquanto ela não entra em circulação; mas desde o m+
nlentoemquedacumpresuamiÜc)esetomapos$ede+
foge-lhe ao controle. O uperanto é um ensaio desse gênero;
se triunfar, escapará à lei fatal? Passado o primeiro momento,
a língua entrará muito provavelmente em sua vida semiolÓgica;
transmitir-se-á segundo leis que nada têm de comum com as
de sua criação reflexiva, e não se poderá mais retroceder. O
homem que pretendesse criar uma língua imutável, que a pós"
teridade deveria aceitar tal qual a recebesse, se assemelharia à ga-
linha que chocou um Ovo de pata: a língua criada por ele
seria arrastada, quer ele quisesse ou não, pela corrente que
abana todas as línguas.

A continuidade do signo no tempo, ligada à alteração no
tempo, é um princípio de Semiologia geral; sua confirmação
se encontra nos sistemas de escrita, na linguagem dos surdo+
-mudos etc.

Mas em que se baseia a " ""'"""M' i" de ··i'c'1·'·ns ? Talvez
q I

nos reprovem.por não termos sido tão explícitos nesse ponto quan-
to no princípio da imutabilidade: é que não distinguimos os
diferentes fatores de alteração; seria "preciso encará-los em sua
variedade para saber até que ponto são n(··ycç "·&'

As causas da continuidade estão a ptío7í ao alcance do
observador; não ocorre o mesmo com as causas de alteração
através do tempo. Melhor renunciar, pIwisóriamente, a dar
conta exata delas, e limitar-se a falar, em geral, do desloca-
mento das relações; o tempo altera tócias as cjoisas; não existe
razão para que a língua escape a essa lei universal.

Recapitulemos as etapas de nossa demonstração, reportan-
do-no w princípios estabelecidos na introdução.
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1.° Evitando estéreis definições de termos, distinguimos

primeiramente, no seio do fenômeno total que representa a lin-

guagem, dois fatores: a língua e a fala. A língua é paia nós

a linguagem mene a fala. É o conjunto dos hábitos lingüísti-

cds que permitem a urna pessoa compreender e fazer-se com-

pxeender.

2.° Mas essa definição deixa ainda a língua fora de sua

realidade social; faz dela uma coisa irreal, pois não abrange

mais que um dos antos da realidade: q individual; é mister

uma massa falante para que exista uma língua. Em nenhum

momento, e contrariamente à aparência, a língua existe fora

do fato social, visto ser um .fenÔmeno semiol6gico. Sua na-

tureza social é um dos seus caracteres internos; sua definição

completa nos coloca diante de duas coisas inseparáveis, como

o demomtra o esquema:

Mas, nessas condições, a língua é
b

" viável, não vivente; levamos em conta

apenas a realidade social, não o fato his-

( IÁngua ) tÓrico.

3.° Como o signo lingiüstico é ar-

bitrário, pareceria que a língua, assim

" .definida, é um sistema livre, organizá"

vei à vontade, dependendo Unicamente
Massa de um princípio raciona]. Seu caráter

falante social, considerado em si mesmo, não se

opõe precisamente a esse ponto de vista.

Sem dúvida, a psicologia coletiva não

" opera sóbre .urna matéria puramente ló-

gica; cumpriria levar em conta tudo quanto faz ceder a razão

" nas relaçÕes práticas de indivíduo para indivíduo. E, todavia,
não é isso que nos impede de ver a língua como uma simples

convenção modificável conforme o arbítrio dos interessados, é a

ação do tempo que se combina com a da força «lai; fora do

tempo, a realidade lingüística não é completa e nenhuma con-

clusão se faz possível.

Se se tomasse a língua no tempo, sem a massa falante —

suponha-se o indivíduo isolado que vivesse durante vários

séculos — não se registraria talvez nenhuma alteração; o tem-

po não agiria sobre ela. Inversamente, se se considerasse a
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massa falante sem o tempo,
sociais agindo sobre a língua.
cesário, então, acrescentar ao
sô primeim esquema um sjgno
indique a marcha do tempo:

não se veria o efeito d» fôrças
Para estar na realidade, é né-

nos·
que

A língua já não é agora livre,
porque o tempo permitirá às for-
ças sociais que atuam sobre ela de-
senvolver seus efeitos, e chegae
assim ao princípio de continui-
dade, que anula a liberdade. A
continuidade, porém, implica né-
cessariarnente a alteração, o ded+
camento mais ou menos considerá-
vel das relaçõa

T'mp°- "

" ( Lângua )

·1)qpmqb~qp±~mbqug

Massa
falante

J
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CAPÍÍULO III

A LINGÜ1STICA ESTÁTICA E
E A LINGÜ1STICA EVOLUTIVA

§ l. Dualidade interna de todas as ciÊNCIAS que

operam com valores.

Poucos lingiiistas percebem que a intervenção do fator
tempo é de molde a criar, para a Lingiiística, dificuldades par-
ticulares, e que ela lhes coloCa a ciência frente a duas rotas
ãbsolutarnente divergente&

A maior parte das outras ciências ignora essa dualidade
radical; o tempo não produz nelas efeitos particulares. A As-
tronomia verificou que os astros sofrem mudanças notáveis;
não está obrigada, por isso, a cindir-se em duas disciplinas. A
Geologia raciocina quase constantemente acerca de sucessões;
mas quando chega a se ocupar dos estados fixos da Terra, não
faz disso objeto de um estudo radicalmente diverso. Existe
uma ciência descritiva do Direito e uma histÓria do Direito;
ninguém opõe uma à outra. A história política dos Estados se
move inteiramente no tempo; entretanto, se um historiador tra-
ça o quadro de uma época, não se tem a impressão de sair da
HistÓria. Inversamente, a ciência das instituições políticas é
essencialmente descritiva, mas pode muito bem, às vezes, versar
uma questão histÓrica sem que sua unidade seja perturbada.

Ao contrário, a dualidade de que falamos já se impÕe im-
petiosamente às ciências econÔmicas. Aqui, ao inverso do que
se passava nos casos precedentes, a Economia Política e a Histó·
ria Êconômica constituem duas disciplinas claramente separa-
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das no seio de uma. mesma ciência; as obras surgidas recente-
mente sobre essas matérias acentuam tal dktinção. Procedendo
assim, obedecemos, sem nos dar totalmente conta disso, a uma
necessidade interior; pois bem, é urna necessidade bastante se-
melhante a que nos obriga a dividir a Lingüística em duas
partes, cada qual com seu princípio próprio. É que aqui, como
em Economia Política, estamos perante a noçãO de Ualo1r; nas
duas ciências, trata-se de um sistema de equiuaLência entre coi-
sas de ordens diferentes: numa, um trabalho e um salário; nou-
tra, um significado e um significante.

É certo que todas as ciências deveriam ter interesse em
assinalar mais escrupulosamente os eixos sobre os quais estão
situadas as coisas de que se ocupam; seria preciso, antes de
tudo, distinguir conforme a.figura seguinte:

1.° O eixo das simulta-
neidades (AB), concernente C
às relações entre coisas co-
existentes, de onde toda in-
tervenção do tempo se exclui,

e 2.' o eixo das suces- "
sões (CD), sobre o qual não
se pode considerar mais que A B
uma coisa por vez, mas on-
de estão situadas todas as coi-
sas do primeiro eixo com suas
reyctivas transformações. '6·

Para as ciências que tra- D
balham com valores, tal dis-
tinção se toma uma necessi-
dade prática e, em certos casos, uma neCessidade absoluta. Neb
se domínio, pode-se lançar aos estudiosm o desafio de organiza-
rem suas pesquisas de modo rigoroso, sem levar em conta os
dois eixos, sem distinguir o sistema de valores considerados em
si, desses mesmos valores considerados em função do tempo.

É ao lingíiista que tal distinção se impõe mais imperiosa-
mente, pois a língua constitui um sistema de valores puros que
nada determina fora do estado momentâneo de seus terújo&
Enquanto, por um de seus lados, um valor tenha raiz nas coi-
sas e em suas relações naturais (como é o caso na ciência eco
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nômica — por exemplo, um campo vale na proporção do que
produz), pode-se, até Certo ponto, seguir esse valor no tempo,
lembrando sempre que, a cada momento, éle depende de um
sistema de valores ccmtemporâneos. Sua ligação com as coisas
lhe dá, apesar de tudo, uma base natural e) por Íssd, as aprecia-
ções que se lhe aplÍquem não são jamais completamente arbi-
trárias; sua variabilidade é limitada. Mas já vimos que, em
Lingiiística, os dados naturais não têm nenhum lugar.

Acrescentemos ainda que quanto mais um sistema de valo-
res seja complexo e rigorosamente organizado, tanto mais ne-
cessário se faz, devido à sua complexidade, estudá-lo sucessi-
vamente segundo seus dois eixos. Sistema algum apresenta esse
caráter tanto quanto a língua: em parte alguma se enconúa
igual precisão de valores em jogo, um número tão grande e
uma diversidade tamanha de termos, numa dependência recí-
proca tão estrita. A multiplicidade dos signos, já invocada
para explicar a continuidade da língua, nos impede absoluta-
mente de estudar-lhe, ao mesmo tempo, as relações no tempo
e no sistema.

Eis porque distinguimos duas lingüísticas. Corno as de-
signaremos? Os termos que se ofer«em não são todos igual-
mente apropriados para marcar essa diferença. Assim, hist&
ria e "lingiiística histÓrica" não São utilizáveis, porque susci-
tam idéias muito vagas; corno a história política compreende
tanto a de£crição de épocas como a narração de acontecimen-
tos, poder-se-ia imaginar que, ao descrever estados sucessivos
da língua, se estivesse estudando a língua conforme o eixo do
tempo; para isso, seria mister encarar separadamente os fenÔ-
menos que fazem passar a língua de um estado a outro. Os
termos cwolução e Lingüística euolutioa são mais precisos e
nós os empregaremos freqüentemente; por oposição, pode-se
falar da ciência dos estados da língua ou Lingiiística estática.

Para melhor assinalar essa opQsição3 porém, e esse cruza·
mento das duas ordens de fenÔmenos relativos ao mesmo obje-
to, preferimos falar de Lingüística sincrÔnica e de Lingüística
diactÔnica. É sincrônico tudo quanto se relacione com o as-
pecto estático da nossa ciência, diacrônico tudo que diz res-
peito às evoluções. Do mesmo modo, sincronia e diacronia
designarão respectivamente um estado de língua e uma faSe
de evolução.

S



§ 2. A dualidade interna e a HISTÓRIA da LJNGÜÍSTICA,.

A primeira coisa que surpreende quando se estudam os
fatos da língua é que, para o iddivíduo falante, a sucessão
deles no tempo não existe: ele se acha diante de um emdo.
Também o lingüista que queira compreender esse estado deve
fazer tabula rasa de tudo quanto produziu e ignorar a diacro-
nia. Ele só pode penetrar na consciência dos indivíduos gúê
falam suprimindo o passado. A intervenção da História apenas
lhe falsearia o julgamento. Seria absurdo desenhar um panora-
ma dos Alpes focalizando-o simultaneamente de vários picos do
Jura; um panorama deve ser focalizado de um só ponto. O
mesmo para a língua: não podemos descrevê-la nem fixar
normas para o seu uso sem nos colocarmos num estado deter-
minado. Quando o lingiiista segue a evolução da língua, se"
melhã o observador em movimento,. que vai de uma a outra ex-
tremidade do Jura para anotar os deslocamentos da pers"
pectiva.

Desde que a Lingiiística moderna existe, pode-se dizer que
se absorve inteiramente na diacronia. A gramática compara"
da do indo-europeu utiliza os dados que tem ·em mãos para
reconstituir hipoteticamente um tipo de língua antecedente; a
comparação é, para ela, apenas um meio de reconstruir o pas-
sado. O método é o mesmo no estudo particular dos subgrupos
(línguas românicas, línguas germânicas etc.) ; os estados não
intervêm senão por fragmentos, e de modo muito imperfeito.
Tal é a tendência inaugurada por Bopp; também sua concep-
ção da língua é híbrida e vacilante.

De outro lado, como procederam os que estudaram a lín-
gua antes da fundação dos estudos Iingiiísticos, vale dizer, os
"gramáticos" inspirados pelos métodos tradicionais? É curio-
sô observar que seu ponto de vista sobre a questão que nos
ocupa é absolutamente irrepreensível. Seus trabalhos nos mos-
tram gkiramente que querem descrever estados; seu progra"
ma é estritamente sincrÔnico. Assim, a gramática de Port"Royal
tenta descrever o estado da língua francesa no tempo de
Luís XIV e determinar-lhe os valores. Não tem ela, por Ím,
necessidade da língua medieval: segue fielmente o eixo hori-
zontal (ver p. 95) sem jamais se afastar dele; esse método
é, pois, justo, o que não quer dizer que sua aplicação seja per-
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feita. A gramática tradicional ignora partes inteiras da lín-
gua como, por exemplo, a formação das palavras; é normativa

e crê dever promulgar regras em vez de comprovar os fatos;

falta-lhe visão do conjunto; amiúde, ela chega a não distin-

guir a palavra çscrita da palavra falada etc.

Censurou-se à gramática clássica não, ser científica; sua
base, todavia, é menos criticável, e seu objeto melhor definido,
o que não é" o caso da lingüística iniciada por Bopp. Esta, co-

locando-se num terreno mal delimitado, não sabe exatamente

para que alvo tende. Está a cavaleiro de dois domínios, por
não ter sabido distinguir claramente entre os estados e as su-

cessÕes.

Após ter concedido um lugar bastante grande à História,
a Lingiiística voltará" ao ponto de vista estático da gramática

tradicional, mas com um espírito novo e com outros processos,
e o. método histÓrico terá -contribuído para esse rejuvenesci-

mento; por via indireta, será o método histÓrico que fará com-

prender melhor os estados de língua. A gramática antiga via

somente o fato sincrônico; a Lingiiística nos revelou uma nova

ordem de fenÔmenos; isto, porém, não basta: é necessário fa·

zer sentir a oposição das duas ordens e daí tirar todas as cori-
seqiiências que comportá.

§ 3. A DUALIDADE INTERNA ILUSTRADA COM EXEMPLOS.

A oposição entre os dois pontos de vista — sincrônico e
diacrônico — é absoluta e não admite compromissos. Alguns
fatos 'nos mostrarão em que consiste tal diferença e porque é
irredutível.

O latim ctisPus, "crespo, ondulado", deu em francês um
radical creP, de onde os verbos cÜPir, "rebocar", e déciréPir.
"retirar o reboco". Por outro lado, em certo momento, to-
mou-se emprestada do latim a palavra decrépitus, "gasto pela
idade", da qual se ignora a etimologi% e dela se fez décréPit.
Ora, é certo que, hoje, a massa dos falantes estabelece
uma relação entre "un mur décrépi" e "un homme décrépit", con-
quanto historicamente esses dois termos nada tenham a ver um
com o outro; fala-se da fachada décréPite de uma casa. É
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um fato estático, pois trata-se duma relaçãD entre dois termos
coexistentes na língua, Para que tal se produzisse, foi necessá-
rio o concurso de certos fenÔmenos de evolução; foi preciso
que crúP- chegasse a ser pronunciado créP- e que a certo m±
mento se tomasse emprestado um novo termo ao latim: esses
fatos diacrônicos — vê-se claramente — não têm relação algu"
ma com o fato estático que produziram; são de ordem diferente.

Eis outro exemplo, de alcance geral: no antigo alto ale-
mão, o plural de gast, "hÓspede", foi inicialmente gasti; o de
hanC, "mão", foi hanti etc. Mais tarde, esse i- produziu uma
metafonia, isto é, teve por efeito mudar o a em e na sílaba an-
terior: gasti -+ gesti, hanti ~ hemi. Depois, esse "i perdeu
seu timbre, donde: gesti —> geste, hanti ~ henti etc. Em
conseqiiência, tem-se hoje Gast : Gãste, Hand : Hànde, e uma
classe inteira de palavras apresenta a mesma diferença entre o
singular e o plural. Um fato semelhanie se produziu no inglês:
tinha.se a princípio fõt, "pé", plural * fõti; tõk, "dente", plu-
ral "tõPi; gós, "pato", plural *gõsi etc.; dèpoi$ por via de
uma primeira transformação fonética, a metafonia, *fõti se
tomou *fèti, e de uma segunda, a queda do i final, *féti deu
fá; desde então fõt tem por plural fã; tõb, ta; gãs, gês (in-
glês moderno: foot, feet; tooth, teeth; goose, geese).

Anteriormente, quando se dizia gast : gasti; fõt : fõti, o
plural era assinalado pelo simples acréscimo de um i; Gast:
Gãste; /õt : jét mostram um jnecanismo novo para assinalar o
plural. Esse mecanismo não é o mesmo nos dois casos: no an-
tigo inglês, ocorre somente oposição de vogais; em alemão, exis-
te ademais a presença ou ausência da vogal final d, mas essa
diferença não importa aqui.

A relação entre um singular e um plural, sejam quais fo-
rem as formas, pode exprimir-se a cada momento por um eixo
horizontal, por exemplo:

0 l

0 q

' " Época A

, . Época B

Os fatos, quaisquer que sejam, que provocaram a px
sagem de uma forma à outra, serão, ao contrário, situados num
eixo vertical, o gúè dá a figura total:
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Qb Q

+0 Q :1:=:
Nosso exemplo-tipo Sugere bom número de reflexões que

entram diretamente em nosso tema:

1.° Esses fatos diacrônicos de modo algum têm por fim
assinalar um valor com outro signo: o fato de gasti ter dado
gesti, gestç (Gãste) 'nada tem a ver com o plural dos substan-
tivos; em tragit ~p ttãgt, a mesma metafonia afeta a flexão
verbal, e assim por diante. Por conseguinte, um fato diacrô-
nico é um acontecimento que tem sua razão de ser em si mes-
mo; as conseqüências sincrônicas particulares que dele podem
derivar são-lhe totalmente estranhas.

2.q Esses fatos diacrÔnicos não tendem sequer a alterar o
sistema. Não se quis passar de um sistema de relações para
outro; a modificação não recai sobre a ordenação, e sim sobre
os elementos ordenados.

Encontramos aqui um princípio já enunciado: o sistema
nunca se modifica diretamente; em si mesmo é imutável; ape-
nas alguns elementos são alterados sem atenção à solidariedade
que os liga ao todo. É como se um dos planetas que giram
ao redor do Sol mudasse de dimensões e peso; esse fato isolado
acarretaria conseqiiências gerais e transtornaria o equilíbrio de
todo o Sistema Solar. Para- exprimir o plural, é necessária a
oposição de dois termos: ou fõt : * fõti ou fõt : fá; são dois
processos igualmente possíveis, mas passou-se de um a outro,
por assim dizer, sem percebê-lo; não foi o conjunto que se des-
locou, nem um sistema que engendrou outro, mas um elemen-
to do primeiro mudou e isso basta para fazer surgir outro
sistema. '

3.' Esta observação nos faz compreender melhor o cará-
ter sempre fortuito de um estado. Por oposição à idéia falsa
que nos aprazia fazer, a língua não é um mecanismo criado e
ordenado com vistas a conceitos a exprimir. Vemos, ao con-
trário, que o estado resultante da transformação não se des-
tinava a 'ee'"F'" as significaçÕes das quais se impregna. Tem-
-se um çstado fortuito: fõt : fét, e dele se aproveita para
fazê-lo portador da distinção entre singular e plural: fõt : fét
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não está melhor .aparelhado para isso do que fõt : */õti. Em
cada estado, o espírito se insufla numa matéria dada e a vi-
vifica. Esta perspectiva, que nos foi inspirada pela Lingiiísti-
ca histÓrica, é desconhecida da Gramática tradicional, que ja-
mais teria podido adquiri-la por seus pr6prios métodos A
maior parte dos filósofos da língua ignoram-na igualmente:
e, no entanto, nada mais importante do ponto de vista fi-
losófico.

4.° Os fatos pertencentes à série diacrônica são, pelo me-
nos, da 'mesma ordem dos da série sincrônica? De nenhum
modo, pois estabelecemos que as alterações se produzem fora de
toda intenção. Ao contrário, o fato de sincronia é sempre sig-
nificativo; apela sempre para dois termos simultâneos; não
é Gãste que exprime o plural e sim a oposição Gast : Gàste.
No fato diacrônico. é justamente o contrário que ocorre: não
interessa mais que um termo e para que urna forma nova
(Gãste) apareça, é necessário que a antiga (gasti) lhe ceda
o lugar.

Querer reunir na mesma disciplina fatos tão díspares seria,
portanto, uma empresa quimérica. Na perspectiva 'diacr&iica,
ocupamo-nos com fenômenos que não têm relação alguma com
os sistemas, apesar de os condicionarem.

Eis outros exemplos que confirmarão e completarão as éon-
K.usÕes tiradas dos primeiros.

Em francês, o acento recai sempre sobre a última sílaba,
a não ser que esta tenha um e mudo (3). Trata-se de um fato
sincrÔnico, de uma relação entre o conjunto das palavras fran-
cesas e'o acento. Donde deriva? De um estado anierior. O
latim apresentava um sistema de acentuação diferente e mais
complicado: o acento recaía na penúltima sílada quando esta
era longa; g fosse breve, o acento recaía na antepenúltima (cf.
amfcus, ámma). Esta lei evoca relações que não têm a menor
analogia com a lei francesa. Sem dúvida, é o mesmo acento, no
sentido de ter permanecido nos mesmos lugares; na palavra
francesa recai sempre na sílaba que o levava em latim :
amtcum· ~ âmi, ánimam ~ âme. No entanto, as duas fÓr-
mulas são diferentes nos doh momentos, pois a forma das
palavras mudou. Sabemos que tudo que vinha após o acento
ou desapareceu ou se reduziu a e mudo. Depois desta alteração
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da palavra, a posição do acento não foi mais a mesma em rela-
ção ao conjunto; desde então, as pessoas conscientes dessa nova
relação colocaram instintivamente o acento sobre a última sílaba,
mesmo em palavras de empréstimo, transmitidas pela escrita
(facile, consül; ticket, burgraue etc.). É evidente que não se
quis mudar de sistema, aplicar uma nova fórmula, pois numa

tpalavra como amfcum ~' anu, o acento permaneceu sempre
na mesma sílaba; interpôs-se, no entanto, um' fato diacrÔnico:
o lugar do acento se viu trocado sem que se tocasse nele.
Uma lei de acento, como tudo quanto respeita ao sistema liri-
giiístico, é uma disposição de termos, um resultado fortuito e
involuntário da evolução.

Eis um caso ainda mais notável. Em páleo·eslavo slouo,
"palavra", faz,. no caso instrumental singular, SloUem"b, no n+
minativo plural sloua, no genitivo plural siovb etc.; nessa de-
clinação, cada caso tem sua desinência· H?je> polem, as vogais
"fracas" b e 1. , representantes eslavas de i e ü indo-europeus,
desapareceram; daí em tcheco, por exemplo, slouo, slouem,
slom, dou; do mesmo modo, Zena, "mulher", acusativo singular
zenu, nominativo plural Zeny, genitivo plural Zen. AqíÁ o gê-

nitivo (dou, Zen) tem expoente zero. Vê-se, pois, que um sig-
no material não é necessário para reprimir uma idéia, a língua
pode contentar-se com a oposição de alguma coisa com nada;
neste caso, por exemplo, reconhece-se o genitivo plural Zen sim-
plesmente pelo fato de não ser nem 2ena nem Zenug nyn qual-
quer das outras formas. Parece estranho, à primeira vista, que
uma idéia tão particular como a do genitivo plural tenha toma-
do o signo zero; mas é justamente a prova de'.que tudo provém
de um puro acidente.. A língua é um mecanismo que continua
a funcionar, não obstante as deteriorações que lhe são
dausada&

Tudo isso confirma os princípios já formulados e que re-
sumimos corno segue:

A língua é um sistema do qual todas as partes podem e
devem ser consideradas em sua solidariedade sincrÔnica. '

Como as alterações jamais são feitas no bloco do sistema,
e sim num ou noutro de seus elemento% só podem ser estuda-
das fora do sistema. Sem dúvida, cada alteração tem sua re-
percussão no sistema; o fato inicia], porém, afetou um ponto
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apenas; não há nenhuma relação interna com as conseqüên-
cias que se podem derivar para o conjunto. Essa diferença de
natureza entre termos sucessivos e termos coexistentes, entre
fatos paniais e fatos referentes ao sistema, impede de fazer de '
uns e de outros a matéria de uma única ciência.

§ 4. A DIFERENÇA ENTRE AS DUAS ORDENS ILUSTRADA

POR COMPARAÇÕES.

Para mostrar simultaneamente a autonomia e interdepen-

dência do sincrônico e do diacrônico, podé;sê comparar a pri-

meira com a projeção de um corpo sobre um plano. Com efei-

to, toda projeção depende diretamente do corpo" projetado e,

contudo, dele difere, é uma coisa à parte. Sem isso, não have-

ria toda uma ciência das projeções; bastaria considerar os cor-

pos em si mesmos. Em Lingiiística, existe a mesma relação en-

tre a realidade histÓrica e um estado de língua, que é como

a sua projeção num momento dado. Não é estudando os cor-

pos, isto é, os acontecimentos diacrÔnicos, que se conhecerão

os estados sincrÔnicos, do mesmo modo porque não se terá no-

ção das projeções geométricas por ter-se estudado, ainda que

de muito perto, as diversas espécies de corpos.

Assim também, se se

cortar transversalmente o
., fTt_

tronco de um vegetal,

observar-se-á, na super" . _ À"|l!

fície da seção, um de" L! J-C y xi l '" """ ""

senho mais ou menos 'I "' { Hjmi?'

complicado; não é ou- _j : ·t! —

·wujpectiva das fibras longi- " , , ..3_

tudinais, que poderão li, FNJMF j " '. àSti"
ser percebidas pratican-

do-se uma seção per-

pendicular à primeira. Aqui também uma das perspectivas de-

pende da outra: a seção longitudinal nos mostra as fibras que

constituem a planta, e a seção transversa] o seu agrupamento

num plano particular; mas a segunda é diferente da primeira,
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pois permite verificar, entre as fibras, certas conexÕes que não
se poderiam jamais distinguir num plano longitudinal.

Mas de todas as comparações que se poderiam imaginar,
a mais demonstiativa é a que se estabeleceria entre o jogo da
língua e uma partida de xadrez, De um lado e de outro, esta-
mos em presença de um sistema de valores e assistimos às suas
modificaçÕes. Uma partida de xadrez é como uma realização
artificial daquilo que a língua nos apresenta sob forma natura].

Vejamo-la de mais perto.

Primeiramente, urna posição de jogo corresponde de perto
a um estado da língua. O valor respectivo .das peças depende
da sua posição no tabuleiro, do mesmo modo ,que na língua
cada termo tem seu valor pela oposição aos outrcjs termos.

Em segundo lugar, o sistema nunca é mais que mànentâ·
neo; varia de uma posição a outra. É bem verdade que os va-
lores dependem tambán, e sobretudo, de uma convenção imu-
tável: a regra do jogo, que existe antes do início da partida e
persiste após cada lance. Essa regra, admitida de uma vez por
todas, existe também em matéria de língua; são os princípios
constantes da Semiologia.

Finalmente, para passar de um equilíbrio a outro, ou —
segundo nossa terminologia — de uma sincronia a outra, o des-
locamento de uma peça é suficiente; não ocorre mudança geral.
Temos aí o paralelo do fato diacrônico, com todas as suas par-
ticularidades. Com efeito:

.
a) Cada lance do jogo de xadrez movimenta apenas uma

peça; do rnesmo modo, na língua, as mudanças não se aplicam
~senão a elementos isolados.

b) Apesar disso, o lance repercute sobre todo c) sistema;
é impossível ao jogador prever com exatidão os limites dese
efeito. As mudanças de valores que disso resultem serão, con-
forme a ocorrênCia, ou nulas ou muito graves ou de imponân"
cia média. Tal lance pode trandornar a partida em seu con-
junto e ter conseqiiências mesmo para as peças fora de cogita- ·
ção no momento. Acabarms de ver que ocorre o mesmo com
a língua.

c) O |1|""1cN"'"]ento de uma peça é um fato absolutamen-
te distinto do equilíbrio precedente e do equilíbrio subseqüente.
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A troca realizada não pertence a nenhum dos dois estados:
ora, os estados são a única coisa importante.

Numa partida de xadrez, qualquer posição dada tem como
característica singular estar libertada de seus antecedentes; é
totalmente indifenmte que se tenha chegado a ela por um ca-
minho ou outro; o que acompanhou toda a partida não tem
a menor vantagem sobre o curioso que Vem espiar o estado do
jogo no momento crítico; pa'a descrever a posição, é perfei-
tamente inútil recordar o 'que ocorreu dez segundos antes. Tudo
isso se aplica igualmente à língua e consagra a distinção radi-
cal do diacrônico e do sincrÔnico. A fala só opera sobre um
estado de língua, e as mudanças que ocorrem entre os estados
não têm nestes nenhum lugar.

Existe apenas um ponto em que a comparação falha: o
.jogador de xadrez tem a intenção de executar o deslocamento
e de exercer uma ação sobre o sistema, enquanto a língua não
premedita nada; é eskontânea e fortuitamente que suas peças se
deslocam — ou melhor, se modificam; a metafonia de Hãnde
por hanti, de Gãste por gasti (ver p. 99), produziu uma nova
forinação do plural, mas fez surgir também uma forma vetbal
como tràgt por tragit etc. Para que a partida de ,xadrez se
parecesse em tudo com a língua, seria mister imaginar um jo"
gador inconsciente ou falto de inteligência. Além disso, esta
única diferença toma a comparação ainda mais instrutiva, ao
"mostrar a absoluta necessidade de distinguir em Lingiiística as
duas ordens de fenÔmenos. Pois se os fatos diacrônicos são ir-
redutíveis ao sistema sincrônico que condicionam, quando a
vontade preside a uma mudança dessa espécie, com maior razão
sê-lo-ão quando põem uma força cega em luta com a organiza-
ção de um sistema de signos.

§ 5. As du'as LINGÜÍSTICAS opostas em seus MÉTODOS
e emi seus PRINCÍpiOS.

A oposição entre o diacrônico e o sincrônico se manifesta
em todos os pontos.

Por exemplo — e para começar pelo fato mais evidente —,
não tem importância igual. Nesse ponto, está claro- que o as-
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pecto sincrÔnico prevalece sobre o outro, pois, para a massa fa-
Lante, ele constitui a verdadeira e única realidade (ver p. 95).
Também a constitui para o lingiiista: se este se coloca na
perspectiva diacrônica, não é mais a língua o que percebe, mas
uma série de acontecimentos que a modificam. Costuma-se
dizer que não há nada mais importante que conhecer a gênese
de um determinado estado; isto é verdade em certo sentido: as
condições que formaram esse estado nos esclarecem acerca de
sua verdadeira natureza e nos livram de certas ilusÕes (ver
p. 100 S-) ; mas isso prova justamente que a diacronia não tem
seu fim em si mesma, Pode-se dizer dela o que se disse do jor-
nalismo: que leva a todas as partes, com a condição de que o
abandonemos a tempo.

Os métodos de cada ordem diferem também, e de dois
modos:.

a) A sincronia conhece sómente uma perspectiva, a das
pessoa que fdam, e todo o seu método consiste em' recolher-
-lhes o testemunho; para saber em que medida uma coisa é uma
realidade, será necessário e suficiente averiguar em 'que medida
ela existe para a consciência de tais pessoas. A Lingüística dia-
crônica, pelo contrário, deve distinguir duas perspectivas: uma,
pTospectiUa, que acompanhe o curso do tempo, e outra iretros~ .
jsectiUa, que faça. o mesmo em sentido contrário; daí um des-
dobramento do método, de que se tratará na quinta parte.

b

b) Um'a segunda diferença resulta dos limites do campo
que abrange cada uma das duás disciplinas. O estudo sincrô-
nico não tem por objeto tudo quanto seja simultâneo, mas +
mente o conjunto dos fatos correspondentes a cada língua; na
medida em que tal for necessário, a separação irá até os diale-
tos e subdialetos. No fundo, q termo sincrÔnico não é bastante
preciso; deveria ser substituído jiela designação — um pouco
longa, na verdade — de idiossincrônico. Ao contrário, a Lin-
gúística diacrÔnica não somente não necessita de semelhante es-
pecialização como também a repele; os termos que ela consi-
dera não pertencem forçosamente a uma mesma língua (com-
parem-se d indo-europeu * esti, o gregp ésti, o demão ist, o
francês esl). É justamente a sucessão dos fatos diacrÔnicos
e sua multiplicação espacial que cria a diVersidade dos idiomas.
Para justificar a aproximação de duas formas, é bastane que
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elas tenham entre si um vinculo histÓrico, por mais indireto
que seja.

Essas oposições não são as mais surpreendentes nem as mais
profundas: a antinomia radical entre d fato evolutivo e o fato
estático tem por conseqüência fazer com que todas as noções
relativas a um ou ao outro sejam, na mesma medida, iredutí-
veis entre si. Não importa qual dessas noções possa servir para
demonstrar tal verdade. Assim é que o "fenômeno" sincrô-
nico nada tem em comüm com o diacrônico (ver p. 101), um
é uma relação entre elementos simultâneos, o outro, a subs-
tituição de .um elemento por outro no tempo, um acontecimen-
to. Veremos também, na p. 125, que as identidades sincrÔ-
nicas e diacrÔnicas são duas coisas bastante diferentes: histo-
ricamente, a negação francesa pás é igual ao substantivo pás,
"passo", enquanto que considerados na língua de hoje, éms
dois elementos são perfeitamente distintos. Tais verificaçÕes
bastariam para fazer-nos compreender a necessidade de não COIlw
fundir os dois pontos de vida; em pàrte alguma, porém, ela se
manifesta mais evidentemente que na distinção que vamos fa-
zer agora.

§ 6. Lei sincrônica e lei diacrÔNiCjL

Fala-se correntemente de leis em Lingiiística; mas os fatOs
da língua são realmente regidos por leis e de que natureza po"
dem ser elas? Sendo a língua uma instituição social, pode-se
pensar a ptÍotÍ que ela esteja regulada por prescriçÕes análogas
às que regem as coletividades. Ora, toda lei social apresenta

'duas características fundámentais: é imperatiua e é geral; im-
põe-se e se estende a todos os casos, dentro de cenos limibes de
tempo e de lugar, bem entendido.

As leis da língua respondem a 'tal definição? Para sabê-lo,
a primeira coisa a fazer, segundo o que se acabou de dizer, é
separar uma vez mais as esferas do sincrÔnico e do diawÔnico.
Há dois problemas que não devemos confundir: falar de lei
lingiiística em geral é querer abraçar um fantasma.

Eis alguns exemplos tomados ao grego e nos quais as "leis"
das dúas ordens estão confundidas de propósito.
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l. As sonoras asPiradas do ind+europeu se tornaram
surdas aspiradas: *dhümos ~ thümÓs, "sopro de vida";
"bheU —> Pheirõ, "levo" etc.

2. O acento nunca ·vai além da antepenúltima' silaba.

3. Todas as palavras terminam por vogal, ou por s, n, t,
com exclusão de qualquer outra consoante.

4. O s Micial antes de vogal se transformou em h (espí-
rito rude) : *sePtm (latim sePtem) ~ hePtá.

5. O m final se transformou em n: *jugom ~ zugÓn
(cf. laGm jugum) '.

.6. As oclusivas finais caíram: *gunaik ~ gúnai; "ephe-
Tet ~ éPhere; * ephetont ~ éPheton.

0

A primeira dessas leis é diácrônica: o que era dh se tor-
nou Ih etc. A segunda exprime uma relação entre a unidade
da palavra e o acento, uma espécie de contrato entre dois ter-
mos coexistentes: trata-se de uma lei sincrônica. O mesmo
àcontece com a terceiià, pois diz respeito à unidade da pala-
vra e ao seu fim. As leis 4, 5 e 6 são diacrÔnicas, o que era
s se mrnou h; o -n substituiu o m; 4, k desapareceram sem dei-
xar vestígio.

e

Cumpre assinalar, além disso, que 3 é o resultado de 5 e 6:
dois fatos diacrÔnicos criàram um fato sincrônico.

Uma vez separad.as essas duas categorias de leis, ver-se-á
que 2 e 3 não são da mesma natureza que l, 4, 5 e 6.

A lei sincrônica é geral, mas nãb é imperativa. Sem dúvi-
da, impõe-se aos indivíduos pela sujeição do uso coletivo (ver
p: 88), mas não consideramos aqui uma obrigação relati-

' va às pessoas que falam. Q """""Ce dizer que, na "língua, força

(l) Segundo Mcilkt (Mém. de k Soc. de Ling. IX, p. 365 e se-
guintes) e Gauthiot (La fin de mol en indo ewopéen, p. 158 e seguin"
tés), o indo<utopeu cohhecia somente -n .final, não -m; se admitida essa
teorüi, será suficiente formular assiin a lei 5: todo -n final in&mropeu
se ... hjµ.,.yj.. em ~. Seu valor deuxmstrativo não será i""""' 'i·r
pois o f "I fonético que contribui para a conservação de um estado
antigo é da mesma natureza do que se traduz por uma mudança (ver
p. 169 (Org.).

108



alguma garante a manutenção da regularidade quando ela rei-
na em algum ponto. Simples expressão de uma ordem vigente,
a lei sincrÔnica comprova um estado de coisas; ela é da m+
ma natureza da que comprovasse que as árvores de um bos-
que estão dispostas em xadrez, E a ordem que ela define é
precária, precisamente porque não é imperativa. Assim, não
existe nada mais regular que a lei que rege o acento latino (lei
exatamente comparável à 2) ; contudo, esse regime acentual
não resistiu aos fatores de alteração e cedeu a urna nova lei,
a do francês (ver p. 121 S.). Em resumo, se se fala de lei em
sincronia, é no sentido de ordem, de princípio de reguiaridadé.

A diacronia supÕe, ao contrário, um fator dinâmico, pelo
qual um efeito é produzido, uma coisa executada. Mas tal
caráter imperativo não basta para que se aplique a noção de
lei aos fatos evolutivos; não se fala de lei senão quando um
conjunto de fatos obedece à mesma regra, e, malgrado certas
aparências contráhas; os acontecimentos diacrÔnicos têm sem-
pre caráter acidental e particular.

- No tocante aos fatos semânticos, convencemo-nos imedia-
tamente; se o francês Poutre, "égua", tomou o significado de
"peça de madeira, viga", isso se deveu a causas particulares
e não depende de outras mudanças que se puderam produzir
ao mesmo tempo; não foi mais que um acidente entre todos
os que a histÓria de uma língua registra.

No tocante às transfonnações sintáticas e morfológicas, a
coisa não é tão clara à primeira vista. Em certa época, quase
todas as formas do antigo caso sujeito desapareceram em fran-
cês; não há nisso um conjunto de fatos que obedecem à mes-
ma lei? Não, pois todos não passam de manifestações múlti-
plas de um SÓ e mesmo fato isolado. Foi a noção panicular
de caso sujeito que foi extinta e seu desaparecimento acarre-
tou naturalmente o de tócia uma série de formas. Para quem
não veja senão o exterior da língua, o fenÔmeno único se per"
de ria multidão de suas manifestações; mas o fenômeno mes-
mo é único em sua natureza profunda e constitui um aconteci-
mento hist6rico tão isolado em sua ordem quanto a transforma-
ção semântica sofrida por Poutre; só toma aparência de lei por:
que se realiza num sistema: é a disposição rigorosa deste que
cria a ilusão de que o fato diacrÔnico obedece às mesmas con-
dições que o sincrÔnico.
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No tocante às transformaç&s fonética% por fim, ocorre
exatamente o mesmo e por isso se fala correntemente em leis
fonéticas. Verifica-se, com efeito, que a um dado moujento,
numa dada região, tódas as palavras que apresentam uma me$µ
ma particularidade fônica são atingidas pela mesma transforma-
ção; assim, a lei 1 da página 108 (*dhümos ~ grego thüm6s)
abrange todas as palavras gregas que 'tinham uma sont
rã aspirada (cf. *nebhos ~ néphos, *medhu ~ méthu, *an-
ghõ ~p ánkhõ etc.) ; a regra 4 (* sePtm ~ hePtá) se aplica
a seTPõ ~ hhpo, *$ü$ dr hüs, e a todas as palavras que
se iniciam por s. Tal regularidade, que por vezes foi conte>
tada, nos parec2 bem estabelecida; as exceções aparentes não
atenuam a fatalidade das transformações dessa natureza, pois
elas se explicam seja por leis fonéticas mais especiais (ver o
exemplo de tirikhes : thiriks, p. 114), seja pela intervenção de
fatos de outra ordem (analogia etc.). Nada parece, pois, re>
ponder melhor à definição dada acima da palavra lei. E no
entanto, seja qual for o número de casos em que uma lei fc»
nética se verifica, todos os fatos que ela abrange são somente
manüestações de um único fato particular.

A verdadeira questão está em saber se as transformações
fonéticas atingem as palavras ou apenas os sons; a resposta não
é duvidosa: em néPhos, methu, ánkhõ etc., existe um determi-
nado fonema, uma sonora aspirada indHeuropéia, que se trârlf
forma em surda aspirada; é o s inicial do grego primitivo que
se muda em h etc., e cada um desses fatos é isolado, indepen-
dente de outros fenÔmenos da mesma ordem, independente
também das palavras onde se produz l. Todas as palavras que
tais se encontram naturalmente modificadas em sua ma-
téria fonética, mas isso não nos deve iludir quanto à veMadeira
natureza do fonema.

(l) Não é mister dizer quê os '"""";;A'c aqui citados têm um ca·
ráter puramente esq~ti¢o: a Lingiüstica atual se esforça, com razão,
por reduzir séries tão vastas quanto possívd de ""' 1' " ·'q' fonéticas a um
mesmo. princípio inicial; é assim que Meilkt explica todas as transfor- .
maCões das oclusivas gregas por um w·dÇ'·: ·" ··'"· ·'¶'·o pto~vo de sua
anicukção (ver Mém. de k Soc. de Ling. IX, p. 163 e seguintes). É Ml-
turdmente a esses fatos Nrais, onde ocorram, que se aplicam, cm últimí
análise, tais Vi' "11 'iS·¢ sobre o caráter das transfonnações fonéticas (Otg.)
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Em que nos baseamos para afirmar que as próprias pala-
vras não entram diretamente em linha de conta nas tmndor-
inações fonéticas? Na comprovação muito simples de que tais
transformações lhes são estranhas, no fundo, e não podem atin-
gi-las em sua essência. A unidade da palavra não é constituí-
da apenas pelo conjunto de seus fonemas; depende de outros
característicos além de sua qualidade material. Suponhamos
que urna corda de piano esteja desafinada: todas as vezes cjue
a toquemos, ao executar uma peça, soará uma nota falsa;
mas onde? Na melodia? Certamente que não; não é a me-
lodia que foi afetada; somente c) piano é que esteve avariado.
Exatamente o mesmo sucede em Fonética. O sistema de nov
sos fonemas é q instrumento que manejamos para articular as
palavras de uma língua; quando um desses elementos se mo-
difica, as conseqüências poderão ser diversas, mas o fato em si
não afeta as palavras, que são, por assim dizer, as melodias
do nosso repertório.

Dessarte, os fatos diacrônicos são particulares; a modifica-
ção de um sistema se faz pela ação de acontecimentos que não
apenas lhe são estranhos (ver p. lOO), como também isola-
dos, sem formar sistema entre si.

Em resumo: os fatos sincrônicos, quaisquer que sejam, apre-
sentam uma certa regularidade mas não têm nenhum caráter
imperativo; os fatos diacrônicos, ao contrário, se impõem à
língua, mas nada mais têm de geral.

Numa palavra, e é onde queríamos chegar — nem uns
nem outros são regidos por leis no sentido definido mÚ acima,
e se, apesar disso, se quiser falar de leis lingüísticas, esse ter-
mo abrangerá significaçÕes inteiramente diferentes, conforme
seja aplicado a coisas de uma ou de outra ordem.

§ 7. Existe UNI PONTO DE VISTA PANCRÔNICO?

Até aqui consideramos a palavra lei no sentido jurídico.
Mas haverá talvez, na língua, leis no sentido em que as enten-
dem as ciências físicas e naturais, isto é, relações que se verifi-
cam em toda parte e sempre? Numa palavra, não se poderá
estudar a língua do ponto de vista pancrônico?
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Sem dúvida. Assim, visto que se produziram e se produ-
zirão sempre transformações fonéticas, pode-se considerar esse
fenÔmeno em geral como um dos aspectos constantes da lingua-
gem; é, pois, uma de suas leis. Em Lingiiística, como no jógo
de xadrez (ver p. 103 5$.), existem regras que sobrevivem a todos
os acontecimentos. Trata-se, porém, de princípios gerais que
existem Mdependentemente dos fatos concretos; quando se fala
de fatos particulares e tangíveis, já não há ponto de vista pan-
crônico. Dessarte, cada alteração fonética, seja qual for ade-
mais a sua extensão, está limitada a um tempo 'e a um territó-
rio determinados; nenhuma se efetua em todos os tempos e to-
dos os lugares: as transformaçÕes não existem senão diacrOni-
camente. Este é justamente um critério pelo qual se pode re-
conhecer o que é da língua e o que não é. Um fato concreto
suscetível de uma eXplicação pancrônica não lhe poderia per-
tencer. Seja a palavra francesa chose, "coisa": do ponto de
vista diacrÔnico, ela se opõe à palavra latina causa, da qual
deriva; do ponto de vista sincrônico, se opõe a todos os termos
que lhe podem estar associados em francês moderno. Somente
os ms da palavra considerados em si mesmos (Yàz) dão lugar
à observação pancrÔnica, mas não têm valor lingüístico; e me>
mo sob o aspecto pancrônico, Soz, Considerada numa seqüência

.. y'como un $ç?Z admimbl ç) "une chose admirabk", não é uma uni-
dade, mas uma massa informe, não delimitada por nada; de

vfato,'por que soz e não oza ou nlo? Não é um valor porque
não tem sentido. O ponto de vista pancrônico não alcança ja-
mais os fatos particulares da língua.

§ 8. ConseqÜÊncias da coNFUsÃo entre sinCrÔniCo
e diacrônico.

Dois casos podem apresentar-se:

a) A verdade sincrÔnica parece ser a negação
de diacrônica e, vendo as coisas superficialmente. :
alguém que cumpre escolher entre as duas; de fato,
cesário; uma das verdades não exclui a outra. Se
nificou em francês "desprezo", isso não impede que
um significado de todo diferente; étimologia e valor

da verda-

parecerá a
não é nê-

dépit sig-
tenha hoje
sincrônico
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são coisas distintas. Do mesmo modo, a gramática tradicional
do francês moderno ensina que, em certos casos, o particípio pre-
sente é variável e concorda com um adjetivo (cf. "une eau
comante") , que em outros é invariável (cf. "une personne
courant dans .la rue"). Mas a Gramática histÓrica nos mostra
que não se trata de uma única e' mesma fornia: a primeira
é a cóntinuação do particípio latino (currentem), que é variá-
vel, enquanto que a segunda provém do gerúndio ablativo in-
variável (cun'endõ) l A verdade . sincrônica contradiz acaso
a verdade diacrônica, e será ·mister condenar a Gramática tra-
dicional em nome da Gramática histÓrica? Não, pois isso se-
ria ver a realidade pela metade; não se deve pensar seja
sOmente o fato histÓrico que importa e qüe baste para consti-
tuir uma língua. Sem dúvida, do ponto de vista das origens,
há duas coisas no particípio courant; mas a consciência Iin-
giiística as aproxima e não reconhece mais que uma: esta verda-
de é tão absoluta e incontestável quanto a outra.

b) A verdade sincrÔnica concorda de tal modo com a
verdade diacrÔnica que se costuma confundi-las ou julgar su-
pérfluo desdobrá-las. Assim, acredita-se explicar o sentido atual
da palavrá Père dizendo que Patet tinha o mesmo significado.
Outro exemplo: o a breve latino em sílaba aberta não-inicial
se transformou em i: ao lado de faciõ tem-se conficiõ, ao lado
de amícus' tem-se inimícus etc. Formula-se amiúde a regra di-
zendo que o a de faciõ se torna i em con/iciõ porque não está
mais na primeira sílaba. Isso não é exato: jamais o a de faciõ
se "tornou" i em conficiõ. Para restabelecer a verdade, é pre·
ciso distinguir duas épocas c quatro termos: disse-se inicialmente
faciõ-con/aciõ; depois, tendó con/aciõ se transformado em
con/iciõ e subsistindo faciõ sem modificação, pronunciou-se
faciõ-con/iciõ. Seja.

faciÕ <-—> confaciõ Época A

S S
faciõ ·E-—> con/iciõ Época B

(l) Esta teoria, Beralmente admitida, foi ,....,,,.6,,,.|,. ,. combatida
por E. Lerch (Das inuariable Pwticipium pmesenti, Erlangen, 1913),
mas cremos que sem êxito; não havia pois, razão para suprimir um
cxemp]o que, em todo caso, !..:,,,µ...y,l 0i{| seu valor didátko ((hg.)
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Se uma "transformação" ocorreu, foi entre con/aciõ e con/iciõ;
ora, a regra, mal formulada, não mencionava sequer o primei-
ro termo! Depois, ao lado dessa transformação, naturalmente
diacrÔnica, existe um segundo fato de todo distinto do primei-

" ^ "rô e que concerne à oposição puramente smcronica entre faciõ
e conficiõ. Querer-se-á dizer que não se trata de um fato, mas
de um resultado. Entretanto, é também um fato em sua ordem,
e inclusive todos os fenômenos sincrÔnicos são dessa natureza.
O que impede reconhecer o verdadeiro valor da oposição faciõ-
-cünficiõ é que não é muito significativa. Mas considerem-se
as duplas Gast-Gàste, gebe-gibt e ver-se-á que tais operações são,
elas também, resultados fortuitos da evolução fonética, mas que
não deixam de constituir, na ordem sincrÔnica, fenômenos grama-
ticais essenciais. Como essas duas ordens de fenômenos se acham
em todas as partes estreitamente ligadas entre si, uma a
condicionar a outra, acaba-se por acreditar que não vale ·a pena
distingui-las; de fato, a I.ingüística as confundiu durante decê-
nios sem perceber que seu método não era válido.

Tal erro se evidenciá deverás em certos casos. Assim, para
explicar o grego PhuktÓs, poder-se-ia pensar que basta dizer:
em grego, g ou kg se transformaram em k diante de consoantes
surdas, exprimindo q fato por correspondências sincrônicas co-
mo: /Shugeín : phuktôs, lékhos : léktten etc. Tropeça-se, porém,
em casos como trikes : tíbiksi, onde se verifica uma complica-
ção: a 'Í"""gem" de t a th. As formas dessa palavra só se
podem explicar historicamente, pela cronologia relativa. O te-
Ma primitivo *thrikh, seguido da desinência -si, deu ihtiksí, fe-
nÔmeno bastante antigo, idêntico ao que produziu léktton, da
raiz lekh-. Mais tarde, toda aspirada seguida de outra aspirada
na mesma palavra se fez oclusiva, e * t/níkhes se tornou tríkhes;
lhriksí escapava naturalmente a essa lei.

§ 9. Conclusões.

Assim, a Lingüística se acha aqui ante sua segunda bifur-
cação. Foi necessário, primeiro, escolher entre a língua e a
fala (ver p. 26) ; agora, estamos na encruzilhada dos cami-
nhos que conduzem, um à diacronia, outro à sincronia.
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Uma vez de posse desse duplo princípio de classificação,
pode-se acrescentar que tudo quanto seja diacrÔnico na língua,
não o é senão Pela fala. É na fala que se acha o germe de tcu
das as modificações: cada uma delas é lançada, a princípio,
por um certo número de indivíduos, antes de entrar em uso.
O alemão moderno diz: ich íüar, uvir waren, enquanto o antigo
alemão, do século XVI, conjugava: ich tuas, uuÍt waren (O in-
glês diz ainda: I icas, uve uíere). Como se efetuou essa subs-
tituição de war por uxis? Algumas pessoas, influenciadas por
uvaren, criaram íüar por analogia; era um fato da fala; esta
forma, freqiientemente repetida e aceita pela comunidade, tor-
nou-se um fato de língua. Mas todas as inovações da fala
não têm o mesmo êxito e, enquanto permanecem individuais,
não há por que levá-las em conta, pois o que estudamos é a
língua; elas SÓ entram em nosso campo de observação no mo-
mento em que a coletividade as acolhe.

Um fato de evolução é sempre precedido de um fato, ou
melhor, de uma multidão de fatos similares na esfera da fala;
isso em nada debilita a distinção estabelecida acima; esta se
acha inclusive confirmada, pois na histÓria de toda inovação
encontram-se sempre dois momentos distintos: 1.q aquele em
que ela surge entre os indivíduos; 2.° aquele em que se tomou
um fato de língua, exteriormente idêntico, mas adotado pela
comunidade.

O esquema seguinte mostra a forma racional que deve as-
sumir o estudo lingüístico:

sincronia

língua

linguagem
diacronia

fala

Cumpre reconhecer que a forma teÓrica e ideal de uma
ciência nem sempre é a forma que lhe impÕem as exigências
da prática. Em Lingiiística, tais exigências são mais império
sãs que em outra parte; elas escusam, em certa medida, a con-
fusão que reina atualmente nessas pesquisas. Mesmo que as '
distinções aqui estabelecidas fossem admitidas de uma vez por
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todaS, não se poderia talvez impor, em nome dèsse ideal, uma
orientação precisa às investigaçõ's.

Assún, no estudo sincrÔnico do antigo francês, o lingiiista
trabalha com fatos e princípios que nada têm de comum com
aqueles que o faria descobrir a hist6ria dessa mesma língu%
do século XIII ao século XX; em compensação, eles são com-
paráveis àqueles que revelaria a descrição de uma língua ban-
to atual, do grego ático do ano 400 a. C. ou, enfiin, do fran-

cês de hoje. É que essas diversas exposições se. baseiam em
relações semelhantes; se cada idioma forma um sistema fechado,
todos supõe'm certos princípios constantes, que encontramos
ao passar de um para outro, porque permanecemos na memja
ordem. Coisa idêntica sucede com o estudo histÓrico: percor-
ra-se um determinado período do francês (por exemplo, do
século XII ao século XX), ou um período do javanê% ou de
qualquer outra língua; em toda parte se opera com fatos hini-
lares, que bastaria aproximar para estabelecer as verdades ge-
rais de ordem diacrônica. O ideal seria que cada estudioso se
dedicasse a uma ou outra de tais pesquisas e abarcasse o maior
número possível de fatos nessa ordem; é, porém, muito' difícil
dominar cientificamente línguas tão diferentes. Por outro lado,
cada língua constitui praticamente uma unidade de estudo e
nos obriga, pela força das coisas, a considerája ora «tática
ora historicamente. Apesar de tudo, não se deve esquecer que,
em teoria tal unidade é superficial, ao passo que a dispárida-
de dos idiomas oculta uma unidade pmfunda. Ainda que no
estudo de uma língua a observação se aplique ora a um aspec"
to ora a outro, é absolutamente necessário situar cada fato em
sua esfera e não confundir os métodos.

I

As duas partes da Lingüística, assim delimitada, vão-se
tomar slu=ivamente o objeto do nosso estudo.

A Lingiibtica sincrÔnica se ocupará das relações l6gicas e
psicolÓgicas que unem os termos coexistentes e que formam sis-
temas; tais como são percebidos pela ~ncia coletiva

¶

A Lingiiística ÍdiacrÔnica estudará, ao'contrârio, as relações
que unem termos sucessivos não percebidos por uma mesma
consciência coletivà, e que se substituem uns aos outrOs sem for-
mar sistema entre SL
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' Segunda Parte

LINGUÍSTICA SINCRÔNICA

CAPÍTULO I

GENERALIDADES

o objeto da Lingiiística sincrônica geral é estabelecer
os princípios fundamentais de bodo sistema idiossincrônico, os
fatores constitutivos de todo estado de língua. Muito do que
foi exposto nas páginas precedentes pertence antes à sincronia;
assim, as propriedades gerais do signo podem ser consideradas
como parte integrante desta última, embora nos tenham ser-
vido para provar a necessidade de distinguir as duas Lingiiísticas.

À sincronia pertence tudo o que se chaina "gramática gê"
ral", pois é somente pelos estados de língua que se estabelecem
as diferentes relações que incumbem à gramática. No que se
segue, varnos enfocar apenas alguns princípios essenciais, sem
os quais não se poderiam abordar os problemas mais especiais da
estática, nem explicar os pormenores de um estado de língua.

De modo geral, é muito mais difícil fazer a Lingiiística
estática que a histÓrica. Os fatos de evolução são mais con-
cretos; falam mais à imaginação; as relações que'neles se obser- .
varri se .estabelecem entre termos sucessivos que são percebidos
em dificuldade; é cômodo e, com freqiiência, até divertido
acompanhar uma série de transformações. Mas a Lingiiística
que se ocupa de valores e relações coexistentes, apresenta difi-
culdades bem maiores.

Na prática, um estado de língua não é um ponto, mas um
espaço de tempo, mais ou menos longo, durante o qual a soma

117



de modificações ocorridas é mínima. Pode ser de 10 anos, uma
geração, um século e até mais. Uma língua mudará pouco du-
rante um longo intervalo, para sofrer, em seguida, transforma-
çÕes consideráveis em alguns anos. De duas línguas coexisten-
tes num mesmo período, urna pode evoluir muito e outra quase
nada; neste último caso, o estudo será necessariamente sincrô-
nico,' no outro, diacrÔnico. Um estado absoluto se define pela
ausência de transformações e como, apesar de tudo, a língua
se transforma, por pouco que seja, estudar um estado de lín-
gua vem a ser, praticamente, desdenhar as transformações pou-
co importantes, do mesmo modo que os matemáticos despre-
zaríj às quantidades infinitesimais em certas operações, tal como
no cálculo de logaritmos.

Na hist6ria política, distinguem·se a éPoca, que é um ponto
de tempo, e o Período, que abarca certa duração. No entanto,
o historiador fala da época dos Antoninos, da época das Cruza-
das, quando considera um conjunto de caracteres que perma-
necem constantes durante esse tempo. Poder-se-ia dizer tam-
bém que a Lingíiística estática se ocupa de épocas; mas estado
é preferível; o começo e o fim de uma época são geralmente
marcados por alguma revolução mais ou menos ,brusca, que
tende a modificar o estado de coisas estabêlecido. A palavra
estado evita fazer crer que ocorra algo semelhante na língua.
Ademais, o termo época,, justamente por er tomado à HistÓria,
faz pensar mene na língua em si que nas circunstâncias que
a rodeiam e condicionam; numa palavra, evoca antes a idéia
do que temos chamado de Lingüística externa (ver -p. 29).

Além disso, a limitação no tempO não é a única dificul-
dade que encontramos na definição de um estado de língua; o
mesmo problema se coloca a propÓsito do eSpaço. Em suma, a
noção de estado de língua não pode ser senão aproximativa.
Em Lingüística estática, como na maior parte das ciências, ne-
nhuma demonstração é posSível sem uma simplificação conven-
cionai g dados.
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CAPÍTULO II

AS ENTIDADES CONCRETAS DA LÍNGUA

§ 1. Ent¶dapes e unidades. Definições.

Os signos de que a língua se compõe não são abstrações,
mas objetos reáis (ver p. 23) ; é deles e de suas relações que

' a Lingiiística se ocupa; podem ser chamados entidades con-
cretas desta ciência.

Recordemos, inicialmente, dois princípios que dominam
toda a questão:

1.° A entidade ]ingiiística SÓ existe pela ¶q¶"l""' ;¶Á do
significante e do significado (ver p. 80 S.) ; se se retiver apenas
um desses elementos, ela se desvanece; em lugar de um objeto
concreto, temke uma pura abstração. A todo momento, cor-
re-se o perigo de não discernir senão uma parte da entidade,
crendo-se abarcá-la em sua totalidade; é o que ocorreria, Mr
exemplo, se se dividisse a cadeia falada em sílabas; a sílaba S6
tem valor em Fonologia. Uma seqiiência de sons SÓ é lingiiív
tica quando é suporte de' uma idéia; tomada em si mesm% não
é mais que a matéria de um estudo fisiol6gico.

O mesmo ocorre com o significado se o separamos de seu
significante. Conceitos como "casa", "branco", "ver" etc., con-
siderados em si mesmos, pertencem à Psicologia; eles SÓ se tor-
nam entidades lingiiísticas pela associação com imagens acústi-
cas; na língua, um conceito é uma qualidade da substância
fônica, asúm como uma sonoridade determinada é uma quali-
dade do conceito.
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Comparou-se amiúde essa unidade de duas faces com a
unidade da pessoa humana, composta de alma e corpo. A
comparação é pouco satisfatória. Poder-se-ia pensar, com mais
propriedade, numa composição química, a água por exemplo;
é uma combinação de hidrogênio e de oxigênio; toma-
do separadamente, 'nenhum desses elementos tem as proprie-
dadés da água.

2.° A entidade ]ingüística não está completamente deter-
minada enquanto não esteja delimitada, separada de tudo o que
a rodeia na cadeia fônica. São essas entidades delimitadas ou
unidades que se opÕem no mecanismo da língua.

À primeira visW podemos ser tentados a equiparar os sig-
nos lingiiísticos aos signos visuais, que podem coexistir no espa-
ço sem se confundir, e imagina"se que a separação dos ele-
mentos significativos pode ser feita do mesmo modo, sem nece>
sidade de nenhuma operação do espírito. A palavra "forma",
àmiúde usada para designá-los (d. as expressões "forma ver-
bal", "forma nominal") contribui para nos manter nesse erro.
Sabemos, prém, que a cadeia fÔnica tem, como caráter pri-
mário, ser ljµear (ver p. 84). Considerada em si prÓpria,

, ela é apenas urna linha, uma tira contínua, na qual o ouvido
não percebe nenhuma divisão suficiente e precisa; para isso,
cumpre apelar para as significações. Quando ouvimos uma
língua Â'"'3"í'j' eci« somos incapazes de di= como a seqüên-
cia de sons deve ser analisada; é que essa análise se toma im-
possível se se levar em conta somente o aspecto fônico do fenÔ-
meno lingüísúco. Mas quando sabemos que significado e que
papel cumpre atribuir a cada parte da seqiiência, vemos então
tais partes se desprenderem urnas das outras, e a fita amorfa par-
tir-se em fragmentos; ora, essa análise nada tem de material.

Em resumo, a língua não se apresenta corno um conjunto
de signos delimitados de antemão, 'dos quais bastasse estudar
as significações e a disposição; é uma massa indistinta na qual
só a atenção e o hábito nos podem f=r encontrar os elementos
particulares. A unidade não tem nenhum caráter fÔnico espe-
cial e a única definição que dela se pode dar é a seguinte: uma
porção de sonoridade que, com exclusão do que Precede e do
que segue na cadeia falada, é significante de um certo conceito.
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§ 2. MÉtodo de DeliMitaçÃO.

Quem conheça uma língua delimita-lhe as unidades por
um método bastante simples, pelo menos em teoria. Consiste
ele em colocar-se a pessoa no plano da fala, tomada como do-
cumento da língua, e em representá-la por duas cadeias paralelas:
a dos conceitos (a) e a das imagens acústicas (b) ·

Uma delimitação correta exige (iue as divisões estabelecidas
na cadeia acústica (a, f: Y· ··) correspondam à cadeia dos
conceitos (d, f'g Y'·. ·):

a B Y ...
a

———-—+

b

Seja em francês súlaPrã: poderei cortar esta seqüência apÓs
l e tomar siZl como unidade? Não: basta considerar os concei-
tos para ver que essa divisão é falsa. A separação em sílabas
sü-la-Prã nada tem tampouco de )ingiiístico, a Priori. As únicas
divisões possíveis são: 1.' si-Z-la-Prã ("si jê la prends"), e
2.' $i-üaPTã ("si jê l'apprends"), e são determinadas pelo sen-
tido que se dê a essas palavras.

Para verificar o resultado dessa operação e certificar-se de
que se trata de fato de uma unidade, é preciso que, ao com-
parar uma série de frases onde se encontre a mesma unidade,
se possa, em cada caso, separá-la do resto do contexto, com-
provando que o sentido autoriza a delimitação. Sejam os dois
membros de frase: lafQTsdiiUã ("la force du vent") e abudfps
("a bout de fome") ; num e noutro, o mesmo conceito coincide
com a mesma porção fônica fys; trata-se, pois, de uma unidade
iingiiística. Mas em ilm3frsapaTle ("il me force a parler"),
/V$ tem um sentido completarhente diferente; constitui, portanto,
outra unidade.
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§ 3. Dificuldades pRÁTICAS da deLIMITAçÃo.

Este método, tão simples em teoria, será de aplicação fácil?
Sentimomos propensos a acreditá-lo, se partirmos da idéia de
que as unidades a serem deslindadas são as palavras: pois que
é uma Rase senão uma combinação de palavras, e que existe
mais fácil de perceber? Assim, para retomar o exemplo ante-
rior, dir-se-á que a cadeia fa,lada sülaPrã se divide em quatro
unidades que a nossa ànálise permite delimitar e que são outras
tantas palavras: si-je-l'-apprends. Entretanto, imediatamente
nossa suspicácia desperta quando.verificamos que muito se dis-
cutiu sobre a natureza das palavras e, refletindo um pouco, vê-se
que o que se entende por isso é incompatível com a noção que
temos de uma unidade concreta.

Para nos convencermos, basta pensar na palavra cheucd
("cavalo") e em seu plural cheiwux. Diz-se cOrrentemente que
são duas formas da mesma palavra; todavia, tomadas na sua tcu
talidade, são duas coisas bem diferentes, tanto pelo sentido como
pelos sons. Em nuüa, "mês" ("le mois de décembre") e mujaz
("uri mois après") * tem-$e também a mesma palavra sob dois
aspectos distintos, mas não há dúvida de que se trata de uma
unidade concreta: o sentido é, em verdade, o mesmo, mas as
porções de sonoridades são diferentes. Assim, quando queremos
equiparar as unidades concretas a palavras, vemo-nos diante de
um dilema: ou bem ignorar a relação, sem dúvida evidente,
que une cheual a cheivaux, mica a mwaz etc., e dizer que são
palavras diferentes; ou bem, em vez de unidades concretas, con-
tentar-se com a abstração que reúne as diversas formas da mes-
ma palavra. Deve-se procurar a unidade concreta fora da pala-
vra. Além disso, muitas Palavras são unidades complexas, nas quais
é fácil distinguir subunidades (sufixos, pr'efixQs, radicais) ; de-
rivados corno desej-oso, desdit-oso se dividem em partes distintas
cada uma das quais tem um sentido e um papel evidentes. In-
versamente, existem unidades maiores que as palavras: os com-
postos (caneta-tinteiro), as locuções (pot /ãUoT), as formas de

(*) No segundo caso, mois é pronuhciado com o s porque antecede
vogal; no primeiro, o s não é pronunciado porque antecede consoante
(N. dos T.).
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flexão (tem sido) etc. Essas -unidades opõem à delimitação,
porém, as mesmas dificuldades que as palavras propriamente
ditas, e é dificílimo desenredar, numa cadeia fônica, o jogo das
unidades nela contidas e dizer sobre quais elementos concretos
uma língua opera.

Sem dúvida, os falantes não conhecem essas dificul-
dades; tudo o que for significativo num grau qualquer apa-
rece-lhes como um elemento concreto, e eles o distinguem infa-
hvelmente no discurso. Mas uma coisa é sentir esse jogo rápi-
do e delicado de unidades, outra coisa dar-se conta dele por
meio de uma análise metÓdica.

Uma teoria assaz difundidâ pretende que as únicas unidades
concr'etas"sejam as frases: só falamos por frases, e depois delas
extraímos as palavras. Em primeiro lugar, porém, até que pon-
to pertence a frase à língua (ver p. 142) ? Se é coisa exclusiva
da fala, não poderia nunca passar por unidade lingiiística. Ad-
mitamos, entretanto, que essa dificuldade seja afastada. Se nos
representamos o conjunto de frases suscetíveis de serem pronun-
ciadas, seu caráter mais surpreendente é o de não se assente-
lharem absolutamente entre si. À primeira vista, sentimo-nos
tmtados a equiparar a imensa diversidade de frases à diversida-
de não menor dos indivíduos que compõem uma espécie zooló-
gica; jnas trata-se de urna ilüsão: nos animais da mesma es-
pécie, os caracteres comuns são muito mais importantes que as
diferenças que os separam; entre as frases, ao contrário, é a di-
versidade que domina, e tão logo se procure o que as une
todas através dessa diversidade, deparamK sem tê-la procura-
do, a palavra com seus caracteres gramaticais, e caímos nas
mesmas dificuldades.

§ 4. ConclusÃo.

Na maioria dos domínios que são objeto da Ciência, a ques-
tão das unidades sequer se esboça: são dadas de começo. As-
sim, em Zoologia, é o animal que se oferece desde o primeiro
instante. A Astronomia opera também com unidades separa-
das no espaço: os astros; em Química, podem-se estudar a na-
tureza e a composição do bicromato de potássio sem duvidar
um só instante de que seja um objeto bem definido.
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Quando urna ciência não apresenta unidades concreta3 ime-
diatamente Ieconhecíveis, é porque elas não são essenc4 Em
História, por exemplo, é o indivíQuo, a ©OCàY a nação? Não
se sabe, mas que importa? Pode-se fazer obra hist6rica sem ter
elucidado esse ponto.

Mas assim como o jogo de xadrez está todo inteiro na com-
binação das diferentes peças, assim também a língua tem o ca·
ráter de um sistema baseado completamente na oposição de
suas  concretas Não podemos dispensar-nos de conhe-
cê-las, nem dar um passo sem recorrer a elas; e, no entanto,
sua delimitação é um prOblema tão delicado que nos pergunta-
mos se elas, as unidades, existem de fato.

A língua apresenta, pois, este caráter emanho e surpreen"
dente de' não oferecer entidades perceptíveis à primeira vistá,
sem que se possa duvidar, entretanto, de que existam e que é
seu jogo que a constitui. Trata-se, sem dúvida, de um traço
que a distingue de todas as outras instituições semiológicas.

124



cAprrULo iii

IDENTIDADES, REALIDADES, VALORES

A comprovação que acabamos de fazer nos coloca diante
de um problema tanto mais importante quanto, em Lingüística
estática, qualquer noção primordial depende diretamente da
idéia que se faça da unidade, e se confunde inclusive com ela.
É o que gostaríamos de mostrar, sucessivámente, a propósito
das noções de identidade, de réálidade e de valor sincràiico.

A. Que é uma identidade sincrônica? Não se trata, aqui,
da identidade que une a negação francesa pás ao latim Passum;
tal identidade é de ordem diacrônica — será estudada em outra
pane, p. 211 s.; e sim daquela identidade, não menos intere>
santé, em virtude da qual declaramos que duas frases como "jê
nê sais pás" ("eu não sei") e "nê dites pás cela" ("não digas
isso") contêm o mesmo elemento. Questão ociosa, dir-se-á;
há identidade porque nas duas frases a mesma porção de +
noridade (pás) está investida da mesma significação. Mas
essa explicação é insuficiente, porque se a correSpondência das
porções fÔnicas e dos conceitos prova a identidade (ver mais
acima o exemplo "la foTce du vem" : "à bout de fome), a
recíproca não é verdadeira: pode haver identidade sem tal cor-
respondência. Quando, numa conferência, ouvimos repetir
diversas vezes a palavra Senhores!, ternos o sentimento de que
se trata, toda = da mesma expreMo, e, no entanto, as va·
riações do volume de Sopro e da entonação a apresentam, nas
diversàs passagens, com diferenças fônicas assaz apreciáveis —i
tão ap=iáveis quanto as que servem, aliás, para distingui' pa"
lavras diferentes (cf. fr. Pomme, "maçã", e Paume, "palma::
goutte, "gota", e jê 'goute, "eu gosto", fuir, "fugir", e fouw,
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"cavar" etc.) ; ademais, esse sentimento de identidade persiste,
se bem que do ponto de vista semântico não haja tampouco
identidade absoluta entre um Senhores! e outro, da mesma ma-
neira por que uma palavra pode exprimir idéias bastante dife-
rentes sem que sua identidade fique seriamente comprometida
(cf. "adotar uma moda" e "adotar uma criança'| "a flor da
macieira" e "a flor da nobreza" etc.) .

O mecanismo lingiiístico gira todo ele sobre identidades e
diferenças, não sendo estas mais que a contraparte daquelas.
O problema das identidades se encontra, pois, em toda parte;
mas, por outro lado, ele se confunde parcialmente com o das
identidades e das unidades, do qual não passa de uma compli-
cação, aliás fecunda. Esse caráter avulta bem na comparação
de alguns fatos tomados de fora da linguagem. Assim, fala-
mos de identidade a propÓsito de dois expressos "Genebra-
Paris, 8 hs 45 da noite", que partem com vinte e quan horas
de intervalo. Aos ríoss9os olhos, é o mesmo expresso, e no en-
tanto, provavelmente, locomotiva, vagões, pessoal, tudo é dife-
rente. Ou então, quando uma rua é arrasada e depois recons-
truída, dizemos que é a mesma rua, embora materialmente nada
subsista da antiga. Por que se pode reconstruir -uma rua de
cima a baixo sem que ela deixe de ser a mesma rua? Porque
a entidade que constitui não é puramente material; funda-se
em certas condições a que é estranha sua matéria ocasional,
por exemplo sua situação relativamente às outras; de modo
semelhante, o que faz q expresso é a hora de sua partida, seu
itinerário e em geral todas as circunstâncias que o distinguem
dos outros expressos. Sempre que se realizem as mesmas con-
dições, obtêm-se as mesmas entidades. E, no entanto, estas não
são abstratas, pois uma rua ou um expresso não se concebem
fora de sua p"' r7gl.g j material.

Oponhamos aos casos precedentes, o caso — assaz diferente
— de um traje que me tivesse sido roubado e que eu reencontro
na loja de um adeleiro, Trata-se de uma entidade material, que
reside unicamente na substância inerte, o pano, o forro, os
aviamentos etc. Um outro traje, por parecido que seja ao pri-
meiro, nãoúerá o meu. Mas a identidade lingüística não é
a do traje, é a do expresso e da rua. Cada vez que emprego
a palavra Senhores, eu lhe renovo a matéria; é um novo ato
fônico e um novo ato psicológico. O vínculo entre os dois em-
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pregos da mesma palavra não se baseia nem na identidade ma-
leriai nem na exata semelhança de sentido, mas em elementos
que cumprirá investigar e que nos farão chegar bem perto da
verdadeira natureza das unidades lingiiísticas.

B. Que é uma realidade sincrÔnica? Que elementos con-
cretos ou abstratos da língua podem ser assim chamados?

Seja, por exemplo, a distinção entre as partes do discurso:
em que repousa a classificação das palavras em substantivos,
adjetivos. etc.? Faz-se em nome de um princípio puramente
lÓgico, extralingüístico, aplicado de fora à gramática, como os
graus de longitude e de latitude ao globo terrestre? Ou corres-
ponde a algo que tenha seu lugar no sistema da língua e que
seja condicionado por da? Numa palavra, trata-se de uma
realidade sincrônica? Esta segunda suposição parece prová-
vel, embora se possa defender a primeira. Será que, na frase
francesa "cês gants sont bon marchê" ("estas luvas são ba-
ratas") bon marché é um adjetivo? Logicamente, tem esse sen-
tido, mas gramaticalmente isso é menos certo, porque bon
mtuché não se comporta como um adjetivo (é invariável, não
se coloca nunca diante de um substantivo etc.) ; além disso,
compõe-se de duas palavras; ora, justamente a distinção das
partes do discurso é que deve servir para classificar as palavras
da língua; como pode um grupo de palavras ser atribuído a
uma dessas partes? Mas, inversamente, não compreendemos bem
a expressão quando dizemos que bon é um adjetivo e marché
um substantivo. Temos, portanto, no caso, uma definição defei"
tuosa ou incompleta; a distinção das palavras em substantivos,
verbos, adjetivos etc., não é uma realidade lingiiística inegável.

Dessarte, a Lingüística trabalha incessantemente com con-
ceitos forjados pelos gramáticos, e sem saber se eles corres-
pondem realmente a fatores constitutivos do sistema da lín-
gua. Mas como sabê-lo? E se forem fantasmas, que realidade
opor-lhes?

Para esCapar às ilusÕes, devemos nos convencer, primeira-
mente, de que as entidades concretas da língua não se apre-
sentam por si mesmas à nossa observação. Mas se procurarmos
apreendê-las, tomaremos contato com o real; partindo daí, po-
der-se-ão elaborar todas as i"1'"·'f' "' '=es de que tem necessidade

¶

a Lingüística para ordenar os fatos de sua competência. Por
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outro lado, basear tais classificações sobre outra coisa que não
sejam entidades concretas — dizer, por. exemplo, que as partes
do discurso são fatores da língua simplesmente porque corres-
pondem a categorias lógicas — significa esquecer que não exi>
tem fatos ]ingüísticos independentes de uma matéria fônica di-
vidida em elementos significativos.

C. Por fim, todas as noções versadas neste parágrafo
não diferem essencialmente daquilo que chamamos de ualores.
Uma nova comparação com o jogo de xadrez no-lo fará com-
preender (ver p. 104 s.). Tomemos um cavalo; será por si
sÓ um elemento do jogo? Certamente que não, pois, na sua
materialidade PüA fora de sua casa e das outras condições do
jogo, não representa nada para o jogador e não se torna ele-
mento real e concreto senão quando revestido de seu valor e
fazendo corpo com de. Suponhamos que, no decorrer de uma
partida, essa peça venha a ser destruída ou extraviada: pode-
-se subuituí-la por outra equivalente? Decerto: não somente
um cavalo, mas uma figura desprovida de qualquer parecença
com ek será declarada idênt4 contanto que se lhe atribua o
mesmo valor. Vê-se, pois, que nos sistemas semiológjcos, como
a língu& nos quais os elementos se mantêm reciprocamente
em equilíbrio de acordo com regras determinadas, a noção de
identidade se confunde' com a de valor, e irecipmcamente.

Eis porque, em definitivo, a noção de valor recobre as de
unidade, de entidade concreta e de realidade. Mas se não exis-
te nenhuma diferença fundamental entre esses diversos aspectos,
segue-se que o problema pode ser fOrmulado sucessivamente sob
diversas formas. Procure·se determinar a unidade, a realidade,
a entidade concreta ou o valor, e isso suscitará sempre a mes-
ma questão central que domina toda a Lingiiística estática.

Do ponto de vista prático, seria interessante começar pelas
unidades, determiná-las e dar-se conta de sua diversidade claY
sificando-as. Cumpriria buscar em que se funda a divisão em
palavras — pois a palavra, malgrado a dificuldade que se tem
para defini-la, é uma unidade que se impõe ao-e©rito, algo
centrai no mecanismo da língua; mas isso constitui um assunto
que, por si SÓ, bastaria para encher um volume. A seguir, ter-
}-iam de classificar as subunidad% depois as unidades maio-
rês etc. Com determinar dessa maneira os elementos que manej%
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nossa ciência cumpriria integralmente sua tarefa, pois teria reduzi-
do todos os fenômenos de sua competência ao seu princípio pri-
meiro. Não se pode dizer que os lingüistas se tenham jamais colo-
cado diante desse problema central, nem que lhe tenham compre-
endido a importância e a dificuldade; em matéria de língua, con-
tentaram-se sempre. em operar com unidades mal definidas.

Todavia, malgrado a importância capital das unidades,
seria preferível abordar o problema pelo aspecto do valor, que
é, a nosso ver, seu aspecto primordial.
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CAPÍTULO IV

O VALOR LINGUÍSTICO

§ 1 . A LÍNGUA COMO PENSAMENTO ORGANIZADO .
NA MATÉRIA FÔNICA.

Para compreender por que a língua não pode ser senãO
um sistema de valores puros, basta considerar os dois elemen-
tos que entram em jogo no seu funcionamento: as idéias e

os sons.
Psicologicamente, abstração feita de sua expressão por

meio das palavras, nosso pensamento não passa de uma massa
amorfa e indistinta. Filósofos e Iingiiistas sempre concordaram
em reconhecer que, sem o recurso dos signos, seríamos inca-
pazes de distinguir duas idéias de modO claro e constante. To-
mado em si, o pensamento é como uma nebulosa onde nada
está necessariamente delimitado. Não existem idéias preesta-
belecidas, e nada é distinto antes do aparecimento da língua.

Perante esse reino flutuante, ofereceriam os sons, por si
SÓS, entidades circunscritas de antemão? Tampouco. A subs-
tância fÔnica não é mais fixa, nem mais rígida; não é uin mol-
de a cujas formas o pensamento deve necessariamente aço-
modarcse, mas uma matéria plástica que se divide, por sua vez,
em partes distintas, para fornecer os significantes dos quais o
pensamento tem necessidade. Podemos, então, representar o
fato lingüístico em seu conjunto, isto é, a língua, como uma série
de subdivisÕes contíguas marcadas simultaneamente sobre o pla-
no indefinido das idéias confusas (A) e sobre q pIano não menos
indeterminado dos sons (B) ; é o que se pode representar apro-
ximadamente pelo esquema:
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(t^4|
O papel característico da língua frente ao pensamento não

é criar um meio fÔnico material para a exPressão das idéias,
mas servir de intermediário entre o pensamento e o som, em
condições tais que uma união conduza necessariamente a delimi-
tações recíprocas de unidades. O pensamento, caótico por na-
tureza, é forçado a precisar-se ao se decompor. Não há, pois,
nem materialização de pensamento, nem espiritualização de
sons; trata-se, antes, do fato, de certo modo misterioso, de o
"pensamento-som" implicar divisÕes e de a língua elaborar suas
unidades constituind+se entre duas massas amorfas. Imagine"
inos o ar em contato com uma capa de água: se muda a pres-
são atmosférica, a superfície da água se decompõe numa série
de divisÕes, vale dizer, de vagas; são estas ondulaçÕes que darão
uma idéia da união e, por assim dizer, do acoplamento do pensa-
mento com a matéria fÔnica.

Poder-se-ia' chamar à língua o domínio das articulações,
tomando esta palavra no miúdo definido na p. 18: cada ter-
mo ]ingüístico é um pequeno membro, um cuticulus, em que
uma idéia. se fixa num som e em que um som se torna o signo

. de uma idéia.
A língua "é também comparável a uma folha de papel: o

pensamento é o anverso e o som o verso; não se pode cortar
um sem cortar, ao mesmo tempo, o outro; assim tampouco, na
língua, se poderia isolar o som do pensamento, ou d pensamen-
to do som; só se chegaria a isso por uma abstração cujo resul-
tado seria fazer Psicologia pura ou Fonologia pura.

A Lingüística trabalha, pois, no terreno limítrofe onde os
elementos das duas ordens se combinam; esta combinação Piro·
duz uma forma, não uma substância.
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Estas considerações fazem compreender melhor o que foi
dito á p. 81 s. sobre o arbitrário do signo. Não SÓ os dois domí-
nios ligados pelo fato lingiiístico são confusos e amorfos como a
escolha que se decide por tal porção acústica para tal idéia é '
perfeitamente arbitrária. Se esse não fosse o caso, a noção de
valor perderia algo de seu caráter, pois conteria um elemento
imposto de fora. Mas, de fato, os valores continuam a ser in-
teiramente relativos, e eis porque o vínculo entre a idéia e o som
é radicalmente arbitrário.

Por sua vez, a arbitrariedade do signo nos faz compre-
ender melhor por que o fato social pode. por si SÓ, criar um
sistema lingiiístico. A coletividade é necessária para estabelecer
os valores cuja única razão de ser está no uso e no consenso
geral: o indivíduo, por si SÓ, é incapaz de fixar um que seja.

Além disso, a idéia de valor, assim determinada, nos mos-
tra" que é uma grande ilusão considerar um termo simplesmente
como a união de certo som com um ceno conceito. Defini-lo
assim seria isolá-lo do sistema do qual faz parte; seria acreditar
que é possível começar pelos termos e construir d sistema fa-
zendo a sorna deles, quando, pelo contrário, cumpre" partir da
totalidade solidária para obter, por análise, os elementos que

encerra. Para desenvolver esta tese, colocar-nos-emos sucessi-
vamente no ponto de vista do significado ou conceito' (§ 2),
do significante (§ 3) e do signo total (§ 4).

Não podendo captar diretamente as entidades concretas ou
unidades da língua, trabalharemos sobre as palavras. Estas, sem
recobrir exatamente a definição da unidade lingiiística (ver
"p. 122), dão dela uma idéia pelo menos aproximada, que tem
a vantagem de ser concreta; tomá-las-emos, pois, como espéci-
mes equivalentes aos termos reais de um sistema sincrÔnico, e
os princípios obtidos a propÓsito das palavim serão válidos para
as entidades em geral.

§ 2. O VALOR LINGÜÍSTICO CONSIDERADO

EM SEU ASPECTO CONCETTUAL.

Quando se fala do valor de uma palavra, pensa-se geral-
mente, e antes de tudo, na propriedade que tem de representar
uma idéia, e nisso está, com efeito, um dos aspectos do valor
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lingiiístico. Mas se assim é, em que difere o valor do que se
chama significação? Essas duas palavras serão sinônimas? Não
o acreditamos, se bem que a confusão seja fácil, visto ser pr+
veada menos pela analogia dos termos do que pela delicadeza da
distinção que eles assinalam.

O valor, tomado em seu aspecto conceitual, constitui, sem
dúvida, um elemento da significação, e é dificílimo saber como
esta se distingue dele, apesar de estar sób 'sua dependência. É
necessário, contudo, esclarecer esta questão, sob pena de reduzir
a língua a uma simples nomenclatura (ver p. 79).

Tomemos inicialmente, a sig-
¶Enificação tal como se costu- "

ma representá-la e tal como Í" Significado 1
nÓs a representamos na p, 80 s.
Ela não é, como o indicam as ( Significante J
flechas da figura, mais que a

ldPcontraparte da imagem auditiva. P
Tudo se passa entre a ima-
gem auditiva e o conceito, nos limites da palavra considerada
como um domínio fechado existente por si prÓprio.

Mas eis d aspecto paradoxal da questão: de um 'lado, o
conceito nos aparece como a contraparte da imagem auditiva
no interior do signo, e, de outro, este mesmo signo, isto é, a
relação que une seus dois elementos, é também, e de igual mo-
do, a contraparte dos outros signos da língua.

Visto ser a língua 'um sistema em que todos os termos são
solidários e o valor de um resulta tão-somente da presença si-
multânea de outros, segundo o esquema:

"

=
;""""f"" 1' Signific·&j
4ificanty' ' ,Signifkanty

como acontece que o valor, assim definido, se confunda com a
significação, vale dizer, com a contraparte da imagem auditiva?
Parece impossível assimilar as relações aqui representadas pelas
flechas horizontais com aquelas representadas mais acima por
flechas verticais. Dito de outro modo — para retomar a com-
Paração da folha de papel, que se corta (p. 131) — não Vê-
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inos por que a relação observada entre diversas porções A, B,
C, D etc. há de ser distinta da que existe entre o anverso e o ver-
so de uma mesma porção, seja A/A', B/B' etc.

Para responder a esta pergunta, verifiquemos inicialmente
que, mesmo fora da língua, todos os valores parecem estar regi"
dos por esse princípio paradoxal. Eles são sempre constituídos:

I.q por uma coisa dessemelhante, suscetível de ser trocada
por outra cujo valor resta determinar;

2.' por coisas semelhantes que se podem comParar com
aquela cujo valor está em causa.

Esses dois fatores são necessários para a existência de um
valor. Dessarte, para determinar o que vale a moeda de cinco
francos, cumpre saber: 1.° que se pode trocá-la por uma quan-
tidade determinada de uma coisa diferente, por exemplo, pão;
2.' que se pode compará:la com um valor semelhante do mesmo
sistema, por exemplo uma moeda de um franco, ou uma moeda
ge algum outro "sistema (um dólar etc.) . Do mesmo modo, uma
palavra pode. ser trocada por algo dessemelhante: uma idéia;
além disso,. pode ser comparada com algo da mesma natureza:
uma outra palavra. Seu valor não estará então fixado, enquanto
nos limitarmos a comproVar que pode ser "trocada" por este ou
aquele conceito, isto é, que tem esta ou aquela significação;
falta ainda compará-la com os valores semelhantes, com as pa-
lavras que se lhe podem opor. Seu conteúdo só. é verdadeira-
mente determinado pelo concurso do que existe fora dela. Fa-
zendo parte de um sistema, está revestida não só de uma signi-
ficação como também, e sobretudo, de um valor, e isso é coisa
muito diferente.

Alguns exemplos mostrarão que é de fato assim. O por-
tuguês carneiro ou o francês mouton podem ter a mesma signi-
ficação que o inglês sheeP, mas não o mesmo valor, isso por
várias razões, em particular porque, ao falar de uma porção de
camé preparada e servida à mesa, o inglês diz mutton e não
sheeP. A difeimnça de valor entre sheeP e mouton ou carneiro
se deve a que o primeiro tem a seu lado um segundo termo, o
que não ocorre com a palavra francesa ou portuguesa.

No interior de uma mesma língua, todas as palavras que
expririíem idéias vizinhas se limitam reciprocamente: sinônimos
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como recear, temer, ter medo SÓ têm valor prÓprio pela oposi-
ção; se Têcêar não existisse, todo seu conteúdo iria para os seus
concorrentes. Inversamente, existem termos que se enriquecem
pelo contato com outros; por exemplo, o elemento novo intro-
duzido em décréPit ("uri vieillard déctépit", ver p. 98 s.) resul-
ta da coexistência de décréPi ("un mur décréµi"). Assim, o
valor de qualquer termo que seja está determinado por aquilo
que o rodeia; nem sequer da palavra que significa "sol" se pode
fixar imediatamente o valor sem levar em conta o que lhe existe
em redor; línguas há em que é impossível dizer "sentar-se
ao sol".

O que se disse das palavras aplica-se a qualquer termo da
língua, por exemplo às entidades gramaticais. Assim o valor
de um plural português ou francês não corresponde ao de 'um
plural sânscrito, mesmo que a significação seja as mais das vezes
idêntica: é que o sânscrito possui três números em lugar de
dois (meus olhos, minhas orelhas, meus braços, minhas Per-
nas etc estariam no dual) ; seria inexato atribuir o mesmo valor
ao plural em sânscrito e em português ou francês, pois o sâns-
crito não pode empregar o plural em todos os casos em que
seria de regra em português ou francês; seu valor, pois, depen-
de do que está fora e em redor dele.

Se as palavras estivessem encarregadas de representar os con-
ceitos dados de antemão, cada uma delas teria, de uma língua
para outra, correspondentes exatos para o sentido; mas não
ocorre assim. O francês diz indiferentemente louer (une maison)
e o português alugar, para significar dar ou tomar em aluguel,
enquanto o .alemão emprega dois termos miei-cm e ueímieten; não
há, pois, correspondência exata de valores. Os verbos schàçzen
e utteilen apresentam um conjunto de significaçÕes que correr
pondem, grosso modo, às palavras francesas estimer e juger
("avaliar" e "julgar") ; portanto, sob vários aspectos, ess,a cor-
respondência falha.

A flexão oferece exemplos particularmente notáveis. A dis-
tinção dos tempos, que nos é tão familiar, é estranha a certas
línguas; o hebraico não conhece sequer a distinção, tão funda-
menta], entre o passado, o presente e o futuro. O protogermâ-
nico não tem forma própria para o futuro; quando se diz .que
o exprime pelo presente, fala-se impropriamente, pois o valor de
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um presente não é o mesmo em germânico e nas línguas que
têm um futuro a par do presente. As línguas eslavas distinguem
regularmente dois aspectos do verbo: o perfectivo representa
a 3çÍÍo na sua totalidade, como um ponto, fora de todo devir;
o imperfectivo mostra a ação no seu desenvolvimento e na linha
do tempo. Essas categorias apresentam dificuldade para um
francês ou para um brasileiro, pois suas línguas as ignoram; se
elas estivessem predeterminadas, não seria assim. Em todos esses
casos, pois, surpreendemos, em lugar de idéias dadas de antemão,
ualores que emanam do sistema. Quando se diz que os valores
correspondem a conceitos, subentende-se que são puramente
diferenciais, definidos não positivamente por seu conteúdo, mas
negativamente por suas relações com os outros termos do sis-
tema. Sua característica mais exata é ser o que os outros não são.

Vê-se agora a interpretação real do esquema do signo.
Assim:

" Significado b
"jul$ar"

\, Significante )

, ~"julgar'>" .

quer dizer que em português um conceito "julgar" está unido
à imagem acústica julgair; numa palavra, simboliza a significa-
ção'; mas, bem entendido, esse conceito nada tem de inicial,
não é senão um valor determinado por suas relaçÕes com outros
valores semelhantes, e sem eles a significação não existiria.
Quando afirmo simplesmente que uma palavra significa alguma
coisa, quando me atenho à ç"é|"c" .2? 'i da linagem acústica com
o conceito, faço uma operação que pode,, em certa medida, ser
exata e dar uma idéia da realidade; mas em nenhum caso expri-
me o fato lingiiístico na sua essência e na sua amplitude,

§ 3. O VALOR LINGÜÍSTICO CONSIDERADO EM SEU

ASPECTO MATERIAL .

Se a parte conceitual do valor é constituída Unicamente
por relações e diferenças com os outros termos da língua, pode-se
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dizer o mesmo de sua parte material. O que importa na palavra
não é o som em si, mas as diferenças fÔnicas que permitem di>
tinguir essa palavra de todas as outras, pois são elas que levam
a significação. '

Isso surpreenderá, talvez; mas onde estaria, em verdade, a
possibilidade do contrário? Já que não existe imagem vocal que
responda melhor que o.utra àquilo que está incumbida de tran>
mitir, é evidente, mesiiio a Priori, que jamais um fragmento de
língua poderá basear-se, em última análise, noutra coisa que
não seja sua não<oincidência com o resto. ATbitTá1io e dife-
Tencial são duas qualidades correlativas.

A alteração dos signos lingiiísticos mostra bem esta corre-
lação; é precisamente porque os termos a e b são radicalmente
incapazes de chegar, como tais, até as regiões da consciência —
a qual não percebe perpetuamente mais que a diferença a/bt"
que cada um dos termos fica livre .de se modificar conforme .eis
estranhas à sua função significativa. O genitivo plural tcheco Zen
não é caracterizado por nenhum signo positivo (ver p. 102) ;
todavia, o ,grupo de formas Zena: Zen funciona do mesmo modo
que Zena:zemique a precedeu; é que somente a diferença dos
signos está em jogo; Zena vale unicamente porque é diferente.

Eis um outro exemplo que faz yer melhor ainda o que há
de sistemático nesse jogo de diferenças ÈÔnicas: em grego, éPhém
é um imperfeito e êstên um acnisto, embora estejam formados
de modo idêntico; é que o primeiro pertence ao sistema do in-
dicativo presente Phémi, "eu digo", enquanto que não há pre-
sente *stémi; ora, é justamente a relaçãó phémi-éphên que cor-
responde à relação entre o presente e o imperfeito (cf. deíknümi-
-edeíknün) etc. Esses signos atuam, pois, não por seu valor in-
trínseco, mas por sua posição reÊativa.

Ademais, é impossível que o som, elemento material, per"
tença por si à língua. Ele não é, para ela, mais que uma coisa
secundária, matéria que põe em jogo. Todos os valores conven-
cionais apresentam esse caráter de não se confundir com o ele-
mento tangível que lhes serve de suporte. Assim, não é o metal
da. riíoeda que lhe fixa ó valor; um escudo, que vale nominal-
mente cinco francos, contém apenas a metade dessa importância
em prata; valerá mais ou menos com esta ou aquela efígie, mais
ou menos aquém ou além de uma fronteira política. Isso é
ainda mais verdadeiro no que respeita ao significante ]ingüís·
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tico; em sua essência, este não é de modo algum fÔnico; é in-
corpÓreo, constituído, não por sua substância material, mas uni-
camente pelas diferenças que separam sua imagem acústica de
todas as outras,

Esse princípio é tão essencial que se aplica a todos os ele-
mentos materiais da língua, inclusive os fonemas. Cada idioma
compõe suas palavras com base num sistema de elementos son+
rôs cada um dos quais forma uma unidade claramente delimita-
da e cujo número está perfeitamente determinado. Mas o que
os caracteriza não é, como se poderia crer, sua qualidade prÓ-
pria e positiva, mas simplesmente o fato de não se confundirem
entre si. Os fonemas são, antes de tudo, entidades opositivas,
relativas e negativas.

Prova-o a maigem de ação de que gozam os falantes pa-
ra a pronunciação, contanto que os sons continuem sendo dis-
tintos uns dos outros. Assim, em francês, o uso geral do r
uvular (grasseyé) não impede que muitas pessoas usem o t ápic+
-alveolar (roulé) ; a língua não fica por isso prejudicada; eia
não pede mais que a diferença e só exige, ao contrário do que
se poderia imaginar, que o som tenha uma qualidade invariá-
vel. Posso até mesmo pronunciar o t francês como o ch ale-
mão de Bach, doch etc., enquanto em alemão não poderia em-
pregar q ch como r, pois esta língua reconhece os dois elementos
e deve distingui-los. Do mesmo modo, em russo, não haveria
margem para t ao lado de t' (t molhado), pois o multado seria
confundir dois sons diferenciados pela língua (cf. goUorit', "fa-
Lar", e goUont, "ele fala"), mas em troca haverá uma liberdade
maior do th (t aspirado), pois esse som não está previsto no sis-
tema de fonemas do russo.

Como se comprova existir idêntico estado de coisas nesse
outro sistema de signos que é a escrita, nós o tomaremos como
termo de comparação para esclarecer toda a questão. De fato:

1.° os signos da escrita são arbitrários; nenhuma relação
existe entre a letra C e o om que ela designa;

2.° o valor das letras é puramente negativo e diferencial;
assim, a mesma pessoa pode escrever t com variantes tais como:

t 4.(
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A única coisa essencial é que este sigio não se confunda em
$uae$crita,comodol,dodetc.;

3.° os valOres da escrita a funcionam pela sua oposição
recíproca dentro de um sistema definido, composto de um núme-
ro determinado de letras. Em caráter, sem ser idêntico ao se-
gundo, está estreitamente ligado com ele, poR ambos de-
pendem do primeiro. Como o signo gráfico é arbitrário, sua
forma importa pouco, ou melhor, s6 tem importância dentro
dos limites impostos pelo sistema;

4.° o meio de produção do signo é totalmente indiferente,
pois não impona ao sistema (isso se deduz também da primára
¢aractenstiea). Quer eu escreva as letras em branco ou preto,
em baixo ou alto relevo, com uma pena ou com um cinzel, Ís$9o
não tem importância para" a significação.

§ 4. O SIGNO CONSIDERADO NA SUA TOTALIDADE.

Tudo o que precede equivale a dizer que na língua sÓ
existem diferenças. E mais ainda: uma diferença supÕe em geral
termos positivos entre os quais ela se estabelece; mas na língua
há apenas diferenças sem termos po$itiUo$. Quer se considere o
significado, quer o significante, a língua não comporta nem idéias
nem 8CXls preexistentes ao sistema lingüístico, mas somente dl-
ferenças conceituais e diferenças fônicas resultantes deste sis-
tema. O que haja de idéia ou de matéria fÔnica num signo im-
POna menos que o que existe ao redor dele nos outros signos.
A prova disso é que o valor de um termo pode modificar-se
sem que se lhe toque quer no sentido quer nos sons, unicamen-
te pelo fato de um termo vizinho ter sofrido uma modifica-
ção (ver p. 134 S.).

Mas dizer que na língua tudo é negativo SÓ é verdade em
relação ao significante e ao significado tomados separadamente:
desde que consideremos o signo em sua totalidade, achamo-nos
perante uma coisa positiva em sua ordem. Um sistema lingiiís-
tico é uma série de diferenças de sons combinadas com uma
série de difcrenças de idéias; mas essa confrontação de um certo
número de signos acústicos com outras tantas divisões feitas na
massa do pensamento engendra um sistema de valores; e é tal
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sistema que constitui o vínculo efetivo entre os elementos fôni-
cos e psíquicos no interior de cada signo. Conquanto o signi-
ficado e o significante sejam considerados, cada qual à parte,
puramente diferenciais e negativos, sua combinação é um fato
positivo; é mesmo a única espécie de fatos que a língua compor-
ta, pois o próprio da instituição lingiiística é justamente manter
q paralelismo entre essas duas ordens de diferenças.

Certos fatos diacrÔnicos são bastante característicos nesse
aspecto: são inúmeros os casos em que a alteração do signifi.
cante provoca a alteração da idéia e nos quais se vê que, em
princípio, a soma das idéias distinguidas corresponde à soma
dos signos distintivos. Quando dois termos se confundem por al-
teração fonética (por exemplo décréPiC = decrePitus e déctépi
de crisPas), as idéias tenderão a confundir-se também, por pou-
co que se prestem a isso. Diferencia-se um termo (Ix)r exem-
plos, em francês chaiSe e chaire) ? Infalivelmente, a diferença
resultante tenderá a se fazer significativa, sem nem sempre con-
segui-lo na primeira tentativa. Inversamente, toda diferença
ideal percebida pelo espírito busca exprimir-se por significantes
distintos, e duas idéias que o espírito não mais distingue, ten-
dem a se confundir no mesmo significante.

Quando se comparam os signos entre si — temos positivos
— não se pode mais falar de diferença; a expressão seria impró-
pria, pois SÓ se aplica bem à comparação de duas imagens
acústicas, por exemplo Pai e mãe, ou de duas idéias, por exem-
plo a idéia de "pai" e a idéia de "mãe"; dois signos que com-
portam cada qual um significado e um significante não são dife-
rentes, são somente distintos. Entre eles existe apenas oposição.
Todo o mecanismo da linguagem, que será tratado mais adiante,
se funda em oposições .desse gênero e nas diferenças fônicas e
conceptuais que implicam.

O que é verdadeiro do valor o é também da unidade (ver
p. 128). É um fragmento da cadeia falada correspondente a
certo conceito; um e outro são de natureza puramente diferencial.

Aplicado à unidade, o princípio de "diferenciação pode ser

assim formulado: os camctetes da unidade se confundem com
a PróPria unidade. Na língua, como em todo sistema semioi®-
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co, o que distingue um signo é tudo o que o constitui. A dife-
rença é o que faz a característica, como faz o valor e a unidade.

Outra, conseqüência, bastante paradoxal, desse mesmo prin-
cÍpio: o que se chama comumente de um "fato de gramática",
iesponde, em última análise, à definição de unidade, pois expri-
me sempre uma oposição de termos; só que tal oposição resulta
particularmente significativa; por exemplo, a formação do plu-
ral alemão do tipo Nacht : Nãchte. Cada um dos dois termos
confrontados no fato gramatical (o singular sem metafonia e
sem e final, oposto ao plural com metafonia e "e) está constituí-
do por todo um jogo de oposiçÕes dentro do sistema; tomados
isoladamente, nem Nacht nem Nàchte são nada; logo, tudo é

oposição. Dito de outro modo, pode-se expressar a relação
Nacht : Nàchte por uma fÓrmula algébrica a/b onde a e b não
são termos simples, mas resultam cada um de um conjunto de

relações. A língua é, por assim dizer, uma álgebra que teria
somente termos complexos. Entre as oposiçÕes que abarca, há
umas mais significativas que outras; mas unidade e "fato de
gramática" são apenas nomes diferentes para designar aspectos
diversos de um mesmo fato geral: o jogo da3 oposições lingüís-
ticas. Isso é tão certo que se poderia muito bem abordar o pro-
blema das unidades começando pelos fatos de gramática. Apre-
sentandose uma oposição como Nacht : Nãchte, perguntaríamos
quais as unidades postas em jogo nessa oposição. São unicamen-
te essas duas palavras ou toda a série de palavras análogas? Ou,
então, a e à? Ou todos os singulares e todos os plurais etc.?

Unidade e fato de gramática não se confundiriam se os
signos lingüísticos fossem constituídos por algo mais que dife-

renças. Mas sendo a língua o que é, de qualquer lado que a
abordemos, não lhe encontraremos nada de simples; em toda parte
e sempre, esse mesmo equilíbrio de termos complexos que se con-
dicionam reciprocamenté. Dito de outro modo, a língua é uma
forma e não uma substância (ver p. 131). Nunca nos compe-
netraremos bastante dessa verdade, pois todos os erros de nossa
terminologia, todas as maneiras incorretas de designar as coisas
da língua provêm da suposição involuntária de que haveria
uma substância no fenômeno lingüístico.
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CAPÍTULO V

RELAÇÕES SINTAGMÁTICAS E RELAÇÕES
ASSOCIATIVAS

§ l. Definições.

Amim, pois, num estado de língua, tudo se baseia em rela-
ções; corno funcionam elas?

As relações e as diferenças entre termo lingiiísticos se de-
envolvem em duas esferas distintas, cada urna das quais é ge-
radora de certa ordem de valores; a oposição entm essas duas
ordens faz compreender melhor a natureza de cada uma. Cor-
respondem a duas formas de nossa atividade mental, ambas in-
dispensáveis para a vida da língua.
" De um lado, no discurso, os têmios estabelecem entre si, em

virtude .de seu encadeamento, relações baseadas no caráter linear
da língua, que exclui a possibilidade de pronunciar dois elemen-
tos ao mesmo tempo (ver p. 85). Estes se alinham um apÓs
outro na cadelá da fala. Tais combinações, que se apOiam
na extensão, podem ser chamadas de sintagmas j. O sintagma
se compõe sempre de duas ou mais unidades consecutivas (por
exemplo: re-ler, contra todos; a Üià humana; Deus é bom; se
fizer bom temPo, sairemos etc.). Colocado num sintagma,
um termo só adquire seu vdor porque se opÕe ao que o pre-
cede ou ao que o segue, ou a ambos.

(l) É quase inútil observar que o estudo dos sintagmas não se
confunde com a símxe a sIntaxe, como se verá adiante, p. 156 $$., não
é mais que uma parte desse estudo. (ou.)

142



Por outro lado, fora do discurso, as palavras que oferecem
algo de comum se associam na memÓria e assim se formam gru"
pôs dentro dos quais imperam relações muito diversas. Assim,
a palavra francesa enseignement ou a portuguesa ensino fará
·urgir inconscientemente no eSpírito urna porção de outras pa-
lavras (enseigner, renseigner etc. ou então armement, change-
ment, ou ainda éducation, ajspn:ntissage) 3; por um lado ou
por outro, todas têm algo de comum entre si.

Vê-se que essas coordenações são
rente das primeiras. Elas não têm por
está no cérçbro; elas fazem parte desse
titui a língua de cada indivíduo.
u$$oçiatiUa$.

de urna eSpécie bem dife-
base a extensão; sua sede
tesouro interior que cQng
Chamá-l relações

A relação sintagmática existe in Praesentia; repousa em dois
ou mais termos igualmente presentes numa série efetiva. Ao con-
trário, a rélação associativa une termos in absêntia numa série
mnemÔnica virtual.

Desse duplo ponto de vista, uma unidade lingiiística é com-
parável a uma parte determinada de um edifício, uma coluna,
por exemplo; a coluna se acha, de um lado, numa certa rela-
ção com a arquitrave que a sustém; essa disposição de duas uni-
dades igualmente presentes no espaço faz pensar na relação siri-
tagmática; de outro lado, se a coluna é de ordem dÓrica, ela
evoca a comparação mental com outras ordens (jônica, corín-
tia etc.), que são elementos não presentes no espaço: a relação
é associativa.

Cáda uma dessas duas ordens de coordenação exige algu-
mas observações particulares.

§ 2. As relações sintagmÁticas.

Nossos exemplos da p. 142' dão já a entender que a noção
de sintagma se aplica não só às palavras, mas aos grupos de
palavras, às unidades complexas de toda dimensão e de toda

(*) No caso a pdavm É-f. .b,f,d..4kt ensim ou emrinamemo, as pa·
lavras mociadas sdb emihü, e depois {dq(íl1l¶j4!.qíl!(¥. dès/ígummemo, etc.,
e por fim A' '"':·"1, aprmdbgm. elg (N. do T.).
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espécie (palavras compostas, derivadas, membros de frase, frases
inteiras).

Não basta considerar a relação que une entre si as diversas
partes de um Sintagma (por exemplo, contra e todos em conha
todos, conha e mestre em conh'ameshe) ; cumpre também le-
var em conta a que liga o todo com as diversas partes
(por exemplo: contra todos oposto, de um lado, a çontra, e de
outro a todos, ou contrameshe oposto, de um lado, a conha e
de outro a mestre).

Poder-se-ia fazer aqui urna objeção. a frase é o tipo por
excelência de sintagma. Mas ela pertence à fala e não à língua
(ver p. 21') ; não sc segue que o sintagma pertence à fala?
Não pensamos assim. É prÓprio da fala a liberdade das
combinações; cumpre, pois, perguntar se todos os sintagmas são
igualmente livres.

Há, primeiramente, um grande número de expressões que
pertencem à língua; são as frases feitas, nas quais o úso proíbe
qualquer modificação, mesmo quando seja possível distinguir,
pela, reflexão, as" partes significativas (d. francês: à quoi bon?
allons donc! etc.) 1. O mesmo, ainda que em menor grau, ocor-
re com expressões como Prendre la mouche, forcer la main à
quelq'un, romPre une lance, ou ainda: auoir mal à (la tête), à
force de (soins etc.) , que uous ensemble? pás n'est besoin
de. .. etc. 2 cujo caráter usual depende das particularidades de
sua significação ou de sua sintaxe. Esses torneios não podem ser
improvisados; são fornecidos pela tradição. Podem-se também
citar as palavras que, embora prestando-se perfeitamente à aná-
lise, se caracterizam por alguma anomalia morfológica mantida
unicamente pela força de liso (cf. o francês di//iculté em com-

~paração com facilité etc.; mourrai em comparação com dor-
mirai etc.) 3.

(l) f"w" ;'l'e equivalentes em português seriam de que adianta?
com que então, etc. (N. dos T.).

(2) Que lj.t.j.jÊ ....derüm, por exemplo, em português, a expressões
como estar de lua, forçar a mão, quebrw lanças (em defesa de algo),
ter dó (de alguém), à força de (cuidados, etc.), não se faz mister, dm
de mão a (alguma coisa), etc. (N. dos T.).

(3) F"·",;'I·" equivalentes em português: dificuldade cxmparada com
facilidade, farei e poderei. (N. dos T.).
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Mas isso não é tudo: cumpre atribuir à língua e não à
fala todos os tipos de sintagmas construídos sobre formas regu"
lares. Com efeito, como não existe nada de abstrato na língua,
esses tipos só existem quando a língua registrou um númem su-
ficientemente grande de espécimes. Quando uma palavra como
o fr. indecomble ou port. indeclináUel surge na fala (ver
p. 194), supõe um tipo determinado e este, por sua vez, SÓ é
possível pela lembrança de um número suficiente de palavras se-
melhantes pertencentes à língua (imPerdoáuel, intole1ráUd, infa-
tigàel etc.). Sucede exatamente o mesmo Com frases e grupos
de palavras estabelecidos sobre padrões regulares; combinações
como a temi gim, que te disse etc. respondem a tipos gerais, que
têm, por sua vez, base na língua sob a forma de recordações
concretas.

Cumpre reconhecer, porém, que no domínio do sintagma
não há limite categÓrico entre o fato de língua, testemunho de
uso coletivo, e o fato de fala, que depende da liberdade indivi-
dual. Num grande número de casos, é difícil classificar uma
combinação de unidades, porque ambos os fatores concorreram
para produzi-la e em proporGões impossíveis de determinar.

§ 3. As RELAÇÕES ASSOCIATIVAS.

Os grupos formados por associação mental não se limitam
a aproximar os termos que apresentem algo em comum; o espí-
rito capta também a natureza das relações que os unem em cada
caso e cria com isso tantas séries associativas quantas relaçÕes
diversas existam. Assim, em enseignement, enseigner, enseignons
etc. (ensino, ensinar, ensinemos) , há um elemento comum a to-
dos os termos, o radical; todavia, a palavra enseignement (ou
aisino) se pode achar implicada numa série baseada em outro
elemento comum, o sufixo (cf. aseignement, atmement, chan-
gement etc.; ensinamento, amamento, des/igummento etc) '; a
associação pode se fundar também apenas na analogia dos sig-
nificados (ensino, inst1'uçãoj aprendizagem, educação etc.) ou,
pelo contrário, na simples comunidade das imagens acústicas (por
exemplo enseignement e justement, ou ensinamento e lento) l.

(1) Este último caso é raro e pode passar por anormal, pois o èk
pirito descarta naturalmente as ' " aipajm de perturbarem li in-
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Por conseguinte, existe tanto comunidade dupla do sentido e da
forma como comunidade de forma ou de sentido somente. Uma
palavra qualquer pode sempre evocar tudo quanto seja suscetí-
vel de ser-lhe associado de uma maneira ou de outra.

Enquanto um sintagma suscita em seguida a idéia de uma
ordem de sucessão e de um número determinado de ele-
mentos, os termos de uma família associativa não se apre-
sentam nem em número definido nem numa ordem deter-
minada. Se associarmos desej-oso, calor-oso, medr-oso, etc.,
ser-nos-á impossível dizer antecipadamente qual será o número
de palavras sugeridas pela memória ou a ordem em que apare-
cerão. Um termo dado é como o centro de uma constelação,
o ponto para onde convergem outros termos coordenados cuja
soma é indefinida (ver a figura a seguir).

(cnsínamento )
jJ 6

l r 0

ensiriàr l"
Ó!nsin&os i

l" aprend,iZagan
edu,:ação

çtc·

çtc.
t

\ íèu:tíi,.
desfiÀ,ramento ~

armanjento
êtc.
àc.

teligência do discurso; sua existência, porém, é provada por uma cate-
épria inferior de joçgos de palavras quc se funda em .., .t.,y:lv,, aburdas
que podem resultar do homônimo puro e simples, como quando se diz
em francês: "Lés musiciens produisent lés sons et lés grainitiers lés
vendent" [ou, em l, C.. ..,!,.H:ap, "Os músicos produmn as notas e os per-
dulários as gastam"']. Cumpre i"""":""' este caso daquµ e'n que uma
!µ1« · "l ·7· embora fortuita, se pode apoiar numa ,, "- de idás
(d. franoà ergol : ergoter, demão blau : duTcbbláueB, "moer & panadas");
trata-se, no caso, de uma interptetação nova de um dos ter-
mos do par; são cã9os de """"l':;"" popular (ver p. 202); o fato é in-
teressante para a evolução semântica, mas do ponto de vista sincrôMco
cai simpksmente na cat@tia ensinar : ensino '"1·"-'· N!' i" acima (Org.)
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Entretanto, desses dois caracteres da série associativa, or-
dem indeterminada e número indefinido, sOmente o primeiro
se verifica sempre; o segundo pode faltar. É o que acontece
num tipo característico desse gênero de agrupamento, os para-
digmas de flexão. Em latim, em dominus, domini, domino etc.,
temos certamente um grupo àssociativo formado por um elemen-
tc comum, o tema nominal domin-; a série, porém, não é inde-
finida como a de enseignement, changement etc.; o número
desses casos é determinado, pelo contrário, sua sucessão não está
ordenada especialmente, e é por um ato puramente arbitrário
que ó gramático os agrupa de uma maneira e não de outra;
para a consciência de quem fala, o nominativo não é absolu-
tamente o primeiro caso da declinação, e os termos poderão sur-
gir nesta ou naquela ordem, conforme a ocasião.
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CAPÍTULO VI

MECANISMO DA LANGUA

§ l. As SOLIDARIEÓADES SINTAGMÁTICaS.

O conjunto de diferenças fônicas e conceptuais que consti-
tui a língua resulta, pois, de duas espécies de comparações; as
aproximaçÕes são ora associativas, ora sintagmáticas; os agrupa-
mentos de uma e de outra espécie são, em grande medida, esta-
belecidos pela língua; é esse conjunto de relações usuais que a
constitui e que lhe preside o funcionamento.

A primeira coisa que nos chama a atenção nessa organiza-
ção são as suas solidariedades sintagmáticas: quase todas as uni-
dades da língua dependem seja do que as rodeia na cadeia fala-
da, seja das partes sucessivas de que elas pr6prias se compõem.

A formação de palavras é quanto basta para demonstrá-lo.
Uma unidade como desejoso se decompõe em duas subunidades
(desej·oso), mas não se trata de duas partes independentes sim-
plesmente juntadas uma à outra (desej + oso). Trata-se de
um produto, uma combinação de dois elementos solidários, que
só têm valor pela sua ação recíproca numa unidade superior
(desej x oso). O sufixo, considerado isoladamente, é inexis-
tente; o que lhe confere seu lugar na língua é uma série de ter-
mos usuais tais como calor-oso, duoid-oso etc. Por sua vez, o
radical não é autônomo; ele só existe pela combinação com um
sufixo; no francês Toul-is, o elemento mui- não é nada sem o sufi
xo que o segue l. O todo vale pejas suas partes, as partes valem

(l) Na pahvra portuguesa bond,ade, por exemplo, o ekmcnto bond
não significa nack sem o sufixo que o acompanha (N. dos T.).
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também em virtude dç seu lugar no todo, e eis por que a relação
sintagmática da parte com o todo é tão importante quanto
a das partes entre si.

Esse é um princípio geral, que se verifica em todos os tipos
de sintagma enumeradoai mais + p. 143 s.; trata-se sempre
de unidades mais vastas, compostas elas prÓprias de unidades·
mais restritas, umas e outras mantendo. um relação de solida-
riedade recíproca.

A língua apresenta, em verdade, unidades independentes,
sem relação sintagmática, quer com suas próprias panes, quer
com outras unidades. Equivalentes de frases tais como sim,
não, obrigado etc., são bons exemplos disso. Mas esse fato, de
resto excepcional, não basta para comprometer q princípio geral.
Via de regra, não falamos por signos isolados, mas por grupo'
de signos, por ma'ssas organizadas, que são elas próprias signos.
Na língua, tudo se reduz a diferenças, mas tudo se reduz tam-
bém a agrupamentos. Esse mecanismo, que consiste num jogo
de termos sucessivos, se assemelha ao funcionamento de uma
máquina cujas peças tenham todas urna ação recíproc% se bem
que estejam dispostas numa só dimensão.

§ 2. Funcionamento simultÂnEO de duas
FORMAS DE AGRUPAMENTOS.

Entre os agrupamentos sintáticos assim constituídos, existe
um vínculo de interdependência; eles se condicionam reciproca-
mente. Com efeito, a coordenação no espaço contribui para criar
coordenações associativas, e estas, por sua vez, são necessárias
para.a análise das partes do sintagma.

Seja o composto des-fazen Podemos representá-lo numa
faixa horizontal que corresponde à cadeia falada:

dês-fazer »00mmmmP
%

Mas simultaneamente, e obre outro êix% ejàte no
subconsciente uma ou mais séries associativas comp=ndendo
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unidades que têm um demento comum com o sintagma, por

mtmnplo:

dês-fazer m~~p

ckscoser contraf=r

r XÇ.
%

¶6

De igual maneira, se o latim quadmPlex é um sintagma,

é porque se ap6ia em duas sérim associativas:

quadru-plex ¶p~.

quad7k 'ííhel·x
quadmrons tnpjex

quagrúinta cenfupj"x

/.çtC. étC;',,,%

É na mediá em que essas outras formas flutuem em der-

redor de irefazer ou de quadruPlex que essas duas palÁvras po-

dem ser decompostas em subunidades ou, dito de outro modo,

são sintagmas. Assim, desfazer não aria analisável se outras

formas contendo dês ou fazer desaparecessem da língua; não

seria mais que uma unidade simples c suas duas partes não po-

deriam mais opor-se uma à outra.

De pronto <:ompneend o jqp desse duplo sistema no

dimmo.

Ncn& memória tem de reserva todos os tipos de sintagmas

mais ou menos complexos, de qualquer espécie ou extensão que
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possam ser, e no momento de empregá-los, fazemos intervir
os grupos associativos para fixar nossa escolha. Quando alguém
diz uamos!, pensa inconscientemente em diversos grupos de as-
sociação em cuja interseção se encontra o sintagma uamos!
Este figura, por um lado, na série uai! uão!, e é a oposição de
uamos! com essas formas que determina a escolha; por outro
lado, uamos! evoca a série subamos! comamos! etc., em cujo in-
terior é escolhida pelo mesmo procedimento; em cada série, sa-
bemos o que é mister variar para obter a diferenciação prÓpria da
unidade buscada. Mude-se a idéia a exprimir, e outras oposi-
ções serão necessárias para fazer aparecer um outro valor; dire-
mos por exemplo uão! ou subamos!

Por conseguinte, não basta dizer, colocando-se num ponto
de vista positivo, que se toma uamos! poHue significa o que
se quer exprimir. Em realidade, a idéia invoca, não uma forma,
mas todo um sistema latente, graças ao qual se obtêm as oposi"
ções necessárias à constituição do signo. Este não teria, por si
sÓ, nenhuma significação própria, O dia em que não houvesse
mais uai! Üão'/ em face de uamos! cairiam certas oposições e o
valor de oamos! estaria mudado ipso facto.

Esse princípio se aplica aos sintagmas e às frases de todos
os tipos, mesmo os mais complexos. No momento em que pro-
nunciamos a frase "que lhe disse?" (a vOCê), fazemos variar um
elemento num tipo sintagmático latente, por exemplo "que te
disse?" — "que nos disse" etc., e é por isso que nossa escolha se
fixa no pronome lhe. Assim, nessa operação, que consiste em
eliminar mentalmente tudo quanto não conduza à diferenciação
requerida no ponto requerido, os agrupamentos associativos e os
tipos sintagmáticos estão ambos em jogo.

Inversamente, esse procedimento de fixação e de escolha
governa as mínimas unidades e áté mesmo os elementos fonoló-
gicos, quando estão revestidos de um valor. Não pensamos sc»
mente em casos como o fmncês ptit (escrito "petite") em face
de jmi (emito "petit"), ou o latim dominí em face de do-
minó etc., em que a diferença Tepousa, por acaso, num simples
fonema, mas no fato mais característico e mais delicado de que
um fonema desempenha por si s6 um papel no sistema de um
estado de língua. Se, por exemplo, em grego -m, p, t etc., não
podem nunca figurar ng fim de uma palavra, isso equivale a dl-
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zer que sua presença ou sua ausência em tal lugar conta na es-
trutura da palavra e na da frase. Ora, em todos os casos desse
gênero, o som isolado, como todas as outras unidades, será es-
colhido ao cabo de uma oposição mental dupla: assim, no gru-
po imaginário anma, o som m está em oposição sintagmática
com aqueles' que o circundam e em oposição associativa com
todos os que o espírito possa sugerir. Por exemplo:

a n m a

U

d

§ 3. O ARBITRÁRIO ABSOLUTO E O ARBITRÁRIO RELATIVO.

O mecanismo da língua pode ser apresentado sob outro
ângulo particularmente importante.

O princípio fundamental da arbitrariedade do signo não
impede distinguir, em cada língua, o que é radicalmente arbi-
trário, vale dizer, imotivado, daquilo que só o é relativamente.
Apenas uma parte dos signos é absolutamente arbitrária; em
outras, intervém um fenÔmeno que permite reconhecer graus
no arbitrário sem suprimi-lo: o signo Pode seir TelatiUamente
motiuado.

Assim, Unte é imotivado, mas dezenoue não o é no mes·
mo grau, porque evoca os termos dos quais se compõe e ou-
tros que lhe estão associados, por exemplo, dez, noue, UÍ?lté e
nooe, dezoito, setenta etc.; tomados separadamente, dez e noü€
estão nas mesmas condiçÕes que Uinte, mas dezenow apresen-
ta um caso de moti,vação relativa. O mesmo acontece com
Pereira, que lembra a palavra simples pêta e cujo sufixo -eira
faz pensar em cerejeira, macieira etc.; nada de semelhante
ocorre com freixo, eucaliPto etc. Comparem-se ainda, em fran-
cês, berger ("pastor"), completamente imotivado, e uacher
("vaqueiro"), relativamente motivado; assim também os pares
geÔle.e cachot, hache e couPeiret, concieTge e Portier, jadã e
uutre/ois, souuent e fréquemment, amugle e boiteux, sourd e
bossu, second e deuxième, alemão Laub e francês feuülage,
francês mitier e alemão Handwerk. O plural inglês ships,
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"barcos", lembra, por sua formação, toda a série flags, birds,
books etc., ao passo que men, "homens", sheeP, "carneiros",
não lembra nada. Em grego, dÓsõ, "eu darei", exprime a iqéiâ
de futuro por um signo que desperta a associação de lüsõ,

P

stêsõ, túpsõ etc., enquanto âmi, "eu irei", está completamente
isolado.

Não é esta a ocasião de averiguar os fatores que condicio-
nam, em cada caso, a motivação; mas esta é sempre tanto mais
completa quanto a análise sintagmática seja mais fácil e o sen-
tido das subunidades mais evidente. Com efeito, se existem
elementos formativos transparentes, como -eira em Pereira, em

~comparação com cerej-eim, maci-eira etc,, outros há cuja sig"
nificação é turva ou inteiramente nula; assim, até que ponto o
sufixo -ot corresponde a um elemento de sentido em cachot?
Relacionando palavras como fr. coutelas, fatras, Platras, canêUãs,
tem-se o vago sentiméíjto de que -as é um demento formativo
prÓprio dos substantivos, sem que se possa defini-lo mais exa-
tamente. Além disso, mesmo nos casos mais favoráveis, a mo-
tivação não é nunca absoluta. Não somente os elementos de
um signo motivado são arbitrários (cf. dez e noúe em dezenout')
como também o valor do termo total jamais iguala a soma dos
valores das partes; Per X éÍTã não é igual a Per + eira (ver
p. 148).

Quanto ao fenômeno em si, ele se explica pelos princípios
enunciados no parágrafo precedente: a noção do relativamen-
te motivado implica: 1,° a análise do termo dado, portanto
uma relação smtagmâtica; 2.' a evocação de um ou vários ter-
mos, portanto uma relação associativa. Isso não é senão (j me-
canismo em virtude do qual um termo qualquer se presta à ex-
pressão de uma idéia. Até aqui, as unidades não nos aparece-
ram como valores, vale dizer, como os elementos de um siste-
ma, e nÓs as consideramos sobretudo nas suas oposições; agora
reconhecemos as solidariedades que as vinculam; são de ordem
associativa e de ordem sintagmática; são elas que limitam o
arbitrário. Dezenoue é associativamente solidário de dezoito,
dezessete etc. e sintagmaticamente de seus elementos dez e noue
(ver p. 149). Essa dupla relação lhe confere uma parte de
seu valor.

Tudo que se refira à língua enquanto sistema exige, a
ijo6so ver, que a abordemos desse ponto de visut de que pouco
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cuidam os lingiiistas: a limitação do arbitrário. É a melhor base
possível. Com efeito, todo o sistema da língua repousa no prin-
cípio irracional da arbitrariedade do signo que, aplicado sem
restrições, conduziria à complicação suprema; o eSpírito, po-
rém, logra introduzir um princípio de ordem e de regularidade
em certas partes da massa dos signos, e esse é o papel do re-
lativamente motivado. Se o mecanismo da língua fosse intei-
ramente racional, poderíamos estudá-lo em si mesmo; mas
como não passa de uma correção parcial de um sistema natu-
ralménte ca6tico, adotíse o ponto de vista imposto pela natu-
reza mesma da língua, estudando esse mecanismo como uma
limitação do arbitrário.

Não existe língua em que nada seja motivado; quanto a
conceber uma em que tudo o fosse, isso seria impossível por
definição. Entre os dois limites extremos — mínimo de orga-
nização e mínimo de arbitrariedade —, encontram-se todas as
variedades podveis. Os diversos idiomas encerram sempre ele-
mentos das duas ordens — radicalmente arbitrários e relativa-
mente motivados —, mas em proporções as mais variáveis, e
isso 'constitui um caráter importante, que pode entrar em li-

..nha de conta na sua l"j% df°-' ;9o.

Num certo sentido — que cumpre não extremar, mas que
torna palpável uma das formas dessa oposição —, poder-Seria'
dizer que as línguas em que a imotivação atinge o máximo são
mais lexicolÓgicas. e aquelas em que se reduz ao mínhno, mais
gvamaticais. Não que "léxico" e "arbitrário", de um lado,
"gramática" e "motivação relativa", do outro, sejam sempre
sinÔnimos; mas existe algo de comum no princípio. São como
dois pOlos entre os quais se move todo o sistema, duas corim-
bes que se repartem o movimento da língua: a tendência a em-
pregar o instrumenm lexicológico, o signo imotivado, e a pre-
ferência concedida ao instrumento gramatica], isto é, à regra
de construção.

Ver-se-ia, por exemplo, que o inglês concede um lugar -
muito mais considerável ao imotivado que o alemão; mas o ti-
po do ultralexicológico é o chinês, ao passo que o ind+eu+
peu e o sânscrito são espécimes do ultragramatical. No inte-
rior de uma mesma língua, todo o movimenW da evolução
pode ser assinalado por uma pamgem continua do motivado
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ao arbitrário e do arbitrário ao motivado; esse vaivém tem
amiúde como resultado alterar sensivelmente as proporções dês.
sãs duas categorias de signos. Assim, o francês se caracteriza,
em relação ao latim, entre outras coisas, por um enorme ací6
cimo do aDitrário: enquanto em latim inimícus lembra in- e
amícus e se motiva por eles, em francês ennemi não Be motiva por
nada; ingressou no arbitrário absoluto, que é, aliás, a condição es-
sencial do signo lingiiístico. Cbmpirovaríamos tal mutação em
centenas de exemplos: cf. constãre (stàte) : fr. coúler (port·
custair) ; fálhica (faber) : fr. forge (pon. /otN) ; mqgistm (má-
gis) : maün: (pon. meshe) ; berbícàhius (babix) : fr. beirger etc.
Essas transformações dão uma fisionomia toda peculiar ao
francês.
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CAPÍTULO VII

A GRAMÁTICA E SUAS SUBDIVISÕES
.

§ l . Definições: divisões tradicionais.

A Lingüística estática ou descrição de um estado de língua
pode ser chamada de Gramática, no sentido muito preciso e
ademais usual que se encontra em expressÕes como "gramática
do jogo de xadrez", "gramática da Bolsa" etc., em que se tra-
ta de um objeto complexo e sistemático, que põe em jogo va-
lores coexistentes.

A Gramática estuda a língua como um sistema de meios
de expressão; quem dip gramatical diz sincrÔnico e significativo,
e como nenhum sistema está a cavaleiro de várias épocas ao
mesmo tempo, não existe, para nÓs, "Gramática histÓrica";
aquilo a que se dá tal nome não é, na realidade, mais que a
Lingüística diacrÔnica.

Nossa definição não concorda com aquela, mais restrita,
que dela se dá geralmente. É, com efeito, à morfologia e à
sintaxe reunidas que se convencionou chamar de Gramática,
ao passo que a lexicologia ou ciência das palavras foi dela
excluída,

Mas, em primeiro lugar, tais divisÕes correspondem à rea-
lidade? Estão em harmonia com os princíi)ios que acabamos
de formular?

A morfologia trata das diversas categorias de palavras
(verbos, substantivos, adjetivos, pronomes etc.) e das diferen-
tes formas de flexão (conjugação, declinação). Para separar
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este estudo da sintaxe, alega-se que esta tem por
ções prÓprias das unidades lingiiístieas, ao passo
logia só se ocupa de sua forma; da se contenta,
com dizer que o genitivo do grego Phúlax,
phúlakos, e a sintaxe ensina o emprego dessas

objeto as fun-
que a morfo
por exemplo,

"guardião", é
duas formas.

Tal distinção é, porém, ilusÓria: a série de formas do subs-
tantivo Phúlax SÓ se toma paradigma de flexão pela compa-
ração das funçÕes associativas às diferentes formas; reciproca-
mente, estas funções só se justificam na morfologia se cada
uma delas corresponder a um signo fÔnico determinado. Uma
declinação não é nem urna lista de formas nem uma série de
abstrações lÓgicas, mas uma combinação dessas duas coisas
(ver p. 119) : formas e funções são solidárias, e é difícil, para
não dizer impossível, separá-las. Lingiíisticamente, a morfolo-
gia não tem objeto real e autÔnomo; não pode constituir uma
disciplina distinta da sintaxe.

Por outro lado, será l6gico excluir a lexicologia da Gra-
mática? À primeira vista, as palavras, tais como estão regis-
tradas no dicionário, não parecem dar ocasião ao estudo gra-
matical, que se limita geralmente às relações existentes entre
as unidades. Mas logo em seguida verifica-se que grande nú-
mero dessas relações pode ser expresso tão bem por pala-
vras como por meios gramaticàis. Assim, em latim fíõ e faciõ
se opõem da mesma maneira que dicot e dicõ, formas grama-
ticais de uma mesma palavra; em russo, a distinção do perfec-
tivo e do imperfectivo se faz gramaticalmente em sprosit':
sPTáSiUat, "pedir", e lexicologicamente em skazát' : gouorú',
"dizer". Atribuem-se geralmente as preposições à Gramática;
no entanto, a locução preposicional em consideiração a é essen-
cialmente lexicológica, de vez que a palavra consideração nela
figura com seu sentido próprio. Se se compara o grego Peítho :
Peithomai com o port. Penmado : obedeço, comprova-se que a
oposição é " + ,Ddho¢. gramaticalmente no primeiro caso e lexic+
logicamente no segundo. Muitas relaçÕes expressas em certas
línguas por casos ou preposições são expressas, em outras, por
compostos, já mais pr6ximos das palavras pmphmente ditas
(port. reino dos Céus e além. Himmeirleich), ou por de±a-
dos (port. moinho de uento e polonês u)iatT4k), ou, finalmen-
te. por palavras simples (fr. bois de chauffage e russo drorá,
fr. boti dc" construction e russo Iyês). A alternação de palavras
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simples e de locuções compostas, no interior de uma mesma lín-
gua (cf. considemr e tomar em consideração, úingar-se e tonuu
uingünça de), é igualmente muito freqiiente.

Vê·se, portanto, que do ponto de vista da função, o fato
lexicolÓgico pode confundir-se com o fato sintático. Por outro
lado, toda palavra que não seja uma uhidade simples e irredu-
tível não se distingue essencialmente de um membro de frase,
de um fato de sintaxe; a disposiçãodas subunidades que a com-
põem obedece aos mesmos princípios fundamentais que a for-
mação dos grupos de palavras.

Em resumo, as divisões tradicionais da Gramática podem
ter sua utilidade prática, mas não correspondem a distinções
naturais e não estão unidas por nenhum vínculo lÓgico. A
Gramática só se pode edificar sobre um princípio diferente e
superiQr.

§ 2. Dmsõíís racionais.

A interpenetração da morfologia, da sintaxe e da lexicolo-
gia se explica pela natureza, no fundo idêntica, de todos os fatos
de sincronia. Não pode haver entre eles nenhum limite tra-
çado de antemão. Somente a distinção estabelecida mais acima
entre as relações sintagmáticas e as relações associativas sugere
um modo de classificação que se impõe por si mesmo, o único
que se pode pôr como base do sistema gramatical.

Tudo o que compõe um estado de língua pode ser redu-
zido a uma teoria dos sintagmas e a urna teoria das associa-
ções. Primeiramente, certas partes da Gramática tradicional
parecem agrupar.se sem esforço numa ou noutra dessas or-
dens: a flexão é evidentemente uma forma típica da a ,,\q·,·'% ·¶0

a I

das formas no espírito do falante; por outro lado, a sintaxe,
vale dizer, segundo a definição mais corrente, a teoria dos
agrupamentos de palavras, entra na sintagmática, pois esses
agrupamentos supõem sempre pelo menos duas unidades dis-
tribuídas no espaço. Nem todos os fatos da sintagmática se
classificam na sintaxe, mas todos os fatos de sintaxe pertencem
à sintagmática.

Qualquer ponto de Gramática mostraria a importância de
estudar cada questão desse duplo ponto de vista. Assim, a n±
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ção de palavra coloca dás problemas distintos, segundo a con-
sideremos associativamente ou sintagmaticamente; o adjetivo
fr. gmnd oferece, no sintagma, uma dualidade de formas (giú
garsÕ, "g'and garçon", e grãt ã/ã, "grand en/ant"), e associa-
tivamente outra dualidade (masc. grã, "gmnd", km. grãd,
"grande").

Seria necessário poder reduzir dessa maneira cada fato à
sua ordem, sintagmática ou associativa, e coordenar toda a ma-
téria da Gramática sobre esses dois eixos naturais; somente es-
sa repartição mostraria o que cumpre mudar nos quadros usuais
da Lingüística sincrônica. Semelhante tarefa não pode evi-
dentemente ser levada a cabo aqui, onde nos limitamos a pro-
por os princípios mais gerais.
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cAprrULo viii

PAPEL DAS ENTIDADES ABSTRATAS EM GRAMÁTICA

Há um tema importante que ainda não
mostra justamente a necessidade de examinar
matical dos dois pontos de vista distinguidos
ta-se das entidades abstratas em Gramática.
primeiramente sob o aspecto associativo.

foi tocado e que
toda questão gra-

mais acima. Tia-
Consideremo-las

Associar duas formas não é somente sentir que elas ofe-
recém algo de comum; é também distinguir a natureza das re-
lações que regem as associações. Assim, "as pessoas têm cons-
ciência de que a relação que une ensinar a ensinamento ou
julgar a julgamento não é a mesma que a que vêm entre en-
sinamento e julgamento (ver. p. 145 s.). É por aí que o sis-
tema das associações se relaciona com o da Gramática. Pode-
-se dizer que a sorna das classificações conscientes e metódicas
feita pelo gramático que estuda um estado de língua sem fazer
intervir a história deve coincidir com a soma das associações,
conscientes ou não, postas em jógo na fala. São elas que fi-
xam em nosso espírito as famílias de palavras, os paradigmas
de flexão, o elementos formativos: radicais, sufixos, desin&i·
cias etc. (ver p. 214 S.).

Mas a associação delimita tão-somente elementos mate-
riais? Não, sem dúvida; já sabemos que ela aproxima palavras
ligadas apenas pelo sentido (cf. ensinamento, aprendizagem,
educação etc.) ; o mesmo deve acontecer em Gramática: se-
jam os três genitivos latinos: dominá, Tég-i$, iros-ãmm; os
sons das três desinências não oferecem nenhuma analogia que
dê lugar à associação; mas elas estão, no entanto, associadas
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pelo sentimento de um valor comum que dita um emprego
idêntico; isso basta para criar a associação na ausência de todo
suporte material, e é assim que a noção de genitivo em si ad-
quire um lugar na língua. É por via de um procedimento mui-
to semelhante que as desinências de flexão -us -i -Õ etc. (de
minus, domini, dominó etc.) estão unidas na consciência e des-
pertam as noções mais gerais de caso e de desinência casual.
AssociaçÕes da mesma ordem, mas mais amplas ainda, ligam
todos os substantivos, todos os adjetivos etc., e fixam a noção
das partes do discurso.

Todas essas coisas existem na língua, mas a título de enti-
dades abstratas; seu estudo é difícil porque não se pode saber
exatamente se a consciência das pessoas que falam vai sempre
tão longe quanto as análises do gramático. O essencial, po-
rém, é que as entidades abstratas tePousam semPre, em últi-
ma análise, em entidades conçrãas. Nenhuma análise grama-
tical é possível sem uma série de elementos materiais que lhe
sirvam de substrato, e é sempre a esses elementos que cumpre
voltar, no fim de contas.

Coloquemo-nos agora no ponto de vista sintagmático. O
valor de um grupo está amiúde ligado à ordem dê seus ele-
mentos. Analisando um sintagma, o falante não se li-
mita a distinguir-lhe as partes; observa também entre elas
certa ordem de sucessão. O sentido do português desej-oso ou
do latim signi-/eir depende do lugar respectivo das subunidades:
não se poderia dizer oso-desejo ou fer-signum. Um valor pode,
inclusive, não ter qualquer relação num elemento: concreto
(como 'oso ou -fer) e resultar apenas da ordenação dos ter-
mos; se, por exemplo, em francês os dois grupos jé dois e
dois-jé? têm significações diferentes ("eu devo" e "devo eu?')
isso não se deve senão à ordem dás palavras. Uma língua ex-
prime às vezes, pela sucessão dos termos, uma idéia que outra
exprimirá por um ou diversos termos concretos; o inglês, no
tipo sintagmático goosebeny Une, "vinho de groselhas", gold
watch, "relógio de ouro" etc., exprime pela ordem pura e sim-
ples dos termos relações que o francês ou o português moderno
assinalam por preposições; por sua vez, o francês moderno ex-
pressa a noção de complemento direto unicamente pela posição
do substantivo após o verbo transitivo (cf. jé cueille une fleuir,
"eu colho uma flor"), ao passo que o latim e outras línguas o
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fazem pelo emprego do acusativo, caracterizado por desinên-
cias especiais etc.

Todavia, se a ordem das palavras é incontestavelmente
uma entidade abstrata, não é menos verdadeiro que deve sua
existência tãosómente às unidades concretas que a contêm e
que correm numa só dimensão. Seria errÔneo crer que haja
uma sintaxe incorporal fora dessas unidades materiais distri-
buídas no espaço. Em inglês, the man I haue seen ("o homem
que vi") nos mostra um tipo de sintaxe que parece represen-
tada por zero, ao passo que o francês ou o português o ex-
primem por que. Mas é justamente a comparação com o fato
da sintaxe francesa ou portuguesa que produz essa ilusão de
que o nada possa exprimir algo; em realidade, as unidades ma-
teriais, alinhadas numa certa ordem, criam por si sós esse valor.
Fora de uma soma de termos concretos, seria impossível racio-
cinar acerca de um caso de sintaxe. Ademais, pelo simples
fato de que se compreenda um complexo lingiiístico (por exem-
plo, as palavras inglesas citadas acima), tal seqiiência de ter-
mos constitui a e4pressão adequada do pensamento.

Urna unidade material existe somente pelo sentido, pela
função de que se reveste; esse princípio é particularmente im-
portante para o conhecimento das unidades restritas, porque
nos sentimos inclinados a crer que existam em virtude de sua
pura materialidade; por exemplo, que amar deve sua existên-
cia unicamente aos sons que o compõem. Inversamente —
como se acaba de ver —, um sentido, uma função só existem
pelo suporte de alguma. forma material; se formulamos esse
princípio a propósito de sintagmas mais extensos ou tipos sin-
táticos, foi porque é-se induzido a ver neles abstrações imate-
riais planando acima dos termos da frase. Esses dois princí-
pios, com se completar, concordam com nosNís afirmações re·
Iaúvas à delimitação das unidades (ver p. 120).
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Terceira Parte

LINGUÍSTICA DIACRÔNICA

cAphULo I

GENERALIDADES

A Lingiiística diacrônica estuda, não mais as relações en-
tre os termos coexistentes de um estado de língua, mas entre
tcmm tmcessivos que se substituem uns aos outros no tempo.

Com efeito, a imobilidade absoluta não existe (ver
p, 90 s.); todas as partes da língua estão submetidas à mu-
dança; a cada período corresponde uma evolução mais ou mu
nos conúderável. Esta pode variar de rapidez e de intensidade
sem que o princípio mesmo seja enfraquecido; o rio da língua
corre sem interrupção; que seu curso seja tranqiiüo ou cauda-
loso é consideração secundária.

É bem verdade que em evolução ininterrupta é-nos amiúde
encoberta pela atenção concedida à língua literária; esta, como
se verá na p. 226 $., se superpõe à língua vulgar, vale dizer, à
língua natural, e está submetida a outras condições de existência.
Urna vez formada, r"'"""" "" em geral bastante estável, e tende a
permanecer idêntica a si própria; sua dependência da escrita
lhe assegura garantias especiais de conservação. Não é ela,
portanbo, que nos pode mostrar até que ponto são variáveis
as línguas naturais desligadas de toda regulamentação literária.

A Fonética e toda a Fonética, constitui o primeiro objeto
da Lingüística .1"("'"(""' " com efeito, a evolução dos sons é
incompatível com a noção de estado; comparar fonemas ou
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grupos de fonemas com o que foram anteriormente equivale a
estabelecer uma diacronia. A época antecedente pode ser mais
ou menos próxima; mas quando uma e outra se confundem, a
Fonética deixa de intervir; SÓ resta a descrição dos sons de um
estado 'de língua, e compete à Fonologia levá-la a cabo.

O caráter diacrÔnico da Fonética concorda. muito bem
com o princípio de que nada cb que seja fonéitico é significati-
vo ou gramatical, no sentido lato do termo (ver p. 26). Para
fazer a histÓria dos sons de uma palavra, pode-se igmrar-lhe o
sentido, considerando-lhe apenas o invólucro material, e cortar
frações fÔnicas sem perguntar se elas têm significação; investi-
gar-se-á, por exemplo, o que aconteceu em grego ático com o
grupo «zuo-, que não significa nada. Se a evolução de uma
língua se reduzisse à dos sons, a oposição dos objetos próprios
às duas partes da Lingiiística seria de pronto evidente; ver-se-ia
claramente que diacrÔnico equivale a não-gramatical, assim
como sincrÔnico a gramatical.

Mas não existirão sons que se transformem com o tempo?
As palavras mudam de significação, as categorias gramaticais
evoluem; vêem-se algumas desaparecer com as formas que ser-
viam para exprimi-las (por exemplo, o dual em latim). E se
todos os fatos de sincronia associativa e sintagmática têm sua
bisúSria, como manter a distinção absoluta entre diacmnia e sin-
cronia? Isso se toma muito difícil desde que se saia da Foné-
tioa pura.

Assinalemos, todavim que muitas mudanças tidas por grã"
maticais se resolvem em mudanças fonéticas. A criação do ti-
po gramatical do alemão Hand : Hànde, que substitui hant :
hanti (ver p. 99), explica-se inteiramente por um fato foné-
tico. É outrossim um fato fonético que está na base do tipo
de compostos SPringbirunnen, Reüschule etc.; em antigo alto
alemão, o primeiro elemento não era verba], mas substantivo;
beta-hüs queria dizer "casa de oração"; entretanto, como a
vogal final caiu foneticamente (beta ~ bêtt etc.) ., estabele-
ceu-se um contato semântico com o verbo (beten etc.), e
Bethaus acabou por significar "casa para orar".

Algo de muito parecido se produziu nos (vúq.j.lÊrNK.OS que o
antigo germânico formava com a palavra lích, "aparência ex-
terior" (d. mannoliCh, "que tem a aparência de um homem",
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redolich, "que tem a aparàicia da razão"). Hoje, num gran-
de número de adjetivos (cf.%eirzseihlich, glaublich etc.), -lich
se tornou um sufixo comparável ao de PeTdo-áUel, " inacre-
dit-áúl etc., e, ao mesmo tempo, a interpretação do primeiro
elemento mudou; não se percebe mais um substantivo, mas
uma raiz verbal; é que, num cejrto número de casos, pela
queda da vogal final do primeiro elemento (por exemplo,
redo —> ired-) este foi assimilado a uma raiz verbal (md- de
ireden).

Assim, em glaublich, glaub- é aproximado mais de glauben
que de Glaube, e malgrado a diferença do radical, sichtlich é
amciado a sehen e não mais a Sicht.

Em todos esses casos, e em muitos outros semelhantes, a
distinção das duas ordens continua a ser clara; cumpre-nos
lembrar dela para não afirmarmos inconsideradamente que es-
tamos a fazer gramática histórica quando na realidade estamos
nos movendo sucessivamente no domínio diacrônico, estudan-
do a mudança fonética, e no domino sincrônico, examinando
as conseqiiências que dela resultam.

Tal restrição, porém, não apaga todas as dificuldades. A
evolução de um fato de gramática qualquer, grupo associativo
ou tipo sintagmático, não é comparável à de um som. Não
é simples, decompõe-se numa porção de fatos particulares, dos
quais somente uma entra na Fonética. Na gênese de um tipo
sintagmático como o futuro português tomar ei, que se tomou
tomarei, distinguem-se no mínimo dois ÉlbDs, um psicolÓgico —
a síntese dos dois elementos do oonceito —, e outro fonético e
dependente do primeiro — a redução dos dois acentos do gru-
po a um só (tonuh ei — tomarêi).

A flexão do verbo forte germânico (tipo alemão moderno
jµben, gab, gegeben etc., cf. grego lipo, êlipon, léloipa etc.),
sc fúnda em grande parte no jogo metafônico das vogais radi-
cais. Essas alternâncias (ver p. 182 S.), cujo sistema era ba>
tante simples na origem, resultam sem dúvida de um fato pu-
ramente fonético; entretanto, para que tais oposições assumam-
tamanha importância funcional, foi mister que o sistema pri-
mitivo da flexão se simplificasse por uma série de T'¶""""""s di-
versos: desaparecimento das variedades múltiplas do presente
e dos matizes que se lhes atribuía; desaparecimento do imper-
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feito, do futuro"e do -.aoristo; diminação da p'1|'rl"(""|r?'j do
perfeito etc Essas alterações, que não têm nada de essencial-
mente fonéticà% Muziram a flexão verbal a um grupo ieurito
de formas, 'em que as alternâncias radicais adquiriram um vá-
lor signüicativo de primeira ordem. Pode.se afirmar, por exem.
pIo, que a opcÁção e : a é mais signüicativa em geben : gab
do que a oposição e : o no grego ldpõ : lébiPa, devido à ausên-

.cia de r'l 'rr"' :+ no pedeito demão.
Se, pois, a fonética intervém as mais das vezes por um lado

qualquer na evolução, ela não pode explicá-la inteiramente;
urna vez eliminado o fator fooético, encontr»se um resíduo que
parece justifkar a idéia "de uma história da gramática"; é nis"
$0 que reside a verdadeira dificuídade; a distinção — que deve
ser mantida — entre o diacrônico e o sincrÔnico, exigiria ex-
plicações de]icada% incompatíveis com o quadro deste cimo l.

No que oe segue, estudamnos smcessivamente as mudan-
ças fonéticas, a alternância e o fato de anal§ para terminar
com algumas palavras acerca da etimologia popular e da agiu-
tinação·

(l) Ae$$1)üãodidkicÚmeriQqr,kauhNuum~
tnl:FÀSmjmmNibábMçmm$KÚjaluuaNõe~~ticúh§
(verp.26s.). Lmnbn~lueum1mbolxyvo«meçµmprepoúma+
de flatos individuais (ver p. 113). Pókr?e48 ·dmitir que o mtoir
lmm8ü$e&e$tc$ocu&ter&hm , " oomtido&qweum
.1Dibol1kbéf ãtrmhcn~em$euú=mN~g6
depaÁe&Njnjunuúbnábim~v06. Núnedidnnqueohw
,T..jU,,ÀÜd&lüÍopu$am&maDeiru,e&+o¢ui>
musjkutilizaroú8wmãtábdeádo. NibesenãoKmommom
queumüno~ojpeúch<xmf "' ° $egmmm|meub6riumt1m
DoÚútem8jnmh1=oefei1x)Étr&mumjauNMlbrÜoumbm,
e que 8 lfAgua se etxxmw ipso Imo e e8Nmewmte mxxbk. b
der4e4aap1ic8ràevduçãcürl~icd~oquemü$$elmpp.126·
100dÚNohlçãohD€ti¢Üm~vetêmerioüK)i$|mm,mate
jamais é pmébido db SWl evohN: ·K) ' 1 de mc>
ujento a ·'·In'.·' Ti Este ensaio & ,,r ,'" e, dib, umií simplâ t
mtib de nossa purte (Chg.)
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cAphULo u

AS MUDANÇAS FONÉTICAS

§ l . Sua regularidade absoluta.

Vimos na p. IlO, que a mudança fonética não
palavras, e sim os sons. O que se transforma é um
sucesso isolado, como todos os sucessos diacrÔnicos, mas
por comeqüência alterar de maneira idêntica todas as
em que figure o fonep em questão; é nesse sentido
mudanças fonéticas são absolutamente regulares,

afeta as
fonema;

que tem
palavras

que as

Em alemão, todo i se tomou ei, depois ai: win, hibâi,
líhen, zit deram Wein, treiben, leihen, Zeit; todo u se tomoy
au: hüs, zün, Tüch ~ Haus, Zaun, Rauch; assim também ü
se converteu em eu: hiisit ~ Hãuser etc. Pelo contrário, o di-
tongo iê passou a i, que se continua a escrever ié: cf. biegen,
lieb, Tier. Paralelamente, todos os uo se transformaram em U:
muot ~ Mut etc. Todo z (ver p. 46) deu 5 (escrito sS):
ülLWT —b Wmer, /liezen ~ fliéssen etc. Todo h interior
desapareceu de entre vogais: lihen, schen ~ kien, seen (+
critos leihen, sehen). Todo Lu se transformou em u lábioAen-
tal (escrito W) : ujazer ~6 uvasr (WasseT).

Em francês, tocíQ l molhado se tomou y (yod): pilki'.
bouillir se pronunciam Pii'ê» buyr etc.

Em latim, o que era s intervocálico aparece como.r numa
outra çpoca: "gênesis, "aséna k"generis, aréna etc.

Qualquer mudança fonética. vista sob a
luz, confirmará a perfeita régulahdade destas

sua verdadeira
transformações.
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§ 2. Condições das mudanças fonÉtICas.

Os exemplos precedentes já moStram que os fenômenos
fonéticos, longe de serem sempre abSolutos, estão as mais das
vezes ligados a condições determinadas: dito de outro modo,
não é a espécie fonolÍgica que se transforma, mas o fonema tal
como se apresenta em certas condiçÕes de contexto, de acen-
tuação etc. É assim que s se converteu em t em latim somente
entre vogais e em algumas outras posições; no demais, ele sub-
siste (cf. est, senex,. équos) . '

As mudanças absolutas são extremamente raras; amiúde,
só parecem absolutas pelo caráter oculto ou muito geral da
condição; assim, em alemão, i se toma ei, ai, mas somente em
sílaba tÔnica;-o k, indo-europeu se toma h em germânico (cf.
indo-europeu kl olsom, latim collum, alemão Hals) ; mas a mu-
dança não se produz depois de s (d. grego skóto's e gÓtico

skadus, "sombra").

Ademais, a divisão das mudanças em absolutas e condicir
nais repousa numa visão superficial das coisas; é mais racional

. Íalar, como se começa a fazer cada vez mais, de fenômenos fo-
néticos esPontâncos e combinat&ios. São espontâneos quando
são produzidos por uma causa interna, e combinatórios quando
resultam da presença de um ou de vários outros fonemas. A+
sim, a r"' "":L""' do o ind+europeu ao a germânico (cf. gÓtico
skadus, alemão Hals etc.) é um fato espontâneo. As mutaçõeS
consonânticas ou "Lauhm'schiebunN:n" do germânico são o ti-
po da mudança espontânea; assim, o ki indo-europeu se tor-
na h em pmto-germânico (cf. latim collum e gótico haLs), o
proto-germânico t, conservado em inglês, se toma z (pronun-
ciado ts) em alto alemão (cf. gótico taihun, inglês tem alemão
zehn). Ao contrário, a passagem do latim ct, pt ao italiano u
(cf. factum —> fatto, capüuum ~ càttiÜo) é um fato com-
binatório, de vez que o primeiro elemento foi assimilado ao se-
gundo. .A metafonia alemã se deve também a uma çausa ex-
tem® a presença de i na sílaba "seguinte: enquanto gast não
muda, gasti dá gesti, GãStiê. .

Notemos, num e, noutro caso, que q resultado não entra
em questão e que.não importa cjue haja'ou'não mudança. Se, por
exemplo, se compara o gÓtico fiskes com o latim piscú e o gÓ"
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tico skadus com o grego skótos, verifica-se no primeiro caso per"
sistência do i, no outro, passagem do o a a; destes dois sons,
o primeiro .permaneceu sem mudança, o segundo mudou; o
essencial, porém, é que eles agiram por si prÓprios.

Se um fato fonético é combinatório, é sempre :"ondicionàl;
mas· quan,dó é espontâneo, não é necessariamente absoluto, pois
pode ser condicionado negativamente pela ausência de certos
fatores de mudança. Assim, o k2 indo-europeu se toma espon"
taneamente qu em latim (cf. quattuor, inquilina etc.), mas não
é mister que seja seguido, por exemplo, por o ou u (cf. cottídie,
coló, secundus etc.). De igual modo, a persistência do i ind+
-europeu no gÓtico fisks etc., está ligada a uma condição: é
mister que não sèja seguido de ir ou h, caso em que se toma e,
escrito ai (cf. wair = latim .uir, e maihstus = alemão Mist).

C

§ 3. Questões de MÉTODO.

As fórinulas que exprimem os fenÔmenos devem levar em
conta as distinções precedentes, sob pena de apresèntá-los sóG "

uma falsa luz.

Eis alguns exemplos dessas inexatidÕes.

De acordo com a antiga formulação da lei de Verner, "em·
germânico, todo jb não inicial mudou-se em d se fosse seguido
de acento": cf., de um lado, .*/@er~*/ader (alemão Vã-
ter), *iiPumé ~, *lidumé (alemão litten): de outro, Yris
(alemão drei), *brõjber (alemão Brudeir), *iiPo (alemão
leide), em que o p subsiste. Essa fÓrmula atribui o papel ativo
ao acento e introduz uma cláusula restritiva para p iniciaL Em
realidade, o fenÔmeno é puito diferente: em germânico, como
em latim, p tendia a sonorizar-se espontaneamente no interior
da palavra; somente 'o acento colocado na vogal precedente o
pôde impedir. Assim, tudo se inverte: o fato é espontâneo, não
combinatório, e o acento é um obstáculo, em vez de ser a cau-
sa provocadora. Cumpre dizer: "Todo k interior se tomou
d , a menos que o acento colocado sobre a vogal preceàmte
se opusesse a isso."

Para distinguir bem o quç é espontâneo e o que é com-
binatório, cumpre analisar as fases da transformação e não t+
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mar o resultado mediato pelo resultado imediato. Assim, para
explicar o mtacismo (cf. latírh "genasis ~ gen«is), constitui
inexatidão dizer que o s se tomou t entre duas vogais, pois o s.
não tendo sorri laríngeo, não pÔde nunca dar t em primeira
instância. Em realidade, há dois atos: o s se torna z por mu-
dança combinatória; mas o z, como não foi mantid9 no siste-
ma fônico do latim, foi substituído pelo som muito próximo t,
e essa mudança é espontânea. Assim, por um erro grave, con'
fundia-se num só fenômeno dois fatos díspares; o erro
consiste, por um lado, em tomar o resultado mediato pelo
imediato (s ~ r em vez de z ~ t) e, de outro, em consi-
derar o fenômeno total como combinatÓrio, quando na verda-
de não o é senão em sua primeira parte. É como se se disses-
se que' em francês e se tornou a diante de nasal. Em realidade,
ocorreu sucessivamente mudança combinatória, nasalização de
e por n (cf. latim untum ~p francês únt, latim fêmina
~ francês fem3 fém% e depois mudança espontânea de é
em ã (cf. uãnt, fãm3, atualmente Üã, fam). Em vão se obje"
taria qu.e isso só pode ter oçorrido dian.te de consoante nasal;
não se trata de saber por que e se nasalizou, mas somente sé
a transformação de é em ã é espontânea ou combinatÓria.

O mais grave erro de método que recordamos aqui, se
bem que não se relacione com os princípios exPostos mais aci-
ma, consiste em formular uma lei fonética. no presente, como
se os fatos que abrange existissem de uma vez para sempre,
em vez de nascerem e morrerem numa porção do tempo. É o
caos, porque assim se suprime toda sucessão cronolÓgica dos
acontecimentos. Já insistimos nesse ponto na p. 114 s., ao
analisar os fenômenos sucessivos que explicam a dualidade
ttíkhes: tiiksi. Quando se diz: "s se toma t em latim", dá-se
a entender que o rotacismo é inerente à natureza da língua e
fica-se embaraçado diante de exceções como causa, rísus etc.
Somente a fórmula: "s intervocálico se tomou t em latim numa
certa época" autoriza a pensar que no momento em que S
passava a t, causa, ticus etc., não tinham s intervocálico e es-
tavam ao abrigo da mudança; com efeito, dizia-se ainda caussa,
rissus. É por uma razão anáioqa que Su,npre dizer: "ã se tor-
na e em dialeto jônico (cf. mat.ér, nuter etc.), pois sem isso
não se saberia que fazer de formas como pâsct phãsi etc. (que
erarh ainda Pansa, Phansi etc., na época da mudança)·
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§ 4. Causas das mudanças FONÉTICAS.

. A investigação dessas causas é um dos problemas mais di-fíceis da Lingiiística. Propuseram.se diversas explicações, ne-
nhuma das quais aclara de todo a questão.

Y

I. Disse-se que a raça teria predisposiçÕes que traçariam
de antemão a direção das mudanças fonéticas. Existe aí uma
questão de Antropologia comparada: o aparelho fonatório va-
ria de uma raça para outra? Não, não mais que de um indi-
víduo para ouuw um negro transplantado desde seu nascimen-
to para a França fala o francês tão bem quanto os indígenas
Ademais, quando se utilizam expressões como 'b Órgão italiano"
ou "a boca dos germanos não admite iso", arrisca-se a úary
formar em caráter permanente um fato puramente hist6rico;
trata-se de um erro comparável ao que formula um fenômeno
fonético no presente; pretender que o órgão jônico é contrá·
rio ao ã longo e o muda em e é tão falso quanto dizer: ã "se
toma" é em jônico.

O Órgão jônico não tinha repugnância alguma em pronun-
ciar o ã, pois o admitia em certos casos. Não se trata, portanW
de uma incapacidade antropolÓgica, mas de uma mudança nos
hábitos articulatÓrios. Da mesma maneira, o latim, que não
conservara o s intervocálico (*genesis ~ generis), reintrodu-

. ziu-o um pouco mais tarde (cf. tissus ~ TÍSú$) ; essas mu-
danças não indicam uma disposição permanente do órgão
latino.

.Existe, sem dúvida, uma direção geral dos fenômenos ft
néticos, numa época dada, num povo determinado; as mono-
tcngações dos ditongos em francês moderno São manifestaç&s
de uma me'sma e única tendência; encontrar.se-ão, porém, cor-
rentes análOgas gerais na histÓria política, sem que seu caráter
puramente hist6rico seja posto em dúvida e sem que nele se
veja uma influência direta da raça.

II. Consideram-se com freqüência as mudanças: fonéti-
cas como uma adaptação às condições do mio e do climzL Cer-
tas línguas do Norte acumulam as consoantes, certas línguas
do Mei+Dia fazem emprego mais amplo das vogai% donde
seu som harmoni<»o. O clima e as condiçÕes de vida Nxíem
bem influenciar a língua, mas o problema se complica tão logo
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se entra no pormenor: assim, ao lado dos idiomas escandinavos,
tão carregados de Consoantes, os dos lapões e dos finlandeses
são mais vocálicos que o próprio italiano. Observar-se-á tam-
bém que a acumulação de consoantes no alemão atual conv
titui, em muitos casos, um fato assaz recente, devido a que-
das de vogais postÔnicas; que certos dialetos do Mei+Dia da
França têm menor aversão que o" francês do Norte pelos gru-
pos consonânticos; que o sérvio apresenta tantas consoantes
quanto o russo moscovita etc.'

III. Fêz-se intervir a lei do menor esforço, que substi-
tuiria duas articulações por uma só, ou uma articulação difícil
por outra mais cÔmoda. Esta idéia, diga-se o que se disser,
merece exame: ela pode elucidar a causá do fenômeno em
certa medida, ou inãcar pelo menos a direção em que cum-
pre investigar.

A lei do menor esforço parece explicar um certo número
de casos: assim, a passagem da oclusiva à aspirante (latim
habêre ~ francês ãUoÍT), a queda de massas enormes de síla-
bas finais em muitas línguas, os fenÔmenos de assimilação (por
exemplo ly Hp II, *alyos ~ gr. állos, tn -+ nn, *atnos
~ lat. annus), a monotongação de ditongos, que não pasa
de urna variedade da assimilação (por exemplo, ait, francês
maúõn " mµõ. "maison") etc.

' S6 que se -poderiam mencionar outros tantos casos em
que se passa exatamente o contrário. À monotongação se pode
opor, por exemplo; a mudança de i u li alemão em ei au eu.
Se se pretende que o abreviamento eslavo de ã, é em à, e é de-
vida ao menor esforço, cumpre então pensar que o fen&
meno inverso apresentado pelo alemão (fãter ~ Vãteir,
eeben ~ gèben) é devido ao maior esforço. Se se tem a so-
nora por mais fácil de pronunciar que a surda (cf. opera ~
prov., port. obm), o inverso deve neceKtar de um esforço maior,
é no entanto o espanhol pu de z a x (cf. hix o, "filho", es-

crito hijo), e o germânico mudou b d g em p t k. Se a perda
da aspiração (cf. indc>europeu *bhetõ ~ gennânico betun) é
considerada como uma diminuição do esforço, que dizer do ale-
mão, que a coloca onde ela não existia (Tanne, Pute etc., p+
nunciados Thanne, Phute) ?
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Estas observações não pretendem refutar a solução pro-

posta. De fato, não se pode determinar, para cada língua, o
que seja mais fácil ou mais difícil de pronunciar. Se é verdade
que o abreviamento corresponde a um menor esforço no senti-
do da duração é igualmente verdade que as pronunciações nê-
gligenciadas caem e recaem na sílaba longa e que a breve exi-
ge maior vigilância. Assim, ao supor predisposições diferentes,
podem-se apresentar dois fatos opostos com a mesma cor. Igual"
mente, onde o k se tomou ts (cf. lat. cêdere ~ ita]. cedere),
parece, considerando-se apenas os termos extremos da mudanç%
que houve um aumento de esforço; a impressão, porém, seria tal-
vez outra se 4e restabelecesse a cadeia: k se toma k' palatal pela
assimilação à vogal seguinte; depois k' passa a ky; a pronuncia-
ção não se torna mais difícil; dois elementos enredados em k'
foram claramente diferenciados: depois de ky, passa-se sucessiva-
mente a ty. tj ú, cada vez com esforço menor.

Haveria aí um vasto estudo a fazer, o qual, para' ser com-
pleto, deveria considerm simultaneamente o ponto de vista fi-
siológico (questão da articulação) e o ponto de vista psicol&
gico (questão da atenção).

IV. Uma explicação bem acolhida há já álguns anos
atribui as mudanças de pronunciação à nossa educação fonética
na infância. É ao cabo de muitos tateios, tentativas e retifica-
ções que a criança chega a pronunciar o que ouve em tomo
de si; nisso estaria o germe das mudanças; certas inexatidões
não corrigidas predominariam no indivíduo e se fixariam na
geração que cresce. Nossos filhos pronunciam freqiientemente
t por k, sem que nossas línguas apresentem em sua hist6ria mu-
dança fonética correspondente; o mesmo não .uj.l :g'?j, porém,
com outras deformações; assim, em Paris, muitas crianças pr+
nunciam fl'ew, bl'anc com l palatal; ora, em italiano,' é por um
processo análogo que florem passou a fl'oTe e depois a fiote.

Tais verificações merecem toda a ¢".·'·nZ·í, mas deixam o
problema intacto; com efeito, não se vê por que convém a uma
geração reter tais inexatidÕes com exclusão de outras semélhan-
tés, sendo todas igualmente naturais; com efeito, a escolha de
pronúncias viciosas aparece como puramente arbitrária, e não
se percebe bem a razão delas. Outrossim, por que o fmômeno
logrou penetrar esta vez e não outras?
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Tal observação se aplica, aliás, a todas as causas preceden-
tes, se se lhes admitir a ação; a influência do clima, a predispo-
sição da raça, a tendência ao menor esforço existem de manei-
ra permanente ou durável; por que agem elas de maneira inter-
mitente, ora num ponto ora noutro do sistema .fonolÓgico? Um
sucesso histÓrico deve ter uma causa detèrminante; não nos é
dito o que vem, em cada caso, desencadear uma mudança cuja
causa geral existia desde há muito tempo. Eis o ponto difícil
de esclarecer.

V. Busca-se, por vezes, uma dessas causas determinantes
no estado geral da nação num momento dado. As línguas atra-
vessam umas épocas mais movimentadas que outras: pretênde-
-se relacioná-las com os períódos agitados da histÓria exterior
e descobrir, dessarte, um vínculo entre a instabilidacÍe política e
a instabilidade lingiiística; isso feito, acredita-se poder aplicar
às mudanças fonéticas as conclusÕes concernentes à língua em
geral. Observa-se, por exemplo, que os mais graves transtornos
do latim, na sua passagem para as línguas românicas, coincidem
com a época assaz revolta das invasões. Para não perder-se,
cumpre ao investigador aferrar-se a duas distinçÕes:

a) A estabilidade política não influi na língua da mesma
maneira que a instabilidade; não existe entre elas nenhuma re·
ciprocidade. Quando o equilíbrio político retarda a evolução
da língua. trata-se de uma causa positiva, conquanto exterior,
ao passo que a instabilidade, cujo efeito é inverso, SÓ pode agir
negativamente. A imobilidade, a fixação relativa de um idioma,
pode provir de fatos exteriores à língua (influência de uma
corte, da escola, de uma academia, da escrita etc.), que, por
sua vez, são positivamente favorecidos pelo equilíbrio social e
político. Ao contrário, se algum transtorno exterior sobrevindo
ao estado da nação precipita a evolução lingüística, é porque a
língua volta simplesmente ao estado de liberdade, onde segue
seu curso regular. A imobilidade do latim na época clássica "se
deve a fatos exteriores e não pode comparar-e com as mudanças
que sofreu mais tarde, pois elas se produziram' por si mesmas,
na ausência de certas condiçÕes exteriores.

b) Cogita-se aqui apenas dos fenômenos fonéticos e não
de toda espécie de modificações da língua. Compreender-se-á
que as mudanças gramaticais dependem desta ordem de causas;
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os fatos de gramática se atêm sempre ao pensamento por algum
lado e sofrem mais facilmente o contragolpe dos transtornos ex-
teriores, os quais têm repercussão mais imediata sobre o espírito.
Mas nada autoriza a admitir que às épocas agitadas da história
de uma nação correspondam evoluçÕes precipitadas dos sons de
um idioma.

De .resto, não se pode citar nenhuma época, mesmo entre
aquelas em que a língua se encontra numa imobilidade factí-
cia, que não tenha conhecido nenhuma mudança fonética.

VI. Recorreu-se também à hipótese do "substrato lingiiís"
tico anterior": certas transformações seriam devidas a uma p+
pulação indígena absorvida pelos invasores. Assim, a diferença
entre a língua de oc e a língua de oíl corresponderia a uma
proporSão diferente do elemento céltico autóctone nas duas par-
tes da Gália; aplicou-se também esta teoria às diversidades dia-
letais do italiano, que se reduziram, de acordo com as regiões, a
influências ligurianas, etruscas etc. Mas, primeiramente, esta
hipótese supõe circunstâncias que raramente se encontram; ade-
rnais, é mister precisar: quer4e dizer que, adotando a nova lín-
gua, as populações anteriores nela introduziram algo de seus hábi-
tos fônicos? Isto é admissível e bastante natural; mas se se re-
corre novamente aos fatores imponderáveis da raça etc., recaí-
mos nas obscuridades assinaladas mais acima.

VII. Uma última explicação — que mal merece tal nome
— assimila as mudanças fonéticas às mudanças da moda. Mas
estas, ninguém as explicou; sabe.se somente que dependem das
leis de imitação que preocupam deveras os psic6logos. Todavia,
se semelhante explicação não resolve o problema, tem a vanta-
gem de fazê-lo ingressar noutro mais vasto: o princípio das mu-
danças fonéticas seria puramente psicolÓgico. Mas onde está o
ponto de partida da imitação? Eis o mistério, quer das mudan-
ças fonéticas, quer das mudanças da moda.

§ 5. A AÇÃO DAS MUDANÇAS FONÉTICAS É ILIMITADA.

Se se procura avaliar o efeito dessas mudanças, vê-se pron-
tamente que é ilimitado e incàlculável, vale dizer, não se pode
prever onde elas se deterão. É pueril acreditar que a palavra

175



só se possa transformar até certo ponto, como se houvesse nèla
alguma coisa que pudesse preservá-la. Esse caráter dãs modifi-
caçÕes fonéticas se deve à qualidade arbitrária do signo ]ingiií>
tico, que não tem nenhum vÍnculo com a significação.

Pode-se bem comprovar que, num momento dado, os sons
de uma palavra sofreram alterações e em que medida, mas seria
impossível dizer de antemão até que ponto ela se tomou ou se
tornará irreconhecível.

O germânico fèz passar o indo-europeu *aiujon (cf. lat.
aeuom) a *aiuían, *aiiga, 'Giw, como todas as palavras que apre-
sentam o mesmo final; a seguir, *aiuí se tornou, no antigo ale-
mão, eu}, como todas as palavras que encerram o grupo aiuí;
depois, como todo lu final se converte em o, teve-se éo; por sua
vez, éo passou a eo, lo, de acordo com outras regras igualmente
gerais; ió deu em seguida ié, jê, para chegar, em alemão moder-
no, a jé (cf. "das schõnste, was ich jé gesehen habe").

Considerand+se tão-somente o ponto de partida e o pon"
to de chegada, a palavra atual não encerra mais nenhum de
seus elementos primitivos; entretanto, cada etapa, considerada
isoladamente, é absolutamente segura e regular; " "l'""' " '", cada
uma delas está limitada no seu efeito, mas o conjunto dá a
impréssão de uma soma ilimitada de modificações. Poder-

" -se-iam fazer as mesmas verificaçÕes no latim calidum, com-
parando-o primeiramente, sem transição, com o que se tornou
em francês moderno (}q, escrito "chaud"), e depois restabe-
lecendo as etapas: calidum, calidu, caldu, cald, calt, balé,
úaut, Saut, kt. Sçl Compare-se ainda o latim vulgar *waidanju

-+ gê (escrito "gain") , minus — muié (escrito "moins") ,
hoc iuí -+ ZUÍ (escrito 'bui") .

O fenÔmeno fonético é, outrossim, ilimitado e incalculá:
vei no sentido de que afeta qualquer espécie de signo, sem
fazer distinção entre um adjetivo, um substantivo etc., entre
um radica], um sufixo, uma desinência etc. Isso tem de ser
assim a Piori, pois se a gramática interviesse, o fenômeno fo-
nético se confundiria com o fato sincrônico, coisa radicalmente
impossível. ' Isto é o que se pode chamar de caráter cego das
evoluções de sons.

Dessarte, em grego, s caiu após n não somente em *khãnses,
"gansos", *ménses, "mês" (donde khênes, mênes), em que não
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tinham valor gramatical, mas também nas formas verbais do '
tipo *etensa, *ephansa etc. (donde éteina, éPhéna etc.) em
que servia para caracterizar o aoristo. Em meio alto demão
as vogais postônicas 7 à e j assumiram o timbre uniforme e
(gibli ~ Gebei, meistar -? Meistn), se bem que a diferen-
ça de timbre caracterizasse várias desinências; é assim que o
acusativo singular boton e o genitivo e dativo singulares botem
se confundiram em boten.

Portanto, se os fenÔmenos fonéticos não são detido por
limite algum, devem trazer urna perturbação profunda ao or-
ganismo gramatical. É sob esse aqpecto que iremos agora
considerá-los.

177



cAphULo III

CONSEQUÊNCIAS GRAMATICAIS DA
EVOLUÇÃO FONÉTICA

§ 1. Ruptura do vÍnculo gramatical.

Uma primeira conseqüência do fenômeno fonético é a de
romper o vínculo gramatical que une dois ou vários termos.
Assim, ocorre que uma palavra não seja mais sentida como
derivada da Outra. Exemplos:

mansiõ — *mansiõnãticus
maison li ménage

A consciÔncia lingüistica via outrora em *mansiõnàticus
o derivado de mansiõ; depois, as vicissitudes fonéticas os se-
pararam. De igual modo:

(uerüx — lAerUécãnus)
lat. pop. berbíx — berbícãrius ,

brebis j| berger

Essa separação tem naturalmente" um contragolpe no valor:
é assim que, em certos falares locais, beirger chega a significar
especialmente "guardião de bois".

Dois outros exemplos:

GTãtiãnopolis — grãCiãnoPolitãnus
Gnmoble II GusiUaudan

decem — undecim
dix · II onze
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Um caso análogo é o do gÓtico bítan, "morder" — bitum,
"mordemos (pretérito) — bitr, "mordente, amargo"; em coi}-
seqiiência da mudança t ~ ts (Z), de um lado, e da conserva-
ção do grupo tr; de outro, o germânico ocidental fez: bf.
bijum II bitr.

A evolução fonética rompe, outrossim, a relação norma]
que existia entre duas formas flexionadas de uma mesma
palavra. Assim, comes — comiten se torna no antigo francês.
cuens II comte, barO — btwõnem —> beir l baron, Presbiter —
Presbiterum —> µ'estre || ptouoítc.

Outras vezes, é urna desinência que se cinde em duas. O
indo-europeu caracterizava todos os acusativos singulares por urna
mesma final ~m l (*eki, uvom, *oíuim, *podm, *mãtenn etc.).
Em latim, não ocorreu nenhuma mudança radical nesse par-
ticular; mas em grego o tratamento muito difennte da nasal
soante e consoante criou duas séries distintas de formas: híPPon.
Ó(tü)in : pOda, mãtera. O acusativo plural apresenta um fato
assaz parecido (cf. híPpous e Pódas\.

§ 2. ObuteraçÂo da composiçÃO das palavras.

Outro deito gramatical da mudança fonética consiste em '
que as partes distintas de uma palavra, que contribuíam para
fixar-lhe o valor, deixam de ser analisáveis: a palavra se toma
um todo indivisível. Exemplos : o francês ennemi (cf. lat.
in-imícus — amícus) , em latim Pudeire (cf. mais antigo
jba-dare — date), amiciõ (por *ambjaciõ — jaciõ), em alemão
Drittel (por dTit4eil — teil).

Vê-se, ademais, que este caso leva ao do parágrafo prece-
dente: se, por exemplo, ennemi é inanalisável, isso equivale a
dizer que não se pode mais aproximá-lo, como in-imícus do sim-
ples amícus; a fÓrmula

amicus — inimicus
âmi II ennemi

(l) Ou -n? Cf. p. 108, nota.
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é em tudo comparável a

mansiõ — mansiõnáticus
maison l l · ménage

Cf. também: decem — undecim: dix II onze.

As formas simples hunc, hanc, hac etc., do latim clássico,
que remontam a hon-cc; han-cê, hã-cê, conforme o mostram as
formas epigráficas, são o resultado da aglutinação do pronome
com a partícula -Ce; podia-se, outrora, aproximar hon-ce etc.,
de ec-ce; mais tarde, porém, tendo ·e caído foneticamente, isso
não mais foi possível; o que equivale a dizer que-não se distin-
guem mais os elementos de hunc, hanc, hãc etc.

A evolução fonética começa por perturbar a análise antes
de tomá-la de todo impossível. A flexão nomina! indó-européia
oferece um exemplo desse caso.

O ind+europeu declinava nom. sing. *pod"s, ac. Yod-m,
dat. *Pod-ai, loc. *pod-i, nom. pI. *Pod-es, ac. "pod-ns etc.; a
flexão de *ekµos foi, a princípio, exatamente paralela: *ekµo-s,
*àjuVO-m, *ekllwQ-ai, *ekµo-i, *àjWO-eS, *àjujO"nS etc. Nes-
sa época, destacava-se tão facilmente *ekpt'o- quanto pod-.
Mais tarde, porém, as contrações vocálicas modificam esse esta-
do: dat. *ek,wõi, ioc. *ek,woi, nom. pI. *ek,µiõs. A partir dês-
sc momento, a clareza do radical *ek,pvo- ficou comprometida
e a análise é induzida a engano. Mais tarde ainda, novas mu-
danças, tal como a diferenciação dos acusativos (ver p. 179),
apagam os últimos traços do estado primitivo. Os contemporâ-
neos de Xenofonte tinham provavelmente a impressão de que o
radical era hipp- e de que as desinências eram vocálicas
(hipp-os etc.), donde a separação absoluta dos tipos *ek,wo-s e
"pod-s. No domínio da flexão, como em outros, tudo quanto
perturbe a análise contribui para afrouxar os vínculos grã"
maticais.

§ 3. NÃo existem parelhas FONÉTICAS.

Nos dois casos examinados nos parágrafos l e 2, a evo-
lução separa radicalmente dois termos, unidos gramaticalmente ·
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na origem. Esse fenômeno poderia dar lugar a iuri grave erro
de interpretaçã°·

Quando se comprova a identidade relativa do baixo latim
barO : bairõnem e a disparidade do ant fr. ber : baron, não se
sente a gente tentada a dizer que uma só e mesma unidade "primi-
tiva (bair-) se desenvolveu em duas direções divergentes e pr+
duziu duas formas? Não, pois um mesmo elemento não pode
ser submetido simultaneamente e num mesmo lugar a duas tranb
formações diferentes: isso seria contrário à própria definição
da mudança fonética. Por si mesma, a evolução dos ms não
tem a virtude de criar duas 'formas em lugar de uma.

Eis as objeções que se podem fazer à nossa tese; supore-
mos que sejam introduzidas por exemplos:

Collocãre, dir-se-á, deu coucher e colloqutw em francês.
Não, somente coucher; colloquer não pa§a de um empréstimo
erudito da palavra latina (d. rançon e üdemption ebc.).

Mas cathedm não deu chaite e chaise, duas palavras autên-
ticamente franceças? Na realidade, chaise é uma forma dialetal.
O falar parisiense mudava t intervocálico em z; dizi% por exem-
plo: Pèse, mèse, por pèm mãe; o francês literário reteve apé"
nas dois espécimes dessa pronúncia local: chaúe e bêsicks (pa-
relha de béricles, procedente de bhyl). O caso é exatamente
comparável ao do picardo rescaPé. que acaba de passar para o
francês comum e que contrasta assim extempomneamente com
irckhaPPê. Se se tem, lado a lado, caualicw e cheualier, cãÜá
cade e cheuauchêe. é porque camlier e ctwalcade foram toma-
dos de empréstimo ao italiano. Tratam, no funçlo, do mesmo
caso que calidum, que deu em francês chaud e em italiano
caldo. Em todos eSses exemplos, trata-se de empréstimos.

Se agora se pretende que o pronome latino me' é repre-
sentado em francês por duas formas: me e moi (d. "il me volt"
e "c'est moi qu'il volt"). responderemos: Foi o lat. mê átono
que se tomou me; mé acentuado deu moi; ora, a presença ou
ausência do acento depende, não de leis fonéticas que fizeram
comquenkiu)amsseameemollrlasdopapeldempdam
na frase; trata-se de uma dualidade gramaticaL De igual mo-
do, em alemão, *ur- permaneceu -úT com o acento e se tor-
nou er- em posição pretônica (cf. thiaub: erláúben) ; mas es-
se jqgo acentual está, por sua vez, ligado aos tipos de compô-
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sição em que entrava ur-, e por conseguinte a uma condição
gramatical e sincrônica Por fim, para voltar ao nosso exem·
pIo do começo, as diferenças de forma e de acento que apre-
senta a parelha bárÔ : barÓnem são evidentemente anteriores à
mudança fonética.

Pe fato, não se règistram parelhas fonéticas em parte .al-
guma. A evolução dos sons não faz mais que acentuar as dl-
ferenças existentes antes dela. Em toda parte onde tais diferen-
ças não se devem a causas exteriores, como C q caso dos em-
préstimos, supõem dualidades gramaticais e sincrÔnicas ab+
lutamente estranhas ao fenômeno fonético.

§ 4. A ALTERNÂNCIA.

Em duas palavras como maison: ménage, sentimo-nos
pouco tentados a procurar o que faz a diferença dos termos,
seja porque os elementos diferenciais (dZÔ e -en-) se prestam
mal à comparação, seja porque nenhuma outra parelha apre"

' senta oposiçãb paralela. Mas aconbece freqiientes vezes que
os dois térmos'vizinhos diferem apenas por um ou dois ekmen-
los fáceis de distinguir, e que essa mesma diferença se repete
regularmente numa série de parelhas paralelas; trata-se, então,
do mais vasto e do mais ordinário dos fatos gramaticais em
que as mudanças fonéticas desempenham um papel: chama-
-se alternância.

Em francês, todo Ó latino situado em sílaba aberta se tor-
nou eu com o acento ou ou em posição pretônica; daí parelhas
comO pouwms : peuuent, oeuwe : ouwier, nouueau : neuf etc.,
nas quais "se distingue sem esforço um elemento regular de di-
ferença de' variaçy. Em latim, o rotacismo faz alternar gerõ
com gestus, onens com ônus, maeroir com maestuS etc. " Em
germânico, sendo o s tratado diferentemente conforme o lugar
do acento, tem-se, em alto alemão médio, fdiesen : ferloren,
kiesen : gekoren, fne$en : gefmten etc A queda do e íhtdo-
-europeu se reflete em alemão moderno nas oposiçÕes beissen :
biss, kiden : Ilu, reiten : nu etc.

Em todos esses exemplos, é o elemento radical que é afe-
tado; não é preciso dizer que todas as partes da palavra podem
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apresentar oposições semelhantes. Nada mais comum, por
exemplo, do que um prefixo que aparece sob formas diversas
segundo a iiatureza da inicial do radical (cf. grego apo-didõmi:
ajhérchomai, francês inconnu : inutile). A alternância ind+
-européia e : o, que deve, em fim de contas, remontar a uma
causa fonética, se encontra num grande número de eIt
mentos sufixais (grego hippos : hippe..phérm-men : phére-te,
gén-os : géme.os por *gén-es-os etc.). O antigo francês tem
um tratamento especial para o a latino acentuado apÓs pala-
tais; donde uma alternância e : ié em várias desinências (cf.
chant-er : jug-iéw, cham-é : jug-ié, chan-tez : jug-iér .etc.).

Ç

A alternância podê, portanto, ser assim definida: uma cor-
resPondência entre dois sons ou gruPos de sons determinados,
que se pennutam n?gulaTmente entre duas shies de formas
coexistentes.

Assim como o fenômeno íonético não explica por si á as
parelhas, é fácil ver que não é nem a causa única nem a cau-
sa principal da alternância. Quando se diz que em latim nou-
se tomou, por mudança fonética, nêúU- e noüU- (newe e nou-
wau), forja-se uma mudança imaginária e se negligencia uma
dualidade sincrÔnica preexistente; a posição diferente de
nou- em nowus e em nou-ellus é, a um SÓ tempo, anterior à
mudança fonética c eminentemente gramatical (cf. barO:
barõnem). Essa dualidade se encontra na origem de toda al-
ternância e a torna possível. O fenômeno fonético não rom-
peu uma unidade; não fez senão tornar mais sensível, pela sé
paração dos sons, uma oposição de termos coexistentes. É um
erro, partilhado por numyosos iingiiistas, acreditar que a alter-
nância seja de ordem fonética, simplesmente porque os sons
lhe formam a matéria, e porque suas alterações intervêm na
gênese. De fato, quer a tomemos em seu ponto de partida ou
em seu ponto de chegada, ela pertence sempre à gramática
e à sincronia.

§ 5. As leis de alternÂNCIa.

Serão as alternâncias redutíveis a leis, e de que natureza
são tais leis?
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Seja a, alternância e : i, tão freqiiente em alemão moderno:
tomando-se globalmente todos os casos, e de mistura (gebem
gibt, Feld : Ge/ilde, Wetler : witkm, hel/en : Hilfe, sehen :
3icht etc.), não se pode formular nenhum princípio geral . Mas
se dessa massa se extrai a parelha geben : gibt para opô-la a
schelten : schilt, helfen : hil/t, nehmen : nimmt etc., percebe-se
.que tal alternância coincide Com uma distinção de tempo, de
pessoa etc.; em lang : Lãnge, stark : StãTke, han : Hàne etc.,
a oposição assaz semelhante a : e está ligada à formação de
substantivos por meio de adjetivos, em Hand : Hànde, Gast :
Gà'ste etc., à formação do plural, e dessarte de todos os casos,
tão freqüentes, que os germanistas compreendem sob o nome
de ablaut (veja-se ainda finden : fand, ou finden : Func(, bhiden :
band ou binden : Bund, schiessen : schuss, flúmn : floss : Fluss
etc.). O ablaut, ou variação vocálica radical coincidente com
uma oposição gramatica], é um exemplo capita]. da alternância;
todavia, não se distingue do fenÔmeno geral por nenhum caráter
particular.

Vê-se que alternância está distribuída, de ordinário, entre
diversos termos de maneira regular, e que coincide com uma
oposição importante de função, de categoria, de determinação.
Pode-se falar de leis gramaticais de alternância; essas leis, po-
rém, não são mais que um resultado fortuito dos fatos fonéticos
que lhes deram nascimento. Por criarem tais fatos uma oposição
fÔnica regular entre duas séries de termos que apresentam uma
oposição de valor, o espírito se apossa dessa difeença material
para torná-la significativa e para fazê-la portadora da diferew
ça conceptual (ver p. 100 S.). Como todas as leis sincrÔnicas,
estas são simples princípios de disposição, sem força imperativa.
É deveras incorreto dizer, como se costuma fazer, que o a de
Nacht se converte em ã no plural Nãchte; isso dá a ilusão de que
de um para outro termo intervém uma transformação regulada
por um princípio imperativo. Em r(·çl:ds jl· o que temos no
caso é uma simples oposição 'de formas resultante da evolução
fonética. É verdade que a analogia, de que trataremos em se-
guida, pode criar novas parelhas que oferecem a mesma diferen-
ça fônica (d. Kranz : Krãnze sobre Gast : Gãsle etc.). A lei pa-
rece então aplicar-se a uma regra que governa o uso a ponto de
modificá-lo. Mas cumpre não esquecer que, na língua, tais per"
mutações estão à mercê de influências análógicas contrárias, e
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isso basta para '""' "' l' " que as regras dessa ordem são sempre
precárias e respondem inteiramente à 'definição de lei sincrÔnica.

Pode acontecer assim que a condição fonética que provocou
a alternância esteja ainda manifesta. Dessarte, as parelhas ci-
tadas na p. 184 tinham, no antigo alto alemão, a forma geban :
gibt, feld : ga/ildi etc. Nessa época, quando o radica] era seguido
de um i, aparecia ele prÓprio com um i em lugar de e, ao pas-
sô que apresentava e em todos os outros casos. A alternância
latina faciÕ : çon/iciÕ, amicus : inimícus, facilis : di/ficilis etc.,
está igualmente ligada a uma condição fônica que os fa-
lantes teriam exprimido assim: o a de uma palavra do tipo
faciõ, amicus etc., alterna com i nas palavras da mesma família
em que esse a se encontre em sílaba interior.

Todavia, essas oposições fônicas sugerem exatamente as
mesmas observações que todas as leis gramaticais: são sincrôni-
cas; quem se esqueça disso está arriscado a cometer o erro de in-
teipretação já assinalado na p. 113. Diante de uma parelha
çomo /aciõ : con/iciõ, é mister evitar confundir a relação entre
eses termos coexistentes com a que vincula os termos sucessivos do
fato diacrÔnico (confaciÕ -+ conficiõ): Se existe tendência a
fazê-lo, é que a causa da diferenciação fonética está ainda visí-
vel nessa parelha; sua ação, todavia, pertence ao passado, e para
os falantes, não há mais que urna simples oposição sincrônica.

Tudo isso confirma o que foi dito do caráter estritamente'
gramatical da alternância. Para designá-la, utilizou-se o termo,
aliás bastante correto, de permutação; será melhor, porém, evi-
tá-lo, precisamente porque foi amiúde aplicado à mudança fo-
nética, pelo que suscita uma falsa idéia de movimento onde não
existe mais que um estado.

§ 6. A ALTERNÂNCIA E O VÍNCULO GRAMATICAL.

Vimos como a evolução fonética, com mudar a forma das
palavras, teve o efeito de romper os vínculos gramaticais que po
dem uni-las. Mas isso não é verdadeiro senão para as parelhas
isoladas, tais como maison : ménage, Teil : Dtittel etc. Desde
que se trate de alternância já não acontece o mesmo.
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É evidente, em primeinj lugar, que toda oposição fÔnica
um pouco regular de dois elementos tende a estabelecer uii\
vínculo entre eles. Wethw é instintivamente associado com
untt.em, porque se está habituado a ver e alternar com i. Com
mais forte razão, quando os falantes sentem que uma
oposição fônica está regida por uma lei geral, essa correspon-
dência habitual se impõe à sua atenção e contribui para estreitar
o vínculo gramatica], mais que para afrouxá-lo. É assim que
o ablaut alemão (ver p. 184) acentua a percepção da unidade
-radical através das variações vocálicas.

O mesmo acontece com as alternâncias nãc>significativas,
mas ligadas a uma condição puramente fônica. O prefixo Tê-
em francês (rePrendre, regagner, retoucher etc.) se reduz a t-
diante de vogal (roumir, racheta' etc.). De igual modo, o pre-
fixo in-, muito vivo malgrado a origem erudita, aparece nas mes-
mas condições sob duas formas distintas: e (em inconnu, indigne,
inuenébü etc.) e in- (em inauouable, inutile, inesthétique etc.).
Essa diferença não rompe absolutamente a unidade de concep-
ção, de vez que sentido e função são concebidos como idênticos
e que a língua está fixada nos casos em que empregará uma ou
outra forma.
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CAPÍTULO IV

A ANALOGIA

§ l. DefiniçÃo e exemplos.

Do que procede, resulta que o fenômeno fonético é um fator
de perturbação. Em toda parte onde não cria altemáncia, con-
tribui para afrouxar os vínculos gramaticais que unem as pala-
T$ entpe si; a soma das formas é inutilmente aumentada por
e.e; o mecanismo lingiiístico se obscurece e se complica à me-
dida que as irregularidades nascidas da mudança fonética µe-
dominem sobre as fomías agrupadas em tipos gerais; por outros
termos, na medida em que o arbitrário absoluto predomine só·
bre o arbitrário relativo (ver p. 154).

Felizmente, o efeito dessas transformaçÕes é contrabalan-
çado pela analogia. É dela que relevam as .modificações nor.
mais do aspecto exterior de palavras que não sejam de natureza
fonética.

A armlogia supõe um modelo e sua imitação regular. Uma
forma analógica é uma forma feita à imagem de oulm ou de
QútTàS, segundo uma Tegra determinada.

·Assim, o nominativo latino honor é analógico. A princípio
se disse hon& : honõsem, depois, por rotacismo do s, honõs :
Konõrem. O radical tinha, desde então, uma forma dupla; tal
dualidade foi eliminada pela nova .forma honor, criada sobre o
modelo de orator : oratorem etc., por um procedimento que ev
tudaremos logo e que reduzimos desde já ao cálculo da quarta
proporcional:
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Ôrãtõn:m : Õrãtor = honõrem : x
x = honor

Vèse, pois, que para contrabalançar a ação diversificante
da mudança fonética (honõs : honõirem), a analogia unificou
novamente as formas e restabeleceu a regularidade (honor:
honõrem) .

Em francês se disse durante longo tempo: il Preuue, nos
PTouUons, ils PreuUent. Hoje, diz-se il ptoúuc?, ils Prouivent,
formas que não se podem explicar foneticamente: il aime re-
monta ao latim amai ao passo que nous aimons é analógico de
anions; dever-se-ia dizer também amabk em lugar aimable.
Em grego, o s desapareceu entre duas vogais: .eso- se fez
-eo- (cf. géneos por *genesos) . " Todavia, encontra-se esse $ in-
tervocálico no futuro e no aoristo de todos os verbos com vogais:
iáS, éliisa etc. É que a analogia das formas do tipo túpsõ, étuPsa,
em que o s não caía, cÓnserva a lembrança do futuro e do
aoristo em s. Em alemão, enquanto Gast : Gãste, Balg : Bàl-
gê etc., são fonéticos, Kranz : Krãnte (antes kraní : kranza),
Hals : Hãlse (antes halSa), etc., são devidos à imitação.

A analogia se exerce em favor da regularidade e tende a
unificar os processos de formação e de flexão. Mas ela tem
seus caprichos: ao lado de Kranz : Krãnze etc., tem-se Tag :
Tage, Salz : Salze etc., que resistiram, por uma razão ou outra,
à analogia. Por conseguinte, não se pode dizer de antemão até
onde irá a imitação de um modelo, nem quais são os tipos det
Unados a provocá-la. Dessarte, não são sempre as formas mais
numerosas que desencadeiam a analogia. No perfeito grego, a
par do ativo PéPheuga, péPheuga'; µPhêugamen ebc., toda a voz
média se conjuga sem a: PéPhugmai, PePhúgmetha etc., e a
língua de Homero nos mostra que esse a faltava antigamente aO
plural e ao dual do ativo (cf. homérico ídmen, éikton etc.).
A analogia partiu unicamente da primeira pessoa do singular
do ativo e alcançou quase todo o paradigma do perfeito do in-
dicativo. Este caso é notável, outrossim porque aqui a anak>
gia une ao radical um elemento má-, flexional na origem, donde
Pepheúga·men; o inverso — o elemento radica] uhido ao su-
fixo — é, como o veremos na p. 197 s., muito mais freqüente.
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Amiúde, duas ou três palavras bastam para criar uma for-
ma geral, uma desinência, por exemplo; em alto alemão anti-
go, os verbos fracos do tipo habén, lobõn etc., têm um -m na
primeira pessoa singular do presente: habém, lobõm; esse -m
remonta a alguns verbos análogos aos verbos em -mi do grego:
bim, stãm, gém, tuom, que, por si SÓs, impuseram tal termina-
ção a toda a flexão fraca. AssinaÈemos que aqui a analogia não
apagou uma diversidade fonética, mas generalizou um modo de
formação.

§ 2. Os feNÔMENOS aNALÓGICOS nÃO SÃO mudanças.

Os primeiros lingiiistas não compreenderam a natureza do
fenômeno da analogia, a que chamavam "falsa analogia". Eles
acreditavam que, ao inventar honor, o latim se "havia engana-
do" sobre o protótipo honõs. Para eles, tudo quanto se afasta
da ordem dada é uma irregularidade, infração de uma forma
ideal. É que, por uma ilusão muito característica da époc3,
via-se no estudo original da língua algo de superior e de per"
feito; não se perguntava se semelhante estado fora precedido
de outro. Toda liberdade tomada com relação à língua coris-
titula, pois, uma anomalia. Foi a escola dos neogramáticos "que
pela primeira vez atribuiu à analogia seu verdadeiro lugar, mos-
trando que ela, juntamente com as mudanças fonéticas, é o
grande fator da evolução das línguas, o processo pelo qual estas
passam de um estado de organização a outro.

Mas qual é a natureza dos fenômenos analógicos? Serão
eles, como comumente se acredita, mudanças?

Todo fato analÓgico é um drama de três personagens: I.q
o tipo transmitido, legítimo, hereditário (por exemplo, honÕs) ;
2.q o concorrente (honor) ; 3.q uma personagem coletiva, coris-
tituída pelas formas que criaram esse concorrente (honOrem,
ÕÜtOT, õrãtõrem etc.). Considera-se habitualmente honoT como
uma modificação, um "metaplasmo" de honõs; é desta última
palavra que teria tirado a maior parte de sua substância. Ora,
a única forma que nada teve a ver com a geração de honor
ioi precisamente honõs!

Pode-se ilustrar o fenômeno pelo esquema:
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FORMAS TRANSMITIDAS

honõs " honOrem

FORMA NOVA

(que não entra Õrãtor, õrãtõrem eW
em linha de (g'uPo gerador).

conta) .

" honor

Como se vê, trata-se de
um concorrente a
enfim. Enquanto
sem antes anular o
a forma analógica
mento (laquei? a

par da
um "paraplasmo", da instalação de

forma tradicional, de uma criação
a mudança fonética nada. introduz de novo
que a precedeu (honàem substitui honõsem),
não acarreta necemriamente c) desapareci-

que vem duplicar. Ho?iot e honõs coexis-
tiram durante certo tempo e era possível usar uma peja outra.
Entretanto, corno repugna à língua manter dois significantes
para urna só idéia, as mais das vezes a forma primitiva, menos
regular, cai em desuso e desaparece. É esse resultado que faz
crer. numa transformação: uma vez terminada a ação analó-
gica, o estado antigo (honõs : honõrem) e o novo (honor :
honikem) estão, em aparência, na mesma oposição que a que
resulta da evolução dos sons. Todavia, no momento em que
nasce honor, nada mudou, pois não se substitui nada; o desa-
parecimento de honõs não é mais uma mudança, de vez que se
trata de um fenômeno independente do primeiro. Onde quer
que se possa acompanhar a marcha dos sucessos lingüísticos,
vê-se que a inovação anal6gica e a eliminação da forma antiga
são duas coisas distintas e que em parte alguma s" surpreen-
de uma transformação.

Tão alheio ao caráter da analogia é substituir urna forma
por outra que a vemos amiúde produzir formas que não subs-
tituem nada. Em alemão, pode« tirar um diminutivo em -chen
de qualquer substantivo de sentido concreto; se uma íorma
Elefantchen se introduzisse na língua, não suplantaria nada de
preexistente. De igual modo, em francês, sobre o modelo de
Pension : bensionnaim úaction ·: uactionnaiTe etc., qualquer
pessoa pode criar inteTUentionnaiTe ou TepTessionaiTe, com o sig-
nificado de "em favor da intervenção", "em favor da repres-
são". Esse processo é evidentemente o mesmo que aquele que
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acabamos de ver engendranjo honor: ambe reclamam a mes-

ma fórmula:

réaction : Hactionnaire = têPression : x

x = HPressionnaire

e num e noutro caso não há o menor pretexto para falar de
mudança; TéPre$s$ionnaire não substitui nada. Outro exemplo:
de um lado, ouve-se dizer analogicamente em francês finaux
por finais, o qual passa por ser mais regular; de outro, qual-
quer pessoa poderia. formar o adjetivo firmamental e dar-lhe
um plural firmamentaux. Pode-se dizer que em finaux há mu-
dança e em finnamentaux criação? Nos dois casos, há criação.
Sobre o modelo de mur : emmurer, fez-se tour : entower e joúT :
ajoureir (em "uri travail ajouré") ; esses derivados, relativamen-
te recentes, nos aparecem como criações. Mas se observo que,
numa época anterior, possuía-se entomer e ajotner, construídos
sobre tom e jom, deveria eu mudar de opinião e declarar que
entourer e ajourer são modificações dessas palavras mais an-
tigas? Por conseguinte, a ilusão da "mudança" 'analógica
advém do fato de estabelecer-se uma relação com um termo
suplantado pelo novo: trata-se, porém, de um erro, pois as
formações qualificadas de mudanças (tipo honor) são da mes-
ma natureza que aquelas a que chamamos criações (tipo ré"
Pressionnaàe) .

§ 3. A ANALOGIA, PRKNCÍPEO DAS CRIAÇÕES DA LÍNGUA.

Se, depois de ter mostrado o que a analogia não é, nÓs a
estudarmos de um ponto de vista positivo, de pronto se evi-
dencia que seu princípio se confunde muito simplesmente com o
das criações lingiiísticas em geral. Qual é esse princípio?

A analogia é de ordem psicológica; isso, porém, não basta
para distinguir os fenÔmenos fonéticos, pois estes podem ser
também considerados psicolÓgicos (ver p. 175). Cumpre ir mais
longe e dizer que a analogia é de ordem gramatical; ela supÕe
a consciência e a compreensão de uma relação que une as for-
mas entre si. Enquanto a idéia nada representa no fenômeno
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fonético, sua ' intervenção se faz necessária em matéria de
analogia.

Na passagem fonética do s intervocálico a t, em latim
(cf. honõsem ~b honOrem), não vemos intervir nem a compa-
ração de outras formas, nem d sentido da palavra: é o cadá-
ver da forma honõsem que passa a honaem. Ao contrário,
para explicar o aparecimento de honor em face de honõs, cum-
pre invocar outras formas, como o mostra a fórmula da quarta
proporcional :

àrãúkem : õrãtor = honOrem : x
x = honcw

e essa combinação não teria nenhuma razão de ser se o espí-
rito não lhe associasse, por seus sentidos, as formas que a
compõem.

Por conseguinte, tudo é gramatical na analogia; acrescen-
temos, porém, imediatamente, que a criação, que lhe constitui
o fim, só pode pertencer, de começo, à fala; ela é a obra ocasi+
ínal de uma peMa isolada. É nessa esfera, e à . ·l.,S?,.,.t da lín-
gua, que convém surpreender primeiramente o fenômeno. Cum-
pre, entretanto, distinguir duas coisas: 1.q a compreensão da
relação que une as formas geradoras entre si; 2.° o resultado
sugerido pela comparação, a forma improvisada pejo fa-
lahte para a expressão do pensamento. Somente esse resultado
pertence à fala.

A analogia nos ensina, portanto, uma vez mais, a separar
a língua da fala (ver p. 26 s.); da nos mostra a segunda
.como dependente da primeira e nos faz tocar com c) dedo c)
jcgo do mecanismo Jingiiístico, tal como descrito na p. 150 s. To-
da criação deve ser precedida de uma comparação inconscien-
te dos materiais depositados no tesouro da língua, onde as for-
mas geradoras se .alinham de acordo com suas relações sintag-
máticas e amciativas.

Dessarte, uma parte toda do fenômeno se realiza antes que
se veja aparecer a forma nova. A atividade contínua da língua,
a decompor unidades que lhe são dadas, contém em si não
somente todas as posúbilidMes de um falar conforme ao uso,
mas também todas as possibijidades das formações analógicas.
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É, pois, um erro acreditar que o processo gerador só se prodo
za no momento em que surge a criação; seus elementos já estão
dad« Uma palavra que eu improvise, tal como in-dec«-áuel,
já existe em potência na língua; encontramos-lhe todos os
elementos em sintagmas como decor'ur, dec<mação : Perdo-áUel,
manej-áivel : in-consciente, in-sensato etc, e sua realização na
fala é um fato insignificante em comparàçãQ com a possibilidade
de formá-la.

Em resumo, a analogia, considerada em si mesma, não
passa de um aspecto do fenômeno de interpretação, uma mani-
festação da atividade geral que distingue as unidades para utili-
zá-las em seguida. Eis porque dizemos que é inteiramente gra-
matical e sincrônica.

Esse caráter da analogia sugm duas observações que con·
firmam nossas concçpções acerca do arbitrário absoluto e do
arbitrário relativo (ver p. !52) :

1.° Poder-se-iam classificar as palavras de acordo com
sua '"' r' ""'l"'le relativa de engendrar outras, Begundo sejam elas
próprias mais ou menos decomponíveis. · As palavras simples
são, por definição, improdutivas (cf. carta, ánjore, TãÜ .ebé.).
Carteào não foi engendrado por cana; foi criado pelo mode-
lo de Prisioneiro : Prisão etc. Do mesmo modo, encartar deve
sua existência à analogia com enfaúat, enqu'adrar, enca-
Puzar etc., que contêm faixa, quadro, caPuz etc.

Existem, pois, em toda língua, palavras produtivas e palavras
estéreis, mas a proporção de umas e outras varia. Isso se 'reduz,
em suma, à distinção feita na p. 154 entie as línguas "léxico-
lÓgicas" e as línguas "gramaticais". Em chinês, em sua mai+
ria, as palavras são indecomponíveis; ao contrário, numa "lín-
gua artificia], são quase todas analisáveis. Um esperantista tem
inteira liberdade de congruir, sobre uma raiz dada, pala=

vras novas.
2.° Assinalamos, na p. 188, que toda criaçãO analógica

pode ser representada como urna operação análoga ao cálculo

(l) O exemplo do texto original era m4gasinier, m4g4si» e emmaga-
siner (N. dos T.).
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da quarta proporcional. Muito amiúde, esta fÓrmula é utili-
zada para explicar o próprio fenÔmeno, ao passo que. lhe pr+
curamos a razão de ser na análise e na reconstrução dos ele-
mentos fornecidos pela língua.

Existe um conflito entre essas duas concepções. Se a quar-
ta proporcional é uma explicação suficiente, para que a hipó-
tese de uma análise dos elementos? Para formar indecoráUel,
não hã nenhuma necessidade de extrair-lhe os elementos (in-de-
coráüel), basta tomar o conjunto e colocá-lo na equação:

Perdoar : imPerdoáUel etc. = decorar : x
x = indecoráwl

De igual modo, não se supõe no falante uma ope"
ração complicada, muito semelhante a análise consciente do
gramático.- Num caso como Krantz : Ktânze, feito sobre Gast :
Gãste, a decomposição parece m'enos provável que a quarta pro-
porcional, pois o radical do modelo é ora Gast-, ora Gãst-;
teve-se simplesmente de referir a Kranze um caráter fônico
de Gãste.

Qual dessas teorias corresponde à realidade? Assinalamos,
em primeiro lugar, que o caso de Kranz não exclui necessaria-
mente a análise. Verificamos a existência de alternâncias em
raízes e em prefixos (ver p. 183) e o sentimento de uma al-
ternância pode bem existir aÒ lado de uma análise positiva.

Estas duas concepções opostas se refletem em duas doutri-
nas gramaticais diferentes. Nossas gramáticas européias operam
com a quarta proporcional; elas explicam, por exemplo, a for-
mação de um pretérito alemão partindo de palavras completas;
dizem aos alunos: sObre o modelo de setzen : setzte formem o
pretérito de lacha etc. Ao contrário, a gramática hindu estu-
daria num capítulo determinado as raízes (setz-, lach- etc.),
em outro as terminações do pretérito (-te etc.) ; daria os ele-
mentos resultantes da análise, e os alunos teriam de recompor
as palavras completas. Em todo dicionário sânscrito, os verbos
estão classificados na ordem que lhes consigna a raiz.

Conforme a tendência dominante de cada grupo lingüísti-
co, os teóricos da gramática se inclinarão para um ou outro
desses métodos.
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O latim antigo parece favorecer o procedimento analítico.
Eis uma prova manifesta. A quantidade não é a mesma em
fãctus e ãctus, malgrado fãciõ e àgõ; cumpre supor que ãctus
remonta a *ãgtos e atribuir o alongamento da vogal à sonora
seguinte; esta hipótese é plenamente confirmada pelas línguas
românicas; ã oposição s/béciõ : spêctus contra tégo : têçtus se re-
flete em francês em dépit (= desPéctus) e toit (téctum) ; cf.
cgn/i'çiõ : con/êctus (francês confit) contra rêgõ : Yêçtus
dirêctus —> francês dtoit). Mas *agtos, *tcgtoS, *iregtos, não
foram herdadas do ind+európeu, que dizia certamente *iiktos,
"têktos etc.; foi o latim pré-histórico que as introduziu, apesar
da dificuldade que existe em pronunciar uma sonora antes de
uma surda. Isso SÓ pode ter ocorrido em razão de uma forte
consciência das unidades radicais ag- e teg-. O latim antigo ti-
nha, portanto, em alto grau, o sentimento das peças da pala·
vra (radicais, sufixos etc.) e de sua combinação. É provável
que nossas línguas modernas não o tenham de maneira tão
aguda, mas parece que o alemão o tem mais que o fran-
cês (ver p. 217 S.).
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CAPÍTULO V

ANALOGIA E EVOLUÇÃO

§ l. Como UMA INOVAÇÃO ANALÓGICA ENTRA NA LÍNGUA.

Nada entra na língua sem ter sido antes experimentado na
fala, e todos os fenômenos evolutivos têm sua raiz na esfera
do indivíduo. Este princípio, já enunciado na p. 115, se apli-
ca muito particularmente às inovações analógicas. Antes que
honor se tome um concorrente suscetível de substituir honõs,
foi preciso que uma primeira pessoa o improvisasse, quê outras
a imitassem e o repetissem, até que se impusesse ao uso,

. Não é mister que todas as inovações anal6gicas tenham essa
boa fortuna. A todo instante, encontraµios combinações sem
futuro, que a língua provavelmente não adotará. A linguagem
das crianças está cheia delas, porque as crianças conhecem mal
o uso e ainda não lhe estão sujeitas; as crianças francesas di-
zem uiendre por Uê7lÍT, mouru por mon etc. Mas também a
linguagem dos adultos as oferece. Assim, muitas pessoas substi-
tuem, em francês, trayait por tmisait (que, ademais, se lê em
Rousseau) . Todas essas inovações são, em si, perfeitamente re-
gulares; explicam-se da mesma maneira que as que a língua
aceitou; assim, UiendTe se funde na proporção:

éteindmi : éteindre = ãendrai : x
x = úiendre

e traisait foi criado sobre o modelo de Plaire; Plaúait etc.

A língua retém somente .uma parte mínima das criaçÕes da
fala; mas as que duram são bastante numerosas para que se
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possa ver, de uma época a outra, a soma das formas novas dar
ao vocabulário ,e à gramática urna fisionomia inteiramente
diversa.

Todo o capítulo precedente moStra claramente que a ana-
logia não poderia ser, por si só, um fator de evolução; não é
menos verdadeiro que tal substituição constante de formas anti·.
gãs por novas constitui um dos aspectos mais surpreendentes da
transformação das línguas. Cada vez que uma criação se ins-
tala definitivamente e elimina sua concorrente, existe verdadei-
ramente álgo criado e algo abandonado, e nesse sentido a anal+
gia ocupa um lugar preponderante na teoria da evolução.

É nesse ponto que gostaríamos de insistir.

§ 2. As inovações analógicas, sintomas de mudanças
de INTErpRETAçÃO.

A língua não cessa de interpretar e de decompor as unida-
des que lhe são dadas. Mas como acontece que essa interpreta-
ção varie constantemente de urna geração a outra?

Cumpre pesquisar a causa dessa mudança na massa enorme
de fatores que ameaçam sem cessar a análise adotada num el
tado de língua. Lembraremos alguns deles.

O primeiro e o mais importante é a mudança fonética (ver
cap II). Com tomar certas análises ambíguas e outras im-
possíveis, ela modifica as condições da desarticulação, e com
isso lhe altera os resultados, donde provêm deslocamento dos
limites das unidades e modificação de sua natureza. Veja« o
que foi dito mais acima, na p. 164 $., acerca de compostos como
beta-hiís e mtojích, e na p. 180, acerca da flexão nominal em
ind+europeu.

Mas não existe somente o fato fonético. Existe também a
aglutinação, de que trataremos mais adiante, e que tem por
efeito reduzir à unidade uma combinação de elementos; em + '
guida, toda espécie de circunstâncias exteriores à palavra, mas
suscetíveis de modificar-lhe a análise. Com efeito, como esta
resulta de um conjunto de comparações, é evidente que depen"
de, a cada instante, do campo assoCiativo do termo. Assim, o
superlativo indo-europeu *swãd-is-to-s continha dois sufixos
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independentes: u-, assinalando a idéia de comparativo (exem-
plo lat. mag-is), e -to-, que designava o lugar determinado de

um objeto numa série (cf. grego tri-to-s, "terceiro"). Esses
dois sufixos se aglutinaram· (cf. grego hái-úto-s, ou melhor

kál-ist-os). Mas, por sua vez, essa aglutinação foi grandemente

favorecida por um fato estranho ao' superlativo: os compará-
tivos em is- caíram em desuso, suplantados pelas formaçÕes

em -jós; como -is- não era mais reconhecido como elemento
T

autÔnomo, dçixou de ser distinguido em -isto-.

Assinalemos, de r' """Íf"'l, que há uma tendência geral de
diminuir o elemento radical em proveito do elemento formativo,

sobretudo quando o primeiro termina por vogal. É 'assim que,
em latim, o sufixo -tãt- (ÜéYi-tãt-em, por %êro4ãt-em, cf. grego

dein&tékí) se assenhoreou do i do tema, donde a análise
Uér-itàem; de igual modo, ROmã-nus, Albã-nus (cf. aênus por

*aes-no-s) se tomam ROm-ânus etc.

Ora, qualquer que seja a origem dessas mudanças de inter-
pretação, revelam-se sempre pelo aparecimento de formas analó-

gicas. Com efeito, se as unidades vivas, sentidas pelos fa-

lantes, a um momento dado, podem por si sós dar ori-
gem a formações analógicas, reciprocamente toda repartição

determinada de unidades supõe a possibilidadç de o seu uso es-

tender-se. A analogia é, pois, a prova peremptÓria de que um
elemento formativo existe num momento dado como unidade

significativa. MeridiÕnàlis (Lactâncio) por merídiãlis, mostra
que se dividia sePtentri-õnãlis, regi-õnãlis, e para mostrar que
o sufixo -Cãt- havia aumentado de um elemento i tomado de
empréstimo ao radical basta alegar celer-itãtem; Pãg-ãnus, for-

mado sobre Pãg-us, basta para mostrar como os latinos analisa·
vam RÕm-ãnus; a análise de mdlich (p. 164 S.) é confirmada

pela existência de steirblich, formado com uma raiz verbal etc.

Um exemplo particularmente curioso mostrará como a
analogia trabalha de época para época com novas unidades.

Em francês moderno, somnolent é analisado somnol-ent, como
' se fosse um particípio presente;' a prova disso é que existe um

verbo somnoler. Mas em latim dividiam somno-lentus, como
{üccu-lentus etc., e mais antigamente ainda, somn-okntus ("que

cheira a sono", de olêre, como Uín-olentus, "que cheira a

' vinho").
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Por conseguinte, o deito mais senSível e mais importante
da analogia é o de -substituir as antigas formaçõe% immgula·
rés e l"' ri" "' ", por outras mais normais, compostas de elementos

. vivos.
Sem dúvida, as coisas"não se passam sempre assim simples-

mente: a ação da língua é obstada por uma infinidade de hesi-
tações, de aproximações, de semi-análises. Em nenhum momem
to um idioma possui um sistema perfeitamente fixo de unida-
des. Pense-se no que foi dito na p. 180 acerca da flexão de
*ekuios em face de *pods. Essas análises impeífeitas deram
origem, por vezes, a criações analógicas turvas. As formas
ind+européias *geus«tai, *gus-tos, *gus-tú permitem " destacar
uma raiz geus-gus, "gostar"; jnas em grego o s intervocálico cai,
e a análise de geúomai, geustós fica perturbada; resulta disso
urna flutuação e se destaCa tanto geus- como geu-; por sua vez,
a analogia testemunha em flutuação, e vêerrrse mesmo bases
em eu- assumirem tal s final (exemplo: Pneu-, pneúma, adje"
tivo verbal Pneus-tí6s).

Entretanto, mesmo nesses tateios, a analogia mrce uma
ação sÓbre a língua. Assim, conquanto não seja por si mesma
um fato de evolução, ela reflete, de momento para momento,
as mudanças sobrevindas na economia da língua e as consagra
por novas combinações. Ela é a colaboradora eficaz de todas
m fôrças que modificam sem cessar a arquitetura de um idioma,
e a esse título constitui um possante fator de evolu¢ão.

§ 3. A ANALOGIA, PRINCÍPIO DE RENOVAÇÃO E DE CONSERVAÇÃO.

. Sentimo-nos por vezes tentados a perguntar se a analogiatem verdadeiramente a importância que lhe concedem os desen-

volvimentos precedentes, e se possui ação tão extensa quanto
a das mudanças fonéticas. De fato, a história de cada língua
permite descobrir um formigueiro de fatos analÓgicos acumula-
dos uns sobre os outros, e, tomados em bloco, esses contínuos
reajustes desempenham um papel considerável na evolução da
língua, mais considerável, inclusive, que o das mudanças de skxjs.

Mas urna coisa interessa particularmente ao lingiiista: na
massa enorme dos fenÔmenos. analógicos que representam ai-
guris séculos de evolução, quase todos os elementos são coIwèr-
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vados; somente que se distribuem de forma diversa. As inova-
ções da analogia são mais aparentes que reais. A língua é um
traje coberto de remendos feitoS de seu próprio tecido. Quatro
quintos do francês são indoquropeus, se se pensa na substân-
cia de que se compõem suas frases, ao passo que as palavras
transmitidas na sua totalidade, sem mudança analÓgica, da lín-
gua-mãe ao francês moderno, caberiam no espaço de uma pá"
gíria (por exemplo: est = *esti, os nomes dos números, certos
vocábulos como ours, nez, Père, Chien etcj . A imensa maioria
das palavras constitui, de um modo ou de outro, combinações
novas de elementos fônicos arrancados a formas mais antigas.
Nesse sentido, pode-se dizer que a analogia, precisamente por-
que utiliza sempre a matéria antiga para as suas inovações, é
eminentemente conservadora.

Mas ela não age menos profundamente como fator de con-
servação pura e simples; pode-se dizer que intervém ,não sô-
mente quando materiais preexistentes se distribuem em novas
unidades, mas também quando as formas permanecem idênti·
cãs a si mesmas. Nos dois casos, trata-se do mesmo j-b ·'j-'"m
psicológico. Para dar-se" conta desse processo, basta lembrar
que seu principio é no fundo idêntico ao 'do mecanismo da lín-
gua (ver p. 191).

O latim agunt se transmitiu quase intacto desde a época
pr&hist6rica (quando se dizia *agonti) atê o limiar da época

romana. Durante esse intervalo, as gerações sucessivas o reto-
rnaram sem que nenhuma forma concorrente "viesse suplantá-lo.
A analogia não teve nada a ver com essa conservação? Pelo
contrário, a estabilidade de agunt é tão Obra sua quanto qual-
quer inovação. Agunt se enquadra num sistema; é solidário
de formas como dicunt, legunt etc. e de outras como agimus,
agitis etc. Sem essa vizinhança, teria muitas possibilidades de
ser substituído por uma forma composta de novos elementos.
O que se transmitiu não foi agunt, mas ag"unt; a forma não
muda, porque ag- e"-unt se verificavam regularmente em outras
séries, e foi esse cortejo de formas associadas que preservou
agunt ao longo do caminho. Compare-se ainda sex-tus, que se
ap6ia também em séries compactas: de um lado, sex, sex4gihta
etc., do outro quaMus, quin-tus etc.

Por conseguinte, as formas se mantêm portjue são refeitas
analogicamente sem cessar; uma palavra é simultaneamente
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compreendida como unidade e como sintagma e perdura en-
quanto seus elementos não mudam. Inversamente, sua exis-
tência só é comprometida na medida em que tais elementos
caiam em desuso. Veja"se o que ocorre em francês com dites
e faites, que correspondem diretamente ao latim dic-itis, /ac"itis,
mas que não têm mais ponto de apoio na fkxão verbal atual;
a língua procura substituí-las; ouve-se dizer disez, /aisez, sobre
q modelo de Plaisez, lisez etc. e essas novas desinências são já
usuais na maioria dos compostos (contredisez etc.) .

As únicas formas sobre as quais a analogia não tem poder
nenhum são naturalmente as palavras isoladas, tais como os no-
més prÓprios, especialmente os nomes de lugares (cf. Paris,
Genèue, Agen etc.), que não permitem nenhuma análise e por
conseguinte nenhuma interpretação de seus elementos; nenhuma
criação concorrente surgiu a par deles.

Assim, a conservação de uma forma pode dever-se a duas
causas exatamente opostas: o isolamento completo ou o estreito
enquadramento num sistema que, tendo permanecido intacto
em suas partes essenciais, vem-lhe constantemente em socorro.
É no domínio intermediário das formas insuficientemente sus-
tentadas por sua vizinhança que a analogia inovadora pode ma-
nifestar seus efeitos.

Todavia, quando se trata da conservação de uma forma
composta de vários elementos, ou de uma redistribuição da ma-
téria lingiiística em novas construções, o papel da analogia é
imenso; é sempre ela que está em jogo.
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CAPÍTULO VI

A ETIMOLOGIA POPULAR

Acontece-nos por vezes estropiar palavras cuja forma e
cujo sentido nos são pouco familiares, e às vezes o uso consa-
gra tais deformaçÕes. Assim, o antigo francês coute-Pointe (de
coute, variante de couette, "cobertura", e Pointe, particípio pas-
sado de Poindre, "picar") mudou-se em courte-Pointe, como
se se tratasse de um composto do adjetivo court e do substan-
tivo Pointe. Essas inovações, por extravagantes que sejam, não
se fazem completamente ao acaso; são tentativas de explicar
aproximativamente uma palavra embaraçante relacionando-a
com algo conhecido.

Deu-se a esse fenÔmeno o nome de etimologia popular.
À primeira vista, ela não se distingue" da analogia. Quando
uma pessoa, esquecendo a existência de surdité, cria analogica-
mente a palavra sourdité, o resultado é o mesmo que, tendo ela
compreendido mal surdité, o tivesse deformado pela lembrança
do adjetivo sourd; e a única diferença seria então que as cons-
truções da analogia são racionais, ao passo que a etimologia po-
pular procede um pouco ao acaso e não leva senão a despro-
pÓsitos.

Entretanto, essa diferença, que concerne apenas aos resul-
tados, não é essencial. A diversidade de natureza é mais pro-
funda; para fazer ver em que consiste, comecemos por dar al-
guns exemplos dos principais tipos de etimologia popular. .

Existe, em primeiro lugar, o caso em que a palavra recebe
uma interpretação nova sem que sua forma mude. Em alemão,
dwchblãu.en, "moer de pancadas", remonta etimologicamente
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a bliuwan, "fustigar"; todavia, a palavra é associada a blau
("azul") devido às equimoses produzidas pelas pancadas. Na
Idade Média, o alemão tomou emprestado ao francês auenture,
de que fez regularmente abentiire, depois Abenteueú sem deformar
a palavra, foi ela associada com Abend ("q que se conta no se-
rão") de ta] maneira que no século XVIII se escrevia Abend·
teuen O antigo francês soufraite, "privação" (= suffract,a, de
subfrangere) deu o adjetivo sou/freteux, que hoje é relacionado
com souf/i'ir, com o qual não tem nada de comum. Lais é o
substantivo verbal de laisser; atuahnente, porém, vêse nele o
de Uguer e se escreve legs; existem mesmo pessoas que pronun-
ciam lé-g-s; isso poderia levar a pensar que já existisse, no c*,
uma mudança de forma resultante de interpretação nova; tira·
ta-se, contudo, de uma influência da forma escrita, por via da
qual se queria, sem mudar a pronúncia, acentuar a idéia que se
tinha da origem da palavra. O mesmo acontece com a palavra
homard, tomada de empréstimo ao antigo nÓrdico humam (cf.
ànês hummeir), que recebeu um d final por analogia com as pala-
vras francesas em -ard; somente que aqui o erro de interpreta-
ção posto em relevo pela ortografia incide no final da palavra,
que foi confundido com um sufixo usual (cf. bauaird etc.).

Mais comumente, entretanto, deforma-se a palavra 'para
acomodá-la aos elementos que se acreditam reconhecer nela;
é o caso de choucroute (de Sauerkraut) ; em alemão, dromedàius
se tomou Tramµltier, "o animal que pateia"; o corµposto é
novo, mas encerra palavras que já existiam, mímpeln e Tier.
O antigo alto alemão fez do latim maTganta maTi-greoz, "calhau
do mar", combinando duas palavras já conhecidas.

Eis um caso particularmente instrutivo: o latim cair-
bunculus, "carvãozinho", deu em alemão Kair/unkel (por asg
ciação Com funkdn, "cintilar") e em francês escarbouCk, liga-
do a bouck. Calfeter, calfetrer se tomou calfeutret por influên-
cia de feutre. O que impressiona à primeira vista, nestes exem- ,
pIos, é que cada um deles encerra, a par de um elemento inte-
ligível existente em outras palavras, uma parte que não repre-
senta nada de antigo (Kair-, escar-, cal-). Mas seria um erro
acreditar que haja, nesses elementos, uma parte de criação, algo
que lenha surgido a propÓsito do fenÔmeno; o contrário é a
verdade: trata-se de fragmentos que a interpretação não soube
atingir; são, se se quiser, etimologias populares que ficaram a
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meio caminho. Kmfunkel está no mesmo caso de AbenCeuer
(se se admitir que -teuer é um resíduo que ficou sem explica-
ção) ; é comparável também a homard, em que hom- não cor-
responde a nada.

Por conseguinte, o grau de deformação não cria diferenças
essenciais entre as palavras maltratadas pela etimologia popu-
lar; têm todas q caráter de serem interpretações puras 'e sim-
ples de formas incompreendidas por formas conhecidas. ,

Vê-se, desde logo, em que a etimologia se assemelha à análise
e em que difere dela. -

Os dois feúmenos têm apenas uma característica em c6
mum: num e noutro, utilizam-se elementos significativos for-
necidos pela língua; quanto ao restante, porém, são diametral-
mente opostos. A analogia supõe sempre o esquecimento da
forma anterior; na base da forma analógica il tiraisait (ver
p. 196), não há nenhuma análise da forma antiga u trayait;
o esquecimento dessa forma é inclusive necessário para que sua
rival apareça. A analogia nada tira da substância dos signos
que substitui. Contrariamente, a etimologia popular se reduz
a uma interpretação da forma antiga; a recordação desta, més-
mo confusa, é o ponto de partida da deformação que sofre. As-
sim, num caso é a recordação, noutro o esquecimento, que está
na base da análise, e essa diferença é capital.

A etimologia popular não age, pois, senão em condições
particulares, e não atinge mais que as palavras raras, técnicas
ou estrangeiras, que as pessoas assimilam imperfeitamente. A
analogia, ao contrário, é um fato absolutamente geral, que
pertence ao funcionamento norma! da língua. Esses dois fenÔ-
menos, tão semelhantes por certos lados, se opõem na sua essên-
cia; devem ser cuidadosamente distinguidos.
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cApfTULo vn

A AGLUTINAÇÃO

§1. DefiniçÃo.

A par da analogia, cuja hnportância acabamos 'de desta·
car, outro fator intervém na produção de unidades novas: a
aglutinação.

Nenhum outro modo de formação entra seriamente em li-
nha de conta: o caso das onomatopéias (ver p. 83) e o das
palavras forjadas inteiramente por um indivíduo sem interven-
ção da analogia (por exémpl« gás), ou sequer da etimologia
popular, têm importância mínima ou nula.

A aglutinação consiste em que dois ou mais termos origi-
nar"' " ·""" distintos, mas que se encontram freqiientemente
em sintagma no seio da frase, se soldem numa unidade absoluta
dificilmente analisável. Tal é o processo aglutinativo: processo,
dizemos, e não Procedimento, pois esta última palavra implica
uma vontade, uma intenção, e a ausência de vontade é justa-
mente um caráter essencial, da aglutinação.

Eis alguns exemplos. Em francêS, disme a princípàj ce cl
em duas palavras, e mais tarde ceci: palavra nova, conquanto
sua matéria e seus elementos constitutivos não tenham mudado.
Comparem-se também: francês tous jouirs ~ toujours, au jout
d' hui ~ aujouird'hui, dês já 3 dejà, uett jus ~ UêTjüs.
A aglutinação pode também soldar as subunidades de uma pa"
lavra, como vimos na p. 197 $.. a propÓsito do superlativo indo
-europeu "s1wãd-is4o-s e do superlativo grego he"d-út+s.
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Observando mais de perto, distinguem-se três fases nesse
fenômeno:

1.' a combinação de vários termos num sintagma, com"
parável a todos os outros;

2.° a aglutinação pNpriamente dita, ou seja, a síntese dos
elementos do sintagma numa unidade nova. Essa síntese se faz
por si própria, em virtude de urna tendência mecânica: quando
um conceito composto é expresso por uma seqiiência de unida-
des significativas muito usual, o espírito, tomando por assim di-
zer um atalho, renuncia à análise e aplica o conceito em bloco
ao grupo de signos, que se toma então uma unidade simples;

3.q todas as outras mudanças suscetíveis de assimilarem
setnpre mah o grupo antigo a urna palavra simples: unificação
do acento (Üétt-jús -+ UèTjÚ$), mudanças fonéticas espe·
ciais etc.

Pretendeu-se, com freqiiência, que essas mudanças foné-
ticas e acentuais (3) precediam as mudanças sobrevindas iiQ
domínio da idéia (2) e que era mister explicar a síntese semân-
tica pela aglutinação e a shitese materiais; a coisa não é pro-
vavelmente assim: o que aconteceu foi, antes, que se percebeu
uma 96 idéia em uert jus, tous jours etc., de que se fizeram
palavras simples, e seria um erro inverter a relação.

§ 2. AglutinaçÃo E ANALOGIA.

O contraste entre a analogia e a agiütinação é surpr6
endente:

1.° Na aglutinação, duas" ou mais unidades se confundem
numa só por síntese (por exemplo, éncoTê?, de hanc homm),
ou então duas subunidades não formam mais que uma (cf. héd-
isto-s, de *swãd-ú-to-s). Pelo contrário, a analogia parte de
unidades inferioes para delas fazer uma unidade superior. Pa-
ra criar Pãg-ãnus, uniu um radical Pãg- a um sufixo -ânus.

2.' A aglutinação opera unicamente na esfera sintagmá-
tica; sua ação incide num grupo dado; não considera outra coi-
sa. Ao contrário, a analogia faz apelo b séries associativas tan-
to quanto aos sintagmas.
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3.' A aglutinação não oferece, sobretudo, nada de volun-
tário, nada de ativo; já o dissemos: trata-se de um simples pr+
cesso mecânico, em que a juntura se faz por si só. Ao contrário,
a analogia é um procedimento que supõe análises e combinações,
urna atividade inteligente, uma intenção.

Empregam-se amiúde os termos de construção e de êstTUtwa
a propósito da formação das palavras; "esses termos, porém, não
têm o mesmo sentido conforme se apliquem à aglutinação ou
à analogia. No primeiro caso, lembram a cimentação lenta de
elementos que, em contato num sintagma, sofreram uma sín·
tese, que pode ir até o completo apagamento de suas unidades
originais. No caso da analogia, pelo contrário, construção quer
dizer disposição obtida de um só golpe, num ato de fala, pela
reunião de um ceno número de elementos tomados de em-
préstimo a diversas séries associativas.

Vê-se o quanto importa distinguir entre os dois modos de
formação. Assim, em latim, Possum não é mais que a soldadura
de du» palavras potis sum, "eu sou dono": é um aglutinado;
ao contrário, sígnifer. agrícola etc. são produtos da analogia,
construções feitas sobre modelos fornecidos pela linguagem.
É unicamente às criações analógicas que cumpre reservar os
termos de comPostos e deriuados l.

É freqiientemente difícil dizer se uma forma análisável
nasceu por aglutinação ou se surgiu como construção analógica.
Os )ingiiistas discutiram interminavelmente acerca das formas

(l) Isso equivale a Ber que esses dois l ' ' ' ' $úll
·ção na história da língua; (l aglutinação, porém, sctnpre tem . ,...:i:, .; ,,
e é quem fornece modelos à analogia. Assim, o tipo de """,: '·1""" que
deu em grego bipp&dtomo-s, etc., nasceu por " ;'1' 'Y' "' "' parcial numa
época do indo<mropeu em que as Im""' "q·'"q' eram i1|~À'Í'F 'U"" (ektoo
dromo equivalia então a um composto inglês como country house); mas
foi si analogia que fez dela uma formação produtiva mtçs da soldadura
absoluta dos elementos. O mesmo se passou com o futuro fmncês
(jê lerá, etc.), nascido em latim vulgar da ' :'1"""" "" do infinito com
o presente do verbo babére Ckcere habeõ = "tenho'& fazer"). Assim,
é pela intervenção da analogia que a ';'1 ""' ',""c| cria tipc» mtátiQos e
trabalha em prol da 7" """"c : deixada entregue a si mesma, ela leva a
síntese dos elementos até a unidade absoluta e não produz senão paih·
vras indecomponíveis e improdutivas (tipo banc horam — encore), vAle
dizer: da trabalha em prol do léxico (Org.)
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*esmii, *es4i, *ed-mi etc., do indo-europeu. Foram os elementos
es-, ed- etc., numa época muito recuada, palavras verda-
deiras, aglutinadas a seguir com outras: mi, ti etc., ou então
resultam *es-mi, *es-ti etc., de combinaçÕes com elementos ex-
traídos de outras unidades complexas da mesma ordem, o que
faria remontar a aglutinação a uma época anterior à forma-
ção das desinências em indo-europeu? ' À falta de testemunhos
histórico% a questão é provavelmente insolúvel.

Somente a História no-lo pode dizer. Todas as vezes que
ela permite afirmar que um elemento simples foi outmra dois
ou vários elementos da frase, está·se diante de uma aglutina-
ção: assim, o latim hunc, que remonta a hom ce (ce é atesta-
do epigraficamente). Mas quando falta a informação histó-
rica, é bem difícil determinar o que seja aglutinação e o que
resulta da analogia.
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CAPÍTULO VIII

UNIDADES, IDENTIDADES E REALIDADES
DIACRÔNICAS

A Lingiiística opera com unidades que existem segundo
o encadeamento sincrÔnico. Tudo quanto acabamos de dizer
prova que, numa sucessão diacrônica, não existem elementos
delimitados de uma vez para sempre, tais como se poderiam
representar pelo gráfico:

, Época A

Ao contrário, de um momento a outro, eles se distribuem
de forma diversa, em virtude de sucessos dos quais a língua
é c) teatro, pelo que responderiam melhor à figura:

" P\V' ::::
Isso resulta de tudo quanto dissemos a propÓsito das COli-

seqiiências da evolução fonética, da analogia, da agluti-
nação etc.
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Quase todos os exemplos citados até agora pertencem à
formação das palavras; eis agora um outro exemplo tomado
à sintaxe. O indo-europeu não conhecia as preposições; as
relações que estas indicam eram indicadas por numerosos ca-
sos, providos de grande força significativa. Não existiam tam-
pouco verbos compostos por meio de prcverbos, mas apenas
partículas, palavrinhas que se acrescentavam à frase para pre-
cisar e matizar a ação do verbo. Assim, nada que correspon-
desse ao latim ire ob mortem, "ir diante da morte", nem a
obíre mortem; ter-se-ia de dizer ire monem ob. Esse é ainda
o estado do grego primitivo: 1.° Óreos bainõ káta; ÓTêOS bainõ
significa por si só "eu venho da montanha", tendo o genitivo
o valor do ablativo: káta acrescenta o matiz "descendo". Numa
outra época, teve-se 2.° katà ÓTéos bainõ, cm que katà desempe-
nha o papel de preposição, ou ainda 3.° kata-bainõ ãeos, por
aglutinação do verbo e da partícula, que· se tornou preverbo.

Verificam·se aqui dois ou três fenômenos distintos, mas
que repousam todos numa inteipretação das unidades: 1.q cria-
ção de uma nova espécie de palavras, as preposições, e isso
por simples deslocamento.das unidades recebidas. Uma ordem
particular, indiferente à origem, devida talvez a uma causa
fortuita, permitiu um novo agrupamento: kata, a princípio
independente, se une com o substantivo Óreos, e esse conjunto
se une a bainõ para servir-lhe de complemento; 2.q apareci-
mento de um novo tipo verbal (katabainõ) ; tratam de um ou-
tro agrupamento psicolÓgico, favorecido também por uma dis-
tribuição especial das unidades e consolidado pela aglutinação;
3.° como conseqiiência natural: debilitamento do sentido da
desinência do genitivo (Óre-os) ; caberá a katà ekprimir a
idéia essencial que o genitivo antes expressava por si sÓ: a
importância da desinência -os diminui proporcionalmente. Seu
desaparecimento futuro está em germe no fenômeno.

Nos três casos, trata-se, pois de urna nova repartição das
unidades. É a mesma substância com outras funções; pois —
coisa de notar — nenhuma mudança fonética iriterveio para
pmvocar um ou outo desses deslocamentos. Por outro lado,
se bem que a matéria não tenha variado, não se deve acreditar
que tudo se passe no domínio do sentido: não existe fenÔmeno
de sintaxe sem a união de uma determinada cadeia de concei-
tos com uma determinada cadeia de unidades fônicas (ver
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(p. 162), e foi justamente essa relação que sc modificou. Os
sons subsistem, mas as unidades significativas não são mais as
mesmas.

Dissemos na p.
camento de relação
definição se aplica
tema, mas também
diacrônico, em sua

89 que a alteração do signo é um deslo-
entre o significante e o significado. Essa

não somente à alteração dos termos do sis-
á evolução do próprio sistema; o fenômeno
totalidade, não é outra coisa.

Entretanto, uma vez que tenhamos comjirovado um deter-
minado deslocamento das unidades sincrÔnicas, estaremos lon-
ge, contudo, de nos ter dado conta do que se passou na língua.
Existe um problema da unidade diacrÔnica em si: consiste em
perguntar, a propósito de cada acontecimento, qual o elemen-
to submetido diretamente à ação transformadora. Já encontra-
mos um problema desse gênero no locante às. mudanças foné-
ticas (ver p. 110) ; estas atingem somente o fonema isolado, ao
passo que a palavra, enquanto unidade, lhe é estranha. Como
existe toda sorte de sucessos diacrÔnicos, ter·se-á de resolver uma
grande quantidade de questões análogas; e as unidades que fo-
rem delimitadas nesse domínio não corresponderão necessaria-
mente às do domínio sincrônico. De conformidade com o prin-
cípio firmado na primeira parte, a noção de unidade não pode
ser a mesma nas duas ordens. Em todo caso, não será comple-
tamente elucidada enquanto não tiver sido estudada em seus
dois aspectos, o estático e d evolutivo. Somente a solução do
problema da unidade diacrÔnica nos permitirá ultrapassar as
aparências do fenômeno de evolução e atingir-lhe a essência.
Aqui, como na sincronia, o conhecimento das unidades é in-
dispensável para distinguir o que seja ilusão do que é reali-
dade (ver p. 127 S.).

Mas uma outra questão, particularmente delicada, é a da
identidade diacrÔnica. Com efeito, para que eu possa dizer que
uma unidade persistiu idêntica a si mesma, ou que, persistin-
CÍQ como unidade distinta, mudou de forma ou de sentido —
pois todos esses casos são possíveis — cumpre que eu saiba ein
que rile Êundo para afirmar que um elemento tomado a uma
época, por exemplo a palavra francesa chaud, é a mesma coisa
que um elemento tomado a outra época, por exemplo o la-
tim cali'dum.

21/



A essa pergunta, responder-se-á, sem dúvida, que calidbm
teve de converter-se regularmente em chaud pela ação das leis
fonéticas, e que, por conseguinte, chaud = cali&m. É o que se
chaina uma identidade fonética. O mesmo acontece com
sevrer e sépwàte; dir-se-á, ao contrário, que jkurir não é a
mesma coisa que fõrère (que teria dado j7ouroir) etc.

Este gênero de correspondência parece, à primeira vista,
recobrir a noção de identidade diacrônica em geral. Mas, de
fato, é impossível que o som dê conta, por si só, da iden-
tidade. Tem-se, sem dúvida, razão em dizer que o latim

mare deve aparecer em fíancês sob a forma de mer por-
que todo a se tornou e em certas condições, porque o
e átono fina] cai etc.; afirmar, porém, que são essas re-
lações a " e, e " zero, que constituem a identidade, é in-
verter os termos, pois é, ao contrário, em nome da correspon-
dênciamare : mer que eu julgo que o a se tomoue, que o e
final cai etc.

Se duas pessoas pertencentes a regiões diferentes da Fran-
ça dizem, urna se fâcher, outra se fôcher, a diferença é assaz
secundária em comparação com os fatos gramaticais que per-
mitem reconhecer, nessas duas formas distintas, uma única e
mesma unidade de língua. Ora, a identidade diacrônica de duas
palavras tão diferentes quanto calidum e chaud significa sim-
plesmente que se passou de uma a outra através de Uma série
de identidades sincrônicas na fala, sem que jamais o vínculo que
as une tenha sido rompido pelas transformações fonéticas suces-
sivas. Eis porque pudemos dizer, na p. 125, que é tão interes-
sante saber como Senhores! repetido diversas vezes em segui-
da num discurso é idêntico a si mesmo, quanto saber por que,
em francês, pas (negação) é idêntico a pas (substantivo) ou,
o que vem a dar na mesma, por que chaud é idêntico a calidum.
O segundo problema não é, com efeito, mais que um prolonga-
mento e umacomplicação do primeiro.
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APÊNDICES

DA TERCEIRA E QUARTA PARTES

A. AnÁlise SUBJETIVA E ANÁLISE OBJETIVA.

A análise das unidades da língua, feita a todos os ing
tantes pelas pessoas que falam, pode ser chamada de análise
$ubktiUa; cumpre evitar çonfundi-la com a análise objetim,
fundada na HistÓria. Numa forma como o grego híppos, o
gramático distingue três elementos: uma raiz, um sufixo e uma
desinência (hípp-o-s) ; o grego não percebia mais que dois
(hípp-os, ver p. 180). A análise objetiva vê quatro subuni-
dades em amãbãs (am·ã-bã-s) ; os latinos dividiam am±bã"s;
é mesmo provável que considerassem -bás como um todo fle-
xional oposto ao radica]. Nas palavras francesas enüêY (lat.
in-teger, "intato") , en/ant (Jat. in-/ans, "que não fala") , enceinte
(lat. in-cinda "sem cintura"), o historiador destacará um pre-
fixo comum en-, idêntico ao in- privativo do latim; a análise
subjetiva dos falantes a ignora totalmente.

O gramático se sente amiúde tentado a ver erros nas aná-
lises espontâneas da língua; em verdade, a análise subjetiva
não é mais falsa que a "falsa" analogia (ver p. 189). A lín-
gua não se engana; seu ponto de vista é diferente, eis tudo.
Não existe medida comum entre a análise dos falantes e
a do historiador, se bem que ambos usem o mesmo pro-
cedimento: a confrontação das séries que apresentam um mev
mo elemento. Uma e outra estão justificadas, e cada qual con-
serva seu valor próprio; em última instância, porém, a dos fa-
lantes é a única que importag pois está fundada diretamente nos
fatos de língua.
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A análise histÓrica não passa de uma forma derivada. Ela
consiste, no fundo, em projetar num plano único as constru-
ções de diferentes épocas. Como a decomposição espontânea,

· visa a conhecer as subunidades que entram numa palavra, só
que faz a síntese de todas as divisões oReradas no curso do
tempo, com vistas a atingir a mais antiga. A palavra é como
uma casa cuja disposição interior e destinação tivessem sido
alteradas em várias ocasiões. A análise objetiva soma e super-
pÕe essas distribuições sucessivas; entretanto, para os que ocupam
a casa, nunca existe mais que uma análise. A análise hípp-o"s,
examinada mais acima, não é falsa, porquanto foi a consciên-
cia dos falantes que a estabeleceu; é simplesmente "ana-
crÔnica"; pertence a uma outra época que não aquela em
que toma a palavra. Esse. hípp-o-s não contradiz o hípp-os
do grego clássico, mas cumpre não julgá-lo da mesma maneira.
Isso equivale a formular mais uma vez a distinção radical en-
tre diacrÔnico e sincrÔnico. E permite, ademais, resolver uma.
questão de método ainda pendente em Lingüística. A escola an-
tiga dividia as palavras em raízes, temas, sufixos etc., e dava a
essas distinções um valor absoluto. Lendo BOpp e seus discípu-
los, acreditar-se-ia que os gregos tinham trazido consigo, desde
um tempo imemorial, uma bagagem de raízes e sufixos, e que
se dedicavam a confeccionar suas palavras ao falar, que, Patã,
por exemplo, era para eles raiz Pa + sufixo ter, que doso, em
sua boca, representava a soma de dó + $0 + uma desinência
pessoal etc.

Cumpria, necessariamente, reagir contra tai; abçrrações,
e a palavra de ordem, muito justa, dessa reação, foi: observar
o que se passa nas línguas de hoje, na linguagem de todos os
dias, e não atribuir aos períodos antigos da língua nenhum
processo, nenhum fenÔmeno que não seja verificável atual-
mente. E como, mais amiúde, a língua viva não permite sur-
preender análises como as que fazia Bopp, os neogramáticos,
firmes em seu princípio, declararam que raízes, temas, sufi-
xos etc., são puras abstrações de nosso espírito e que, se se faz
uso deles, é unicamente por comodidade de exposição. Mas
se não há justificação para o estabelecimento dessas categorias,
por quê es" F'"lr(llas? E quando são estabelecidas, em nome
do que se declara que uma divisão como hípp-o"s, por exemplo,
é preferível a outra como hípp-os?
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A escola nova, após ter reconhecido os defeitos da antiga
doutrina, o que era fácil, contentou-se em rejeitar a teoria, ao
passo que, na prática, fiCava como que embaraçada por um
aparato científico que, apesar de tudo, não podia diSpensar.
Quando se raciocina sobre essas "abstrações", vê-se a parte de
realidade que representam, e um corretivo muito simples basta
para dai a tais artifícios do gramático um sentido legítimo e
exato. Foi o que lentamos fazer mais acima, ao mostrar que,
unida por um vÍnculo interior à análise subjetiva da língua
viva, a análise objetiva tem um lugar legítimo e determinado
no método lingiiístico.

B. A ANÁLISE SUBJETIVA E A DETERMINAÇÃO DAS SUBUNIDADES.

Em matéria de análise, só podemos, portanto, estabelecer
um método e formular definições depois de nos termos situa-
do no plano sincrÔnico. É o que gostaríamos de mostrar por
meio de algumas observações acerca das partes da palavra:
prefixos, raízes, radicais, sufixos, desinências l.

Comecemos pela desinência, vale dizer, a característica fle-
xiona] .ou elemento variável de fim de palavra que distingue
as formas de úm paradigma nominal ou verbal. Em zeúgnu-mi,
zeúgnii-s, zeúgnü-si, zeúgnu-men etc., "eu atrelo" etc,, as desi-

.nências -nu, -s, -si etc., se delimitam simplesmente porque se
opõem entre si e à parte anterior da palavra (zeugnü-). Viu·
-se (pp. 102 e 137), a propÓsito do genitivo tcheco Zen, por
oposição ao nominativo Zena, que a ausência de desinência pode
desempenhar o mesmo pape] que uma desinência ordinária.
Assim, em grego, zeúgnü!, "atrela!", opos,to a zeúgnu-te!, "atrt
lai!", ou o vocativo thêtor!. oposto a Úétor-os etc., em francês

(l) F. de ,Saussure não abordou, pelo menos do ponto de vista
sincrônico, a questão das palavras compostas. Esse aspecto do probktna
deve ficar, portanto, inteiramente de parte; não é preciso dizer que a
distinção diacrônica estabelecida mais acima entre , C e @utinb
dos não poderia ser tmnsporuida para este ponto, em que se um &
andisar um estado de língua. Quase não há '· 'AmMf'j' 1' de observar que
esta exposição, rélativa às subunidades, nilo pretende resolver a questão
mais delicada, levantada nas pp. 122 e 130, de definição da pála'm con-
úderúh como unidade (Org.)
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mad (escrito mmche!) oposto a mar}Õ (escrito marchons!),
são formas flexionadas de desinência zero.

Por eliminação da desinência, obtém-se o tema de flexão
ou radical, que é, de modo geral, o elemento comum destacado
espontaneamente pela comparação de uma série de palavras
aparentadas, flexionadas ou não, e que encerra a idéia comum
a todas elas. Assim, em francês, na série roulis, rouleau, 1rouleT,
roulage, tmlement, percebe-se sem dificuldade um radical roul-.
Mas a análise dos falantes distingue com freqiiência, nu-
ma mesma família de palavras, radicais de várias espé-
cies, ou, melhor, de vários graus. O elemento zeúgná, destaca-
do mais acima de zeúgnü-mi, zeúgnü-s etc., é um radical de pri·
melro grau; não é irredutível, pois, se o compararmos com
outras séries (zeúgnúmi, zeuklÓs, zeúksis, zeuktêr, zugón etc.,
de um lado, zeúgnümi, deíknümi, Órnümi etc., de outro) a di-
visão zeug-nu se apresentará por si mesma. Assim, zeug· (com
suas formas alternantes zeug-, Zèüke, zug-, ver p. 186) é um
radica] do segundo grau; mas já é um radical irredutível, pois
não se pode levar mais longe a decomposição por via de com-
paração de formas aparentadas.

Chama-se iraiz a êsse elemento irredutível e coinum a todas
as palavras de uma mesma família. Por outro lado, como toda
decomposição subjetiva e sincrônica só pode separar os elemen-
tos materiais considerando a porção de sentido que cabe a cada
um deles, é a raiz, nesse particular, o elemento emt que o sen-
tido comum a todas as palavras aparentadas alcança o máximo
de abstração e de generalidade. Naturalmente, essa indetermi-
ilação varia de raiz para raiz; mas ela depende também, em certa
medida, do grau de redutibilidade do radica]; quanto mais este
sofra divisões, mais possibilidades terá seu sentido de tornar-se
abstrato. Assim, zeugmátion designa uma "pequena junta",
zeúgma um "atrelamento" sem determinação especial, e por fim
zeug- encerra a idéia indeterminada de "atrelar".

Segue-se que uma raiz, como tal, não pode constituir urna
palavra nem receber a adjunção direta de uma desinência. Com
efeito, uma palavra representa sempre uma idéia relativamen-
te determinada, pelo menos do ponto de vista gramatical, o
que é contrário à generalidade e à abstração próprias da raiz.
Que se deve então pensar do caso muito freqüente em que raiz
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e tema de flexão parecem confundira, como se vê no grego
phlóks, geri. Phlogós, "chama", comparado com a raiz Phleg-:
Phlog-, que se encontra em todas as palavras da mesma família
(cf. Phlég-o etc.) ? Não estará em contradição com a distin-
tinção que acabamos de estabelecer? Não, porque é mister dis-
tinguir Phleg- : Phlog- em sentido geral, e Phlog- em sentido
especial, sob pena de não se considerar mais que a forma mate-
rial, com exclusão do sentido. O mesmo elemento fÔnico tem
aqui dois valores diferentes; constitui, portanto, dois elementos
lingiiísticos distintos (ver p. 122) . Da mesma maneira por que
antes zeúgnü!, "atrela!", nos aparecia como uma palavra flexio-
nada de desinência zero, diremos que PhlÓg", "chama", é um
tema de sufixo zero. Nenhuma confusão é possível: o radical
permanece distinto da raiz, mesmo que lhe seja fonicamente
idêntico.

A raiz é, pois, uma realidade para a consciência dos
falantes. É verdade que cIes não a destacam sempre com
igual precisão; existem, nesse particular, diferenças, quer no seio
de uma mesma língua, quer de língua para língua.

Em certos idiomas, caracteres precisos assinalam a raiz para

os falantes. É q caso do alemão, em que tem um as-
pecto assaz uniforme; quase sempre monossilábica (cf. streit-,
bind-, ha/t- etc.), ela obedece a certas regras de estrutura: os
fonemas não aparecem nela numa ordem qualquer; certas com-
binações de consoantes, tais corno oclusiva + líquida, estão
proibidas em posição final: uierk- é possível, iwekr- não o é; en-
contram-se helf-, werd-; não se encontram hefl- íuedr-.

Lembremos que as alternâncias regulares, sobretudo entre
vogais, reforçam mais que enfraquecem o sentimento da raiz e
das subunidades em geral; nesse ponto, também o alemão,
com o jogo variado de seus ablaub (ver p. 184), difere pro-
fundamente do francês. As raízes semíticas apresentam, em mais
alto grau ainda, caracteres análogos. As alternâncias são, nelas,
muito regulares, e determinam grande número de oposições
complexas (cf. hebraico qâtal, qtaltem? qfõl, qitN etc., todas
formas de um mesmo verbo que significa "matar") ; ademais,
elas apresentam um traço que lembra d monossilabismo alemão,
mas de maneira mais surpreendente: encerram sempre três con-
soantes (ver mais adiante, p. 270 s.).
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Nisso, o francês é muito diferente. Tem poucas alternân-
cias e, a par de raízes monossilábicas (toul-, march-, mang)
possui muitas raízes de duas ou mesmo três sílabas (commenc-,
hésit", époumnt-). Outrossim, as formas dessas raízes ofere-
cem, notadamente em mus finais, combinações demasiado diver-
sas para serem redutíveis a regras (cf. tu-u, Tégn-e1rg guid-er,
grond-eir, sou//l-er, tard-er, entr-eir, hurl-er etc.). Não é de
admirar, portanto, que o sentimento da raiz esteja tão pouco

desenvolvido em francês.

A determinação da raiz acarreta, por outro lado, a
dos prefixos e sufixos. O Prefixo precede a parte da
palavra reconhecida corno radical, por exemplo huPo- no grego
huPo-zeúgnümi. O sufixo é o elemento que se junta à raiz para
dela "fazer um radical (por exemplo: zeug-mat-), ou a um pri-
meiro radica! para fazê-b de segundo grau (por exemplo:

z€ugmat-io-) . Viu-se mais acima que esse elemento, como a
desinência, pode ser representado por zero. A extração do su-
fixo não é, pois, mais que a outra face da análise do radical.

O sufixo ora tem um sentido concreto, um valor semântico,
como em zeuk-tér-, onde -têm designa a agente, o autor da

~ ~ação, ora uma função puramente gramatical, Como em
'z€úg-nü-(-mi), onde ·nü· assinala a idéia de presente. O pre·
fixo pode também desempenhar ambos os papéis, mas é raro
que nossas línguas lhe dêem uma função gramatical; exemplos:
o gê- do 'particípio passado alemão (ge-setzt etc.), os prefixos
perfectivos do eslavo (russo na-pisát' etc.) .

O 'prefixo difere ainda do sufixo por um caráter que, sem
ser absoluto, é assaz geral: ele está melhor delimitado porque
se destaca mais facilmente do conjunto da palavra. Isso se deve
à natureza prÓpria desse elemento; na maioria dos casos, o que
resta após a eliminação de um prefixo faz o efeito de uma pa-
lavra constituída (cf. i'ecommencer : commencer, indigne :
digne, maladroit : adroit, contrePoids : poids etc.). Isso é ain-
da mais notável em latim, em grego, em alemão. Acrescente-
mos que diversos prefixos funcionam como palavras indepen-

dentes: cf. francês contre, mal, aram, su r, alemão unte'r,
udt etc., grego katá, ,PrÓ etc. Coisa muito diversa acontece
com o sufixo: o radical obtido pela supreSsão desse elemen-
to é uma palavra incompleta; exemplo: francês organisation :
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organis-, alemão Tnmnung : tirenn-, grego zeúgma : zeug- etc.,
e, por outro lado, o sufixo mesmo não tem existência
autônoma.

Disso tudo resulta que o radical está as mais das vezes de-
limitado no seu começo: antes de qualquer comparação com
outras formas, a pessoa que fala sabe onde colocar o limite en-
tre o prefixo e o que se lhe segue. O mesmo não acontece
com o fim da palavra: ali, nenhum limite se impÕe afora a
confrontação de formas que tenham o mesmo radical ou o
mesmo sufixo, e essas aproximações levarão a delimitações va-
riáveis segundo a natureza dos termos associados.

Do ponto de vista da análise subjetiva, os sufixos e os ra-
dicais só valem pelas oposições sintagmáticas e associativas:
pode-se, conforme o caso, encontrar um elemento formativo e
um elemento radical nas duas partes opostas de uma palavra,
quaisquer que elas sejam, contanto que dêem lugar a uma
oposição. No latim dictàtõrem, por exemplo, veremos um ra-
dical dictàtõr-(em), se o compararmos a cônsul-em, Ped-em,
mas um radical dictã-(tõrem) se o compararmos a lic-tõ-rem,
scriP-tõrem etc., um radical dic-(tãt&em), se pensariµos em
Põ-tãtõrem, cantã-tõrem. De maneira gera], e em circunstân-
cias favoráveis, a pessoa que fala pode ser levada a fazer todas
as divisÕes imagináveis (por exemplo: dictãt-õrem, confor-
me amOrem, ard-õrem etc., dict-ãtÕrem, segundo ÕTÃtÕTê77l,
ar-ãtõrem etc.). Sabemos (ver p. 193) que os resultados des-
sas análises espontâneas se manifestam nas formaçÕes analÓgi-
cas de cada época; são elas que permitem distinguir as subuni-
dades (raízes, prefixos, sufixos, desinências) das quais a lín-
gua tem consciência, e os valores que lhe atribui. '

C. A ETIMOLOGIA.

A etimologia não é nem uma disciplina distinta nem uma
parte da Lingiiística evohjtiva; é somente uma aplicação espe-
cial dos princípios relativos aos fatos sincrônicos e diacrÔnicos.
Ela remonta o passado das palavras até encontrar algo que as
explique.

Quando se fala de origem de uma palavra e se diz que ela
"vem" de outra, podem-se entender, por isso, várias coisas dife-
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rentes: assim, o francês sei vem do latim sal por simples alt+
ração do som; labouter, "trabalhar a terra", vem do antigo
francês laboàwer, "trabalhar em geral", por alteração do sen-
tido somente; comer vem do latim cubãre, "estar deitado",
por alteração do sentido e do som; por fim, quando se diz que
pommiet vem de pomme, assinala-se uma relação de derivação
gramatica]. Nos três primeiros casos, opera-se com identidades
diacrônicas, o quarto se funda numa relação sincrônica de
vários termos diferentes; ora, tudo quanto se disse a propósito
da analogia mostra que é a parte mais importante da investiga-
ção etimolÓgica.

A etimologia de bônus não fica fixada porque remonte·
mos a cbenos; mas se comprovarmos que bis remonta a dãs
e que se pode dessarte estabelecer uma relação com duo, isso
pode ser chamado uma operação etimológica; o mesmo acon-
tece com a associação do francês oiseau com auicellus, pois ela
permite encontrar o vinculo que une oiseau a àÜis.

A etimologia é, pois, antes de tudo, a explicação das pa-
lavras pela pesquisa de suas relações com outras palavras. Ex-
plicar quer dizer: reduzir a termos conhecidos, e em Lingiiís"
tica .exPlicar uma Palama é nduzija a outras Palawas, por-
quanto não existem relações necessárias entre o som e o sen-
tido (princípio da arbitrariedade do signo, ver p. 81).

A etimologia não se contenta em explicar palavras isola-
das; faz a histÓria de famílias de palavras, assim como a faz
dos elementos formativos, prefixos, sufixos etc.

Como a Lingüística estática e evolutiva, ela descreve fatos,
mas essa descrição não é metódica, de vez que se faz sem di-
reção determinada. A propósito de uma palavra tomada como
objeto de pesquisa, a etimologia toma emprestados seus elemen-
tos de formação tanto à fonética como à morfologia, à
semântica etc. Para alcançar' seus fins, serve-se de todos os
meios que a Lingüística lhe põe à disposição, mas não detém
sua atenção na natureza das operações que está obrigada a
levar a cabo.
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Quarta Parte

LINGUÍSTICA GEOGRÁFICA

CAPÍTULO I

DA DIVERSIDADE DAS LÍNGUAS

Ao abordar a questão das relações do fenÔmeno lingüísti-
co com o espaço, deixainos a Lingiiística interna para entrar
na Lingiiística externa, cuja extensão e variedade já foram ab
sinaladas no capítulo V.

O que primeiro surpreende no estudo das línguas é sua
diversidade, as diferenças Jingüísticas que se apesentam quan-
do se passa de um país a outro, ou mesmo de um diswito a
outro. Conquanto as divergências no tempo escapem ao ob-
servador, as divergências no èspaço saltam imediatamente aos
olhos; os prúprios selvagens as percebem, graças aos contatos
com outras tribos que falem outra língua. É exatamente por
via dessas comparações que um povo toma consciência de seu
idioma.

Observemos de passagem, que tal sentimento faz nascer
nos primitivos a idéia de que a língua seja um hábito, um cds-
turnê análogo ao do traje ou do armamento. O termo idioma
designa com muita precisão a língua como algo que reflete os
traços prÓprios de uma comunidade (o grego idiOma já tinha
o sentido de "costume especial"). Há nisso uma idéia justa,
mas que se torna um erro quando se chega a ver na língua um
atributo, não mais da nação, mas da raça, ao mesmo título
que a cor da pele ou a forma da cabeça.
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Acrescentemos ainda que cada povo crê na superioridade
do seu idioma. Um homem que fala outra língua é facilmente
considerado como incapaz de falar; assim, a palavra grega
bárbaros parece ter significado "tartamudo" e estar aparem
tado ao latim balbus; em russo, os alemães são chamados de
Nyêmtsy, isto é, "os mudos".

Por conseguinte, a diversidade geográfica foi a primeira
comprovação feita em Lingiiística; ela determinou a forma
inicial da pesquisa científica em matéria de língua, inclusive
entre os gregos; é verdade que estes não SÓ se preocupavam
com a variedade existente entre os diferentes dialetos helêni-
cos; mas isso porque, de modo geral, seu interesse não ultrapas-
sava nunca os limites da prÓpria Grécia.

Após verificar que dois idiomas diferem, somos instintivamen-
te levados a descobrir analogias entre eles. Trata-se de uma ten·
dência natural dos falantes. Os camponeses gostam de
comparar seu patuá com o da vila vizinha; as pessoas que fa-
lam várias línguas observam os traços que têm em comum. Mas,
coisa·curiosa, a Ciência demorou um tempo enorme para utilizar
comprovações dessa ordem; dessarte, os gregos, que tinham ob-
servado numerosas semelhanças entre o vocabulário latino e o
deles, não souberam tirar disso nenhuma conclusão lingiiística.

. A observação científica de tais analogias permite afirmar,em certos casos, que dois ou mais idiomas estão unicbs por um
vínculo de parentesco, vaie dizer, têm uma origem comum.
Um grupo de línguas assim relacionadas se chama uma famí-
lia; a Lingiiística moderna reconheceu sucessivamente as famí-
lias ind+eumpéia, semítica, bánto ' etc. Essas famílias podem
ser, por 3llâ vez, comparadas entre si e por vezes filiações mais
vastas e mais antigas aparecem. Quiseram-se ver analogias en-
tre o fino-úgriú e o indo-europeu, entre éste último e o se-

(l) O banto é um oonjunto de línguas faladas pelas populações
da Átrio equatorial do sul, notadamente os Cafres (Org.)

(2) O fincAigrio, que .,1.,,,,.,.6 J. entre outros o finês propria-
mente dito ou suômi, o mordvino, o lapão, etc., é uma família de lín-
guas faladas na Rússia setentrional e na Sibéria, e que remonta certa-
mente a um idioma primitivo oomum; tais línguas se relacionam com o
grupo muito vasto das línguas ditas urdo-altaicas, cuja comunidade de
or*m não está provada, malgrado certos traços que. se encontram em
todas (Org.).
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mítico etc. Mas as comparações desse gênero se chocam logo
contra barreiras infranqueáveis. Cumpre não confundir o que
pode ser com o que é demonstrável. O parentesco universal
das línguas não é provável, mas se fosse verdadeiro — como
o crê um lingiiista italiano, Trombetti 1 —, não poderia ser pro-
vado, devido ao excessivo número de mudanças ocwridas.

Assim, ao lado da diversidade no parentesco, existe uma
diversidade absoluta, sem parentesco reconhecível ou demons-
trável. Qual deve ser q método da Lingiiística num e noutro

caso? Comecemos pelo segundo, o mais freqüente. Existe,
como acabamos de dizer, uma infinidade de línguas e de famí-
lias de línguas irredutíveis umas às outras. É o que acontece,
por exemplo, com o chinês frente às línguas indo-européias.
Isso não quer dizer que devemos renunciar à comparação; ela
é sempre possível e útil; e se aplicará tanto ao organismo gra-
matical e aos tipos gerais de expressão do pensamento quan-
to ao sistema de sons; comparar-se-ão também os fatos de or-
dem diacrônica, a evolução fonética das duas línguas etc. Nês-

se particular, as possibilidades, conquanto incalculáveis em nú-
mero, estão limitadas por certos dados constantes, fônicos e
psíquÍcos, no interior dos quais toda língua se deve constituir; e
reciprocamente, é a descoberta désses dados constantes que
constitui o objetivo principal de toda comparação feita entre
línguas irredutíveis umas às outras.

Quanto à outra categoria de diversidades, as que existem
dentro das famílias de línguas, elas oferecem um campo ilimi-
tado à comparação. Dois idiomas podem diferir em todos os
graus; assemelharem-se espantosamente, corno o zenda e o sâns-
crito; ou parecerem inteiramente dissemelhantes, como o sâns-
crito e o irlandês; todos os matizes intermediários são possí-
veis: assim, o grego e o latim estão mais perto um do outro
que respectivamente do sânscrito etc. Os idiomas que diver-
gem entre si somente em pequeno grau são chamados dialetos;
contudo, não se deve dar a esse termo um sentido rigorosamen-
te exato; veremos, na p. 235 s., que existem entre os dialetos e
as línguas uma diferença de quantidade, não de natureza.

(l) Ver sua "obra L'mita d'origine del linguaggio, Bolonha, 1905
.(Org.).
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CAPÍTULO JI

COMPLICAÇÕES DA DIVERSIDADE GEOGRÁFICA

§ l. CoexistÊncia DE VÁRIAS LÍNGUAS NUM MESMO PONTO.

A diversidade
forma ideal: para
tínhamos o direito
fica é sempre o
Abordemos agora
correspondência e
guás num mesmo

geográfica foi até agora apresentada em sua
tantos territÓrios, tantas línguas distintas. E
de proceder assim, pois a separação geográ-

fator mais geral da diversidade Jingiiística.
os fatos secundários que vêm perturbar essa
cujo resultado é a coexistência de várias lín-
território.

.
Não se trata, no caso, da mistura real, orgânica, da inter-

penetração de dois idiomas que resulta numa mudança do sis-
tema (cf. o inglês apÓs a conquista normanda). Não se trata,
tampouco, de várias línguas claramente separadas do ponto de
vista territorial, mas compreendidas nos limites de um mesmo
Estado político, como é o caso da Suíça. Vamos enfocar so-
mente o fato de que dois idiomas podem viver lado a lado num
mesmo lugar e coexistir sem se confundirem. Isso se vê muito
amiúde; cumpre, todavia, distinguir os dois casos.

Pode acontecer, primeiramente, que a língua de uma
nova população se venha superpor à da população indígena.
Assim, na África do Sul, ao lado de diversos dialetos negros,
comprova-se a presença do holandês e do inglês, resultado de
duas colonizaçÕes sucessivas; foi da mesma maneira que o es-
panhol se implantou no México. Não se deve acreditar, porém,
que as usurpações lingüísticas desse gênero sejam específicas
da época moderna. Em todas as épocas, nações se mesclaram
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sem confundir seus idiomas. Para dar-se conta disso, basta lan-
çar um olhar ao mapa da Europa atual; na Irlanda, fala-se o
céltico e o inglês; muitos irlandeses possuem as duas línguas.
Na Bretanha, empíega-se q bretão e o francês; na região basca,
utilizam-se o francês ou o espanhol ao mesmo tempo que o basco.
Na Finlândia, o sueco e o finês coexistem há muito tempo; o russo
veio juntar-se a eles recentemente; na Curlândia e na LivÔnia
falam-se o letão, o alemão e o russo; o alemão, importado por
colonos chegados, na Idade Média, sob os auspícios da liga han-
seática, pertence a uma classe especial da população; o russo
foi a seguir importado por via de conquista. A Lituânia viu
inplantar-se, 'de par com o italiano, o polonês, conseqüência
de .sua antiga união com a PolÔnia, e o russo, resultado da in-
corporação ao império moscovita. Até o século XVIII, o eslavo
e o alemão estavam em uso cm toda a região oriental da Ale·
manhã, a partir do Elba. Em certos países, a confusão de lín-
guas é ainda maior; na Macedônia, encontram-se todas as lín·
guas imagináveis: o turco, o búlgaro, o sérvio, o grego, o al-
banês, o rumeno etc., misturados de diversas maneiras, confor-
me as regiões.

Nem sempre essas línguas estão mescladas de forma abo-
luta; sua coexistência, numa dada região, não exclui uma rela-
tiva repartição territorial. Acontece, por exemplo, que, de duas
línguas, uma é falada nas cidades e a outra nos campos; tal
repartição, contudo, nem sempre é clara.

Na Antiguidade, os mesmos fenômenos. Se possuíssemos o
mapa lingüístico do Império Romano, ele nos mostraria fatos em
tudo semelhantes aos da época moderna. Assim, na Campanha,
ao fim da República, falavam-se: o osco, como o testemunham as
inscriçÕes de Pompéia; o grego, língua dos colonos fundadores
de Nápoles etc.; o latim; talvez até mesmo o etrusco, que impe"
rara nessa região antes da chegada dos romanos. Em Cartago,
o púnico ou fenício persistira de par com o latim (existia ainda
na época da invasão árabe), sem contar que se falava certamen-
te o númida em territÓrio cartaginês. Quase se pode admitir
que na Antiguidade, à volta da bacia do Mediterrâneo, os paí-
ses unilíngiies constituíam a exceção.

Com maior freqüência, tal superposição de línguas foi con-
seqüência da invasão de um povo superior em força; mas ha-
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via também a colonização, a penetração pacífica; por fim, o
caso das tribos nômades, que transportavam consigo sua língua"
gem. Foi o que fizeram os ciganos, fixados sobretudo na Hun-
gria, onde formam vilas compactas; o estudo de sua língua inos-
trou que devem ter vindo da índia, numa época ignorada. Na
Dobrudja, às bocas do Danúbio, encontram-se vilas tártaras
esparramadas, pintalgando o mapa Jingüístico daquela região.

§ 2. LÍngua LITERÁRIA E IDIOMA LOCAL.

Mas não "é tudo: a unidade lingiiística pode ser destruída
quando um idioma natural sofre a influência de uma língua
literária. Isso se produz infalivelmente todas as vezes que um
povo alcança certo grau de civilização. Por "língua literária"
entendemos não somente a língua da literatura como tam-
bém, em sentido mais geral, toda espécie de língua culta, oficial
ou não, ao serviço da comunidade inteira. Abandonada a si
mesma, a língua conhece apenas dialetos, nenhum dos quais
se impÕe aos demais, pelo que ela está destinada a um fraciona-
mento indefinido. Mas como a civilização, ao se desenvolver,
multiplica as comunicações, escolhe-se, por urna espécie de con-
venção tácita, um .dos dialetos existentes para dele fazer o
\ácúio de tudo quanto interesse à nação no seu conjunto. Os
motivos de tal escolha são diversos: umas vezes se dá preferên-
cia ao dialeto da região onde a civilização é mais avançada,
outras ao da província que tem a hegemonia política e onde
está sediado o poder central; outras, é uma corte que impõe
seu falar à nação. Uma vez promovido à condição de língua
oficial e comum, raramente permanece o dialeto privilegiado
(b que era antes. Nele se misturam elementos dialetais de outras
regiões; ele se toma cada vez mais compósito, sem todavia per-
der de todo o caráter original; dessarte, no francês literário, re-
conhece-se bem o dialeto da Ilha de França, e o toscano no ita-
liano comum. Seja como for, a língua literária não se impõe
do dia para a noite, e uma grande parte da população pami a
ser bilíngiie, falando simultaneamente a língua de todos e o patuá
local. .É o que se vê em muitas regiões da França, como a
SavOia, em que q francês é uma língua importada e não logrou
sufocar ainda o patuá da terra. O fato está generaljzado na
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Alemanha e na Itália, onde, em todas as partes, o dialeto per"
siste ao lado da língua oficia].

Os mesmos fatos ocorreram em todos os tempos, nos povos
que chegaram a certo grau de civilização. Os gregos tiveram
o seu koiné, nascido do ático e do jônio, de par com o qual
subsistiram os dialetos locais. Mesmo na antiga Babilônia, acre-
dita-se poder estabelecer que houve uma língua oficial ao lado
dos dialetos regionais.

Uma língua geral supõe forçosamente o uso da escrita?
Os poemas homéricos parecem provar o contrário; conquanto
tenham surgido numa época em que mal se fazia uso da escri-
ta, sua língua é convencional e acusa todos os caracteres de uma .
língua literária.

Os fatos versados neste capítulo são tão freqiientes que po-
deriam passar por um fator normal na história das línguas. En-
tretanto, faremos aqui abtração de tudo quanto perturbe a
visão da diversidade geográfica natural para considerar o fen&
meno primordial, fora de toda importação de língua estran-
geira e de toda formação de uma língua literária. Emi simpli-
ficação esquemática parece falsear a realidade; todavia, o fato
natural deve ser, primeiramente, estudado em si mesmo.

De acordo com o princípio que adotamos, diremos, por
exemplo, que Bruxelas é germânica, porque essa cidade está si-
tuada na parte flamenga da Bélgica; nela se fala francês, mas
a única coisa que nos importa é a linha de demarcação entre
o domínio do flamengo e o do valão. Por outro lado, mesmo
desse ponto de visW Liège será românica porque se encontra
em território valão; o francês ali não passa de µma língua es-
trangeira sobreposta a um dialeto do mesmo tronco. De igual
maneira, Brest pertence lingüisticamente ao bretão; o francês
que ali se fala nada tem de comum com o idioma indígena da
Bretanha; Berlim, onde quaSe não se ouve o' alto alemão, será
atribuída ao baixo alemão etc.
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cAptTULo III

CAUSAS DA DIVERSIDADE GEOGRÁFICA

§ l. O TEMPO, CAUSA ESSENCIAL.

A diversidade absoluta (ver p. 223) suscita um proble-
ma puramente especulativo. Ao contrário, a diversidade de
parenWco nos átua no terreno da observação e pode ser reduzida
à unidade. Assim, o francês e o provençal remontam ambos ao
latim vulgar, cuja evolução foi diferente no norte e no sul da
Gália. Sua origem comum resulta da materialidade dos fato&

Paia berri compreender como as coisas se passam, imagi-
nemos condições te6ricas tão simples quanto possível, que per-
mitam discernir a causa essencial da diferenciação no e'paçq
e perguntemomos o que se passaria se uma língua falada num
ponto claramente delimitado — urna pequena ilh% por exem-
plo — fosse transportada por colonos para outro ponto, igual-
mente delimitado, por exemplo para outra ilha. Ao cabo de cer-
U) tempo, veremos surgir entre a língua do primeirD lar (L) e
a do segundo (L') diferenças variadas, no tocante ao vocabtr
Jário, à gramática, à pronúncia etc.

Não se deve imaginar que o idioma tranSplantado se modi-
fique sozinho, enquanto o idioma originário permanece imóvel;
o inverso não se produz tampouco de maneira absoluta; uma
inovação pode nascer de um lado, ou de outro, ou nos dois ao
mesmo tempo. Dado um caráter lingiiístico a, suscetível de ser
substituído por outro (b, c, d etc.), a diferenciação se pode
produzir de três maneiras diferentes:
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O estudo não pode, portanto, ser uhilateral; as inovações
de amim as línguas têm igual importância.

Que é que cria essas diferenças? Quando se acredita que
seja unicamente o espaço, é-se vítima de uma ilusão. Por si SÓ,
o espaço não pode exercer nenhuma ação sobre a língua. No
dia seguinte ao do seu desembarque em L', os colonos qídos
de L falavam exatamente a mesma língua da véspera. Esquece-
-se o fator tempo. porque é menos concreto que o espaço; na
realidade, porém, é dele que releva a diferenciação lingiiística.
A diversidade geográfica deve traduzir-se em diversidade
temporaL

Sejam dois caracteres diferenciais b e c; nunca se passou
do primeiro ao segundo nem do segundo ao primeiro; para en-
contrar a passagem da unidade à diversidade é preciso remon·
tar ao primitivo a, ao qual substituíram o b e o c; foi ele que
deu lugar ÍÍ3 formas posteriores; daí o esquema de diferenciação
geográfica, válido para todos os casos análogos:

L L'
a 'Ê-> a

l l
b C

A separação dos dois idiomas é a forma tangível do fenÔ-
meno, mas ela não o explica. Sem dúvida, esse fato lingiiístico
não se teria diferenciado sem a diversidade dê lugares, por mí-
nima quç fosse; todavia, por si só, o distanciamento não cria
as diferehças; ' Assim como não se pode julgar um volume por
uma superfície, mas somente com a ajuda de uma terceira di-
mensão, a profundidade, assim também o esquema da diferen·
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ciação geográfica não fica completa senão quando projetado no

tempo.
Objetar·se·á que as diversidades de meio, de clima, de con-

figuração do solo, de costumes especiais (diferentes, por exem·
pIo, num povo montanhês e numa população marítima), po"
dem influir na língua, e que, nesse caso, as variações aqui estu-
dadas seriam condicionadas geograficamente. Tais influências
são contestáveis (ver p. 171 s.) ; mesmo que fossem comprova-
das, ainda assim cumpriria fazer aqui llIll@ distinção. A direção
do mooimento é atribuível ao meio; é determinada por impon"
deráveis agindo em cada caso sem que seja possÍvel demonstrá-
-los ou descrevê-los. Um u se toma li num dqdo momento,
num dado meio; por que se modificou nesse momento e nesse
lugar, e por que se tomou ü e não q, por exemplo? Eis Oi que
ninguém poderia dizer.. Mas a PróPria mudança, abstração fei-
ta de sua direção especial e de suas manifestações particulares,
numa palavra, a instabilidade da língua, depende somente do
tempo. A diversidade geográfica é, pois, um aspecto secundá-
rio do fenÔmeno geral. A unidade de idiomas aparentados s6
pode ser achada no tempo. Trata-se de um princípio de que
o comparatista se deve imbuir se não quiser ser vítima de la-
mentáveis ilusões.

§ 2. AçÃo do tempo num terrttório contÍNUo.

Seja agora um território unilíngiie, vale dizer, onde se fale
uniformemente a mesma língua e cuja população seja fixa, por
exemplo a Gália por volta de 450 d. C., onde o latim se havia
estabelecido firmemente em toda parte. Que vai acontecer?

l.' Corno não existe imobilidade absoluta em matéria de
linguagem (ver p. 90 S.), ao fim de um certo lapso de tem-
po a língua não será mais idêntica a si mesma.

' 2.° A evolução não será uniforme em toda a superfície do
território, mas variará de acordo com os lugares; jamais se conj"
provou que uma língua se modificasse da mesna maneira na to-
talidade do seu domínio. Portanto, não é este o esquema:
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que representa a realidade.

De que xiianeira se inicia e se esboça a
vará à criação de formas dialetais de toda
é menos simples do que parece à primeira
apresenta dois caracteres principais:

diversidade que k-
natureza? A coisa
vista. O fenÔmeno

1.° A evolução assume a forma de inovações sucessivas e
precisas, que constituem outros tantos fatos parciais, suscetíveis
de serem enumeradoS, descritos e classificados segundo sua na·
tureza (fatos fonéticos, lexicológicos, morfológicos, sintáticos etc.).

2.q Cada uma dessas inovações se realiza numa superfície
determinada, em sua área própria. Das duas uma: ou a área çje
uma inovação abarca todo o territ6rio e não cria nenhuma dife-
rença dialetal (é o caso mais raro) ou então, como acontece ordi-
nariamente, a transformação não atinge senão uma porção do
domínio, tendo cada fato dialetal sua área especial. O que antes
dizíamos de mudanças fonéticas deve-se entender de 'qualquer
inovação. Se, por exemplo, uma parte do território é afetada
pela mudança de a em e:
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pode acontecer que uma mudança de $ em z se produza nesse
mesmo território, mas em outros limites:

 'S

<5~2

e é a existência desas áreas distintas que explica a diversidade
de maneiras de falar em todos os pontos do domínio de uma
língua, quando esta é deixada entregue à sua evolução natural.
Tais áreas não podem ser previstas: nada permite determinar de
antemão sua extensão; temos de limitai-nos a registrá-las. Ao
se sobreporem no mapa, onde seus limites se entrecruzam, elas
formam combinações extremamente complicadas. Sua confi-
guração é por vezes pamdoxal; assim, c e g latinos antes de a
se transformam em ti d!, depois em L Z (cf. cantum ~p chant,
UiTga ~ uerge), em todo o norte da França, exceto na Pi-
cardia e numa parte da Normandia, onde c, g permaneceram
intactos (cf. picardo cal por chat, rescapé por iréchappé, que
passou mntemente para o francês, uergm de íiirga citado
mais acima etc.).

Que deve resultar do conjunto desses fenômenos? Se, num
momento dado, uma nmma língua reina por toda a extensão
de um terriürio, ao cabo de cinco ou dez séculos os habitantes
de dois pontos extremos não se entenderão mais, provavelmen-
te; em compensação, os de um ponto qualquer continuarão a
compreender o falar das regiões circunvizinhas. Um viajante
que atravessasse esse país de ponta a ponta não advertiria, de
localidade para localidade, maiS que variedades dialetais míni-
mas; entretanto, acumuland+se essas diferenças à medida que
pmeguiss", acabaria ele por encontrar urna língua ininteljgí-
vei para os habitantes da região de onde tivesse partido. Ou
então, 9ê se partisse de um ponto do territÓrio para distanciar-
-se em todas as direções, ver-se-ia aumentar a sorna das diver-
gências em todas as direções, se bem que de maneira diferente.

As particularidades aKnaiadas no falar de uma vila se-
riam reencontradas nas localidades vizinhas, mas será impossí-
vel prever até que distância cada urna delas se Mr'·'· ji·4' A»
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sim, em Douvaine, burgo do departamento da Alta Savóia, o
nome de Genebra se pronuncia denua; tal pronuncia se esten-

' de longé, para ç) leste e para o sul; todavia, do outro lado do
Lago Leman, pronuncia« dzenwa; portanto, não se trata de
dois dialetos claramente distintos, de vez que, no caso de outro
fenômeno, os limites seriam diferentes; assim, em Douvaine diz-
-se daue por deux, mas esta pronúncia tem uma ár'ea muito
mais restrita que a de denua ; ao pé do Salève, a poucos quilO-
metros de distância, se diz due.

§ 3. Os dialetos nÃO tÊM limites naturais.

A idéia que se faz comumente dos dialetos é bem outra..
São eles figurados como tipos lingiiísticd perfeitamenbe deter
minados, chunscritos em todos os sentidos'e cobrindo, no mapa,
territórios justapostos e distintos (a,- b, c, d etc.).

Entretanto, as trandormações dialetais naturais conduzem
a um resultado muito diferénte. Desde que se começou a estu-
dar cada- fenômeno em si mesmo e a determinar sua área de
extensão, foi mister substituir a antiga noção por outra, que k

q)

6

d
M000fup0

b

q)

J
;"', g l h

pôde definir como segue: existem apenas caracteres naturais,
não existem dialetos naturais; ou, o que vem a dar na mesma:
existem tantos dialetos quanto localidades.

Dessarte, a noção de dialeto natural é em princípio incom-
patível com a de região mais ou menos extensa. D» duas
uma: ou bem se define um dialeto pela totalidade de seus ca-
racteres, e então cumpre fixar-se num ponto do mapa e ater-se
ao falar de uma única localidade; se o pesquisador se afastar, não
encontrará mais .exatamente .as mesmas particularidades. Ou
então se define o dialeto por um só de seus caracteres; ljè8Sé

233



caso, sem dúvida, obtém-se uma superfície, aquela que abarca
a área de propagação do fato em questão," mas quase nem é
preciso assinalar que se trata de um procedimento artificial, e
que os limites assim traçados não correspondem a nenhuma
realida& dialetal.

A pesquisa dos caracteres dialetais foi o ponto de partida
dos trabalhos de cartografia lingüística cujo m®eio é o Atlas
Linguistique de la France, de Gilliéron; cumpre citar também
o da Alemanha, de Wenker'. A forma do atlas é a mais indi-
cada, pois somos obrigados a estudar o pais região por região
e para cada uma delas um mapa não pode abranger senão um
pequeno número de caracteres dialetais; a mesma região deve ser
retomada um grande número de vezes para que se possa ter
uma idéia das particularidades fonéticas, lexicolÓgicas, morfolÓ-
gicas etc., que ali se superp@m. Investigações "que tais supõem
toda uma org"' '"' g, inquirições sistemáticas feitas por meio
de questionários, com a ajuda de correspondentes locais etc.
Convém citar, nesse particular, a inquirição acerca dos patuás
da Suíça romana. Uma das vantagens dos atlas Jingiiísticos é
a de fornecer materiais para os trabalhos de dialectologia: numo
rosas monografias aparecidas recentemente se baseiam no Atlas
de Gilliéron.

Deu-se o nome de "linhas isoglossas" ou "isoglossas" às
fronteiras dos caracteres dialetais; esse termo foi formado pelo
modelo de isotermo; todavia, é obscuro e impróprio, pois quer
dizer "que tem a mesma língua"; se se admitir que glossema
significa "caráter idiomático", poder-se-á falar, com maior prr
priedade, de linhas isoglossemáticas, se semelhante termo fosse
utilizável; mas ,preferimos ainda dizer ondas de inouação,
retomando uma imagem que remonta a J. Schmidt e que o
capítulo seguinte justificará.

. Quando se lança um olhar a um mapa lingíiístico, vêem-se,
por vézê$, duas ou três dessas ondas coincidirem aproximada-
mente, ccynfundirem-se mesmo em certo percurso:

(l) Cf. úMh Weigand:
Gebiels (1909) e Millakoet:
Landes (1910).

Einguistiscber Atks dês &k(wumàiscbek
Petit qtlas linguiStique d'une rêgion dês
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É evidente que dois pontos A e B, separados por uma zona
desse gênero, apresentam uma certa soma de divergências e
constituem dois falares nitidamente diferenciados. Pode acon-
tecer também que essas concordâncias, em vez de serem parciais,
interessem o perímetro todo de duas ou mais áreas:

Quando essas concordâncias são suficientemente numerosas,
pode-se, por aproximação, falar de dialeto. Elas se explicam
por fatos sociais, políticos, religiosos etc., dos quais fazemos aqui
total abstração; encobrem, sem jamais apagá-lo inteiramente, o
fato primordial e natural da diferenciação por áreas inde-
pendentes.

§ 4. As lÍNgUas nÃO tÊM limites naturais.

É difícil dizer em que consiste a diferença entre uma lín-
gua e um dialeto. Freqüentes vezes, um dialeto tem o nome de
língua porque produziu uma literatura; é o caso do português
e do holandês. A questão de inteligibilidade desempenha tam-
bém o seu papel; dix·se-á muito bem, de pessoas que não se
compreendem, que 'falam línguas diferentes. Seja como for,
línguas que se desenvolveram num territÓrio contínuo, no seio
de populaçÕes sedentárias, permitem verificar os mesmos fatos
que os dialetos, numa escala mais 'vasta; encontram-se ali as on-
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das de inovação, somente ijue abarcam um terreno comum a
várias línguas.

Nas condiçÕes ideais que supusem só no cà9o dos diale-
tos é que se podem estabelecer fronteiras entre línguas aparen-
tadas; a extensão do territÓrio é indiferente. Assim como não
se poderia dizer onde termina o alto alemão e onde começa o
Plattdeutsch, .assim também é impossível traçar uma linha de
demamção entre o demão e o holandês, entre o íraijcês e o
italiano. Existem pontos extremos nos quais se Me dizer, com
segurança: "Aqui impera o francês, aqui o italiano"; entretan-
to, quando entramos nas regiões intermediárias, vemos essa dis-

" tinção se apagar; uma zona compacta mais restrita, imagina"
"da para servir de transição entre as duas línguas, como por
exemplo o provençal entre o francês e o italiano, não tem rea-
lidade. Corno, aliág representar, sob uma forma ou outra, um
limite lingiiístico preciso num territÓrio coberto, de um extremo
a outro, de dialetos gradualmente diferenciados? As delimita-
ções das línguas se encontram sufocadas, tanto quanto as dos
dialetos, nas tran@ões. Assiin como os dialetos não passam de
subdivisões arbitrárias da superfície total da língua, assijn tam-
bém o limite que se acredita separe duas línguas só pode ser
cOnvencional.

Todavia, as passagens bruscas de uma língua para outra são
muito freqüentes: de onde provêm elas? "Do fatO de que cix·
cunstâncias desfavoráveis impediram tais transições insensíveis
de subsistir. O fator mais perturbador é a migração dás popu-
lações.' Os povos sempre cOnheceram movimentos de vaivém.
Acumulando-se ao longo dos séculos, essas migraçÕes confundi"
iram tudo, e em muitos pontos se apagou a recordação das tran-
siçÕes lingiiísticas. A família indauropéia é um exemplo ca-
racterístico disso. Essas línguas deviam estar, a princípio, em
relações muito íntimas e formar uma cadeia ininterrupta de
áreas lingiiísticas, das quais podemos reconstituir as principais,
em suas grandes linhas. Pelos seus caracteres, o eslavo se sô-
brepÕe ao iranino e ao germânico, o que está de acordo com
a repartição geográfica dessas línguas; de igual maneira, o ger-
mânico pode ser cpn"sidcmdo. como um anel intermediário entre
o eslavo e o céltiCo, o qual, py sua vez, tem relações muito ín-
timas com o itálico; este é intermediário entre o céltico e o
grego5 se bem que, sem conhecer 8 posição geográfiCa de todos
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esses idiomas, um lingüista pudesse, sem hesitação, assinalar a
cada um deles o que lhe pertence. E, contudo, quando se con-
sidera uma fronteira entre dois grupos de idiomas, por exem-
plo a fronteira germano-eslava, comprova-se um salto brusco,
sem nenhuma transição; os dois idiomas se chocam, em vez de
se fundirem um no outro. É que os dialetos intermÉdiários de-
sapareceram. Nem os eslavos nem os germanos permaneceram
imóveis; emigraram, conquistaram territórios às expensas uns
dos outros; as populações eslavas e germânicas hoje vizinhas
não são mais as que estavam outrora em contato. Vamos
supor que os italianos da Calábria se venham fixar nos confins
da França; esse deslocamento destruiria naturalmente a tran·
sição insensível que verificamos existir entre o italiano e o fran-
cês; trata-se de um conjunto de fatos análogos aos que nos
apresenta o ind«uropeu.

Outras causas, porém, contribuem igualmente para apagar
as transiçõe% por exemplo a extensão das línguas comuns à
custa dos patuás (ver p. 226 s.). Hoje, o francês literário (a
antiga língua da Ilha de França) vem chocar-se, na fnjnteira,
com o italiano oficial (dialeto toscano generalizado), e é uma
sorte que se possam ainda encontrar patuás de transição nos
Alpes ocidentais, enquanto em tantas outras fnjnteiras' lingiiís-
ticas se apagou toda lembmnça de falares intermediáh.
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CAPÍTULO JV·

PROPAGAÇÃO DAS ONDAS LINGÜfsTICAS

§ 1. A FORÇA DO INTERCURSO l E. Ó espÍRito DE CAMPANÁRIO.

A propagação dos fatos de língua está sujeita às mesmas
leis que regem qualquer outro costume, a moda, por exemplo.
Em toda massa humana, duas forças agem sem cessar simulta-
neamente e em sentidos contrários: de um lado, o espírito par-
ticularista, o "espírito de campanário"; de outro, a força de
intercurso, que cria as comunicaçÕes entre os homens.

É por força do espírito de campanário que uma comunida-
de lingiiística restrita permanece fiel às tradições que se desen-
volveram em seu seio. Tais hábitos são os primeiros que cada
indivíduo contrai em sua infância; daí sua força e sua persis-
tência. Se agissem sozinhos, criariam, em matéria de língua"
gem, particularidades que iriam até o infinito.

Todavia, seus efeitos são corrigidos pela ação da força opos-
ta. Se o espírito de campanário torna os homens sedentários, o
inteimurso os obriga a se comunicarem entre si. É o intercurso
que traz a uma viia os viandantes de outras localidades, que
desloca uma parte da população por ocasião de uma festa ou

(l) [No original, aparece a palavra inglesa intercoune, cuja utiliza-
ção no texto e ;"-í'""l'"" 1!:1 pek seguinte nota:] Achamos que podíamos
oonservar esta pitoresca '"q;"m""Z' do autor, conquanto ela tenha sido
tomsich de '"";;"4"""' " ao inglês (imetcourse, pronuncie-se interkors, "re-
lações sociais, N·l"i¢'T'|·l, comunicação") e se justifique menos na ejçposi·
Cão teórica que na qM'rr·"y·l oral (Org.)
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de uma feira, que reúne sob bandeiras os homens dê províncias
diversas etc. Numa palavra, é um princípio unificador, que
contraria a ação dissolvente do espírito de campanário.

É ao intercurso que se deve a extensão e a coesão de uma
língua. Ele age de duas maneiras: quer negativamente, impe-
dindo o retalhamento dialetal ao sufocar uma inovação no mo-
mento em que surge em algum ponto, quer positivamente, fa-
vorecendo a unidade ao aceitar e propagar tal inovação. Esta
segunda forma de intercurso justifica a palavra onda para de-
signar os limites geográficos de um fato dialetal (ver p. 234) ;
a linha isoglossemática é como a orla extrema de uma inunda-
ção que se expande e que pode também refluir.

Por vezes, verificamos com espanto que dois dialetos de
uma mesma língua, em regiões bastante afastadas uma da outra,
têm um caráter lingiiístico em comum; é que a mudança, sur-
gida primeiramente num sítio do territÓrio, não encontrou ob+
táculo à sua propagação e se estendeu gradualmente para mui-
to longe do seu ponto de origem. Nada se opõe à ação do in-
tercurso na massa lingiiística, onde não existem senão transi-
ções insensíveis.

Esta generalização de um fato particular, quaisquer que
sejam seus limites, exige tempo, e esse tempo podemos medi-lo
algumas vezes. Assim, a transformação de p em d, que o in-
tercurso difundiu por toda a Alemanha continental, se propa-
gou inicialmente para o sul, entre os anos 800 e 850, exceto em
frâncico, em que o p persiste sob a forma sonora de d e SÓ mais
tarde cede o passo a d. A transformação de t em z (pron. ts)
se produziu em limites mais restritos e começou em época ante-
rior aos primeiros documentos escritos; deve ter partido dos Alpes
por volta do ano 600 e se estendeu simultaneamente para o sul
c para o norte, na Lombardia. Lê-se ainda o t numa- carta
turíngia do século VIII. Em época mais recente, o i e o u ger-
mânicos se tornaram ditongos (cf. mein por min, braun por
btün) ; partindo da Boêmia por volta de 1400, o fenômeno le-
vou 300 anos para chegar ao Reno e cobrir sua área atua].

Esses fatos lingiiísticos se propagaram por contágio; e é p+
vável que o mesmo aconteça com todas as ondas; partem de um
ponto e se irradiam. Isso nos leva a uma segunda comprovação
importante.

239



Vimos que o fator tempo basta para explicar a diversidade
geográfica. Mas esse princípio não se verifica inteiramente se
se considera o lugar onde' nasce a inovação.

Retomemos o exemplo da mutação conmnântica alemã. Se
um fonema t se toma ts num ponto do territÓrio germânico, o
novo som tende a irradiar-se em derredor de seu ponto de ori-
gem, e é por via dessa propagação espacia! que ele entra em
luta com o t primitivo ou com outros que puderam surgir em
outros pontos. No lugar onde nasce, uma inovação desse gêne-
ro é um fato fonético puro; mas, fora dele, só se estabelece geo;
graficamente e ppr. contágio. Assim, o esquema

F
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só é válido, em toda a sua simplicidade, no foco da inovação;.
aplicado à propagação, daria desta uma imagem inexata.

O foneticista distinguirá, pois, cuidadosamente os focos de
inovação, em que um fonema evolui unicamente sobre o eixo
do tempo, e as áreas de contágio que, relevando simultaneamen-
te do tempo e do espaço, não terão que intervir na teoria dos
fatos fonéticos puros. No momento em que" um ts, vindo de
fora, substitui o t, não se trata da modificação de um protÓtipo
tradicional, mas da imitação de um falar vizinho, que não leva
em conta esse protÓtipo; quando uma forma herza, "coração",
vinda dos Alpes, substitui na Turíngia um hena mais arcaico,
não se deve falar de mudança fonética, mas de empréstimo de
fonema.

§ 2. As duas forças REDUZIDAS a um PRINCÍPIO ÚNICO.

Num ponto dado do territÓrio — entendemos por tal uma
superfície mínima equiparável a um ponto (ver p. 233 s.), uma
vila, por exemplo —, é muito fácil distinguir o que depende
de cada uma das forças em presença, o espírito de campanário
e o intercurso; um fato só pode dePender de uma, coin exclu-
são da outra; todo caráter comum com outro falar depende do
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intercurso; todo caráter que não pertença ao falar do ponto .
em questão é devido à fôrça de campanário.

Todavia, desde que se trate de uma superfície, de um can-
tão por exemplo, surge uma nova dificuldade: não se pode
mais dizer a qual dos fatores se refere um fenômeno dado: am-
bos, embora opostos, estão implicados em cada característica
idiomática. O que é diferenciador para um cantão A é comum a
todas as suas partes; ali é a força particularista que atua, de vez
que impede tal cantão de imitar algo do cantão vizinho B, e
que, inversamente, impede B de imitar A. Mas a fôrça unifi-
cadora, isto é, o intercurso, também entra em jogo, pois se ma-
nifesta entre as diferentes partes de A (A l, A 2, A 3 etc.). Assim,
no caso de uma superfície, as duas forças agem simultaneamen-
te, se bem que em pj. ·p·'.. b:':.j diversas. Quanto mais uma in+
vação favorecer o intercurso, tanto mais se ampliará sua área;
quanto ao espírito de campanário, sua ação consiste em manter
um fato lingüístico nos limites que adquiriu, defendendc>o con-
tra concorrências de fora. É impossível prever o que resultará
da ação dessas duas forças. Vimos, na p. 239, que no domínio
do germânico, que vai dos Alpes ao Mar do Norte, a.passagem
de p a d foi geral, ao passo que a trandormação de t em t$ (Z)
só atingiu o sul; o espírito de campanário criou uma oposição
entre o sul e o norte; no interior desses limites, porém, graças
ao inten:urso; há uma solidariedade lingüística. ASsim, em prin-
cípio, não existem diferenças fundamentais entre esse 'segundo
fenômeno e o primeiro. As mesmas forças estão presentes; va-
ria apenas sua intensidade de ação.

Isso significa que praticamente, no estudo das evoluçÕes
lingiiísticas p&uzidas numa superfície, pode-se fazer abstração
da força particularista, ou, o que vem a dar na mesma, consi-
derá-la como o aspecto negativo da força unificadora. Se esta
fOr bastante poderosa, estabelecerá a unidade em toda a super-
fície; se não, o fenÔmeno se deterá 'no caminho, cobrindo so-
mente uma parte do territÓrio; essa área restrita não represen-
tará menos um todo coerente em relação às suas próprias partes.
Eis porque se pode reduzir tudo à única força unificadora, sem
fazer intervir o espírito de campanário: este não é mais que a
força de intercurso pr6pria de cada região.
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§ 3. A DIFERENCIAÇÃO LINGÜÍSTICA EM TERRITÓRIOS SEPARADOS.

SÓ quando nos damos conta de que, numa massa unilíngüe,
a coesão varia de acordo com os fenômenos, de que as inova-
ções não se generalizam todas, de que a continuidade geográ-
fica não impede diferenciações perpétuas, é que podemos abor-
dar o caso de uma língua que se desenvolve paralelamente em
dois territÓrios separados,

.Esse fenÔmeno é muito freqüente: assim, desde o instante
em que o germânico penetrou nas Ilhas Britânicas, vindo do
continente, sua evolução se desdobrou: de um lado, os dialetos
alemães; de outro, o anglo-saxão, de onde saiu o inglês. Pode-
-se ainda citar o francês transplantado para o Canadá. Nem
sempre a descontinuidade é efeito da colonização ou da con-
quista: da também se pode produzir por isolamento: o rume-
no perdeu o contato com a massa latina, devido à interposição
de populações eslavas. A causa importa pouco, aliás; a questão
é, antes de tudo, saber se a separação desempenha um papel
na histÓria das línguas e se produz outros efeitos que não os que
apareçam na continuidade.

Mais acima, para melhor distinguir a ação preponderante
do fator tempo, imaginamos um idioma que se desenvolvesse
paralelamente em dois pontc>s sem extensão apreciável, por
exemplo, em duas pequenas ilhas, onde se pode fazer abstração
da propagação gradual. Mas quando nos colocamos em dois
territÓrios de certa superfície, esse fenÔmeno reaparece e leva
a diferenciações dialetais, de sorte que o problema não fica de
modo algum simplificado pelo fato de que os domínios séjam
descontínuos. Cumpre evitar atribuir à separação aquilo quç
se possa explicar sem ela.

Foi esse o erro cometido pelos primeiros indo-europeístas
(ver p. 8). Colocados diante de uma grande família de lín-
guas que se tornaram muito diferentes umas das outras, eles não
pensaram que isso se pudesse ter produzido de outra maneira
que não fosse pelo fracionamento geográfico. A imaginação se
representa mais fàcilmehte línguas distintas em lugares se-
parados, e para um observador superficial, é a explicação nê-
cesária e suficiente da diferenciação. E não é tudo: associa-se
a noção de língua à de nacionalidade, esta explicando aquela;
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dessarte, costumavam-se representar os esiawjs, os germanos. os
celtas etc., cgmo enxames saídos de uma mesma colmeia; esses
povos, separados por migração do tronco primitivo, teriam levado
consigo o induuropeu comum a outros tantos territÓrios di-
ferentes.

Apenas muito tardiamente foi que se percebeu o erro; só
em 1877 uma obra de Johannes Schmidt, Die Vemandschafts"
Uenhãtnisse da ihdogmnanem, abriu os olhos dos lingiiistas
com inaugurar a teoria da continuidade ou das ondas (Wellen-
theorie). Compreendeu-se que o fracionamento sobre um me>
mo território basta para explicar as relações recíprocas entre
as línguas indo-européias, sem que seja necessário admitir qlte
os diversos povos tivessem deixado suas posiçÕes respectivas (ver
p. 8) ; as diferenciações dialetais se puderam produzir antes
que as nações se tivessem espalhado em direções divergentes.
Por conseguinte, a teoria das ondas não nos dá somente uma
visão mais justa da pré-histÓria do indo-europeu; ela nos instrui
acerca das leis primordiais de todos os fenÔmenos de diferencia-
ção e das coMiçÕes que regem o parentesco das línguas.

Entretanto, esta teoria das ondas se opõe à das migrações
sem a excluir necessariamente. A história das línguas indo-eurcu
péias nos oferece muitos exemplos de povos que se separaram
da grande família por trasladação, e essa situação deve ter tido
efeitos especiais; SÓ que esses efeitos se somam aos da diferen-
ciação na continuidade; é muito difícil dizer em que consistem,
e isso nos leva ao problema da evolução de um idioma un ter
ritórios separados.

pr

Consideremos o antigo inglês. Ele se separou do tronco ger-
mânico em conseqüência de uma migração. É provável que não
tivesse sua forma atual se, no século V, os saxões houvessem
permanecido no continente. Mas quais foram os efeitos especí"
ficos da separação? Para julgá-los, cumpriria primeiramente
perguntar se esta ou aquela mudança não teria podido surgir
igualmente na continuidade geográfica. Suponhamos que os in-
gleses tivessem ocupado a Jutlândia em vez das Ilhas Britânicas;
pode-se acaso afirmar que fato algum dos atribuídos à separação
absoluta não se teria produzido na hipÓtese do territÓrio con-
tíguo? Quando se diz que a descontinuidade permitiu ao inglês
consemíir o antigo p enquanto esse som se tornava d em todo
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o continente (exemplos: inglês thing e alemão Ding), é como
se se pretendesse que em germânico continental éssa mudança se
generalizou graças à continuidade geográfica, quando em verda-
de tal generalização teria muito bem podido malograr a despei-
to da continuidade. O erro vem, como sempre, do fato de se
opor o dialeto isolado aos dialetos contínuos. Ora, na realidade,
nada prova que uma colônia inglesa supostamente estabelecida
na 'Jutlândia teria necessariamente sdrido o' contágio do d.
Vimos, por exemplo, que no domínio lingiiístico francês o k
(-j- a) subsistiu num ângulo formado pela Picardia e pela Nor-
mandia, ao. Pass2 que em todas as outras partes ele se transfor-
mou na chiante s (ch). Por conseguinte, a explicação por i+
lamento Se mostra insuficiente e superficial. Não é nunca neces-
sário recorrer a ela para explicar urna diferenciação; o que q
isolamento pode fau:r, a 'continuidade geográfica o faz igualmen-
te bem; se existe uma diferença entre essas duas ordens de fenO-
menos, não podemos discerni-la.

' Entretanto," considerando dois idiomas aparentados, não
mais sob o aspecto negativo de sua diferenciação, mas' sob o as-
pecto positivo de sua solidariedade, verifica-se que, no isolamen-
to, toda relação é virtualmente rompida a partir do momento
da sepàração, ao paw) que na continuidade geográfica subsiste
uma certa solidariedade, mesmo entre partes manifestamente di-
ferentes, contanto que estejam ligadas por diaktos interme-
diários. --

Dessarte, para apreciar os graus de parentesco entre as lín-
guas, cumpre fazer uma distinção rigorosa entre a continuidade
e o isolamento. Neste último caso, os dois idiomas conservam de
seu passado comum certo número de traços que lhes atestam o
parentesco; no entanto, como cada um deles evoluiu de maneira
independente, os novos caracteres surgidos de um lado não se
poderão encontrar no outro (ressalvado o caso em que certos
caracteres surgidos após a separação se revelem por acaso idên-
ticos nos dois idiomas). O que fica excluído, em todo caso, é a
comunicação desses caracteres por contágio. De maneira geral,
uma língua que evoluiu na descontinuidade geográfica apresen-
ta, em face das línguas parentes, um conjunto de traços que lhe
pertencem exclúsivamente, e quando esta língua se fraciona,
por sua vez, os diversos dialetos que dela surgem atestam, pelos
traços comuns, o parentesco mais estreito que as une entre si,
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com exclusão dos dialetos de outo territÓrio. Elas formam real-
mente um ramo distinto, separado do tronco.

Bem diferentes são as relações entre línguas sobre territó-
rio contínuo; os traços comuns que elas apresentam não são for·
çosamente mais antigos que os que as diversificam; com efeito,
a todo momento, uma inovação partida de um ponto qualquer
se pode generalizar e até abarcar a totalidade do territÓrio. Ade-
mais, como as áreas de inoÔação variam de extensão segundo os
casos, os dois idiomas vizinhos podem ter uíha particularidade
comum, sem formar um grupo à parte no conjunto, e cada um
deles pode estar vinculado aos idiomàs cont.íguos por outros
caracteres, como o demonstram as línguas indo-européias.

245





Quinta Parte

QUESTÕES
DE LINGUÍSTICA RETROSPECTIVA

CONCLUSÃO

CAPÍTULO I

AS DUAS PERSPECTIVAS DA LINGUÍSTICA
DIACRÔNICA

Enquanto a Lingiiística sincrônica só admite uma única
perspectiva, a dos falantes, e por conseguinte um único
método, a Lingiiísticã diacrônica supõe, conjuntamente, uma
perspectiva prospectiva, que acompanha o curso do tempo, e
uma perspectiva retrospectiva, que .o remonta (ver p. 106).

A primeira corresponde ao curso verdadeirç? dos aconteci-
mentos; é a que se emprega necessariamente para escrever um
capítulo qualquer de Lingiiística histÓrica, para desenvolver
qualquer ponto da histÓria de uma língua. O método consiste
unicamente em criticar os documentos de que se diSpõe. Mas
num grande número de casos, essa hianeira de praticar a Liri-
güística diacrÔnica é insuficiente ou inaplicável.

Com efeito, para poder fixar a histÓria de uma língua em
todos os seus detalhes, acompanhando o curso do tempo, seria
mister possuir uma infinidade de fotografias da língua, tomadas
momento apÓs momento. Ora, tal condição nunca se verifica:
os romancistas, por exemplo, que têm o privilégio de conhecer
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o latim, ponto de partida de sua pesquisa, e de possuir uma
massa imponente de documentos pertencentes a uma longa série
de séculos, verificam, a cada instante, lacunas enormes em sua
documentação. Cumpre então renunciar ao método prospec-
tivo, ao documento direto, e proceder em sentido inverso, re-
montando o curso do tempo pela retrospecção. Nesse segundo
modo de ver, colocamo-nos numa época dada para pesquisar
não o que resulta de uma forma, mas qual é a forma mais antiga
que lhe pode dar"origem. '

Enquanto a prospecção se reduz á uma simples narração e
se funda inteiramente na crítica dos documentos, a retrospec-
ção exige um método reconstrutivo, que se apóia na compa-
ração. Não se pode estabelecer a forma primitiva de um signo
único e isolado, ao passo que dois signos diferentes, mas da mé9
ma origem, coino o latim patu, sânscrito Pitar-, ou radical do
latim gã-ó e d de ges-tus, deixam já entrever, por via de sua
comparação, a unidade diacrônica que os vincula ambos a um
protótipo suscetível de ser reconstituído pela indução. Quanto
mais numerosos forem os termos de comparação, mais precisas
serão tais induções, e elas rematarão — se os dados forem su-
ficientes — em verdadeiras reconstruções.

O mesmo vale para as línguas no seu conjunto. Nada se
pode tirar do basco porque, estando isolado, não se presta a ne-
nhuma comparação. Mas de um feixe de línguas aparentadas,
como o grego, o latim, o antigo eslavo etc., pôde-se, por com-
páração, tirar os elementos primitivos Comuns que contêm, e m
constituir o essencial da língua ind+européia; tal como existia .
antes de diferenciar-se no espaço. E aquilo que se fez em gran-
de escala para a família inteir% foi repetido em proporções mais
restritas — e sempre por via do mesmo procedimento — para
cada urna de suas partes, onde quer que tal fosse necessário e
possível. Se, por exemplo, numerosos idiomas germânicos são
atestados diretamente por documentòs, o germânico comum de
onde esses diversos idiomàs saíram 96 é conhecido indiretamente,
pelo método retrospectivo. É ainda. da mesma maneira que os
lingiiistas pesquisaram, com variável" êxito, a unidade primitiva
de outras famílias (ver p; 22Z).

O método retro~tivo nos faz, portanto, penetrar o pas·
sado de uma língua para além dos mais antigos documentos.
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Dessarte, a histÓria prospectiva do latim começa somente no
século III Ou IV antes da era cristã; todavia, a reconstituição
do indoeuropeu permitiu que se tivesse urna .idéia do que deve
ter ocorrido no período que se estende entre a unidade primi-
tiva e os primeiros documentos conhecidos, e foi só então que
se pÔde traçar o quadro prospectivo do latim.

Sob esse asPecto, a Lingüística evolutiva é comparável à
Geologia, que é também uma ciência histÓrica; por vezes, acon-
tece-lhe descrever estados estáveis .(por exemplo, o estado atual
da bacia de Leman) fazendo abstração do que haja podido
preceder no tempo, mas ela se ocupa sobretudo de acontecimen-
tos, de transformações cujo encadeamento forma diacronias.
Ora, em teoria, pode-se conceber uma. Geologia prospectiva, mas
na realidade, e com maior heqüência, uma vista de olhos SÓ
pode ser retrospectiva; antes de relatar o que aconteceu num
ponto da Terra está obrigada a reconstituir a cadeia dos aconte-
cimentos e averiguar o que levou essa parte do globo ao seu
estado atual.

Não. é somente o método das duas perspectivas que difere
de maneira notável; inclusive do ponto de vista didático, não
é vantajoso empregá-las ambas numa mesma exposição. Assim.
o estudo das alteraçÕes fonéticas oferece dois quadros diferentes
segundo se proceda de uma ou de outra maneira. Operando
prospectivamente, nÓs nos perguntaremos o que foi feito, em
francês, do e do latim clássico; e veremos então um som único
se diversificar ao evoluir no tempo e dar origem a diversos fo-
nemas: cf. Pèdem ~ Pye (Pied), Uíntunl ~ Üã (Uê?lt),
lêctum ~ li (Iú), nècãre ~ nuvaye (noym') etc.; se, ao con-
trário, se estuda retrospectivamente o que representa em latim
um e aberto francês, verificar-se-á que um som único é o resul-
tado de diversos fonemas distintos em sua origem: cf. ty (teme)
Úuam. Uqr: (Ue'ge) = U:rgamy lé (fait) = factum etc. A evo-
lução dos elementos formativos poderia ser apresentada igual-
mente de duas maneiras, e os dois quadros seriam também dife-
rentes; tudo quanto dissemos na p. 197 $. acerca das forma-
ções analÓgicas o prova a Priori. Se estudarmos, por exemplo,
(retrospectivamente), as origens do sufixo de particípio fran-
cês em -é, remontaremos ao latim -ãtum; este, por suas origens,
se relaciona primeiramente com os verbos denominativos latinos
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em -ãre, os quais, por sua vez, remontam em grande parte aos
substantivos femininos em -a (cf. Plantãre : planta, grego tímáõ :

P

limá etc.) ; por outro lado, 4tum não existiria se o sufixo
indo-europeu -to- não tivesse sido, por si mesmo, vivo e
produtivo (cf. grego /:lu-t&s, latim in-clu-tu-s, sânscrito çru-
ta-s etc.) ; Atum encerra ainda q elemento formativo -m do
acusativo singular (ver p. 179). Se, inversamente, perguntar-
mos (prospectivamente) em quais formações francesas se encon-
tra o sufixo primitivo -to-, poderíamos mencionar não sOmente
os diversos sufixos, produtivos- ou não, do particípio passado
(aimé = latim amãtum) , fini = latim fihítum, cIos. = latim
clausum por *claudtum etc.) , mas também muitos outros, como
-u = latim -ütum (cf. comu = comütum) , "tif (sufixo eru-
dito) = latim -tii:um (cf. /ugiti/ = /ugitibum, sensitif, nt
gatif etc.) e uma porção de palavras que não se analisam mais,
tais como Point = latim Punctum, dê = latim datum, chétif
= latim caPtíuum etc.
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cAprrULo u

A LÍNGUA MAIS ANTIGA E O PROTÓTIPO

Em seus primórdios, a Lingüística indo-européia não com-
preendeu o verdadeiro fim da comparação nem a importância
do método reconstitutivo (ver p. 9 S.). Isso explica um de
seus citds mais palpáveis: o papel exagerado e quase exclusivo
que atribui ao sânscrito na comparação; como se trata do mais
antigo documento do indauropeu, tal documento foi promo-
vido à dignidade de protÓtipo. Uma coisa é supor o ind+eu+
peu engendrando o sânscrito, o grego, o eslavo, o céltico, o itá-
lico, c outra é colocar urna dessas ]íngw6 no lugar do ind+euro-
peu. É claro que a hip6tese nunca foi formulada tão catqpri-
camente quanto acabamos de fazê-lo, mas na prática ela era
tacitamente admitida. BOpp escrevia que "não acreditava que
o sânscrito pudesse ser a fonte comum", como se fosse possível
formular, mesmo dubitativamente, semelhante suposição.

Isso nos leva a perguntar-nos o que se quer dizer quando
se diz de uma língua que mia mais antiga ou mais velha que
outra. Três interpretações são possíveis, em teoria:

1.° Podese, inicialmente, pensar na origem primeira, no
ponto de partida de uma língua; o mais simples raciocínio, po-
rém, mostra que não há nenhuma à qual se possa consignar uma
idade, porque tócia língua é a continuação da que se falava an-
tes dela. Não acontece à linguagem o mesmo que à Humani-
dade: a continuidade absoluta de seu desenvolvimento impede
distinguir nela ib:-p¢],/:.j, e Gaston Paris se insurgia, com razão,
contra a concepção de línguas filhas e de línguas mães, porque
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tal concepção supõe interrupções. Não é, pois, nesse sentido que
se pode dizer que uma língua é mais velha que outra.

2.° Pode-se também dar a entender que um estado de lín-
gua foi mpreendido numa época mais antiga que outra: assim,
o persa da3 inscrições aquemênidas é mais antigo qu" o persa
de Firdusi. Desde que se trate, como note caso eSpecífico, de
dois idiomas positivamente surgidos um do outro, e igualmente
bem conhecidos, não é preciso dher que só o mais antigo deve
ser levado em conta. Mas se essas duas condições não forem
satisfeitas, tal antiguidade não terá nenhuma importância; as-
sim, o lituano, atestado sÔ a partir de 1540, não é menos pre-
cioso, nesse particular, que o páleo4]avo, documentado no
século X, ou, mesmo, que o sânscrito do Rigveda.

3.° A palavra "antigo" pode designar, enfim, um estado
de líhgua mais arcaico, vale dizer, cujas formas se mantiveram
mah pr6ximas do modelo primitivo, afora tcda questão de data.
Nesse sentido, poder"se-ia dizer que o lituano do século XVI é
mais antigo que o latim do século III antes de nossa era.

Se se atribui ao sânscrito maior antiguidade que a outras
Jíngu», isso não pode ser senão no segundo ou terceiro sentido;
ora, acontece que ele o é em ambos e entidos. . De um lado,
concorda-se em que os hinos védicos ultrapassam em antiguida-
de os textos gregos mais antigos; de outrio, coisa particularmen-
te importante, a soma de seus caracteres axcaicos é considerá-
vel em comparação com o que oUtras línguas conservaram
(ver p. 9).

Como conseqüência dessa idéia assaz confusa de antigui-
dade, que faz do sânscrito algo de anterior a tócia a família, acon-
teceu mais tarde que os lingüistas, mesmo curados da idéia de
uma língua mãe, continuaram a dar importância excessiva ao te>
temunho que éle fornece como língua colateral.

Em seu livro Origens indo-euroPèias (ver p. 262), Adolphe
Pictet, embora reconhecendo explicitamente a existência de um
povo primitivo que falava sua própria língua, não se mostra me-
nos convencido de que cumpre consultar, antes de tudo, o sân>
crÍlb, e de que seu testemunho ultrapassa, em valor, o de várias
outras línguas ind+européias reunidas. Foi eSsa ilusão que
obscureceu, durante longos anos, questões de ' primeira impot
úncia, como a do vocalismo primitivo.
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Tal erro se tem repetido, em ponto pequeno e em porme-
nor. Ao estudar os ramos particulares do indo-europeu, os
lingiiistas se sentiam impelidos a ver no idioma conhecido mais
antigamente o representante adequado e suficiente do grupo in-
teiro, sem procurar conhecer melhor o estado primitivo comum.
Por exemplo, em vez de falar do germânico, não se tinha escrú·
pulo em citar múito simplesmente o gótico, porque é anterior
de vários séculos aos outros dialetos germânicos; ele se tornava,
por usurpação, o protÓtipo, a fonte dos outros dialetos. No to-
cante ao eslavo, os lingiiistas se apoiavam exclusivamente no es-
Lavônico ou pál+eslavo, conhecido no século X, porque os ou-
tros são conhecidos a partir de data mais recente.

De fato, é extremamente raro que duas formas da língua
fixadas pela escrita em datas sucessivas representem exatamente
o mesmo idioma em dois momentos de sua história. As mais das
vezes, está-se em presença de dois dialetos que não são a con-
tinuação lingiiística um do outro. As exceçÕes confirmam a
regra: a mais ilustre é a das línguas mmhicas em face do la-
tim; remontando do francês ao latim, encontramo-nos bem na
vertical; d territÓrio dessas línguas resulta ser, por acaso, o Il]ê¥
mo que aquele em que se falava o latim, e cada uma delas não
é senão o latim evoluído. Vimos também que o persa das in>
criçÕes de Dario é o mesmo dialeto que o persa da Idade Mt

'dia. Mas o inverso é bem mais freqüente: os testemunhos das
diversas épocas pertencem a dialetos diferentes da mesma famí-
lia. Assim, o germânico se oferece sucessivamente no gótico de
Úlfilas, cuja continuação não conhecemos, depois nos textos do
antigo alto alemão, mais tarde nos do anglesaxão, do nÓrdi-
co etc.; ora, nenhum dèsses dialetos ou grupos de dialetos é a
continuação daquele que foi atestado anteriormente. Esse esta-
do de coisas pode ser demonstradO pelo seguinte esquemj em
que as letras representam os dialetos e as linhas pontilhadas â9
épocas sucessivas:

....,......A....

......B.... ....

':S:k?:-:í':

Época l
Êpocsí 2
Época 3
Época 4
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À LingiiístiCa só cabe felicitar-se por tal estado de coisas;
de outro modo, o primeiro dialeto conhecido (A) conteria de
antemão tudo quanto se poderia deduzir da análise dos estados
subseqüentes, ao passo que procurando o ponto de convergên-
cia de todos Csses dialetos (A, B, C, D etc.) encontrar-stá uma
forma mais antiga que A, por exemplo um protótipo X, e a
confusão entre A e X será impossível.
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cAphULo III

AS RECONSTRUÇÕES

§ l. Sua natureza e sua finalidade.

Se o único meio de reconstruir é comparar, reciprocamente
a comparação não tem outro fim que não seja o de ser uma re-
construção. Sob pena de se mostrarem estéreis, as correspon-
dências verificadas entre diversas formas devem ser colocadas
na perspectiva do tempo e rematar no restabelecimento de uma
forma única; insistimos em várias oportunidades nesse ponto
(p. 9 S., 230). Assim, para explicar o latim medius diante
do grego mésos, foi mister, sem remontar ao indoeuropeu, pro-
por um termo mais antigo, *methyos, suscetível de ligar-se his-
toricamente com medius e mãos. Se em vez de comparar duas
palavras de línguas diferentes, confrontamos duas formas tomadas
de uma única língua, a mesma verificação se impÕe: assim,
em latim, geTõ e gestum nos fazem remontar a um radical
*ges-, outrora comum às duas formas.

Observemos, de passagem, "que a comparação referente a
mudanças fonéticas deve socorrer-se constantemente de consi-
derações morfológicas. No exame do latim Patior e passus,
faço intervir fachis, dictus etc., porque Passus é uma formação
da mesma natureza; é apoiando-me na relação morfológica
faciõ e factus, dicõ e diaus etc., que posso estabelecer a mesma
relação numa época anterior entre Patior e *Pat-tus, Reci-
procamente, se a comparação é morfológica, cumpre-me escla-
recê-la com o auxílio da fonética: o latim mdiÕrem pt
de ser comparado ao grego hédiõ porque, foneticamente,
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um remonta a *meliosem, *meliosm, e o outro a *hãdioa,
*hãdiosa, *hãdiosm,

A comparação lingüística não é, portanto, uma operação
mecânica; ela implica a confrontação de todos os dados capa-
zes dc propiciar uma explicação. Mas deverá sempre rema-
tar numa conjuntura contida numa fórmula qualquer e que vise
a restabelecer alguma coisa de anterior; a comparação resulta-
rá sempre numa reconstrução de formas.

Mas visa a consideração do passado à reconstrução das
formas completas e concretas do estado anterior? Ou se limi-
ta, ao contrário, a afirmaçÕes abstratas, parciais, referentes a
partes das palavras, como por exemplo à verificação de que
o l latino em fümus corresponde a um itálico comum k ou de
que Ó primeiro elemento do grego álio, latim aliud, já era em
indo-europeu um a? Ela pode muito bem limitar sua tarefa
a esta segunda ordem dê pesquisas; pode-se mesmo dizer que seu
método analítico não tem outra finalidade que não sejam tais
verificações parciais. Somente que, da soma desses fatos iso-
lados, podem-se tirar conclusões mais gerais: por exemplo,
uma série de fatos análogos aos do latim fiimus permite esta-
belecer com certeza que p figurava no sistema fonológico do
itálico 'comum; de igual maneira, se se pode afirmar que o
indo-europeu mostra na flexão chamada pnmominal uma ter-
minação do neutro' singular .d, diferente da dos adjetivos -m,
isso constitui um fato morfológico gera], deduzido de um con-
junto de verificações isoladas (cf. latim istud, aliud em contra-
posição a bonum, grego tó = *tod, álio = "allod em contra-
posição a kalÓn, inglês that etc.). Pode-se ir mais longe: uma vez
reconstituídos esses diversos fatos, procede-se à síntese de todos ds
que concernam a uma forma total, para reconstruir palavras com-
pletas (por exemplo indo-europeu *alyod), paradigmas de fle-
xão etc. Para tanto, reúnem·se num feixe afirmações perfeita-
mente isoláveis; se. por exemplo, se comparam as diversas par-
tes de uma forma reconstruída como *alyod, verifica-se uma
grande diferença entre o -d, que suscita uma questão de gra-
mática, e o -a, que não tem nenhuma significação desse gêne-

rô. Uma forma reconstruída não é um todo solidário,
mas uma soma sempre decomponível de raciocínios fo-
néticos, e cada uma de suas partes é revogável e fica subme-
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tida a exame. Por conséguinte, as formas restituídas fo·
rani mnpre o refièxQ fiel das conclusões gerais que lhes
são aplicáveis. Para "cavalo" em ind~uropeu, foram su-
cesivamente supostos os termos "aküas, *àjuas, *ekllUos, e
por fim *ekluyo$; sÓ o $ e o número de fonemas não sofreram
contestação.

o objetivo da reconstruções não é, portanto, restituir uma
forma por si mesma, q que seria aliás bastante ridículo, mas
cristalizar, condensar um conjunto de conclusÕes que se crêem
acertadas, segundo os resultados que foi possível obter a cada
momento; numa palavra, registrar o progresso de nossa ciência.
Não há porquê justificar os lingüistas pela idéia assaz extra-
vagante que se lhes atribui de restaurar de cabo a rabo o indo-
-europeu, como se pretendessem utilizá-lo. Nem sequer nutrem
tal idéia quando abordam as línguas historicamente conheci·
das (não se estuda o latim lingüisticamente para falá-lo bem),
e muito menos ao reconstruir as palavras isoladas de línguas
pré-históricas.

Além disso, mesmo que a reconstrução ficasse sujeita a
revisão, não se poderia preuàndir dela para obter uma noção
de conjunto da língua estudada, do tipo ]ingüístico a que per-

tence. Trata·se de um instrumento indispensável para repre-
sentar, com relativa .facilidade, grande número de fatos gerais,
sincrÔnicos e diàcrÔnicos. As grandes linhas do indo.europeu se
aclaram imediatamente pelo conjunto das reconstruçÕes: por
exemplo, que os sufixos eram formados de certos elementos
(f, s, r etc.) com exclusão de outros, que a variedade compli-
cada do vocalismo dos verbos alemães (cf. werden, tuim, iward,
u'urde, woirden) oculta, na regra, uma mesma alternância pri-
mitiva: e-o-zero. Por conseguinte, a histÓria dos pdodos ul-
teriores se acha assaz facilitada: sem reconstrução prévia, seria
muito difícil explicar as mudanças ocorridas no decurso do tem-
po, apÓs o período ante.-histÓrico.

§ 2. Grau de certeza das reconstruções.

Existem, formas reconstruídas que são completamenW se-
guras, outras' que permanecem discutíveis ou francamente pr6
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blemáticas. Ora, como acabamos de ver, o grau de certeza
das formas totais depende da certeza relativa que se pode atri-
buir às restituiçÕes parciais que intervêm na síntese. Nesse par-
ticular, duas palavras não estão quase nunca em pé de igual-
dade; entre formas ind+européias tão luminosas quanto *esti,
"ele é", e didõti, "ele dá", existe uma diferença, porque na se-
gunda a vQgal de reduplicação admite uma dúvida (cf. sâns-
crito dadãti e grego dídõsi).

Em geral, é-se levado a crer que as reconstituições sejam
menos seguras que de fáto o são. Três fatos servem para aumen-
tar nossa co?fiança:

O primeiro, que é capita], foi assinalado na p. 51 s.:
dada uma palavra, podem-se distinguir claramente os sons que
a compõem, seu número e sua delimitação; vimos (p. 67) O
que cumpre pensar das objeções que fariam certos lingüistas
debruçados sobre o microscópio fonolÓgico. Num grupo como
·sn- existem, sem dúvida, sons furtivos ou de transição; é anti-
lingüístico, porém, levá-los em conta; o ouvido comum não os
distingue, e sobretudo os falantes estão de acordo quan-
to ao número de elementos. Podemos portanto diu;r que
na forma indo-européia *ekiwos havia apenas cinco elementos
distintos, diferenciais, aos quais as pessoas deviam prestar
atenção.

O segundo fato diz respeito ao sistema desses elementos
fonol6gicos em cada língua. Todo idioma opera com uma
garna de fonemas cujo total está perfeitamente delimitado
(ver p. 44). Ora, em indo-europeu, todos os elementos do
sistema aparecem pelo menos numa dúzia de formas atestadas
pela reconstrução, por vezes em milhares. Estamos, pois, se-
guros de conhecê-los a todos.

Finalmente, para conhecer as unidades fÔnicas de uma
língua, -não é indispensável caracterizarlhes a qualidade positi-
va; cumpre considerá-las como entidades diferenciais cuja pê"
culiaridade consiste em não se confundirem unjas com as outras
(ver p. 137). Isso é de tal maneira essencial que se pode
riam designar os elementos fÔnicos dc um idioma a reconsti-
tuir por quaisquer algarismos ou signos Em *èk,uSs, é inútil
determinar a qualidade absoluta do e, perguntar se era aberto
ou fechado, articulado mais ou menos adiante etc.; enquanto
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não tenham sido reconhecidas diversas espécies de e, isso não
terá importância, desde que não os confundamos com outro dos
elementos distinguidos da língua (a, o, e etc.) . Isso equivale a
dizer que o primeim fonema de *ék,u%s não diferia do segun-
do de "mèdhyõs, do terceiro de "àgé etc., e que se poderia, sem
especificar-lhe a natureza fÔnica, catalogá-lo e representá-lo
pelo seu número respectivo no quadro dos fonemas indoturo-

peus. Por conseguinte, a reconstrução de "eklu}ós quer dizer
que o correspondente indo·europeu do latim équos, sânscrito
âçUã-s etc., era formado de cinco fonemas determinados, to-
mados à garna fonol6gica do idioma primitivo.

Dentm dos limites que acabamos de traçar, nossas reconp
truções conservam, portanto, todo o seu valor.
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CAPÍTULO IV

O TESTEMUNHO DA LÍNGUA EM ANTROPOLOGIA
E EM PRÉ-HISTÓRIA

§ l. LÍngua e raça.

O lingiiista pode, portanto, graças ao método retrospecti-
vo, remontar o curso dos séculos e recons'tituir línguas faladas
por certos povos muito antes de sua entrada na HistÓria. Mas
essas reconstruções, não poderiam elas esclarecer-nos também
a respeito desses mesmos povos, de sua raça, filiação, relações
sociais, costumes, instituiçÕes etc.? Em suma, a língua submi-
nistrá luzes à Antropologia, à Etnografia, à Pré-HistÓria? Isso
é o que geralmente se crê; pensamos que há, no caso, grande
parte de ilusão. Examinemos brevemente alguns aspectos desse
p"rob]ema geral.

Primeiramente, a raça: seria um erro supor 'que pela co-
munidade de línguas se possa inferir a consangüineidade; que
uma família de línguas encubra uma família antropológica. A
realidade não é tão simples. Existe, por exemplo, uma raça
germânica cuios caracteres antropológicos são muito claros:
cabelo louro, crânio alongado,' estatura elevada etc.; o tipo
escandinavo é a sua forma mais perfeita. Todavia, nem todas
as populaçÕes de línguas germânicas respondem a tais carac-
terísticas; assim, os alemães, ao pé dos Alpes, têm um tipo an-
tropolÓgico muito diferente do dos escandinavos. Poder-se-ia
admitir, ao menos, que um idioma pertença propriamente a
uma raça e que, se é falado por povos álÓgenog foi porque
lhes foi imposto por conquista? Sem dúvida, vêm-se com fre-
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qiiência nações que adotam ou suportam a língua de seus ven.
cedores, como os gauleses após a vitÓria dos romanos; mas iso
não explica tudo: no caso dos germanos, por exemplo, mes-
mo admitindo que tenham subjugado tantas populações diver-
sas, não é possível que as tenham absorvido todas; para tanto,
seria mister supôr uma longa dominação pré-histÓrica, e ou-
tras circunstâncias que nada autoriàa a estabelecer,

Dessarte, a consangüineidade e a comunidade lingiiística
parecem não ter nenhuma relação necessária entre si; e é im-
possível deduzir urna da outra; por conseguinte, nos casos mui-
to numerosos em que os testemunhos da Antropologia e da lín-
gua não concordam, não é necessário opô-las ou escolher entre
ambas; cada uma delas conserva seu valor próprio.

§ 2. Etnismo.

Que nos ensina, pois, esse testemunho da língua? A uni-
dade de raça não pode ser, por si só, mais que um fator secun-
dário, e de modo algum necessário, da comunidade iingiiística;
mas existe. uma outra unidade, jnfinitamente mais importante,
a única '"'""' j'}, aquela que é constituída pelo vínculo social:
chamá-lamnos etnismo. Entendemos por etnúmo uma unida-
de que repousa em relações múltiplas de religião, de civiliza-
ção, de defesa comum etc., as quais se podem estabelecer ITÍê¥
mo entre povos de raças diferentes e na ausência de todo
viyub político.

É entre o etnismo e a língua que se firma aquela relação
de recip=idade já registrada na p. 29:. o vínculo social ten-
de a criar a comunidade de' língua e imprime talvez ao idioma
comum determinados caracteres; inversamente, é a comuni-
dade de língua que Constitui, em certa medida, a unidade
étnica. ' Em geral, esta sempre basta para ejq?licar a comuni-
dade lingüística. Por exemplo, nos prim6rdios da Idade Média,
houve um etnismo romano que unia, sem vínculos políticos,
povos de origens muito diversas. Reciprocamente, no qúe res·
peita à questão de unidade étnica, é a língua que cumpre antes
de tudo interrogar; seu testemunho prevalece sobre todos os
demais. Eis um exemplo: na Itália antiga, encontram?se etrus-
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cds ao lado de latinos; se se busca o que têm de comum, na
esperança de reduzi-los a uma mesma origem, pode-se recorrer
a tudo quanto esses dois povos deixaram: monumentos, ritos
religiosos, instituições políticas etc.; entretanto, não se chegará
jamais à certeza que a língua dá imediatamente: quatro li-
nhas de etrusco bastam para mostrar"nos que o povo que o
falava era absolutamente distinto do grupo étnico que falava
latim.

Por corµeguinte, nesse respeito e nos limites indicados, a
língua é um documenio hhtÓrico; por exemplo, o fato de as
línguas ind+européias constituírem uma família nos leva a
concluir por um etnismo primitivo, do qual todas as nações
que hoje falam tais línguas são, por filiação social, as herdei-
ras mais ou menos diretas.

§ 3. Paleontologia LJNGÜI"STICA.

Entretanto, se a comunidade de língua permite afirmar a
comunidade social, será que a língua nos faculta conhecer a na-
tureza désse etnismo comum?

Durante longo tempo, acreditou-se que as línguas fossem
uma fonte inesgotável de documento3 acerca dos povos quê as
falavam" e de sua pré-história. Adolphe Pictet, um dos pionei-
ros do celtismo, é conhecido sobretudo pelo seu livro As Ori·
gens Indo-EuTopeias (1859-63). Essa obra serviu de modelo
a muitas outras; continua a ser a mais atraente de todas.
Pictet quer .encontrar, nos testemunhos fornecidos pelas lín-
guas indoeuropéias, os traços fundamentais da civilização dos
"árias", e acredita poder fixar-lhe os aspectos mais diversos:
coisas materiais (ferramentas, armas, animais domésticos), vida
social (tratava-se de um povo nômade ou agríco}a?), família,
governo; intenta conhecer o berço dos árias, que situa ,em
Bactriana;" estuda a fauna e a flora da região que habitavam.
É este o ensaio mais considerável que já se fez nessa direção;
a ciência que assim inaugurou recebeu o "nome de Palentologia
]ingiiística.

Outras tentativas foram feitas, depois, no mesmo sentido;
uma das mais, recentes é a de Hermann .Hirt (Die Indoger-
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manem, l905j907) l Ela se funda na teoria de J. Schmidt
(ver p. 243) para âeterminar a região habitada pelos indo-

-europeus; não desdenha, porém, recorrer à Palentologia lin-
güística: fatos de vocabulário mostram-lhe que os ind+euro-
peus eram agricultores, e ele se recusa a situá-los na Rússia me-
ridional, mais adequada à vida nômade; a freqiiência dos no-
mes de árvores, e, sobretudo, de certas essências (pinho, bétu-
la, faia, carvalho), o leva a pensar que a região dos árias era
arborizada e se situava entre o Han e o Vístula, mais eSpecial-
mente na região de Brandeburgo e Berlim. Recordemos também
que, mesmo antes de Pictet, Adalbert Kuhn e outros haviam uti-
lizado a Lingüística para reconstruir a mitologia e a religião dos
indoauropeus.

Ora, não parece que se possa pedir a uma língua ensina-
mentos desse gênero, e que ela não possa fornecê-los se deve,
a nosso ver, às seguintes causas:

Em primeiro lugar, à incerteza da etimologia; compreen-
deu·se pouco a pouco como são raras as palavras cuja origem
eAá bem estabelecida, e o lingiiista se tornou mais circuns-

pecto. Eis um exemplo das temeridades de outrora: dados
sêTUüs e sentãre, relacionou-se um ao outro, talvez sem o direito
de fazê-lo; deu-se em seguida ao primeiro a significação de
"guardião", para concluir que o escravo era originalmente o
guardião da Casa. Ora, não se pode sequer afirmar que mvãre
tenha tido a princípio o sentido de "guaidar". E não é tudo:
os significados das palavras evoluem: a significação de urna pa-
lavra muda amiúde, ao mesmo tempo" em que um povo mude
de residência. Acreditou-se ver igualmente na ausência de ,uma
palavra a prova de que a civilização primitiva ignorava a coisa
designada por essa palavra; trata-se de um erro. Dessarte, a
palavra para designar "arar" falta nos idiomas asiáticos; isso,
porém, não significa que tal ocupação fOsse desconhecida no
princípio: o arar pode muito bem ter caído em desuso ou ter
sido levado a cabo através de outros procedimentos, designados
por outras palavras.

(l) Cf. também Arbois & Júbúnvilk: Os Phmeiros Hàitmes a
Ewoµ (1877); O Schrader: Spr«bmgkicbuxg wiul Urgescbicbte; Id.:
Redlexiko¶ der inãgmmbcbex Altertumshmde (OÍjHlS um pouco anu>
riores à de Hirt); S. Feht: Ewoµ im LiCbte der Vegascbkbte (1910).

263



A possibilidade de empréstimos é um terceiro fator que
perturba a certeza. Uma palavra pode ingressar num idioma
ao mesmo tempo que é introduzida a coisa no povo que o fála;
assim, o cânhamo s6 veio a ser conhecido na bacia do Mediter-
râneo muito tardiamente, mais tardiamente ainda que nos paí-
ses do Norte; em cada ocasião, o nome do cânhamo passava com
a planta. Em muitos casos, a falta de dados extra-lingiiísticos
não permite saber se a presença de uma mesma palavra em
diversas línguas se deve a empréstimo ou se prova uma tradição
primitiva comum.

Isso não quer dizer que não se possam distinguir alguns tra-
ços gerais e mesmo certos dados preciosos: assini, os termos cr
muns indicativos de parentesco são abundantes e se transmitem ·
com grande clareza; eles permitem afirmar que, entre os indo-
europeus, a família era uma instituição tão complexa quão regu"
lar, pois sua língua conhecia, nesse particular, matizes que não
podemos exprimir. Em Homero, eináteres quer dizer "con-
cunhadas" no sentido de "mulheres de vários irmãos"; e gdóõi
"cunhadas" no sentido de "mulher e irmã do marido entre si";
ora, o latim janihíces corresponde a eináteres pela forma e pela
signiÇicação. Do mesmo modo, o "cunhado, marido 'da irmã",
não tem o mesmo nome que os "concunhados, maridos de vá-
rias irmãs, entre si". Aqui se pode, portanto, verificar um por"
menor minucioso, mas em geral temos de contentar-nos com urna

" informação geral. O mesmo acontece com animais: nQ caso de
eSpécies importantes, como a espécie bovina, não apenas se pode
contar com a coincidência do grego bás, do alemão Kuh, do
sânscrito gàü«s etc., e reconstituir um indoturopeu \2õu-s, como
também a flexão tem os mesmos caracteres em todas as línguas,
o que não seria possível se se tratasse de uma palavra tomada
de empréstimo, posteriormente, a outra língua. "

Que nos seja permitido acrescentar aqui, um pouco mais
ponnenorizadamente, outro fato morfo}6gico que apresenta esse
duplo caráter de estar limitado a uma zona determinada e de
referir-se a um ponto de organização social.

A despeito de tudo quanto se disse sobre o vínculo de diu
minus com domus, os lingüistas não se sentem plenamente sa-
tisfeitos, pois é coisa das mais extraordinárias ver um sufixo, -no-
formar derivados secundários; nunca se ouviu falar de uma for"
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m@b como seria em grego "oiko-no-s ou "oike-nos-s de oikos,
ou em sânscrito *açua-na- de açua-. Mas é precisamente tal rarb
zá que dá ao sufixo de dominus seu valor e seu relevo. Várias pa-
lavras germânicas são, a nosso ver, assaz reveladoras:

1.° "~q-z . "o chefe da Yeudõ. o rei", gÓtico
j5iudàns,, antigo saxão thiodan (Yeudõ, y gÓtico " jsiuda,
= osco Couto, "povo").

2.° q'druxli-nQ-zc (parcialmente mudado. em "druN-njj) ,
'b chefe da "drujç4i-z, do.exército", de onde vem o nome
cristão que significa 'b Senhor, vale dizer, Deus", antigo nórdico
Dróttinn, anglo-saxão DryhCen, ambos com a final -Fna-t

39*kindi-na-z, "o chefe da kind-z = latim gens". Corno
d chefe de uma gens era, em relação ao de uma *Peudõ. um
viceiti, este termo germânico de kindins (absolutamente per-
dido nas demais línguas) é empregado por Ulfilas para desdgnar
o governador romano de uma província, porque o legado do
imperador era,.em sua ideologia germânica, a mesma coisa que
um chefe de dã em relação a um êiudans ; por interessante
que seja a assimilação do ponm de vista hisb6rico, não há dú-
vida de que a palavra kihdins, estranha às coisas romanas, te+
temunha urna divisão das populações gerinânicas em kindi-z.

Por conseguinte, um sufixo secundárii ono- se acrescenta
a qualquer form% em germânico, para significar "chefe
desta ou daquela comunidade". SÓ resta então comprovar que
o latim lribúnus significa, do mesmo modo, literalment% "o ch«
fê da ttibus", tal como kiudans o chefe da jbiuda, e também,
por fim, domi-nus, "chefe da domus", última divisão da touta
= j5iudm Dominus, com seu singular sufixo, nos parece uma
prova dificilmente refutável não apenas de uma comunidade
lingiiísüca mas também de urna comunidade de instituições en-
tre o etnismo italiota e o etnismo germânico.

Cumpre todavia lembrar, urna vez mais, que as compara-
ções de língua a língua raras vezes proporcionam índices tão
característicos.
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§ 4. Tipo liNGÜÍSTICO e mentalidade do .grupo social.

Embora a língua não forneça muitas informações precisas
e autênticas acerca dos costumes e instituições do povo que a
usa, servirá ao menos para caracterizar o tipo mentai do grupo
social que a fala? É opinião geralmente aceita a de que uma
língua reflete o caráter psicolÓgico de uma nação; uma obje"
ção bastante grave se opÕe, entretanto, a tal modo de ver: um
procedimento lingiiístico não está necessariamente determinado .

por causas psíquicas.

As línguas emíticas exprimem a relação de substantivo de-
terminativo a substantivo determinado (cf. port. "a palavra de
Deus") pela simples justaposição, que implica, em verdade,
uma forma especial, chamada "estado construído", do deter-
minado colocado diante do determinante. Seja em hebraico ·
dàbà, "palavra", e 'elõhím ', "Deus": dbair, 'elõhím signi-
fica: "a palavra de Deus". Diremos nós que esse tipo sintático
revela algo da mentalidade semítica? A afirmação seria deveras
temerária, de vez que o antigo francês empregava regularmen-
te uma reconstrução análoga: cf. lé cor Roland, lês quatre fils
Aymon etc. Ora, esse procedimento nasceu em romance por um
puro acaso, tanto morfolÓgico quanto fotiético: a redução ex-
trema dos casos, que impÔs à língua essa construção nova. Por
que não poderia um acaso análogo ter .lançado o proto-semita
no mesmo caminho? Assim, um fato sintático que parece ser
um de seus traços indeléveis não oferece nenhurri indício certp
da mentalidade semita.

Outro exemplo: o ind+europeu primitivo não conhecia com- '
postos com o primeiro elemento verbal. Se o alemão os tem
(cf. Bethatu, Springbmnnen etc.), dever-se-á crer que num
dado momento ds germanos modificaram um modo de pensa-
mento herdado de seus antepassados? Vimos que essa inovação
se deve a um acaso não sOmente material como também nega-
tivo; a supressão de um a em betahüs (ver p. '164). Tudo se
passa fora dci espírito, na esfera das mutações de sons, que cedo
impõem um jugo absoluto ao pensamento e o forçam a entrar

(I) O signo ' designa o deph, a oclusão giotál que (..1.,..4: h ao
espírito suave do çPé9O.
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no caminho è¶pécial que ihê é aberto pelo estado material dos

signos. Um grande número de observações do mesmo gênero
nos confirma nessa opinião; o caráter psicolÓgico do grupo lin-
güistico pesa pouco diante de um fato corno a supreMo de uma
vogal ou uma modificação de acento, e muitas outras coisas se-
melhantes, capazes de revolucionar a cada instante a relação
entre o signo .e a'idéia em qualquer forma de língua.

Nunca deixa de ter interesse determinar o tipo gramatical
das línguas (quer sejam historicamente
truídas) e dmificá,las de acordo com

conhecidas ou recons·
os procedimentos que

utilizam para a expressão do pensamento; porém, dessas deter-
minações e dessas classificações nada se poderá deduzir com
certeza fora do domínio propriamente lingüístico.
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cAphUL/o V .

FAMÍLIAS DE LÍNGUAS E TIPOS LINGUÍSTICOS'

Acabamos de ver que a língua não está sujeita diretamen-
te ao espírito dos que a falam: insistamos, ao concluir, numa
das conseqiiências desse princípio: nenhuma família de línguas
pertence, por direito e para sempre, a um tipo lingüístico.

Perguntar a que tipo um grupo de línguas se vinCula é
esquecer que as línguas evoluem, subentender que haveria, nes-
sa evolução, um ·1'·1' ·""' de estabilidade. Em nome de que se
pretenderia impor limite a uma ação que não conhece nenhum?

É bem verdade que muitos, ao falar das caracteríSticas de
uma família, pensam antes nas do idioma primitivo, e esse pro-
blema não é insolúvel, visto tratar-se de uma língua e de urna
época. Mas tão Jogo se supõem traços permanentes nos quais
nem o' tempo nem o espaço podem modificar. coisa alguma,
contrariam-se frontalmente os princípios fundamentais ·da Liri-
güísticà evolutiva. Nenhuma característica é permanente por
direito pr6prio; só pode pérsistir por acaso.

Considere-se, por exemplo, a família indauropéia; c+
nhecem-se as características distintivas da língua de que se ori-
ginou; o sistema de sons é de grande sobriedade; nem grupos
complicados de consoantes nem consoantes duplas; um VOCáliSm
mo mon6tono, mas que dá lugar a um jogo de alternân-
cias extremamente regulares e profundamente gramaticais, (ver
pp. 182 s., e 257 s.); um acento de altura, que se pode coíocar,

IP

(l) '""' 'l' """ este capítulo não tnite de Lingática ¢...^10,, ... ¢(1,.
colocamojo 4ii pcxqué pode servir de (··l'q·1'¶(|'"·l à obra toda. (Otg.).
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em princípio, erii qualquer uma das diabas da pâlam e que
contribui, por conseguinte, para o jogo de oposiçõu gramati·
cais; um ritmo quantitaúvo, que se funda unicamente na opoú"
ção de sílabas longas e breves; uma grande facilidade para for-
mar compoStos e derivados; a flexão nominal e verbal é muito
rica; a palavra flexionada, que traz em si mesma suas dctermi-
na^ é autônoma na frase, do que advém grande liberdade
de construção e rareza de palavras gramaticais de valor deter-
minativo ou racionai (preverbos, preposições etc.), '

Vê-se fàcilmente, portanto, que 'nenhuma dessas caracterís-
ticas se manteve integrahnente nas diversas línguas ind+eu»
péias; que várias (por exemplo, o pape! do ritmo quantitativo
e o acento de altura) não se encontram em nenhuma; algumas
delas alteraram inclusive o aspecto primitivo do ind~uropeu,
a ponto de fazer pensar num tipo lingiiístico inteiramente dife-
rente, por exemplo o inglês, o armênio, o irlandês etc.

Seria mais legítimo falar de certas transformações mais ou
menos comuns às diversas línguas de urna família Assim, o
enfraquecimento progressivo do mecanismo flexional, assinala-

.do mais acima, é geral nas línguas indo-européias, conquanto
elas apresentem, mesmo nem particular, diferenças notáveis:
o eslavo foi quem melhor resistiu, ao passo que o inglês reduziu a
flexão a quase nadm Em conseqiiência, assistiu-se ao estabeleci-
mento, assaz geral também, de uma ordem mais ou menos fixa
para a construção das frases, e os processos analíticos de ex-
pressão tenderam a substituir os procedimentos sintéticos: val+
rés de casos eyressos por prepoàções (ver p. 210), formas
verbais compostas por meio de auxiliares etc.).

Vimos que um traço do protótipo não se pode encontrar
nesta ou naquela das línguas derivadas: o contrário é iguá
mente verdadeiro. Não é raro, inclusive, verificare que os
traços comuns a todos os representantes de uma família são e±
tranhos ao idioma primitivo; tal é o caso da harmonia vócálica
(vale dizer, de urna certa assimüaçb do timbre de todas as
vogais dos sufixoS de urna palavra à última vogal do ele-
mento radical). Ese fen6meno ocorre no uralo-altaico, vmo
gnipo de línguas faladas na Europa e na Ásia, desde a Finlân-
dia até a Manchúria;.-mas essa camcterútka notável se deve,
com toda p1robabilidade, a desenvolvimentos ulteriores; seria,
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pois, um traço comum, sem ser um traço original, a tal ponto
que não pode ser invocado para prtyar a origem comum (âe-
veras contestada) dessas línguas, nem tampouco seu caráter
aglutinante. Reconheceu-se, outrossim, que o chiná nem sem-
pre foi monossilábico.

Quando se comparam as línguas semíticas com o proto-
-semita reconstituído, impressiona, à primeira vista, a" persistên-
cia de certas características; mais que tOdas as outras famílias,
esta dá a ilusão de um tipo imutável, permanente, "inerente à
família. Reconhecemo-lo .nos seguintes trm vários dos quais
se opõem, de maneira surpreendente, aos do ind+europeu: au-
sência quase total de compostos, uso restrito da derivação, fle-
xão pouco desenvolvida (mais, entretanto, no proto-semita que
nas línguas filhas), do que resulta uma ordem de palavras su-
jeita a regras estritas. O traço mais notável concerne à con>
tituição de raíZes (ver p. 217) ; elas encerram regularmente
tTês consoantes (por exemplo qj-l. "matar"). que persiste em
todas as formas no interior de um mesmo idioma (cf. hebraico
qã.tal, qãtlã. qtõl, qitli etc.) e de idioma para idioma (cf. árabe
quatala, qutila etc.). Pbr outros têmios, as consoantes ex-
primem o "sentido concreto" das palavras, seu valor lexicológico,
ao passo que as vogais, com o auxílio, é bem verdade, de certos
prefixos e sufixos, marcam exclusivamente os valores gramaücais
pelo jogo de suas alternâncias (por exemplo hebraico qãµil, "de
matou", q.tõl, "matar", com sufixo quil-u, "éks mataram", com
prefixo h:qtõl, "éle matará", com um e outro ji¶tl-ü, "eles ma-

" tarão" etc. j.

Diante desses fatos e malgrado as afirmações às quais deram
origem, cumpre manter nosso prinCípio: não existem caracterís-
ticas imutáveis; a permanência é um efeito do acaso; se urna
caract,erística se mantém no tempo, pode muito bem desaparecer
com, o tempo. Para nos limitarmos ao semítico, verifica-se que
a}'íei" das três consoantes não é tão característica dessa família,
de vez que outras apresentam fenômenos assaz análogos. Em
indo·europeu tarhbém, o consonantismo das raízes obedece a leis
precim; por exemplo, elas não têm nunca dois sons da série
i, u, t, l, m, n após seu e; uma raiz como. 'tsed é impossível etc.
O memo acontece, em mais alto grau, com o jogo de vogais
em semítico; nesse particular, o indo~europeu apresenta um con-
junto também preciso, se bem que menos rico; 'f "":""s comwj
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as do hebraico dabair, "palavra", dbãtím, "palavras", dibré-heim,
"as palavras deles", recordam as do alemão Gast : Gãste, flit's-
sen : floss etc. Em ambos os casos, a gênese do procedimento
gramatica] é a mesma. Trata-se de modificaçÕes puramente
fonéticas, devidas a uma evolução cega; as alternâncias que dai
resultam, porém, o espírito se assenhoreou delas, atribuindrlhes
valores gramaticais e propagando, pela analogia, modelos for-
necidos pelo acaso da evolução fonética. Quanto à imutabili-
dade das três consoantes em semítico, é apenas aproximativa e
nada tem de absoluto. Poderíamos estar certos disso a Prioh;
mas os fatós confirmam tal modo de ver: em hebraico, por
exemplo, se a raiz de 'anãütn "homens", apresentam as três cori-
soantes esperadas, seu singular 'iS oferece apenas duas; trata-se
da redução fonética de uma forma mais antiga, que continha
três consoantes. Ademais, mesmo admitindo essa quase imuta-
bilidade, deve·se ver nela uma característica inerente às raízes?
Não; acontece simplesmente que as línguas semíticas sofreram
menos alterações fonéticas que muitas outras, e que as consoan-
tes se conservaram melhor nesses grupos que alhures. Trata-se,
pois, de um fenÔmeno evolutivo, fonético, e não gramatical ou
permanente. Proclamar a imutabilidade das raízes equivale a
dizer que não sofreram mudanças fonéticas; e não se pode jurar
que tais mudanças não se tenham jamais produzido. De modo
geral, tudo quanto o tempo fez, o tempo pode desfazer ou trans-
formar.

Embora reconhecendo que Schleicher violentava a realidade
ao ver na língua uma coisa orgânica, que trazia em si prÓpria
a sua lei de evolução, continuamos, sem vacilar, a querer lazer
dela uma coisa orgânica em outro sentido, ao supor que o "g&
nio" de uma raça ou de um grupo ético tende a conduzir a lín-
gua incessantemente por caminhos determinados.

Das incursões que acabamos de fazer nos domínios limítro-
fés de nossa ciência, se depreende um ensinamento inteiramente
negativo, mas tanto mais interessante quanto concorda com a
idéia fundamental dèste curso: a Lingüística tem Por único e
Ue1rdadeiTo objeto a língúa considemda em si mesma e Por si

mesma.
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construção, lO s., 230, 255.

Comparaúm, e erros da esoohi —,
9 S., 35, 189, 214, 242, 251.

Compostos, produtos da analogia,
206 s., 207 nota; — germânios,
164 s., 266; — incbeuropeus,
207 noca, 266.

Conoeitos, 19, 80; = "":r"E("'A('l,
81, 119, 132 S.

Cons"· 'n'"""'|c ' · e comunidade lin-
giiístià, 261.

Conservação das formas l;'!m"fç'F"|·¢ ·,

fatóm de —, 20!. "

Consoantes, 56, 71 s.; — médias

ou tênues, 58 s.

Construção e estrutura, diversos
sentidos destas palavras, 207.

Coordenação. faaildade d. —, 20 s.

Cordas vocais, 52 s.
Crianças, seu papél na evolução fô-

nética, 173.
Curtius, Georges, 9.

Dditnitação das unidades linguísti-
cas, 120 s.; — de fonemas, 49 s.

Dentais, 56 s.
Derivados, produtos da anal®a,

207.
Desinência, 215 s.; — o, ibid.
Deslocamento da tdação entre sig-

nificante e ç" 't' "F'"' 'l ·1, 89 $.
Diacronia, %; v; também Lingüísti-

a, ,;1"4 .J, ¶ .m

Dialetais, caracteres. f 233 s.
Dialetais, formas — tomadas de

empréstimo, 181.
Dialetos naturais, "' · '" '·' '·e 233

jr.; distinção entre — e Jíhgms.
235 s.; — e língua literária, 30,
226 S.

Diez, 11.
DiferenEs, seu papel na constitui-

ção valor, 133 s., 136 s.; só
existem — na língua, 139.

Diferenáação 1" 'r' k Gmu, em ter-
ritório contínucj 230 s.; — em
territórios separados, 242 s.

Ditonçps, do implosivo, 75; —
'"e··y 1··:·" ibid.

Diversidá& a líhgu.s, 221 s.; —

no parentesco, 221, 228; — abso-
luta, 223.

Dominus, etimologia de —, 264 s.
Dudidades 1" ' ;r" "e ': m, lÇ, 15 $.

Eeonomhi Pdític., 94 s.
Elo explo$ivcÂmplo$ivo, 68; — im-

pkysiv<mplosivo, 68; — explosi-
vo, 68 s.; — implosivo, 70; —
rompido, 68 s., 70, 72 s.

Empréstimos, 31, 46, 181, 264.
Entiàdes ooncreuis da língua, 119

s.; — abstrata, 160 s.
Escrita c ~, 23; — compa"-

da ao sistema 1" '""l" 'i3'i 138 s.;
nmskhí& de seu .sÜdo, 33;
distinta da língu·, 34; não é uma
condição da ·F1'"F;'|"qu('li· lingiií&
tica, 34; sua importância aumen-
tada pd· Hiigu· literária, 35;
·vohjimeno$deprmqu·lín·
guá, 36 s.; tomada de emprésti-
mo, 38; inoonseqüências da —,
38 s.; — etimológica, 38; inter-
pretação da —, 44 s.; explosão e
implosão q· I°.¶üj' i' r' pela — 65 s.,
66 s., 74. 75 s.; — £onol%ca.
43 s.; não pode substituir a or-
tografia usual, 44.

Escrita, sistemas de —, 36; —
ideográfia (chinesa), fonétic., 36
·.; silábkÁ (ápriot·), 51, 62;

t 1' ' (semítica), SI.
Espécies £onol6gic&s, SI s.; seu ca-

ráter abstrato, 66 s.
Espírito de ·'1" ""' "·1('1 ou força

parúcuhrista, 2J8 s.; não é mais
que o aspecto nçgativo do inter-
curso, 241.
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Estabilidade polítiai e mudanças
fonéticas, 174 s.

Estado d. língua, 117 c pusim.
Etimol@a, 219 s.; incerteza da —,

263; — e ortogrdia, 38, 41.
EtimoloN popular, 202 s.; — sem

deformação, 202 s.; — com de-
formação, ibid.; incompleta, 203
s.; comparação com íl anal@a,
202, 203 S.

Etnismcy, 261 s.; — ítálo1mnâni-
CO, 265.

Etnografia e Lingiiística, 14, 29,
260.

Etruscos e latinos, 261 s.
Exckmuões, 83 a
Ejçpira¢ão, 53 $.
Expirantes, 57 $.
Explosão, 64 s.; sua duração, 73 s.
Extensão ~Íul das línguas, 30;

v. T "' ""i'"""' gçográfica.
Evolução~í$tial, 16; começa na

fala, 27, liS; — dos fatos gra-
maticais, 165; — fonética, v.
Mudànps Fonéticas.

Faculdade da linBuae:em, 17, 18; —
de evocar os signos, 20 s.; — de
associação, 20, 21.

Fala, ato individual, 21; distinta da
Língua, v. Língua; modo de exis-
tênciada—,27s.;daé4de
todas as mudanças da língua.
27, 115 s., 166 nota, 196.

Fala, circuito da —, 19 s.
Famílias de línguas, 13, 222 s.;

não têm caracteres permanentes,
268; f. indo-européia, 236 s.;
242 s.; — banto, 222; — fino-
Ágria, 222.

Fatos de gramática e unidades lin-
gáticas, 140 s.

FilolQgi8, seu método, 7 s., 14; —
compmtiva, 8.

Fisiokgia dos sons, v. Fonologia.
FiSiol@a e 11 "' ;r""e "·: 14.
Fonação, estranha à lGigua, 26.
Fonemas, em número determinado,

23, 44, SI s., 138, 258; sub deli.

mitação funchda mbre o dado
acústico, 49, sua descrição no. ato
articulat&io, SI; hodo de iden-
tüiêKãÓ dos —, 54 s.; m cará-
ter A'Ê···'c·"1 67, 138, 258; .—
· sons, 80; suas rehções sintag-
máticas e associativas, 152.

Fonética, 42 s.; distinta da Foe
logia, 42 s.; objeto da LingiiíSti-
ca j"';mA'jÁ' 163 S.; " e Gra·
mática, 26 i., 176; o que e —
é nãO·'r":r"f'"'"""rO, 26, 164.

Fonográficos, textos —, 33.
Fonologia, 42, 49-78; erroneamente

chamada Fonética, 42 s.; diz re
peito à hk, 43; — Q·f'"t'"" i""".
63.

Fonológicas, espécies 6 v. Es*
cies.

Fónnuhs articukt&ias dos sons, 56.
Fortuito, caráter — de um estado

de língua, 100 s.
Frase, tipo de sintagma, 143 s.; —

considerada cook) unidade, 123;
equivalentes de —, 149.

Fricativas, 57 s.
Fronteira de sílaba, 70 s.
Furtivos, sons —, v. Sons.

Gilliáon, 234.
Glote, 52.
Gótico, 253.
Grafias indiretas, 39; — flutuantes,

39 s.; v. também Escrita.
Gramática, definição, 156; — ge-

ral, 117; — comparada, 8; —
tradicional ou clássica, seu carátet
normativo, 7, e estático, 98; "his-
tórica", 156, 166 e nota.

Graus do vocalismo, lO.
Grimm, Jacxb, 9, 35.
Guturais, 56; — palatais, — vela-

res, 56, 57, 58 e nota.

h aspirado, 60; — aspirado do
francês, 40.

Harmonia vocal das línguas urdo-
-altaicas, 269 s.
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Hiuo, 73.
Hirt, 262.
HisWria a '"F Ir'"ql'bt©

—polí6 nà suas
Jngua,29s.;«m
fon&iais, 174.

. 7 S., 97 S.;
rékções oom
as mudanças

Idenúdade ' " m"r'· , 125 S.; —
dimônica, 211 s.

.Idioma, 211 s.
Imagem acústica, 19, 23, 80 nota;

sua natureza psfquica, 80; =
signÍficante, 80 s.; — gráfica, 23,
35.

Imotivado, v. ArbitrÁrio.
Implo$ão: 64 s.; sua duração, 73 s.
Imutabilidade cb signo, 85 s.
Incoerências da escrita, 39 s.
In&eutüpeu, seus caracteres, 268 s.
Instituição social a língua é uma

—, 17, 24.
Intercurso ou força íunificante,

238 s.; duas brmas de sua ação,
239.

Isoglòssas, linhas —, 234.

Jow de palavras e pronúncia, 46 s.
Jogo de xadrez, v. Xadrez.
Jones, 8.
Koiné ou língua grega literária, 227.
Kuhn, Adalbert, 9, 263.
Labiais, 56.
Lábio4lentais, 57 s.
Lmringe, 52 s.
Laterais,- consomes —, 59.
LauCpencbiebung, v. Mutação con-

sonântica.
l dental, pdataj, gutural, ~, 59.
Lei de Verner, 169.
Leis lingiiísúcas, 107 s.; — sinctô

nicas, são gerais, mas não impe-
rativas, 108 s.; — diacrônicas,
são imperaü'm, mas não &erús,
108 s.; — fonéticas, 110 s.; for-
mukção incorreta das — fOnéti-
cas, 169 s.; — de .'I'··'Ã q ..'i'
183.

Leitura c escrita,. 43 s.

I -'··1¶ 'r'i nib pode ser adukh
,h C: m'.|',:m. 157.

Limitação do arbitrário, base do
.stucb ih Kngua, 154 s.

Limite de sílaba, 70 $.
j "' :"' :'"", ~ · hhi, 92; aürá-

ter heter&bo a —, 17; —, fa-
culdade mtura!, 18; — artiaih-
&, 18.

Língua literária e ortografá, 35; "e
diideto baú, 30, 226 s.; bdepen-
dente da escrita, 227 s.; sua es-
abilidade rektim, 163, 174 s.

Lfngü, norma dos fatos da lin-
guagem, 17; não pode sei: redu-
zida a uma " ·"' ·"cl' ·"' , 25, 79;
de natureza social, homogênea e
concreta, 22 s.; distinta da fala,
21 s., 26 s., 92, 192; da é, en-
tretanto, solidária dela, 27; modo
de exktthcia da —, 27 s.; ek. é
uma formi, não uma substância,
131, 141; Kr-guás c diáktos,
235 s.

Línguas, fronteiras entre as, 235 s.;
t superpostas num mesmo ter-
rit&io, 224 s.; — "kxieo16gicas"
e — "graniaticais", 154, 193; —
especiais, 30; — artificiais, 91.

Línguas Wmânica$, 253; estudo
das — 'r··¶·á d:n q; II; — ró-
mânicas, 253; estudo das — ró-
rúnicas, 11, 247 s.; — semíti-
cas, seus caracteres, 270; um de
seus caracteres sintáticos, 266.

Lingiiísúai. dependc da Semiologia,
23 s."; — da Hhgua e — da fala,
v. Líhgua; — externa e — ioter-
na, 29 s.; — sincrônica ou etá-
tica, 96, 116, 117 s.; — "hist&
rica", 96 s., ou evolutiva ou dia·
crônica, 96, !16, 163 s.; — gx>
gráfiai, 221 s. '

Líquidas, 55, 59 s.
Lituano, 34, 252.
LonW par naturem e — por p

sição, 74.

Massa filante, 92.
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Mecanimo da língua, 148 s., 1$1,
191 $.

Menor esforço, causa das mudmças
hnétias, 172.

Metafonh, 183 s.; 220.
Mmfonia das línguas ;·'·'""ú'·ú¢,
34 S., 99, 182.
Método compmtivo, 10 s.; — da

:' " Ti' "1'".· externa e da L. inter-
na, '31 s.; — ih I ;ÇÇ Ir" |€k '· sin.

cr&úcud.L..i'.-·f('"·! 105s.;

— k..·qj;Ê .· .jY j e retrospectivo,

247.
Métrica, v. Versificação.
Mjgração, 236 s.; teoria das —,

242 S. ·
Moda (a), 90, 175.
Morfologia, inseparável da sintaxe,

156.
Motivação, motivado, 152 s.
Movünentos articulatórios de aço-

m&ção, 68.
Mudanças da língua têm origem na

fala, 26, liS; são sempre par-
ciais, lOO s., 102 s.

Mu~ fonéticas, 167, 186; cr
tranhas ao sistema da língua,
26 s,; atújêmn os sons,.não as pa-
lavras, IlO; sua regúhridade, 167;
— abolutas c condicionais, es-
pontâneas e combinatórias, 168 s.;
v. também Fonética.

Müller, Máx, 9. .
Mutabilichde do signo, 89 s.
Mutações consonânticas do germâ-

nico, 34, 168, 239.

.Nasah, 57; — surdas, 57.
Nasalisado, som —, 55.
N..,,,,,,,,,,í;,..ú, 11 S., 214.
Nomes de parentesco em indomi-

ropeu, 264.
Odusivas, 56 s.
Ondas d. inmção, 234 s., 239.
&o$içá':'áif=a, 140.

%T=! '"' "' =bán Escri.
Osthoff, 11.

Palatais, 55, 57 $.
Palato, 52.
Palavras, distintas das unidades,

121s.,132s.
Pálavo, 31, 248.
PaleontologR lingüística, 262 s.
Pancrônico, ponto de vista — em

II "'";n"'f""""' 111 $.
Paradigmas àe flexão, tipos de re-

lações associativas, 147.
Parelhas, seu caráter não fonético,

180 S.
Partes do discurso, 127, 161.
Particípio presente francês, 112 s.
Paul, 11.
Pensamento, seu caráter amorfo,

130.
Permutação, sinônimo de alternân-

cia, 185.
PerspecÍiva sincrÔnica e — diacrO .

nica, 96, 102 s., 106 s.; — pm
pectiva e — ,, ....,,),,1.. .', FI., 247 s.

Pictet, Adolphe, 252, 262.
Plural e dual 135.
Ponto vocálico, 71.
Pott, 9.
Prefixo, 218.
Pré-História e :"·S'1'q|k'·'Cqf, 13 $.,

262 S.
Preposiç&s, (jA.....l,,..:j,s do incb

«iropeu, 210.
Preverbos, desconhecidos do indo

-címpcu, 210.
Procedimento, oposto a processo.

205.
Pronúncia e escrita, 39 s., fixada

pela ·túnol®a, 40 s.; dcfomada
pela escrita, 41; liberdade rélativa
da —, 138. '

Prospectiva, perspectiva , v. Pers-
pectiva.

P3icdogia social e l"' :¶'"r1'""l·', 14.
24.

r roulé e — gmsseyé, 59.
Rá~w$ua$r~mxmalín-

guá, 260 s.; — e mudanças foné-
eias, !71 $.
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Radical ou tema, 216.
Raiz, &finição, 216; caracteres da

— em alemão, 217, em francês,
218, em semítico, 217, 270. "

Realidade sincrônica, 127; — dia·
crônica, 211.

Reconstrução l"'h!¶r"'rq "1· , 255 s.
Relações sintagÁticà$ e asmiativas,

142 s.; sua interdependência,
1495;$eup·pdnaf~odo$
fònemas,151$.;eh$üo8base
das divisõ.s da ("d· Tt'jr'· , 158 S.;
duas  de — "" "' "" ""·"'
144; duas ."' · l"'"'r'l "' ·1 Ç ' das re-
lações associaúvas, 145 s.

Ressonánd. n.s.l, 53 s.
00R..^.tÈ ..hpjq ., J, r..jp ..h.n ,, V. Pm

pectivm
Rotacismo em htim, 168, 170.

Sânscrito, i~"'F ··' do —, seu va-
lor para a jj"m .'""""" indomir+
péi·, 8 s.; papa ·~rado ·t·i-

buído ao —, 251, 252 s.; sua anti-
8iiidáde, 252.

Schkicher, 9.
Schmidt, Johannes, 234, 243.
SemànticA, 24 nota.
Scmid®a, definição, 24; funda-se

.·M ·' "' 1 " ·' '· oc» sisbemasj de
·19dos úbitrários, 82 s.

~-~, 60.
Sçparação Wgráfica ediktenda-

ção ' : q T": :,ç'¶t:! 242 s.

Sievers, 11, 72, 75, 76.

Significado, 81 s.; v. ç' 'r' '"f",m ' 7·
""'r"f'· "· oposta ao vàor, 133.
S":r¶'EN ..j; ddüüção, 81; seu cará-

ler linear, 84, 142; — só existe
pdo qE"tr"E·'i¶) e ,...:,.,...,,..,.,.

,.te, 119:
a §Signo F ' "' K"""', sua l, ' '

80 s.; ;ua '""!'1·'1"1:'|·, 85; sua
"1"' 61" i' -·, 89 s.; — considera-
do na sua totdidade, 139 s.; —
imotivado e — relativamente mo-
tivado, 152; — zero, 102, 137,
216, 218.
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Sílaba. 62, 70 s.
Silbenbildend e Silbisb, 72, 75.
Símbolo, oposto ao signo, 82.
Sinais de cortesia, 82.
SincrÔnica, 96 s.; v. I "' :""' " "' $Ítb

crônica.
Sintagma, ddinição, 142; v. Re-

lações.
Siotaxe, relação çyn si '"""Ê'l'1""

156 S., com a " ': isà.
Sistema da.língua, 16: 31 s., 87 s.,

95, 132, 153 s.; v. tanibán Mb
canimo.

Sistemas de escrita, v. Escrita.
Sistema 'f' '¶1'::"7·, 44 S., 258.
Soante, 71 s.
Soantes indo~opaas, 64, 77 s.
Sociologia e l ' ' "" r' "' " 14.
Solid ""j"t"M" silmgtnátials e as·

sociativas, 148, 153.
Som, cmÍim: ~1= do —, 16;

— e impressão 8CÚSÜâl, 49 S.;
" — e ruído, 60; — larhu:eo, 53 s.;

— estranho à lfngua, 137-138.
Sonoridade dos fonemas, 55; seú

papd na silabação, 72.
Sons, cl q'"' i"·' "' dos —, 55 S.; —

soijkko$, — àrdos, 55 s.; — qu·
se abrem e que se fecham, 64 s.;
— furtivos, 67, 68, 258; caráter
amorfo dos —, 130.

Substrato lingüktko anterior e mu- '
danças fonéticas, 175 $.

ç 'F'""d' i·' da palavra, 122, 176,
150, 215 S.

Sufixo, 218; — zero, 217.

Tema ou ndicd, 216.
Tempo, ·çib do — sobre · líhgua,

88S., 92 S.,228.
Tempos L.,.j.,,,;j...j da cadeia £a-

lada, SÓ.
Tempos do vabo, 135 s.
Tensões, 65 e nota.
T " 1 " ~6 ine.at., 12

noui, C: fónói®ca "¶R::··'·"µl
55 S.

Tf lingiiktko e " ·' " ri d· do
grupo socAI, 266 s.; — e hmf-
Jia de ~,268.
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